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2014

UMA IGREJA POBRE, PARA OS POBRES, COM 
OS POBRES E DOS POBRES: 13º INTERECLESIAL 

DAS COMUNIDADES ECLESIAIS DE BASE

Tive a graça de participar do 13º Intereclesial das Comu-
nidades Eclesiais de Base (CEB) do Brasil, ocorrido de 7 a 11 de 
janeiro de 2014.  O Intereclesial aconteceu em Juazeiro do Norte, 
CE, terra do padre Cícero Romão Batista, conhecida como metró-
pole do Cariri. O povo de Juazeiro do Norte é um povo acolhedor, 
fraterno e muito religioso. 

O Cariri, “coração alegre e forte do Nordeste”, se 
tornou a “casa” onde se encontraram a fé profun-
da do povo romeiro, nascida do testemunho do 
padre Ibiapina e do padre Cícero, da beata Maria 
Madalena do Espírito Santo Araújo e do beato José 
Lourenço, com a fé encarnada do povo das CEBs, 
nascida do grito profético por justiça e da utopia do 
Reino. (CNBB-Arquidiocese do Rio de Janeiro).1

1	 Chamamos a atenção do leitor para a ausência de referências após os ar-
tigos, em detrimento das normas editoriais. O fato é que esta coletânea é 
uma reunião de artigos de jornais, um gênero cuja estrutura não comporta 
esse elemento. Além disso, em razão do tempo decorrido desde a publi-
cação original dos artigos, muitas das referências consultadas em endere-
ços eletrônicos à época já não estão disponíveis. Assim, optou-se por não 
apresentar as referências, com exceção dos casos em que já constavam na 
publicação original, no corpo do texto.
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O tema do 13º Intereclesial foi Justiça e profecia a serviço da 
vida, e o lema, Romeiras do Reino no campo e na cidade. Na Carta 
final do 13º Intereclesial das CEBs do Brasil ao povo de Deus, o evento 
é comentado com entusiasmo: 

Em atitude romeira, o povo das CEB de todos os 
cantos do Brasil colocou-se a caminho, respon-
dendo ao chamado da grande fogueira acesa pela 
Diocese de Crato-CE, [quando ela convocou] 
para o 13º Intereclesial. A luz da fogueira alu-
miou tão alto que fez acorrer representantes de 
Igrejas irmãs evangélicas e de outras religiões. Até 
foi avistada em toda a América Latina e Caribe, 
Europa, África e Ásia. 

Éramos 5.046 pessoas no Encontro, incluindo as equipes de 
serviço e visitantes: 2.248 mulheres, 1.788 homens, 146 religiosos, 
232 padres, 72 bispos, 20 evangélicos, 35 pessoas de outras reli-
giões, 75 indígenas, 36 estrangeiros e 68 pessoas da coordenação 
ampliada e da assessoria. 

O Papa Francisco enviou aos participantes do Intereclesial 
uma mensagem que foi lida na celebração de abertura e acolhida 
por todos com muita alegria. Ainda na abertura, o bispo de Crato, 
Dom Fernando Panico, falou sobre o significado das CEB afirman-
do que elas “são o jeito ‘normal’ da Igreja ser.” Como omunidades 
a serviço da vida, elas anunciam a Boa Notícia de Jesus de Nazaré, 
discernindo os sinais dos tempos à luz da Palavra de Deus e respon-
dendo aos desafios que o mundo de hoje apresenta. O bispo Dom 
José Maria Pires certa vez afirmou a respeito das CEB: “Cometemos 
erros, mas acertamos o caminho.” O caminho é Jesus de Nazaré, e 
todos são convidados a entrar nele. Foi o que fizeram os primeiros 
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cristãos, que, por isso mesmo, foram chamados os “seguidores do 
caminho”. Como disse Frei Carlos Mesters, Jesus “não fez profecia, 
ele foi uma profecia ambulante.” 

As CEB, “estando enraizadas na Palavra de Deus, aí encon-
tram luzes para levar adiante sua missão evangelizadora”, vivencian-
do o que nos pedem a todos o tema e o lema do Intereclesial. A res-
peito dessa missão, os bispos participantes do Encontro assinalam:

Nossa palavra é de esperança e de ânimo junto 
às CEBs que, espalhadas por todo esse Brasil, 
pelo continente latino-americano e caribenho e 
demais continentes representados no Encontro, 
assumem a profecia e a luta por justiça a servi-
ço da vida. Desejamos que [as CEB] sejam, de 
modo muito claro e ainda mais forte, comuni-
dades guiadas pela Palavra de Deus, celebrantes 
do Mistério Pascal de Jesus Cristo, Comunidades 
acolhedoras, missionárias, atentas e abertas aos 
sinais da ação do Espírito de Deus, samaritanas 
e solidárias. (Carta dos bispos participantes do 13º 
Intereclesial das CEBs do Brasil ao povo de Deus).2 

Prosseguindo nos comentários sobre o 13º Intereclesial, os 
bispos afirmam: 

Ao ouvir a proclamação desta Boa Notícia, o ven-
tre do povo que veio em romaria para Juazeiro 
do Norte (Diocese de Crato-CE) ficou de novo 
grávido deste sonho, desta utopia. A esperança 
foi fortalecida. A perseverança e a resistência na 
luta foram confirmadas. O compromisso com a 

2	 http://arqrio.org/noticias/detalhes/1591/carta-dos-bispos-participantes-
-do-13o-intereclesial-das-cebs-ao-povo-de-deus
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justiça a serviço do “Bem-Viver” foi assumido. 
(Carta final do 13º Intereclesial das CEB do Brasil 
ao povo de Deus). 

O Encontro foi realmente um novo Pentecostes, uma verda-
deira irrupção do Espírito Santo na vida da Igreja, uma experiência 
única. Ele nos permitiu vivenciar intensamente, até o mais profundo 
das entranhas, uma Igreja pobre, para os pobres, com os pobres e 
dos pobres: a Igreja que Jesus de Nazaré sonhou. No Intereclesial 

houve um encontro entre a Religiosidade popular 
e a Espiritualidade libertadora das CEBs. As duas 
reafirmaram seu seguimento de Jesus de Nazaré, 
vivido na fé e no compromisso com a justiça a ser-
viço da vida. (Carta final do 13º Intereclesial...). 

A memória de Dom Helder Câmara esteve sempre presen-
te no local do Encontro, e suas palavras “não deixem a profecia 
cair!” ecoaram por todo lado. Provavelmente impregnado por 
elas, o índio Anastácio, em tom profético, falou dos indígenas 
que, celebrando e festejando a terra como mãe, sonham viver em 
terras demarcadas. Suas palavras podem ser aplicadas também 
aos quilombolas: “Roubaram nossos frutos, arrancaram nossas 
folhas, cortaram nossos galhos, queimaram nossos troncos, mas 
não deixamos arrancar nossas raízes.” 

O plenário (organizado no ginásio poliesportivo, denomina-
do Caldeirão Beato José Lourenço), os miniplenários (ranchos) e 
os grupos (chapéus) do Encontro “tornaram-se espaços de parti-
lha das experiências.” Esse compartilhamento, com certeza, propi-
ciou aos participantes um avanço na compreensão da sociedade, 
“que é o chão onde as CEBs labutam e vivem” (Carta final do 13º 



14

Intereclesial...). Participamos das visitas missionárias a famílias e a al-
gumas comunidades: uma experiência rica e inesquecível. O ponto 
alto do Intereclesial foi a celebração 

em memória dos profetas/profetisas e mártires 
da fé, da vida, dos direitos humanos, da justiça, 
da terra e das águas. [A celebração foi] realizada 
no Horto, onde se encontra a grande estátua do 
padre Cícero, comungando com a causa dos po-
bres: povos indígenas, quilombolas, pescadores 
artesanais e demais sofredores, e com a causa do 
ecumenismo, na promoção da cultura da vida e 
da paz, do encontro. (Carta dos bispos participan-
tes do 13º Intereclesial...). 

Os gritos dos excluídos ecoaram no Intereclesial e nos sensi-
bilizaram a todos, chamando-nos ao compromisso com suas causas: 

gritos de mulheres e jovens que sofrem com a vio-
lência e de tantas pessoas que sofrem as conse-
quências do agronegócio, do desmatamento, da 
construção de hidrelétricas, da mineração, das 
obras da copa do mundo, da seca prolongada no 
Nordeste, do tráfico humano, do trabalho escra-
vo, das drogas, da falta de planejamento urbano 
que beneficie os bairros pobres, de um atendi-
mento digno para a saúde... (Carta dos bispos par-
ticipantes do 13º Intereclesial...).

Depois de visitarmos o túmulo do padre Cícero na Igreja de 
Nossa Senhora do Perpétuo Socorro e de caminharmos até a Basílica 
de Nossa Senhora das Dores, cantando com alegria, participamos 
da celebração eucarística de encerramento e de envio. Encerramos 
orando “para que no retorno às Comunidades de origem [pudés-
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semos] ser de fato ‘sal da terra e luz do mundo’ ” (Carta dos bispos 
participantes do 13º Intereclesial...). No final do Encontro, abraçamo-nos 
com amorosidade e muita alegria. Amém, axê, auerê, aleluia!

Termino com as palavras do nosso irmão Francisco, bispo de 
Roma e pastor primaz da unidade: 

Há que afirmar sem rodeios que existe um vínculo 
indissolúvel entre a nossa fé e os pobres. [...] 
Prefiro uma Igreja acidentada, ferida e enlameada 
por ter saído pelas estradas, a uma Igreja enferma 
pelo fechamento e a comodidade de se agarrar às 
próprias seguranças. Não quero uma Igreja preo-
cupada em ser o centro, e que acaba presa num 
emaranhado de obsessões e procedimentos. (A 
alegria do Evangelho – EG, 48-49).  

Goiânia, 24 de janeiro de 2014.



UMA IMORALIDADE PÚBLICA LEGALIZADA

Feliz de quem caminha na justiça, diz a verdade e 
não engana o semelhante. 

(Liturgia das Horas, 3ª Quarta-Feira, Laudes, 
Antífona 2).

Desde outubro de 2013, um ato da mesa diretora da 
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás voltou a conceder o 
auxílio-moradia aos deputados. E agora esse ato foi transformado 
em lei, a qual foi publicada no Diário Oficial do Estado, no dia 27 
de janeiro de 2014. É realmente estarrecedor e repugnante tomar 
conhecimento disso.

Em Goiás, o auxílio-moradia começou a ser pago aos deputa-
dos em 1999, no mesmo ano em que o benefício (melhor seria dizer 
o “malefício”) foi instituído na Câmara Federal. Entretanto, alegan-
do necessidade de economia, a Assembleia Legislativa de Goiás 
suspendeu o pagamento do auxílio em fevereiro de 2013, mas di-
versos deputados com base política no interior reclamaram da me-
dida. Segundo eles, precisavam da verba para manter residência em 
Goiânia. Coitados dos deputados! Dá até dó!

O auxílio-moradia reajustado em 2013 passou a ser de 
R$2.859,00. Henrique Tibúrcio, presidente da OAB-GO, classifi-
cando a lei do reajuste como uma medida imoral, afirmou: 
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A decisão de cortar o benefício, no início de 
2013, foi uma atitude de responsabilidade com 
o dinheiro público, um dever cívico daqueles que 
são eleitos para nos representar na Assembleia. É 
lamentável que a Casa tenha voltado atrás na de-
cisão. (O Popular, 28 jan. 2014, p. 12).

Que vergonha, senhores deputados! O auxílio-moradia dos 
senhores tornou-se uma imoralidade pública legalizada, uma gran-
de injustiça e uma verdadeira afronta aos trabalhadores.

Segundo o deputado Helder Valin, presidente da Assembleia 
Legislativa, a medida tomada pela mesa diretora foi transformada 
em lei para 

dar segurança à ação. Por aqui [diz ele] sempre 
oficializamos esses benefícios por atos da mesa 
ou resoluções. Pedi que a procuradoria da Casa 
fizesse um levantamento e identificamos que na 
Câmara Federal transformaram essa questão 
em lei. Optamos por fazer o mesmo aqui, para 
não pairar nenhuma dúvida quanto à legalidade. 
(O Popular, 28 jan. 2014, p. 12).

Que descaramento! A Assembleia entende que não há in-
constitucionalidade na concessão do auxílio-moradia. É o que 
indica esta outra afirmação do deputado Helder Valin: “Tudo o que 
é pago aos deputados estaduais tem por base o que é concedido na 
Câmara dos Deputados. Os deputados aqui têm direito a 75% de 
todos os benefícios pagos por lá” (p. 12). 

Ao contrário do que pensa a Assembleia, a OAB-GO entende 
que há inconstitucionalidade sim no pagamento do auxílio-moradia. 
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Se não houver alteração textual – afirma Sérgio 
Leão, conselheiro da entidade e advogado consti-
tucionalista –, não faz diferença o ato da mesa ou a 
lei. A questão é que, como é pago, sem necessidade 
de comprovação do uso da verba para o fim a que 
se destina, o valor é caracterizado como salário. E a 
Constituição é clara quando diz que os membros 
do Legislativo receberão salário em única parcela. 
Se não há regras, quer dizer que estão recebendo 
dois salários, o que fere a Constituição. (p. 12).

Alguns deputados, querendo justificar a desnecessidade de 
comprovação dos gastos, despudoradamente afirmam que preci-
sam do dinheiro para fazer campanha (leia-se: para comprar votos) 
ou “ajudar eleitores do interior, que sempre pedem ajuda para for-
maturas ou festas religiosas” (p. 12). Que cinismo!

Outro argumento usado pelos deputados para justificar, com 
artifícios legais, a falcatrua do auxílio-moradia é que os juízes e de-
sembargadores do Tribunal de Justiça de Goiás recebem também a 
verba, que é de 10% de seu vencimento mensal, sem ter a necessida-
de de comprovar sua utilização. Será que os senhores deputados não 
sabem que uma imoralidade não justifica a outra (algo, aliás, muito 
elementar)? Será que eles não precisam de algumas aulas de ética? 

Diante da transformação do ato da mesa diretora em lei, a 
OAB-GO pediu novo estudo sobre o conteúdo dessa lei, e, com-
provando-se a inconstitucionalidade da concessão do auxílio‑ 
-moradia, ela entrará com ação civil pública para a suspensão do 
pagamento. Parabenizo a OAB-GO pela medida.

Em todo caso, quero afirmar que, para as pessoas que têm 
um mínimo de senso ético, a questão da legalidade/constitucionali-
dade ou não do auxílio-moradia é secundária. Nem tudo que é legal 
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é ético. O que é mais do que claro é que o auxílio-moradia – seja dos 
deputados estaduais e federais, seja dos juízes e desembargadores 
– é uma imoralidade pública acintosa e repugnante.

Por fim, faço um pedido aos meios de comunicação de Goiás 
(os outros estados poderão fazer o mesmo) para que divulguem 
amplamente e em letras garrafais o nome de todos os deputados 
estaduais e federais, e de todos os juízes e desembargadores que 
recebem o auxílio-moradia. Precisamos organizar  (sobretudo os jo-
vens) uma grande campanha contra esses aproveitadores do povo, 
para que sejam definitivamente banidos da vida pública.

Ah! Como seria diferente a política se praticada pelos nossos 
deputados seguindo a mesma visão adotada pelo Papa Francisco! 
Diz o santo padre:

A política, tão desacreditada, é uma sublime vo-
cação, é uma das formas mais preciosas da cari-
dade (amor), porque busca o bem comum. [...] 
Rezo ao Senhor para que nos conceda mais po-
líticos que tenham verdadeiramente a peito a so-
ciedade, o povo, a vida dos pobres. (A alegria do 
Evangelho – EG, 205). 

Como seria bom se os nossos políticos tivessem “verdadei-
ramente a peito a sociedade, o povo, a vida dos pobres”! Mas essa 
política é possível e necessária. Lutemos por ela! 

Goiânia, 30 de janeiro de 2014.



CASA DA ACOLHIDA CIDADÃ?

A chamada Casa da Acolhida Cidadã, situada à Rua Minas 
Gerais, esquina com Senador Jaime, nº 839, Setor Campinas, 
Goiânia, GO, não merece ser chamada “da acolhida” e, menos ain-
da, de “cidadã”. Minha afirmação fica muito bem ilustrada por uma 
história que vivi pessoalmente e que deixa indignada qualquer pes-
soa com um mínimo de sensibilidade humana. 

Na noite do dia 4 de janeiro de 2014, fui encontrar-me com 
Maria (nome fictício), uma moça de aproximadamente 25 anos,  na 
Rua 242, nº 100, Praça São Judas Tadeu, Setor Coimbra, onde ela 
me esperava para pedir socorro.  

Maria contou-me sua história de vida: veio de Belém do Pará 
para trabalhar. Chegando à rodoviária de Goiânia, uma triste sur-
presa: a pessoa que havia ficado de pegá-la não apareceu. Sem sa-
ber para onde ir, perambulou pela cidade e foi recebida na Casa da 
Acolhida Cidadã.

Depois de algum tempo que estava na Casa, um policial, afir-
mou ela, vendo-a em uma escada onde, segundo ele, não era per-
mitido ficar, pegou-a pelo braço e, de modo grosseiro, tirou-a dali à 
força. Maria não gostou da maneira como foi tratada e, seguindo o 
primeiro impulso, pegou suas coisas e saiu. Ponderei com ela que, 
mesmo tendo o direito de exigir respeito, não podia ter feito aquilo. 
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Telefonei imediatamente à Casa da Acolhida, e a assistente 
social de turno explicou-me que, segundo a norma da Casa, uma 
pessoa que sai voluntariamente só pode voltar depois de três me-
ses. Disse-me também que, mesmo com aquela norma, no dia se-
guinte, de manhã, poderíamos ir à Casa da Acolhida e conversar 
com os responsáveis pela unidade. 

Diante disso, consegui um lugar em minha comunidade onde 
Maria pudesse passar a noite com segurança. No dia seguinte, de 
manhã, como não podia ir pessoalmente à Casa da Acolhida, pedi 
a dois irmãos da minha comunidade que levassem Maria até lá e 
conversassem com os responsáveis. E foi isso que eles fizeram.

Qual não foi a minha surpresa! Poucas horas depois, Maria 
estava novamente na Praça São Judas Tadeu. A uma pessoa que 
a viu e que já a conhecia da noite anterior, ela disse que a Casa 
da Acolhida esperou os religiosos saírem para mandá-la embora. 
Telefonei novamente à Casa da Acolhida, e a pessoa que atendeu 
disse-me secamente que a Casa tem normas rígidas e que quem 
desobedece vai para a rua mesmo. Que pedagogia é essa?! Que 
psicologia é essa?! Que serviço social é esse?!  

Diante de tanta insensibilidade e arrogância, só não chamei 
a imprensa na hora para documentar os fatos porque tinha outros 
compromissos. 

Maria passou a noite numa casa que consegui para ela com 
uma pessoa amiga, que a acolheu com muita atenção e humanida-
de. Na manhã seguinte, atendendo a um desejo dela, consegui o 
dinheiro para comprar-lhe uma passagem de volta para Belém do 
Pará, e a pessoa que a hospedara levou-a à rodoviária. Termina aqui 
a história de Maria em Goiânia. Que Deus a acompanhe e proteja!
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Pessoalmente, não tenho motivos para duvidar da história 
dessa moça, que é uma história muito sofrida. Mas, mesmo admi-
tindo a hipótese de que sua história não seja verdadeira, eu per-
gunto: A vida não está acima das normas? Como um ser humano – 
homem ou mulher – pode ter a coragem de jogar na rua uma moça 
que não sabe para aonde ir, só porque desobedeceu a uma norma? 
E, se ela desobedeceu, não quer dizer que precisa de atenção e de 
ajuda mais do que os outros? 

Que educadores sociais, psicólogos e assistentes sociais são 
esses que trabalham nas instituições públicas com tanta frieza e 
desumanidade? Que tipo de formação e orientação receberam na 
universidade? Será que essas pessoas não têm consciência? E se 
têm, será que sua consciência não dói? 

A sociedade em que vivemos é legalista, injusta e hipócrita. 
Trata os pobres e excluídos como lixo humano e material descartá-
vel. O ser humano, diz nosso irmão, o papa Francisco,

é considerado, em si mesmo, como um bem de 
consumo que se pode usar e depois lançar fora. 
Assim teve início a cultura do “descartável”, que 
aliás chega a ser promovida. Já não se trata sim-
plesmente do fenômeno de exploração e opres-
são, mas duma realidade nova: com a exclusão, 
fere-se, na própria raiz, a pertença à sociedade 
onde se vive, pois quem vive nas favelas, na peri-
feria ou sem poder já não está nela, mas fora. Os 
excluídos não são “explorados”, mas resíduos, 
“sobras”. (A alegria do Evangelho – EG, 53). 

A história de Maria é uma história paradigmática: existem 
muitas outras histórias parecidas com essa. Apesar de tudo isso, 
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canto: “Eu creio num mundo novo, pois Cristo ressuscitou! Eu vejo 
sua luz no povo, por isso alegre estou!” (canto litúrgico).

Goiânia, 5 de fevereiro de 2014.



A RESPEITO DO ARTIGO “CASA 
DA ACOLHIDA CIDADÃ”?

A psicóloga Gardenia de Souza Furtado, diretora de Prote-
ção Social Especial na Secretaria da Assistência Social do Muni-
cípio de Goiânia, publicou no Diário da Manhã (11 fev. 2014) uma 
espécie de protesto contra o meu artigo anterior, lançado pelo 
mesmo jornal (7 fev. 2014). Não quero polemizar com ninguém, 
mas, considerando a reação da psicóloga, reafirmo tudo o que es-
crevi e ainda faço os seguintes esclarecimentos: 

1.	 No artigo eu denunciei um fato concreto e, com base nele, 
fiz alguns questionamentos. Gardenia não respondeu aos 
questionamentos, mas ficou dando voltas, tentando con-
vencer o leitor com muitas palavras. Não se trata, Gardenia, 
de opinião pessoal, mas de uma história real que, pelo re-
quinte de desumanidade, desqualifica qualquer institui-
ção. E Deus queira que o caso denunciado não seja reve-
lador de muitos outros casos semelhantes. Felizmente, o 
leitor não é bobo e entenderá que posição reducionista e 
simplista não é a minha, mas a sua, Gardenia.

2.	 Uma Casa que, pouco importando o motivo, joga na rua 
uma moça que não sabe para aonde ir não pode, com 
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certeza, ser chamada “da acolhida” e “cidadã”. Talvez um 
dia possa vir a sê-lo. A esperança nunca morre. 

3.	 Será que os responsáveis pela Casa da Acolhida não pen-
saram que essa moça, ao ser jogada na rua com tanta frie-
za e insensibilidade humana, poderia ser violentada, es-
tuprada e até assassinada? Não dá para entender como, 
em pleno século XXI, com tantas políticas assistenciais, 
possa acontecer isso. 

4.	 Se realmente os funcionários da Casa da Acolhida “se 
sentiram constrangidos com a matéria”, façam uma revi-
são de sua vida profissional, mudem de comportamento 
e nunca mais pratiquem tamanha desumanidade.

5.	 O fato de que outras instituições, públicas ou privadas, 
religiosas ou não, manifestam “pavorosas cenas de insen-
sibilidade cotidianamente” não justifica nada. Um erro 
não legitima o outro. Todas as violações de direitos hu-
manos devem ser denunciadas e combatidas.

6.	 Enfim, quero dizer que eu não trabalho, como insinua 
Gardenia, “sob a égide do modelo assistencialista ou 
da caridade simplista”, mas participo, como ser huma-
no e cristão, de movimentos sociais populares e outras 
organizações que visam criar condições históricas para 
mudar as estruturas injustas desta nossa sociedade ca-
pitalista neoliberal.

7.	 “Hoje devemos dizer ‘não [à] economia da exclusão e da 
desigualdade social.’ Essa economia mata” (A alegria do 
Evangelho – EG, 53).
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Era isso que eu tinha a dizer. Uma outra sociedade é possível 
e necessária. Sejamos “bons samaritanos” para que todos vivamos, 
um dia, como irmãos.

Goiânia, 12 de fevereiro de 2014.



DIA 16 DE FEVEREIRO DE 2005: UMA DATA 
QUE NÃO PODE SER ESQUECIDA

Nove anos se passaram. O dia 16 de fevereiro de 2005 é uma 
data que não pode ser esquecida. É a data do bárbaro despejo da 
Ocupação “Sonho Real”, localizada em Goiânia, GO, no Parque 
Oeste Industrial. Hoje, decorridos esses nove anos, queremos se-
mear a esperança de que tamanha violência nunca mais acontecerá. 
E lembrar que o “Sonho Real” não morreu; ele está vivo. O “Sonho 
Real” é a “utopia do bem viver”, como diz a Latino-Americana 
Mundial 2012; é o Reino de Deus acontecendo. 

Nestes dias, numa atitude de profunda meditação, assisti, 
mais uma vez, ao documentário Sonho Real: uma história de luta por 
moradia – de uma hora de duração. A indignação vivida na época ir-
rompeu novamente dentro de mim com toda força e confirmou-me 
no compromisso intransigente com a defesa dos direitos humanos e 
com a luta pela justiça e paz. Essa luta é, ao mesmo tempo, um desa-
fio e uma conquista. Precisamos apressar o dia em que aquele tipo 
de violência será banido da Terra, e todos os irmãos serão “liberta-
dos de toda injustiça, de todo pecado” (Campanha da Fraternidade 
1987: texto-base, refrão do Canto de comunhão).

Relembremos, mais uma vez, os principais fatos do despejo da 
Ocupação “Sonho Real”. Apesar de o governador Marconi Perillo ter 
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prometido publicamente que não iria mandar retirar as famílias da 
Ocupação, no dia 6 de fevereiro de 2005, a Polícia Militar do Estado 
de Goiás deu início ali à ação de reintegração de posse, realizada no 
horário noturno, de 0 a 6 horas. A Operação Inquietação, como foi 
chamada essa barbárie, arrastou-se até o dia 15 de fevereiro. 

Foram dez dias de tortura física e psicológica coletiva. A área 
foi cercada com viaturas para impedir a entrada e a saída de pes-
soas, e a energia elétrica foi cortada no local. A tortura praticada 
pelos policiais tomou formas diversas: sirenes ligadas, disparos de 
armas de fogo para assustar os moradores, bombas de efeito moral, 
gás de pimenta e gás lacrimogêneo. O terror provocou traumas psi-
cológicos especialmente nas crianças. Que maldade! Nenhuma lei 
permite uma operação noturna criminosa como essa. 

No dia 16 de fevereiro de 2005, a Polícia Militar realizou no 
local uma verdadeira operação militar de guerra, cinicamente cha-
mada “Operação Triunfo”. Em uma hora e quarenta e cinco minutos, 
cerca de catorze mil pessoas foram despejadas de suas moradias de 
maneira violenta, truculenta e sem nenhum respeito pela dignidade 
da pessoa humana. A operação militar produziu duas vítimas fatais 
(Pedro e Vagner) e dezesseis feridos à bala, tornando-se um desses 
paraplégico (Marcelo Henrique). Deixou ainda oitocentas pessoas 
detidas. Suspeita-se com razão que o número dos mortos e feridos 
seja bem maior. Esses crimes, apesar de muitas promessas de justiça, 
continuam até hoje impunes.

Nessa operação militar criminosa, ilegal e imoral, todos os di-
reitos humanos fundamentais foram gravemente violados: o direito 
à vida, o direito à moradia, o direito ao trabalho, o direito à saúde, 
o direito à alimentação e à água, os direitos da criança e do adoles-
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cente, os direitos da mulher, os direitos dos idosos e os direitos das 
pessoas com necessidades especiais. 

Depois do despejo forçado e violento, e depois de passar 
uma noite acampadas na Catedral de Goiânia (onde aconteceu 
também o velório de Vagner e Pedro, num clima de muita indigna-
ção e sofrimento), cerca de mil famílias (aproximadamente 2.500 
pessoas) que não tinham para onde ir ficaram alojadas nos ginásios 
de esportes dos bairros Novo Horizonte e Capuava, por mais de três 
meses. Em seguida, passaram mais de três anos no Acampamento 
do Grajaú como verdadeiros refugiados de guerra. Nesse período, 
diversas pessoas, sobretudo crianças e idosos, morreram em conse-
quência das condições subumanas de vida, vítimas do descaso do 
poder público do estado de Goiás e da Prefeitura de Goiânia. Foi 
uma iniquidade humana gritante, hipocritamente legalizada e que, 
até hoje, clama por justiça diante de Deus. 

No dia 24 de fevereiro de 2005, oito dias depois da Operação 
“Triunfo”, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República criou uma comissão especial com o objetivo de apurar 
as violações aos direitos humanos na referida operação de reinte-
gração de posse, realizada no dia 16 de fevereiro do mesmo ano 
(Resolução nº 1, Diário Oficial da União, 24 fev. 2005, seção 2). 

A comissão analisou os três requisitos que a Emenda 
Constitucional nº 45 considera necessários para a “federalização” 
dos crimes contra os direitos humanos, mecanismo denominado 
Incidente de Deslocamento de Competência para a Justiça Federal 
(IDC). O primeiro requisito é que haja grave violação dos direitos 
humanos; o segundo é que o fato praticado constitua justificativa 
para se sujeitar a União à responsabilidade internacional por obriga-
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ções anteriormente assumidas em tratados e em plena vigência no 
país; o terceiro e último é que exista algum comprometimento ins-
titucional viciado que afete a estrutura e as relações independentes 
dos órgãos públicos estatais, ocasionando a necessidade de ruptu-
ra no pacto federativo para se restaurar a normalidade institucional 
e assegurar a proteção dos direitos humanos.

A comissão que investigou o caso do “Sonho Real” reconhe-
ceu a existência do primeiro e do segundo requisitos, mas não re-
conheceu a existência do terceiro. Portanto, no dia 10 de abril de 
2006, o relator da comissão – o procurador da República, Cláudio 
Drewes José de Siqueira –, apoiado em seu parecer pelos demais 
membros da comissão, concluiu: 

Sugiro o não deslocamento da competência para 
a Justiça Federal do caso Parque Oeste Industrial, 
no que se refere à apuração e ao julgamento dos 
crimes ocorridos na desocupação, por não resta-
rem preenchidos todos os requisitos constitucio-
nalmente exigidos, recomendando, no entanto, 
pela continuidade da observação pelo Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana dos tra-
balhos da Justiça Estadual. (Relatório da Comissão 
Especial do Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana). 

O parecer da comissão foi (e continua sendo) uma grande 
decepção para todos os que lutam pelos direitos humanos e pela 
justiça e paz. Como pode a comissão dizer que não existe “compro-
metimento institucional viciado que afete a estrutura e as relações 
independentes dos órgãos públicos estatais” (terceiro requisito), 
se foram justamente os órgãos públicos estatais que praticaram 
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o crime? Independentemente da constitucionalidade da liminar 
de reintegração de posse da juíza substituta, Dra. Grace Corrêa 
Pereira, a maneira como a liminar foi cumprida (as cínicas operações 
Inquietação e “Triunfo”) foi claramente inconstitucional, antiética e 
criminosa. Não é possível que os membros da comissão especial 
não tenham enxergado isso. Até um cego enxergaria. Vale o ditado: 
não existe pior cego do que aquele que não quer enxergar.

Diante de fatos tão evidentes, o não reconhecimento do tercei-
ro requisito exigido pela Emenda Constitucional nº 45 para a federa-
lização das investigações dá a impressão de um conluio entre o estado 
e a comissão especial e levanta suspeitas (dúvidas e interrogações) a 
respeito da lisura do procedimento investigativo da comissão.

Se foi a Justiça Estadual que autorizou essas operações crimino-
sas (a liminar poderia ter sido cumprida de outro jeito e depois de se 
preparar um lugar digno para os moradores), é evidente que ela não 
tem as mínimas condições (nem a intenção) para investigar e julgar a 
si mesma e o governo do estado de Goiás. É uma questão de lógica.

As operações Inquietação e “Triunfo”, incumbidas do despe-
jo da Ocupação “Sonho Real”, precisam ser investigadas e julgadas 
como operações criminosas enquanto tais.  Mesmo não conside-
rando os abusos e os excessos cometidos por alguns militares (que 
também devem ser investigados e julgados), essas operações são 
um crime planejado e legalmente autorizado pela Justiça – melhor 
seria dizer (in)Justiça – Estadual. O despejo de  catorze mil pessoas 
em uma hora e quarenta e cinco minutos (sem saber para aonde 
levar essas pessoas) é uma violência e uma iniquidade humana pre-
meditada, claramente inconstitucional e antiética. O poder público, 
estadual e municipal, foi total e covardemente subserviente aos in-
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teresses financeiros especulativos dos “coronéis urbanos” (leia-se: 
os donos das grandes imobiliárias). 

Portanto, nesse caso, o criminoso é o estado de Goiás, com 
a conivência do Judiciário e da Prefeitura de Goiânia. Quem deve 
responder pelo crime em questão é o então governador do estado 
de Goiás, Marconi Perillo, e seus auxiliares imediatos, o secretário 
de Segurança Pública e Justiça do Estado de Goiás, Jônathas Silva, 
e o comandante-geral da Polícia Militar do mesmo estado, coronel 
Marciano Basílio de Queiroz. São eles que, como já disse em outros 
escritos, devem ser processados e julgados. Mas – volto a afirmar –, 
pela lógica, se o criminoso é o estado de Goiás, ele não vai investigar 
a si mesmo. Cai, assim, por terra o parecer da comissão especial a 
respeito do terceiro requisito, acima mencionado.  

Enfim (falo como alguém que, afetiva e efetivamente solidário 
com os sem-teto, experienciou e viveu de perto o bárbaro despe-
jo em Goiânia), a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, presidida atualmente pela ministra Maria do Rosário 
Nunes, tem a obrigação constitucional e, sobretudo, ética de fede-
ralizar, com urgência e sem enrolação, esse crime brutal cometido 
no Parque Oeste Industrial. 

Mas, infelizmente, apesar de tantos discursos e tantas pro-
messas, até o momento, nada foi feito de concreto. São nove anos 
de omissão do governo federal. Com isso, ele se torna correspon-
sável da pior barbárie contra os direitos humanos em toda a história 
de Goiânia – e uma das piores do estado de Goiás e do Brasil.

Renovo, pois, um pedido que já fiz anteriormente e que é, 
ao mesmo tempo, uma advertência: que ninguém compre aparta-
mentos nos empreendimentos imobiliários que começaram a ser 
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implantados no terreno da ex-ocupação “Sonho Real”, no Parque 
Oeste Industrial, em Goiânia. Ninguém pode ser feliz num aparta-
mento construído em cima de um terreno ensopado de sangue ino-
cente. É um terreno que deve ser resgatado da especulação imobi-
liária, desapropriado em nome de interesses sociais e utilizado para 
obras públicas que beneficiem os trabalhadores: escolas, hospitais, 
parques de diversão e outras. Só assim voltará a ser um terreno 
abençoado por Deus.

Termino, fazendo minhas as palavras do juiz de direito 
Gerivaldo Neiva: “Apesar da Lei, do Poder e das sentenças dos juí-
zes, eu creio na Justiça!”.3 

Goiânia, 13 de fevereiro de 2014.

3	 www.gerivaldoneiva.com - 23/01/12.



A IMPUNIDADE NOS CRIMES DE 
CORRUPÇÃO DO COLARINHO-BRANCO

A sociedade capitalista neoliberal é estruturalmente desigual, 
injusta e desumana. Os crimes de corrupção do colarinho-branco, 
relacionados com o desvio de recursos públicos, são um dos frutos 
mais perversos dessa sociedade.

Os dados sobre o assunto, recentemente divulgados na mí-
dia, são assustadores. Entre os estados com maior volume de recur-
sos públicos investigados, o Distrito Federal aparece em primeiro 
lugar, com R$5,8 bilhões; o Rio de Janeiro, em segundo lugar, com 
R$4,5 bilhões; Goiás, em terceiro lugar, com R$1,17 bilhão; Ceará, 
em quarto lugar, com R$0,98 bilhão; Pernambuco, em quinto lu-
gar, com R$0,91 bilhão; Minas Gerais, em sexto lugar, com R$0,42 
bilhão (O Popular, 3 fev. 2014, p. 10). 	 Esses dados são uma amos-
tra de uma rede de corrupção que se alastra cada vez mais no poder 
público, em todos os níveis, e que se torna, por assim dizer, a espi-
nha dorsal de uma sociedade podre e perversa. 

Em todo o Brasil, as investigações da Polícia 
Federal (PF) relacionadas com o desvio de recur-
sos públicos chega a R$15,6 bilhões. Ao todo, são 
12.870 inquéritos para apurar crimes cometidos 
por prefeitos, peculato, fraudes em licitação e 
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outros crimes. Os valores são muito superiores 
à soma de todas as operações feitas pela PF nos 
últimos dois anos em todo o país. [Em Goiás], a 
Polícia Federal (PF) investiga 177 crimes relaciona-
dos com o desvio de recursos públicos. (p. 10).

Infelizmente, nos crimes de corrupção do colarinho-branco, 
reina, quase sempre, a impunidade. Vejamos o desabafo, muito re-
velador, do procurador da República e coordenador do Núcleo de 
Combate à Corrupção (Ministério Público Federal de Goiás), Hélio 
Telho. Questionado sobre a possibilidade de, durante as investiga-
ções, impedir que o desvio de dinheiro dos cofres públicos ou outro 
crime se concretizasse, ele respondeu: 

Normalmente quando se inicia a investigação o 
dinheiro já foi gasto. No máximo, paralisa-se a 
obra – quando é o caso. Mas, no curso das in-
vestigações, se a Justiça decretar que a obra deve 
continuar – e isso acontece muito – o dinheiro vai 
embora e aí temos de trabalhar depois para re-
cuperar. Infelizmente, o índice de recuperação é 
insignificante. (p. 10).

A respeito das punições aos agentes públicos envolvidos nos 
crimes de corrupção, Hélio Telho explicou: 

Pedem-se sempre todas as punições possíveis. 
Afastamento do cargo, suspensão dos direitos 
políticos, proibição de contratar com o poder 
público, aplicação de multa, enfim, toda con-
denação cível ou criminal possível no caso. Mas 
[reparemos no que diz o promotor] essas pes-
soas normalmente têm dinheiro, pagam bons [eu 
acrescento: desonestos] advogados e, como o 
processo é muito burocratizado, leva 10, 15 anos 
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para terminar. Quando termina, às vezes o pa-
trimônio do acusado já não existe mais, porque 
o pedido de bloqueio de bens foi negado pela 
Justiça [eu digo: (in)Justiça] lá atrás. (p. 10).

O promotor termina afirmando: “Nosso maior índice de impu-
nidade, hoje, sem dúvida é nos crimes do colarinho-branco” (p. 10). 
Essa situação é uma afronta ao nosso povo, mas é considerada por 
muitos como normal, natural. Desse ponto de vista, bobo é quem, 
podendo, não aproveita. Que descaramento! Que total falta de ética!

Muitas vezes, nos crimes de corrupção do colarinho-branco, é 
evidente o conluio da Justiça, efetivado na omissão ou na ação. Como 
podemos mudar isso? Certamente o primeiro passo – outros pode-
rão ser dados – é tomar consciência da realidade, exigir justiça e banir 
definitivamente da vida pública todos os inescrupulosos e corruptos. 
Precisamos com urgência colocar nos cargos públicos pessoas preo-
cupadas com o bem comum, que saibam servir com amor e que fa-
çam da vida pública uma missão – no Judiciário, no Legislativo e no 
Executivo. Um dia chegaremos lá. A esperança nunca morre. 

Goiânia, 20 de fevereiro de 2014.



CASA DA ACOLHIDA CIDADÃ: A 
DENÚNCIA PROCEDE SIM! 

Sobre os meus artigos “Casa da Acolhida Cidadã?” e “A res-
peito do artigo Casa da Acolhida Cidadã?”, publicados no Diário 
da Manhã e neste volume, reafirmo tudo o que escrevi neles. A de-
núncia procede sim! O fato foi testemunhado não só por mim, mas 
por mais dois religiosos, uma enfermeira e um enfermeiro. É muito 
fácil dizer: “A respeito da denúncia em questão, em poucas pala-
vras: não procede.” Acredite quem quiser! 

Prezada Gardenia, eu, graças a Deus, não sou um débil men-
tal. Telefonei pessoalmente para a Casa da Acolhida Cidadã e quem 
atendeu – que não foi um fantasma – respondeu-me seca e textual-
mente: “A Casa tem normas rígidas e quem desobedece vai para 
a rua mesmo.” Para um bom entendedor, só essa resposta basta! 
Chega de conversa! O povo não é bobo. Talvez, Gardenia, esteja-
mos falando de casos diferentes. Quem sabe?

As denúncias contra a Casa da Acolhida Cidadã não são 
de hoje. Em 28 de dezembro de 2011, em função de uma dela-
ção, a Casa recebeu a visita de uma comissão investigativa forma-
da por Eduardo Mota, então presidente do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, Elias Vaz, vereador 
presidente da Comissão da Criança e do Adolescente da Câmara 
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Municipal de Goiânia (articuladores) e mais cinco pessoas repre-
sentantes de cinco instituições.

Tendo por base a escuta dos acolhidos e dos profissionais da 
unidade, e a própria constatação in loco, a comissão identificou e 
apontou em seu relatório,  na época (não digo hoje), diversas inade-
quações e irregularidades. A estrutura física local, a alimentação, as 
condições de higiene e saúde e as condições de trabalho da equipe 
técnica e de educadores, tudo apresentava problemas. A Casa pa-
recia um depósito de “resíduos humanos”.

Considerando, pois (sempre naquela época), as denúncias 
de acolhidos e populares e as condições observadas in loco, a co-
missão, em seu parecer final, afirma: 

Entendemos como inadmissível que pessoas 
sob a proteção do Município passem pelo tipo 
de desassistência identificada na visita realiza-
da por este colegiado. Solicitamos da Secretaria 
Municipal de Assistência Social (SEMAS) ações 
imediatas no atendimento às demandas de ali-
mentação, higiene e segurança, [e] à proposta 
de completa estruturação dos serviços prestados 
pela Casa da Acolhida Cidadã. [...] Indignados 
[com as] afrontas e o desrespeito aos Direitos 
Humanos de crianças, adolescentes, homens e 
mulheres cometidos pela SEMAS, esta Comissão 
vem [...] denunciar os fatos aos órgãos e instân-
cias competentes. (Relatório da visita à Casa da 
Acolhida Cidadã, 4 jan. 2012). 

Reconheço (nisso dou os parabéns à Casa da Acolhida 
Cidadã) que, em dois anos, a situação da unidade melhorou, 
graças, sobretudo, ao trabalho da atual administração da Semas. 
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Mas ainda há um longo caminho a percorrer para que a Casa me-
reça realmente o nome “da Acolhida Cidadã”. E não é, prezada 
Gardenia, negando fatos comprovados que chegaremos lá, mas 
reconhecendo os nossos erros e mudando a nossa prática. De mi-
nha parte, dou o caso por encerrado.

Goiânia, 21 de fevereiro de 2014.



CAMPANHA DA FRATERNIDADE 2014: 
FRATERNIDADE E TRÁFICO HUMANO

A Quaresma, que se inicia na Quarta-Feira de Cinzas, é um 
tempo forte de conversão e mudança de vida. Esse período nos 
chama a recomeçar a partir de Jesus Cristo, a ter os olhos fitos nele 
e a reconhecer que, na cruz, ele 

se fez solidário aos que sofrem em nosso meio, 
especialmente com as injustiças. Nosso caminhar 
quaresmal não pode ser insensível a situações 
[como o tráfico humano] que atentam contra a 
dignidade da pessoa humana e seus direitos fun-
damentais. (Campanha da Fraternidade 2014: 
texto-base, 1). 

Nesse caminhar quaresmal de conversão e mudança de vida, 
a CNBB “apresenta a Campanha da Fraternidade como itinerário de 
libertação pessoal, comunitário e social” (p. 1).  O tema da CF 2014 
é Fraternidade e tráfico humano, e seu lema, É para a liberdade que 
Cristo nos libertou (Gl, 5:1).

O texto-base da CF 2014, de forma contundente, afirma: 

O tráfico humano (ou tráfico de seres humanos ou 
tráfico de pessoas) é um crime que atenta contra 
a dignidade da pessoa humana, já que explora o 
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filho e a filha de Deus, limita suas liberdades, des-
preza sua honra, agride seu amor próprio, ameaça 
e subtrai sua vida, quer seja da mulher, da criança, 
do adolescente, do trabalhador ou da trabalhado-
ra – de cidadãs e cidadãos que, fragilizados por sua 
condição socioeconômica e/ou por suas escolhas, 
tornam-se alvo fácil para as ações criminosas de tra-
ficantes. (Campanha da Fraternidade..., 6).

O Concílio Vaticano II já dizia que 

a escravidão, a prostituição, o mercado de mulhe-
res e de jovens, ou ainda as ignominiosas condi-
ções de trabalho, com as quais os trabalhadores 
são tratados como simples instrumentos de ga-
nho, e não como pessoas livres e responsáveis são 
infames, prejudicam a civilização humana, deson-
ram aqueles que assim se comportam e ofendem 
grandemente a honra do Criador. (A Igreja no 
mundo de hoje – GS, 27).

O Documento de Aparecida (73) fala de “um vergonhoso tráfi-
co de pessoas”. O Papa Francisco, numa audiência aos responsáveis 
pelo Conselho Pontifício para a Pastoral dos Migrantes e Itinerantes, 
da Santa Sé, em maio de 2014, condenou o tráfico de seres huma-
nos dizendo: “O tráfico de pessoas é uma atividade ignóbil, uma 
vergonha para as nossas sociedades que se dizem civilizadas: explo-
radores e clientes, a todos os níveis, deveriam fazer um sério exame 
de consciência diante de si e diante de Deus.” 

O texto-base da CF 2014 (15-19) aponta as principais moda-
lidades de tráfico humano: 
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a)	 tráfico para a exploração no trabalho – trabalho forçado, 
trabalho escravo, semiescravidão e trabalho degradante 
(Ministério do Trabalho); 

b)	 tráfico para a exploração sexual – exploração da prostitui-
ção e outras formas de exploração sexual, que se utilizam 
da pornografia, do turismo, da indústria do entreteni-
mento e da internet; 

c)	 tráfico para a extração de órgãos – coleta e venda de órgãos 
de doadores involuntários ou doadores que são manipula-
dos e incitados a vender seus órgãos. Esse tipo de tráfico se 
realiza, muitas vezes, com a utilização da internet; 

d)	 tráfico de crianças e adolescentes por organismos inter-
nacionais e nacionais.

O tráfico humano é realmente um dos crimes mais graves e 
gritantes da atualidade, no mundo inteiro. Não dá para sermos in-
diferentes a ele. Precisamos nos unir e lutar, com todas as forças e 
todos os meios possíveis, contra o tráfico humano, esse crime orga-
nizado que clama por justiça diante de Deus.

O objetivo geral e os objetivos específicos da CF 2014 são 
apresentados na Introdução de seu texto-base. O objetivo geral é 

identificar as práticas de tráfico humano em suas 
várias formas e denunciá-lo como violação da 
dignidade e da liberdade humana, mobilizando 
cristãos e a sociedade brasileira para erradicar 
esse mal, com vistas ao resgate da vida dos filhos 
e filhas de Deus. 
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Os objetivos específicos são:

1.	 Identificar as causas e modalidades do tráfi-
co humano e os rostos que sofrem com essa 
exploração.

2.	 Denunciar as estruturas e situações causado-
ras do tráfico humano.

3.	 Reivindicar, dos poderes públicos, políticas e 
meios para a reinserção das pessoas atingidas 
pelo tráfico humano na vida familiar e social.

4.	 Promover ações de prevenção e de resgate da 
cidadania das pessoas em situação de tráfico.

5.	 Suscitar, à luz da Palavra de Deus, [uma] 
conversão que conduza ao empenho trans-
formador dessa realidade aviltante da pessoa 
humana.

6.	 Celebrar o mistério da morte e ressurreição 
de Jesus Cristo, sensibilizando para a solida-
riedade e o cuidado às vítimas desse mal.

Que esses objetivos sejam, para todos nós, um programa de 
vida que ajude a acabar, o quanto antes, com a violência institucio-
nalizada do tráfico humano de tantos irmãos nossos!

Goiânia, 3 de março de 2014.



O ANÚNCIO E A DENÚNCIA

Há poucos dias, num encontro religioso, uma pessoa – que, 
por sinal, exerce um ministério de muita responsabilidade na Igreja 
– estava fazendo algumas colocações sobre o novo ano pastoral 
quando um participante lhe dirigiu a seguinte pergunta: “Qual deve 
ser a posição da Igreja diante dos inúmeros assassinatos de jovens 
que acontecem todo dia?” O palestrante, mostrando falta de in-
teresse pelo assunto, respondeu: “Fazer notas [na imprensa] não 
adianta nada, o que precisamos fazer é evangelizar.” Sem maiores 
comentários, continuou suas colocações. 

Muitos dos que estávamos presentes, ficamos indignados 
com a afirmação. O palestrante demonstrou ter uma visão equivo-
cada e reducionista do que seja evangelizar. Evangelizar é anunciar 
a Boa Notícia do Reino de Deus – que é a Boa Notícia de Jesus de 
Nazaré – e, consequentemente, denunciar tudo aquilo que é con-
trário a essa Boa Notícia. O anúncio e a denúncia (oral ou por escri-
to) são partes integrantes, ou seja, constitutivas da evangelização. 
Na perspectiva do Evangelho, um não pode existir sem a outra. 
Anunciar sem denunciar é trair a Palavra de Deus.

O anúncio e a denúncia levam, pois, os seguidores de Jesus a 
um compromisso radical com a vida. Jesus demonstrou esse com-
promisso em várias passagens do Evangelho: 
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Eu vim para que todos tenham vida, e a tenham 
em abundância. (Jo, 10:10). 

Jesus, tendo amado os seus discípulos que esta-
vam no mundo, amou-os até o fim (Jo, 13:1) [ou 
seja, até não poder mais, até dar-lhes a vida]. 

Ninguém tem maior amor do que aquele que dá a 
vida pelos amigos. (Jo, 15:13).

O Documento de Aparecida – DA (471) também diz que os cris-
tãos são chamados a ser no mundo “profetas e profetisas da vida”.

O nosso referencial é sempre a prática de Jesus. Vejamos, por 
exemplo, como Jesus se comportou com os doutores da Lei e fari-
seus, e com Herodes. Dos primeiros, ele denunciou e condenou a 
hipocrisia religiosa: 

Ai de vocês, doutores da Lei e fariseus, hipócritas! 
Vocês fecham o Reino do Céu para os homens. 
Nem vocês entram, nem deixam entrar aqueles 
que desejam. Ai de vocês, doutores da Lei e fa-
riseus, hipócritas! Vocês exploram as viúvas, rou-
bam suas casas e, para disfarçar, fazem longas 
orações. Por isso, vocês vão receber uma conde-
nação mais severa. (Mt, 23: 13-14).

Ai de vocês, guias cegos! [...]. Cegos insensatos! 
[...] Ai de vocês, doutores da Lei e fariseus, hipó-
critas! Vocês dão o dízimo da hortelã, da erva-doce 
e do cominho, e deixam de lado os ensinamentos 
mais importantes da Lei, como a justiça, a miseri-
córdia e a fidelidade. [...] Vocês coam um mosquito 
e engolem um camelo. Ai de vocês, doutores da Lei 
e fariseus, hipócritas! Vocês limpam o copo e o pra-
to por fora, mas por dentro vocês estão cheios de 
ganância e cobiça. Fariseu cego! Limpe primeiro o 
copo e o prato por dentro, e assim o lado de fora 
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também ficará limpo. Ai de vocês, doutores da Lei e 
fariseus, hipócritas! Vocês são como sepulcros caia-
dos: bonitos por fora, mas por dentro estão cheios 
de ossos de mortos e podridão. Assim também são 
vocês: por fora parecem justos diante dos outros, 
mas por dentro estão cheios de hipocrisia e injusti-
ça. (Mt, 23: 16-28).

Serpentes, raça de cobras venenosas! Como é 
que vocês poderão escapar da condenação do 
inferno?. (Mt, 23: 33).

Por que Jesus denunciou a hipocrisia religiosa dos doutores 
da Lei e dos fariseus com palavras tão duras, desrespeitosas e ofen-
sivas? De acordo com o palestrante acima citado, Jesus, no lugar 
de fazer isso, não deveria ter evangelizado os doutores da Lei e os 
fariseus? A denúncia de Jesus não é uma advertência para nós, que, 
muitas vezes, como Igreja, silenciamos e nos omitimos diante das 
injustiças, por covardia e medo de desrespeitar e ofender os pode-
rosos e os governantes? Nesse caso, lembro novamente as palavras 
de Jesus: “A verdade vos libertará!” (Jo, 8: 32).

Jesus vai até o fim com sua missão. Diante das reações que 
sua atividade provoca, Ele não tem medo das autoridades. Em uma 
de suas pregações, algumas pessoas se aproximam dele e dizem: 
“Vá embora daqui, porque Herodes quer te matar.” E ele responde: 

Vão dizer a essa raposa: eu expulso demônios e 
faço curas, hoje e amanhã, e no terceiro dia ter-
minarei o meu trabalho. Entretanto, preciso ca-
minhar hoje, amanhã e depois de amanhã, por-
que não convém que um profeta morra fora de 
Jerusalém. (Lc, 13:31-33). 
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Por que Jesus chamou Herodes, uma autoridade constituí-
da, de raposa? Não é um comportamento desrespeitoso e ofen-
sivo? Sempre de acordo com o palestrante acima citado, no lugar 
de fazer isso, Jesus não deveria ter evangelizado Herodes? A pro-
pósito, a prática de Jesus sempre nos incomoda, nos questiona e 
nos compromete. Que coragem ele demonstrou! Que firmeza e 
que coerência! Quantos mártires, da América Latina e do mundo, 
seguiram o seu exemplo! E nós? 

Enfim, tenho certeza de que, se Jesus vivesse hoje, na era das 
comunicações, da informática – sobretudo, da internet –, faria suas 
denúncias não só oralmente, mas também por escrito, usando a mí-
dia e as redes sociais. Sem hesitação e sem medo de ser “instrumen-
talizado”, como costumam dizer as chamadas “pessoas prudentes” 
(que, na realidade, são pessoas covardes), Jesus faria também notas 
na imprensa. E essas notas, contrariando, mais uma vez, a afirmação 
do palestrante acima citado, serviriam muito e seriam certamente 
de grande valia para o cumprimento de sua missão. 

Goiânia, 11 de março de 2014.



STF: O ESPETÁCULO CIRCENSE ACABOU

Ao longo dos últimos 20 meses, assistimos a um espetáculo 
circense (o mensalão) apresentado em 69 sessões e cujos atores fo-
ram os ministros do STF – graças a Deus, não todos. Se o espetáculo 
tivesse sido, ao menos, de qualidade do ponto de vista artístico, até 
que teríamos assistido com prazer. Mas, infelizmente, os atores ti-
veram um péssimo desempenho, e o espetáculo foi tão degradante 
que provocou nojo. Os ministros devem ter pensado que a plateia 
do espetáculo fosse formada por débeis mentais. O que aconteceu 
no STF é realmente uma vergonha para o Brasil! 

Em 2012, a instituição condenou, por seis votos a quatro, os 
mensaleiros José Dirceu, José Genoino, Delúbio Soares e outros 
cinco pelo “crime de formação de quadrilha”. No mesmo ano, con-
denou também João Paulo Cunha, por seis votos a cinco, pelo “cri-
me de lavagem de dinheiro. 

Analisando os recursos chamados “embargos infringentes”, 
no dia 27 de fevereiro de 2014, esse mesmo tribunal, em sua nova 
composição, ocasionada pela aposentadoria de dois ministros, 
mudou de entendimento e derrubou o parecer anterior. Absolveu 
do crime de formação de quadrilha os mensaleiros – por seis votos 
a cinco –, reduzindo-lhes a pena. No dia 13 de março de 2014, o 
Tribunal absolveu também do crime de lavagem de dinheiro, por  
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seis votos a quatro, João Paulo Cunha. Assim lhe reduziu a pena e 
encerrou o julgamento do mensalão. 

Que palhaçada! Realmente não dá para entender! Como 
pode um crime ser considerado crime de formação de quadrilha ou 
crime de lavagem de dinheiro e, depois de algum tempo, não ser 
mais isso? É uma irresponsabilidade e um descaramento sem limite! 
Trata-se de um comportamento repugnante e totalmente antiético. 
Esses ministros do STF fizeram o povo de idiota. E, infelizmente, ou-
tros espetáculos circenses virão. Fiquemos atentos! 

Pessoalmente, não conheço o deputado Domingos Dutra 
(SDD-MA), mas, no caso do mensalão (seja do PT, seja do PSDB, 
seja de que partido for), sou obrigado a concordar com ele quando 
diz: “Pobre quando se junta para cometer crime é quadrilha. Quando 
ricos e poderosos se juntam para atos ilícitos é reunião de lazer” 
(Folha de S. Paulo, 1º mar. 2014, p. A4). Ou, acrescento eu, reunião 
de trabalho, expressão muito usada para enganar trouxas. Tamanha é 
a maracutaia que, como diz o ditado, precisamos rir para não chorar!

Segundo dados divulgados na imprensa, os mensaleiros des-
viaram 173 milhões de reais para subornar políticos. Trata-se de um 
fato, e não de uma opinião subjetiva. A menos que esse fato fosse 
contestado com provas concretas, os responsáveis pelo desvio, se 
houvesse justiça, deveriam ser condenados e obrigados a devolver 
aos cofres públicos o dinheiro roubado, que é dinheiro dos traba-
lhadores. Ou seja, não deveriam ser somente condenados e obriga-
dos a pagar multas com dinheiro proveniente de uma solidariedade 
duvidosa e suspeita.

As últimas sessões do espetáculo circense do mensalão deram a 
impressão de que, por baixo dos panos, foi feito um conluio silencioso 
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entre ministros do STF e o governo federal durante o procedimento in-
vestigativo e, inclusive, durante o próprio julgamento dos mensaleiros. 
Logo, existem suspeitas – dúvidas e interrogações – a respeito da lisura 
desse processo. E mais: tudo faz crer que, nas recentes nomeações de 
ministros para o STF, houve uma combinação prévia entre o governo 
federal e os nomeados. Que hipocrisia!

Para o presidente do STF, Joaquim Barbosa, com a análise 
dos embargos infringentes (que, na realidade, só existem para os 
ricos e poderosos), “uma maioria de circunstância [foi] formada 
sob medida para lançar por terra todo o trabalho primoroso levado 
a cabo por esta Corte no segundo semestre de 2012” (Folha de S. 
Paulo, 28 mar. 2014, p. A4). 

Mesmo que alguns digam, embora sem provas, que, com 
suas atitudes, Joaquim Barbosa estaria buscando autopromover-se, 
não deixa de ser significativo o seu desabafo como presidente do 
STF. Diz ele: “Esta [do dia 27 de fevereiro] é uma tarde triste para 
este Supremo Tribunal Federal, porque, com argumentos pífios, foi 
reformada, jogada por terra, extirpada do mundo jurídico, uma de-
cisão plenária sólida” (p. A4).

Em sua crítica, Joaquim Barbosa faz um alerta: “Sinto-me 
obrigado a alertar a nação brasileira que este é apenas o primeiro 
passo, porque essa maioria de circunstância tem todo o tempo a 
seu favor para continuar com sua sanha reformadora” (p. A4).

E, por falar em alerta, termino com palavras bíblicas – de uma 
atualidade impressionante – que, além de nos fazer refletir, são uma 
advertência aos juízes: 

Ai dos juízes que absolvem o injusto a troco de 
suborno e negam fazer justiça ao justo! (Is, 5: 23). 
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Ai dos juízes que fazem leis injustas e dos que es-
crevem apressadamente sentenças de opressão, 
para negar a justiça ao fraco e fraudar o direito dos 
pobres do meu povo, para fazer das viúvas a sua 
presa e despojar os órfãos! (Is, 10: 1-2). 

Juízes, não pervertam a justiça, nem façam dife-
rença entre as pessoas. Não aceitem suborno, 
pois o suborno cega os olhos dos sábios e falseia a 
causa dos justos. (Dt, 16:19). 

Juízes, cuidado com o que vocês fazem, porque 
não vão julgar em nome dos homens, mas em 
nome do Senhor. Ele estará com vocês quando 
pronunciarem uma sentença. Portanto, respeitem 
o Senhor e julguem com cuidado, pois o Senhor, 
o nosso Deus, não admite injustiça, favoritismo ou 
suborno. (2 Cr, 19: 6-7). 

Goiânia, 18 de março de 2014.



TORTURA: O REQUINTE DA CRUELDADE HUMANA

O dia 1º de abril de 1964 é uma data que não pode ser esque-
cida. Passaram-se cinquenta anos do Golpe Civil-Militar que deu 
início no Brasil a um longo período de ditadura, terminado somente 
em 15 de março de 1985. Fazemos a memória do acontecimento 
tornando presente essa data de forma a contribuir para que os hor-
rores praticados durante a ditadura sejam repugnados e nunca mais 
aconteçam na história do Brasil. 

No dia 15 de março de 2014, no Auditório Costa Lima, da 
Assembleia Legislativa de Goiás (Alego), participei da audiência pú-
blica sobre a Luta Camponesa de Trombas e Formoso, no Norte de 
Goiás, um movimento que remete às tristes consequências do Golpe 
Civil-Militar de 1964. A audiência foi realizada conjuntamente pela 
Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e Legislação Participativa 
(CDH) da Alego, pela Comissão Nacional da Verdade (CNV) e pela 
Associação dos Anistiados Políticos de Goiás (Anigo), com o apoio 
do Comitê Goiano da Verdade, uma organização da sociedade civil.

Fizeram parte da mesa Maria Rita Kehl (integrante da CNV e 
coordenadora do grupo de trabalho Graves violações de direitos hu-
manos no campo ou contra indígenas); o deputado Mauro Rubem 
(presidente da CDH-Alego), Marcantônio Dela Côrte (presidente 
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da Anigo) e Dirce Machado da Silva (representante da Associação 
de Lavradores de Trombas e Formoso).

A audiência resgatou a biografia do líder camponês José 
Porfírio de Souza (ou Zé Profiro, como era chamado pelos possei-
ros), que atuou no movimento camponês pela reforma agrária e no 
combate à ditadura. Em função de sua militância, o líder foi tortura-
do e encontra-se desaparecido. Descendentes de Porfírio e outras 
pessoas que conviveram com ele, como alguns dirigentes de entida-
des civis, contaram-nos a história da Luta Camponesa de Trombas 
e Formoso, através da qual exigiam do governo a localização dos 
restos mortais do líder desaparecido.

Essa luta começou em 1950. De um lado, estavam campo-
neses sem terra, apoiados por estudantes, operários e militantes de 
grupos de esquerda. Do outro, grileiros, respaldados por jagunços 
e forças policiais. José Porfírio liderou o movimento camponês, ca-
racterizado pela resistência e luta em prol da reforma agrária. Após 
dez anos de conflitos, os camponeses conseguiram a vitória, con-
quistando terras devolutas que os grileiros queriam tomar dos pos-
seiros. Em 1962, após a vitória dos camponeses, Porfírio elegeu-se 
deputado estadual, o primeiro de origem camponesa no país. 

Com o Golpe Civil-Militar de 1964, os camponeses da região 
foram perseguidos e torturados. No início dos anos 70, a repres-
são foi brutal. Porfírio mergulhou na clandestinidade e passou a or-
ganizar focos de combate à ditadura. Foi literalmente caçado pelos 
órgãos de repressão do regime autoritário civil-militar. Em 1972, foi 
preso no Maranhão, onde tentava articular um movimento de resis-
tência. Sua prisão ocorreu durante a Operação Mesopotâmia, orga-
nizada pelo Exército, que queria eliminá-lo. Levado para o Pelotão de 
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Investigações Criminais do Comando Militar do Planalto, em Brasília, 
ali permaneceu preso e sofreu torturas, até 7 de julho de 1973. No dia 
em que foi liberto, foi deixado na rodoviária da capital federal por sua 
advogada. Desde então, José Porfírio está desaparecido. Na época, 
foram realizadas, no Norte de Goiás, inúmeras prisões, entre elas, a 
de Durvalino, de dezessete anos, filho de José Porfírio. Durvalino foi 
barbaramente torturado e, depois, internado, com transtornos men-
tais, num hospital psiquiátrico de Goiânia, onde desapareceu. 

A audiência pública que retomou os acontecimentos des-
critos começou com a exibição de trechos do documentário Cadê 
Profiro?, do cineasta Hélio Brito. Durante a audiência, a presiden-
ta da Associação dos Lavradores de Trombas e Formoso, Dirce 
Machado da Silva, afirmou: “José Porfírio foi um líder rural autên-
tico.” A ex-militante comunista fora enviada à região em 1954 pelo 
PCB para dar orientação política ao líder dos posseiros. 

O presidente da Anigo, Marcantônio Dela Côrte, disse: “Os 
militares tinham muito medo do Porfírio.” Cláudio Maia, professor 
da Universidade Federal de Goiás, lembrou que o Estado, diante do 
conflito agrário, sempre agiu em defesa do latifúndio e da explora-
ção. Trombas, afirmou o professor, 

ficou na memória do Estado de Goiás como um 
movimento vitorioso. E a figura de Porfírio se tor-
nou muito conhecida no Estado. Ele espelhava 
não só sua individualidade, como também a sua 
luta e a luta de cada posseiro. Porfírio mantinha a 
característica de uma liderança consolidada. Esta 
áurea da vitória de Trombas atravessou 1964. 

Trombas foi um encontro de experiências. Mesmo com a pre-
sença de um partido de esquerda nesse encontro, o mais impor-
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tante ali eram os militantes, pessoas que acreditavam no modelo 
camponês de fazer as coisas. Entre eles estava Sebastião de Abreu, 
jornalista e militante da Luta de Trombas e Formoso. No final da 
audiência, ele declarou: “Não vamos parar de lutar. Queremos que 
os militares devolvam os restos mortais de José Porfírio.”  

O que mais me impressionou e me chocou na audiência pú-
blica foram os relatos de torturas feitos por Dirce Machado da Silva. 
O requinte de crueldade das torturas do tempo da ditadura civil-
-militar é tão sofisticado, diabólico e repugnante que  chega a ser 
assustador. Não dá para acreditar que um ser humano seja capaz 
de usar sua inteligência para tanto mal. É realmente uma barbárie!

Fala-se de dez tipos de torturas (com todas as variantes pos-
síveis e imagináveis) praticadas nos “porões da humanidade” da di-
tadura: cadeira do dragão, pau de arara, choques elétricos, espan-
camentos, cama cirúrgica, afogamentos, soro da verdade, geladeira, 
arrastamento pela viatura e coroa de cristo ou capacete. Que man-
cha indelével! Que vergonha para o Brasil!

Para qualquer pessoa que tenha um mínimo de sensibilidade 
humana e de senso ético, dá vômito falar de torturas, seja por mo-
tivos políticos ou outros. Além disso, a prática da tortura denota 
um atraso cultural inconcebível e inadmissível no mundo de hoje. 
Ditadura, nunca mais! Tortura, nunca mais!

Para os torturadores de ontem e de hoje, que na realidade 
são verdadeiros monstros humanos, vale a advertência do profeta 
Isaías: “Vocês estão com as mãos sujas de sangue, estão com os 
dedos manchados de crimes, seus lábios só falam mentira e suas 
línguas sussurram maldade” (Is, 59: 3).

Que a memória das torturas da ditadura civil-militar nos colo-
que, a todos, num estado de silenciosa e profunda meditação sobre 
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o sentido da vida humana e nos leve a um compromisso radical com 
a defesa e promoção dos direitos humanos! Que a justiça seja feita, 
e que todos os torturadores sejam processados, julgados e punidos!

Goiânia, 25 de março de 2014.



NOS CALABOUÇOS DA DITADURA CIVIL-MILITAR

No dia 25 de março de 2014, Paulo Malhães, coronel reforma-
do do Exército, 76 anos, prestou à Comissão Nacional da Verdade 
(CNV) um depoimento que revela a perversidade, a monstruosida-
de e o sadismo dos torturadores nos calabouços da ditadura civil-
-militar (1964-1985).

Um dos calabouços mais diabólicos era a Casa da Morte, de 
Petrópolis, o maior centro clandestino de tortura e desaparecimen-
to de presos políticos do país nos anos 70, mantido pelo Centro de 
Informações do Exército.

O depoimento de Paulo Malhães, que atuava na Casa da 
Morte, chocou os integrantes da CNV e tornou-se paradigmático 
para entendermos os horrores da ditadura civil-militar. É de arrepiar!

O coronel (levado à CNV em cadeira de rodas e usando camisa 
cinza, terno bege e óculos escuros) admitiu, com a maior frieza, como 
se fosse a coisa mais natural do mundo, que torturou, matou e ocul-
tou cadáveres de presos políticos, que ele chama de terroristas.

As respostas de Paulo Malhães às perguntas do ex-ministro 
José Carlos Dias são reveladoras: “Quantas pessoas o senhor ma-
tou?” “Tantas quantas foram necessárias.” “Arrepende-se de algu-
ma morte?” “Não.” “Quantos torturou?” “Difícil de dizer, mas fo-
ram muitos” (Folha de S. Paulo, 26 mar. 2014, p. A10).
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O coronel, sem demonstrar nenhum incômodo e sentindo-
-se plenamente à vontade, defendeu a tortura como método de in-
vestigação e explicou como mutilava os cadáveres para evitar que 
fossem identificados: “A tortura é um meio. Se o senhor quer saber 
a verdade, tem que me apertar” (p. A10). Acrescentou, ainda, que 
aprovava o método da tortura para presos comuns. 

Questionado sobre as mutilações de cadáveres, o coronel 
afirmou que a prática era uma necessidade: 

Naquela época não existia DNA. Quando você 
vai se desfazer de um corpo, quais partes podem 
determinar quem é a pessoa? Arcada dentária e 
digitais. Quebrava os dentes. [Cortava] as mãos 
daqui para cima [apontando as próprias falanges]. 
(p. A10).

O ex-ministro José Carlos Dias ficou estarrecido diante do 
depoimento do coronel: “Mesmo com tantos anos de advocacia, 
me choquei com a descrição da mutilação de arcadas dentárias e 
digitais” (p. A10).

O coronel informou também que desapareciam com os 
corpos em vez de enterrá-los, “para não deixarem rastros.” No dia 
23 de março de 2014, em um depoimento prestado à Comissão 
Estadual da Verdade do Rio de Janeiro, Paulo Malhães dissera que 
a busca pelos restos mortais de militantes de esquerda desapare-
cidos na Guerrilha do Araguaia era inútil. Ele contou que, na se-
gunda metade da década de 1970, foi encarregado de chefiar uma 
missão (que missão!) cujo objetivo era desaparecer para sempre 
com os corpos dos guerrilheiros. Tratava-se da chamada Operação 
Limpeza, ocorrida na região da Guerrilha, no sul do Pará. Irônica e 
orgulhosamente, afirmou: “Podem escavar o Brasil todo, mas não 
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vão achar ninguém, porque nós desaparecemos com todo mundo” 
(O Popular, 25 mar. 2014, p. 13). Que absurdo! Que nojo! Como 
pode um ser humano ser tão insensível e tão cruel?

No entanto, embora reconhecendo a responsabilidade pes-
soal, humana e ética dos torturadores (a não ser em casos de psi-
copatas comprovados), precisamos lembrar também que os tortu-
radores e as torturas não nascem casualmente: eles são produtos 
de um “sistema econômico iníquo”, nos termos do Documento de 
Aparecida – DA (385),  e se desenvolvem dentro da lógica desse 
sistema. Os grandes empresários, urbanos e rurais, que, em conluio 
com políticos, apoiaram e sustentaram o Golpe Civil-Militar de 1964, 
construíram fortunas astronômicas. A economia do país e o dinhei-
ro público foram colocados à disposição dos interesses financeiros 
das grandes empresas nacionais, ligadas às multinacionais. Tratava-
‑se (e ainda se trata) de um verdadeiro roubo legalizado e institu-
cionalizado. 

Para alcançar o objetivo proposto e manter o sistema domi-
nante, tudo era permitido, inclusive a tortura contra aqueles que se 
opunham à ditadura civil-militar e defendiam um outro projeto polí-
tico, mais justo e mais igualitário. Esses eram chamados de “terroris-
tas”, mas, na realidade, os verdadeiros terroristas eram os ditadores 
e os torturadores. 

O modelo econômico elitista ainda está longe de ser banido 
do país, e um dos que lutam para combatê-lo é o Papa Francisco. 
Segundo ele, “hoje devemos dizer ‘não a uma economia da exclu-
são e da desigualdade social.’ Essa economia mata” (A alegria do 
Evangelho – EG, 53).
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Em todo o Brasil, no dia 1º de abril de 2014, serão realizadas 
manifestações públicas em repúdio aos cinquenta anos do Golpe 
Civil-Militar, contra o totalitarismo da ditadura e contra sua conti-
nuidade na violência policial nos dias de hoje. Em Goiânia, a con-
centração para a manifestação pública será às 9 horas, em frente à 
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (Alameda dos Buritis, 
231, Setor Oeste). Participemos! Unamo-nos também à Anistia 
Internacional, que, sempre no dia 1º de abril, vem lançando no 
Brasil uma campanha pela punição dos agentes que torturaram e 
mataram militantes de esquerda durante a ditadura civil-militar. 

Goiânia, 31 de março de 2014.



EM APOIO À CAMPANHA “50 DIAS 
CONTRA A IMPUNIDADE”

Enquanto não se der a resposta devida aos cri-
mes cometidos por agentes do Estado, é como 

se se reiterasse a impunidade e a possibilidade de 
crimes se repetirem. 

(Átila Roque, diretor da Anistia Internacional 
Brasil).

No dia 1º de abril de 2014, fazendo a memória dos cinquenta 
anos do Golpe Civil-Militar, a Anistia Internacional Brasil, em ato 
público, lançou na Cinelândia, centro do Rio de Janeiro, a campa-
nha “50 dias contra a impunidade”. O objetivo da campanha é re-
colher assinaturas em todo o país, numa petição online, reivindican-
do a revisão da Lei da Anistia, de 1979.

A intenção é pressionar o governo para que envie ao 
Congresso Nacional um projeto de lei que declare a Lei da Anistia 
válida somente para os militantes que lutaram contra o regime to-
talitário. A campanha visa, também, garantir justiça para os crimes 
contra a humanidade – sequestros, torturas, desaparecimentos e 
assassinatos – cometidos por agentes do Estado durante a ditadu-
ra. Esses crimes nunca prescrevem e nunca podem ser anistiados. 
A petição cita tratados internacionais assinados pelo Brasil que 
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vetam a prescrição dos crimes contra a humanidade (ou de lesa- 
‑humanidade), como os citados acima.

A Comissão Nacional da Verdade e as Comissões Estaduais 
da Verdade buscam esclarecer esses crimes revisitando o passado 
e destampando uma panela que – no dizer do diretor da Anistia 
Internacional no país, Átila Roque – ficou tanto tempo sob pressão. 
Para o diretor da Anistia, as revelações dessas comissões e os de-
poimentos de militares como o coronel reformado Paulo Malhães, 
que admitiu friamente ter torturado e assassinado presos políticos, 
devem contribuir para a mobilização da sociedade em favor da cam-
panha referida.

Átila Roque afirma que o fato de os torturadores nunca te-
rem sido julgados “é uma pedra no sapato da democracia brasileira” 
(Folha de S. Paulo, 28 mar. 2014, p. A10). A tortura, diz ele, “ainda é 
uma prática corriqueira nas prisões e delegacias do país. A impuni-
dade de quem praticou crimes na ditadura contribui para que esta 
situação continue a humilhar a cidadania” (p. A10). 

Recentemente, a imprensa divulgou um dado impressionante: 
somente entre 2011 e 2013, foram relatados, no disque-denúncia da 
Secretaria Nacional de Direitos Humanos, 816 casos de tortura (316 
em 2013), com acusações contra 1.162 agentes do Estado. Os tortu-
rados são, geralmente, brasileiros excluídos da cidadania. Os núme-
ros revelam que a situação das torturas no Brasil continua epidêmica.

Para o diretor da Anistia Internacional Brasil, “a sociedade 
brasileira tem que dar um recado claro de que os crimes de tortura 
são inadmissíveis e jamais voltarão a ser tolerados. Temos que olhar 
para o passado com a lente da justiça”, diz ele (Folha de S. Paulo, 
28 mar. 2014, p. A10). Átila afirma ainda que a idade avançada de 
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agentes de repressão – muitos acima dos setenta anos – “não pode 
ser usada para atenuar a gravidade dos crimes que cometeram.” 
Segundo ele, “a Justiça é quem deve decidir a forma de execução 
das penas, caso essas pessoas sejam condenadas. O fundamental é 
que elas possam ir a julgamento” (p. A10).

Lutar contra a impunidade dos crimes de lesa-humanidade co-
metidos por agentes do Estado durante a ditadura civil-militar não é 
uma questão de revanchismo ou de vingança, mas de justiça. Do pon-
to de vista cristão, quem pratica uma injustiça ou violação dos direitos 
humanos só recebe o perdão de Deus e dos irmãos – o que é uma 
prova de amor – se estiver arrependido e disposto a reparar, dentro do 
que for humanamente possível, a injustiça cometida. 

Como diz o educador Paulo Freire, a única maneira de amar 
o opressor (sequestrador, torturador, responsável por desapareci-
mentos, assassino etc.) é lutar contra o seu projeto de vida, ou seja, 
contra o seu projeto político. Nada justifica os crimes de sequestro, 
tortura, desaparecimento e assassinato. 

Desde a posse de Fernando Henrique Cardoso, em 1995, 
Dilma é a única presidenta que nunca recebeu no Planalto a Anistia 
Internacional, uma entidade criada em 1961 para defender os direi-
tos humanos e que, em 1977, recebeu o Prêmio Nobel da Paz. Mas, 
obviamente, ela ainda se lembra de que, quando jovem idealista, foi 
barbaramente torturada durante a ditadura civil-militar. Esperamos, 
pois, que a presidenta Dilma não se deixe obcecar e inebriar pelo 
poder, renegando o seu passado, mas dê todo apoio à Campanha 
da Anistia Internacional no Brasil: “50 dias contra a impunidade”. 
Esperamos também que, no final da campanha, receba os dirigen-
tes da Anistia, que irão a Brasília para entregar-lhe a petição. E que, 
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de posse da petição, envie ao Congresso Nacional um projeto de lei 
pedindo a revisão da Lei de Anistia.

Esperamos, enfim, que o Congresso Nacional não seja omis-
so e covarde, tornando-se conivente com os crimes contra a huma-
nidade praticados pela ditadura civil-militar, mas atenda ao clamor 
do povo e modifique a Lei de Anistia de 1979. 

Conscientes de que a vitória contra a impunidade depende 
da união de todos – movimentos sociais populares, Igrejas, outras 
organizações da sociedade civil e cada um de nós –, entremos em 
cheio nessa campanha, para que um novo Brasil aconteça: um Brasil 
justo, igualitário e fraterno-sororal.

Goiânia, 7 de abril de 2014.



FAZER ACONTECER A PÁSCOA HOJE

À luz da fé cristã, a Páscoa é o acontecimento central da história 
do ser humano e do mundo. É o mistério do amor infinito de Deus 
– para com o ser humano e o mundo –, que faz o seu Reino aconte-
cer.  “Deus amou tanto o mundo, que deu o seu Filho único, para que 
todo o que nele crer não morra, mas tenha a vida eterna” (Jo, 3:16). 

Tornar presente a Páscoa de Jesus, fazendo sua memória, sig-
nifica fazer acontecer hoje – na história do ser humano e do mundo 
– a passagem da morte para a vida: vida nova em Cristo, vida se-
gundo o Espírito de Deus, vida eterna, vida de ressuscitados. Tornar 
presente a Páscoa é viver essa nova vida até a sua plenitude, que é 
a plenitude do Reino de Deus, na meta-história. Conforme diz o 
apóstolo Paulo, essa é a esperança de todo ser humano: “A criação 
toda geme e sofre dores de parto até agora. E não somente ela, mas 
também nós, que possuímos os primeiros frutos do Espírito, geme-
mos no íntimo, esperando a adoção, a libertação para nosso corpo” 
(Rm, 8: 22-23). 

A vida toda de Jesus de Nazaré é Páscoa, é passagem. “Eu vim 
para que todos tenham vida e a tenham em abundância” (Jo, 10: 
10). Para cumprir sua missão de ser Páscoa, Jesus, o Filho de Deus, 
o Libertador e Salvador do mundo, torna-se próximo de todos os 
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excluídos da vida, de todos os descartados da sociedade, solidari-
zando-se com eles. 

Ainda no seio de Maria, Jesus se torna “morador de rua”. 
“Não havia lugar para eles dentro de casa” (Lc, 2: 7). Nasce, como 
sem-teto, numa manjedoura. Exerce a profissão de carpinteiro. Em 
sua vida pública, denuncia, com palavras duras e sem medo, a hi-
pocrisia religiosa dos fariseus e mestres da Lei. Sempre se coloca 
– como defensor – ao lado dos pobres, dos doentes, dos leprosos, 
dos sofredores e de todos aqueles que não têm voz nem vez.

Basta lembrar os sete sinais de Jesus narrados por João, que 
demonstram o propósito do nazareno de libertar as pessoas de 
todas as barreiras que impedem a vida e a vida em plenitude: Jesus 
muda a água em vinho (Jo, 2:1-12); Jesus cura o filho do funcioná-
rio do rei (4: 46-54); Jesus faz o paralítico andar (5: 1-18); Jesus 
realiza a partilha dos pães (6: 1-15); Jesus caminha sobre as águas 
(6: 16-21; Jesus faz o cego de nascença enxergar (9: 1-41); Jesus 
ressuscita Lázaro (11: 1-45). 

A Páscoa de Jesus completa-se com sua morte na cruz, com 
seu sepultamento e com sua ressurreição, que é a vitória da vida so-
bre a morte. E ele nos amou até a morte, com um amor inigualável. 

Tendo amado os seus que estavam no mundo, 
amou-os até o fim. (Jo, 13: 1). 

Não existe amor maior do que dar a vida pelos 
amigos. (Jo, 15:13).

Deus é amor. Nisto se tornou visível o amor de 
Deus entre nós: Deus enviou seu Filho único a 
este mundo, para dar-nos a vida por meio dele. 
(1 Jo, 4: 8-9). 
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O ser humano, que é imagem e semelhança de Deus 
(Gn, 1: 26), também é amor. Ele é chamado a “amorizar” o mundo e 
a sociedade em que vive, isto é, a impregnar o mundo e a sociedade 
de amor. Fazer acontecer a Páscoa é fazer acontecer o amor onde a 
vida do ser humano e do mundo é ameaçada, negada e assassinada, 
como nestas situações existenciais: dos moradores de rua; dos ca-
tadores de lixo; dos encarcerados; dos sem-terra; dos sem-moradia; 
dos sem-trabalho; dos subempregados; dos que são explorados 
com o trabalho escravo; dos doentes que não são atendidos pela 
saúde pública; dos doentes que morrem à míngua por falta desse 
atendimento; das crianças e jovens que não têm uma educação pú-
blica de qualidade; das crianças e jovens que se envolvem com as 
drogas por falta de políticas públicas; das crianças e jovens que são 
assassinados por causa desse envolvimento; das crianças e jovens 
abandonados; dos idosos abandonados; das mulheres marginali-
zadas e violentadas; do povo que não tem uma segurança pública 
humanizada; do povo que não tem um transporte público digno; 
das vítimas da fome e subnutrição; das vítimas do tráfico humano 
para a exploração no trabalho; das vítimas do tráfico humano para 
a exploração sexual; das vítimas do tráfico humano para a extração 
de órgãos; das vítimas do tráfico humano de crianças e jovens; das 
vítimas da exploração da terra e das águas; das vítimas da violência 
institucionalizada e de toda violência; dos descartados da socieda-
de; de todos os excluídos.

Fazendo acontecer a Páscoa, ou seja, fazendo acontecer o 
amor nessas situações existenciais, seremos bons samaritanos, pro-
fetas da vida hoje. Jesus nos ensinou: “Amem-se uns aos outros, as-
sim como eu amei vocês” (Jo, 15:12). Durante a última ceia, depois 
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de lavar os pés dos discípulos, ele perguntou: “Vocês compreen-
deram o que acabei de fazer? [...] Eu lhes dei o exemplo, para que 
vocês façam a mesma coisa que eu fiz” (Jo, 13: 12,15).

Como cristãos, somos chamados – dentro das nossas possibi-
lidades humanas – a ser Páscoa e a fazer a Páscoa acontecer na his-
tória do ser humano e do mundo. Somos chamados, portanto, a ser 
sinais e testemunhas da Páscoa, a ser sinais e testemunhas do Reino 
de Deus. Temos, porém, que reconhecer, com humildade, que, mui-
tas vezes, irmãos nossos que não se dizem cristãos são Páscoa e fa-
zem a Páscoa acontecer mais do que nós. Em diversas ocasiões, eu 
pude experienciar isso pessoalmente, e dou graças a Deus.

Jesus não quer que o grupo dos seus seguidores se torne seita 
fechada e monopolize sua missão. Toda e qualquer ação que liberta 
do mal o ser humano e o mundo é parte integrante da missão de 
Jesus, como sugerem suas próprias palavras: “Quem não está con-
tra nós, está a nosso favor” (Mc, 9: 40).

De toda pessoa humana (cristã ou não) cuja vida, como a de 
Jesus de Nazaré, sempre foi Páscoa e fez a Páscoa acontecer, pode-
mos dizer, em sua passagem definitiva para a vida além da morte: 
completou a sua Páscoa. Feliz Páscoa 2014! 

Goiânia, 14 de abril de 2014.



SOBRE AS CEB NO DOCUMENTO DE 
ESTUDO 104: CARTA ABERTA À 52ª 

ASSEMBLEIA GERAL DA CNBB

Pela presente carta aberta, dirijo-me fraternalmente aos par-
ticipantes da 52ª Assembleia Geral da CNBB (bispos, assessores e 
outros) e a todos os interessados.

Em 2013, a 51ª Assembleia publicou o Documento de Estudo 
104: Comunidade de comunidades: uma nova paróquia. O texto apre-
senta reflexões teológico-pastorais valiosas baseadas na Palavra de 
Deus, nos documentos da Igreja – sobretudo da América Latina e 
do Brasil – e na experiência eclesial das bases: comunidades, pa-
róquias e dioceses. Essas reflexões, no entanto, precisam ser apro-
fundadas e esclarecidas com mais detalhes. O Documento, com a 
intenção, talvez, de agradar a todos, é bastante repetitivo, confuso, 
ambíguo, contraditório e pouco objetivo. 

As CEB são mencionadas nos números 160-161 e, de passa-
gem, no número 238, mas sem desfrutar de nenhuma relevância. 
Tem-se a impressão de que o Documento só menciona as CEB por-
que existem pessoas que ainda teimam em falar nelas. Parece enten-
derem que, se não fossem citadas na estrutura geral do Documento, 
não fariam nenhuma falta.
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Na 52ª Assembleia, que acontecerá de 30 de abril a 9 de maio 
de 2014, o Documento de Estudo 104 será reelaborado com a con-
tribuição das sugestões vindas das comunidades, paróquias e dioce-
ses, isto é, das bases. E, a não ser que a Assembleia julgue necessário 
mais tempo para o estudo do assunto, como, aliás, seria conveniente, 
o novo texto se tornará um documento oficial da CNBB.

Por amor à Igreja, permito-me fazer um pedido à próxima 
Assembleia Geral da CNBB: que, na reelaboração do Documento, 
além de se torná-lo mais claro, mais conciso e mais objetivo, seja 
retomada a visão teológico-pastoral das CEB, apresentada nos 
Documentos de Medellín. A Igreja deveria adotar a perspectiva 
desses documentos assumindo, assim, o método “ver, julgar, agir” 
(analisar, interpretar, libertar). Esse método é importantíssimo, já 
que, como diz o Documento de Aparecida – DA (19), possibilita-nos 

articular, de modo sistemático, a perspectiva cris-
tã de ver a realidade; a assunção de critérios que 
provêm da fé e da razão para seu discernimento e 
valorização com sentido crítico; e, em consequên-
cia, a projeção do agir como discípulos missioná-
rios de Jesus Cristo. 

Essa visão teológico-pastoral das CEB, presente no 
Documento 104 (Comunidade de comunidades: uma nova paró-
quia), deveria ser central, deveria ser seu eixo estruturante, sua es-
pinha dorsal.

Não podemos esquecer, como nos lembra Clodovis Boff, 
“a originalidade histórica de Medellín”. 

O fruto maior da Assembleia da Conferência 
Episcopal Latino-Americana (CELAM), em 1968, 



71

foi ter dado à luz a Igreja latino-americana  como 
latino-americana. Os Documentos de Medellín 
representam o “ato de fundação” da Igreja da 
América Latina (compreendendo também o 
Caribe) a partir e em função de seus povos e 
de suas culturas. [...] Esses textos constituem a 
“Carta magna” da Igreja do Continente. O que 
nos interessa aqui não é o “Medellín histórico”: o 
que se passou de fato na Assembleia do CELAM 
de 1968; mas sim o “Medellín querigmático”: o 
que ele representa em termos históricos. Ora, 
relendo hoje os Documentos de Medellín, fica-
-se impressionado com o vigor e a audácia de sua 
expressão, ou, para dizer numa palavra, com seu 
“pathos profético”, típico dos textos originários e 
fundantes de uma tradição. Aquilo é linguagem 
de verdadeiros “Pais da Igreja”, Pais da Igreja la-
tino-americana como tal, como intuiu com pene-
tração o Pe. José Comblin, benemérito teólogo 
do Continente. [...] De fato, [continua Clodovis 
Boff] até Medellín, a Igreja no Continente era a 
reprodução do modelo da Igreja europeia, em 
seu modo de organização, em sua problemática 
teológica e em suas propostas pastorais. Era uma 
“Igreja-reflexo”, não uma “Igreja-fonte”, como se 
exprimiu o Pe. Henrique de Lima Vaz, intelectual 
a quem muito deve a Igreja brasileira. Portanto, 
a Igreja latino-americana, mais que ser Igreja da 
América Latina, era mais propriamente a Igreja eu-
ropeia na América Latina. Era, de fato, uma Igreja 
em estado de minoridade, tutelada, privada de 
sua legítima autonomia institucional.4

Era, enfim, uma Igreja colonial, uma Igreja romanizada, uma 
Igreja extremamente centralizada no clero. Mas, apesar da afirma-

4	 http://www.servicioskoinonia.org/relat/203p.htm
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ção da Igreja latino-americana como tal, conclui Clodovis, “falta 
muito ainda para as ‘Igrejas locais’ terem e gozarem efetivamente 
dessa justa autonomia.” 

Os Documentos de Medellín são, pois, a encarnação do 
Concílio Vaticano II na América Latina e no Caribe. Segundo eles, 
as CEB, que eram chamadas Comunidades Cristãs de Base, ou, 
simplesmente, Comunidades de Base, são a base da Igreja, o eixo 
da organização eclesial. Elas não são, como se quer fazer acreditar 
hoje, apenas um movimento entre muitos outros, uma expressão 
de vivência comunitária entre muitas outras. Ao contrário, vêm se 
afirmando como comunidades de fé, esperança e caridade. 

A CEB

é o primeiro e fundamental núcleo eclesial, que 
deve, em seu próprio nível, responsabilizar-se 
pela riqueza e expansão da fé, como também do 
culto, que é sua expressão. Ela é, pois, célula inicial 
da estrutura eclesial e foco de evangelização e, 
atualmente, fator primordial da promoção humana 
e do desenvolvimento. [O cristão deve encontrar 
na CEB] uma comunidade local ou ambiental, que 
corresponda à realidade de um grupo homogêneo 
e que tenha uma dimensão tal que permita o tra-
to pessoal fraterno entre seus membros. (Coleção 
Documentos de Medellín, XV, 10). 

A partir das CEB, Medellín redefine a paróquia, que passa a ser 
“um conjunto pastoral unificador das Comunidades de Base” (XV, 
13). É verdade que, em sentido amplo, a paróquia pode ser chamada 
de comunidade, mas a verdadeira vivência comunitária acontece nas 
CEB. É nelas e delas que irrompem o anúncio da Boa Notícia do Reino 
de Deus no mundo de hoje e a denúncia profética de tudo aquilo que 
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é contrário ao Reino. É nelas e delas que irrompe o compromisso com 
as pastorais sociais e ambientais. É outra eclesiologia!

Nessa eclesiologia, todos são iguais, todos, na diversidade 
dos ministérios (serviços), são irmãos, e ninguém é mais importante 
do que o outro. Vejamos, a propósito, o que disse recentemente o 
nosso irmão, o Papa Francisco, a esse respeito: 

Eu faria esta pergunta: quem é mais importante 
na Igreja? O Papa ou aquela velha senhora que 
todos os dias reza o Rosário pela Igreja? Que o 
diga Deus, eu não posso dizê-lo. Mas a importân-
cia é de cada um nesta harmonia, pois a Igreja é 
a harmonia da diversidade. O Corpo de Cristo é 
esta harmonia da diversidade, e quem faz a har-
monia é o Espírito Santo: Ele é o mais importante 
de todos. [...] É importante buscar a unidade, e 
não seguir a lógica de que o peixe grande engo-
le o peixe pequeno. (Discurso aos membros da 
Associação Corallo, que reúne as emissoras tele-
visivas católicas italianas, 22 mar. 2014).

Gostaria muito que, na reelaboração do Documento de 
Estudo 104, a CEB aparecesse como “célula inicial da estrutura 
eclesial.” É o que os Documentos de Medellín pedem à Igreja da 
América Latina e do Caribe. Esses documentos, como vimos, são 
fundantes da Igreja latino-americana e caribenha como tal. Se os 
seus ensinamentos são esquecidos ou deixados propositalmente 
de lado, qualquer outro documento perde sua autoridade moral.

A eclesiologia do Concílio Vaticano II e dos Documentos de 
Medellín é a eclesiologia do povo de Deus, que é toda ministerial (ser-
vidora), e não uma eclesiologia clerical. O Papa Francisco, em diver-
sas ocasiões, fez críticas ao clericalismo como um dos males da Igreja. 
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Cito só a última, feita em tom coloquial e que é muito contundente. É 
uma crítica que nos faz refletir seriamente sobre o assunto:

O clericalismo é um dos males, é um dos males da 
Igreja. Mas é um mal “cúmplice”, porque aos sa-
cerdotes agrada a tentação de clericalizar os leigos, 
[e] tantos leigos, de joelhos, pedem para ser cleri-
calizados, pois é mais cômodo, é mais cômodo!. 
E isto é um pecado num duplo sentido! Devemos 
vencer esta tentação. O leigo deve ser leigo, batiza-
do, tem a força que vem do seu Batismo. Servidor, 
mas com a sua vocação laical, e isto não se vende, 
não se negocia, não se é cúmplice com o outro... 
Não! Eu sou assim! Porque está na identidade, ali. 
Tantas vezes escutei isto, na minha terra: “Eu na 
minha paróquia, sabe? Tenho um leigo bravíssimo, 
este homem sabe organizar... Eminência, por que 
não o tornamos diácono?”. É a proposta do padre, 
imediata: clericalizar. Este leigo façamo-lo... E por 
quê? Por que é mais importante o diácono, o pa-
dre, do que o leigo? Não! É este o erro! É um bom 
leigo? Que continue assim e cresça assim. Porque 
está na sua identidade de pertença cristã, ali. Para 
mim, o clericalismo impede o crescimento do leigo. 
Mas tenham presente aquilo que eu disse: é uma 
tentação cúmplice a duas mãos. Pois não existiria 
o clericalismo se não existissem leigos que querem 
ser clericalizados. Está claro isto? (Discurso aos 
membros da Associação Corallo..., 22 mar. 2014).

As CEB, na enorme diversidade de suas expressões – o que é 
uma riqueza –, são a base da Igreja, e a base da Igreja são os pobres. 
Por isso, nos intereclesiais das CEB e em outros encontros, fala-se 
que elas são “um jeito novo e antigo de ser Igreja”, “um jeito de toda 
a Igreja ser”, “um jeito normal de ser Igreja”. Por serem uma Igreja 
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inserida, encarnada, pode-se dizer que as CEB, com seus diferentes 
dons, carismas e ministérios, são “o jeito evangélico de ser Igreja”, 
são “o jeito de ser Igreja que Jesus quer”.  

A Boa Notícia do Reino de Deus, que a Igreja, cumprindo sua 
missão, anuncia ao mundo é dirigida a todos, mas por intermédio dos 
pobres, da “manjedora”. É o caminho de Jesus de Nazaré. Por isso, 
parafraseando João XXIII e Francisco, posso dizer: Como gostaria de 
uma igreja pobre, para os pobres, com os pobres e dos pobres!.

Peço as luzes do Espírito Santo para a 52ª Assembleia Geral 
da CNBB.

Goiânia, 23 de abril de 2014.



O MAU CHEIRO DA FRIBOI

O desrespeito para com os moradores dos bairros situados 
ao redor da Friboi, na Região Noroeste de Goiânia, é inaceitável. 
Não dá para suportar tanto mau cheiro, tanto fedor. Mesmo quem 
passa perto da Friboi de carro (como eu costumo fazer, devido ao 
trabalho pastoral que realizo em comunidades da região) corre o 
risco de desmaiar e provocar um desastre. Não sei como os mora-
dores da região conseguem aguentar. Aquilo é um crime contra a 
saúde do povo e contra o meio ambiente.

O empresário José Batista Júnior (PMDB), o Júnior da Friboi, 
não tem nenhuma consideração para com o povo que mora ao 
redor do frigorífico. Por que será que ele quer ser candidato a go-
vernador do estado de Goiás? Que interesses estão por trás dessa 
candidatura? Certamente não é a busca de condições mais dignas 
de trabalho para o povo, não é o seu bem viver.

Inclusive, o mau cheiro, o fedor que se espalha pela região da 
Friboi desvaloriza os lotes e as casas, que, pela posse ou proprieda-
de, são dos trabalhadores – é o direito à terra de moradia. Se algum 
trabalhador, por razões familiares ou de trabalho, precisar vender 
o seu lote e a sua casa, não achará quem os compre, a não ser que 
sejam dados quase de graça. É um crime contra a economia popular 
e contra a vida do povo. Mas, infelizmente, para quem se identifica 
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com a cultura – desumana e cruel – do sistema capitalista neoliberal, 
que visa o lucro a qualquer preço, a vida do povo é só um detalhe 
que não tem nenhuma importância.

O que realmente assusta e preocupa é a aliança do po-
der público – mesmo do chamado, impropriamente, Partido dos 
Trabalhadores – com os detentores do poder econômico. Estes, 
sendo ricos e poderosos, têm muito dinheiro para gastar na propa-
ganda política, por meio da qual enganam o povo, e para colocar o 
poder público a serviço de interesses próprios. Por exemplo, con-
forme o que foi divulgado na mídia, Júnior da Friboi fechou um con-
trato de R$30 milhões com o marqueteiro Duda Mendonça para 
que faça sua possível campanha ao governo do estado de Goiás. 
Quem é que vai acreditar (a menos que seja muito ingênuo) que 
Júnior da Friboi está interessado, como ele disse, em lutar por ban-
deiras como “o combate à miséria e a luta por moradia digna, por 
saúde e educação de qualidade para todos os goianos” e “por um 
Estado onde a segurança pública garanta a tranquilidade dos cida-
dãos de bem”? (O Popular, 30 abr. 2014, p. 12).

Perguntamos ainda: Por que não indicar para candidatos à 
vida pública trabalhadores que saibam colocar a prática política a 
serviço do bem viver do povo, sobretudo dos pobres, excluídos e 
descartados da sociedade?

Voltando à questão concreta do mau cheiro da Friboi, pergun-
tamos também: Por que a Prefeitura de Goiânia, através da Agência 
Municipal do Meio Ambiente, não toma, em caráter de urgência ur-
gentíssima, as devidas providências para resolver o problema? A omis-
são é um crime contra a saúde do povo e contra o meio ambiente. Se 
fosse um trabalhador autônomo que, com “o seu negócio”, estivesse 
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espalhando mau cheiro nas redondezas, o poder público municipal 
teria tomado imediatamente as medidas necessárias. Mas, como se 
trata da Friboi, ou seja, de ricos e poderosos, o comportamento é ou-
tro. Uma empresa que integra uma grande multinacional (a JBS S. A.) 
não é incomodada pelo poder público.

Comenta-se que a Friboi irá mudar de lugar. Não sei se é ver-
dade ou enganação. Em todo caso, se houvesse respeito pela vida 
do povo, isso já teria acontecido há muito tempo. Aliás, enquanto 
a Friboi não muda de lugar, por que os donos da empresa não são 
obrigados pelo poder público municipal a instalar os equipamentos 
técnicos necessários para evitar que o fedor se espalhe nos bairros 
da redondeza? Dentro da lógica, fria e desumana, do capitalis-
mo neoliberal – e o poder público é conivente com essa lógica –, 
a resposta é simples: os equipamentos técnicos custam muito di-
nheiro, e a vida do povo não custa nada. Os neoliberalistas não 
têm, infelizmente, o mesmo pensamento do nosso irmão, o Papa 
Francisco: “Hoje devemos dizer ‘não a uma economia da exclu-
são e da desigualdade social.’ Essa economia mata” (A alegria do 
Evangelho – EG, 53).

Os moradores dos bairros situados ao redor da Friboi preci-
sam se unir e se organizar para exigir que o seu direito a uma vida 
digna e salubre seja respeitado. Como dizem os slogans dos mo-
vimentos sociais populares, “povo unido jamais será vencido”; “a 
união faz a força.” 

Goiânia, 1º de maio de 2014.



DOM TOMÁS VIVE ENTRE NÓS!

O nosso irmão Dom Tomás Balduino “completou a sua 
Páscoa”, passou para a vida além da morte e mergulhou, para toda 
a eternidade, no mistério da Santíssima Trindade, que é o misté-
rio do amor infinito de Deus para conosco. As celebrações de cor-
po presente, realizadas em Goiânia e na Cidade de Goiás, foram 
profundamente encarnadas na realidade do povo, sobretudo dos 
trabalhadores do campo e dos indígenas. Durante as celebrações, 
fizemos a memória da vida de Dom Tomás, que foi toda ela uma ro-
maria pascal  (fazendo acontecer a Páscoa na história do ser huma-
no e do mundo) até à plenitude da Páscoa (Páscoa definitiva), que é 
a plenitude do Reino de Deus, a plenitude da glória e da felicidade. 
Foram celebrações de ação de graças pela vida do nosso irmão. O 
grito que mais se ouviu foi: “Tomás vive entre nós!” 

Dom Tomás 

frequentou a escola dos indígenas, dos possei-
ros, dos ribeirinhos, dos quilombolas, dos agri-
cultores, dos sem-terra e soube aprender com 
eles a gramática do Evangelho e da simplicidade. 
Como um verdadeiro discípulo, se fez missio-
nário de Jesus Cristo e o testemunhou junto ao 
mundo dos pobres, como o Divino Mestre da 
justiça e da paz. (CNBB, Mensagem para Dom 
Tomás Balduino, em sua Páscoa, 2014).
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No final de 2012, por ocasião do aniversário de noventa anos de 
Dom Tomás, destaquei, num breve escrito, quatro qualidades dele: 

sua profunda sensibilidade humana; sua extraor-
dinária perspicácia na escuta dos sinais dos tem-
pos; sua prática radicalmente profética e sua fé 
inabalável na utopia do Reino de Deus, que é a 
Boa Notícia de Jesus de Nazaré.5 

Essas qualidades marcaram a história de vida do nosso irmão 
e continuam nos edificando; continuam nos animando a perseverar 
na luta “por uma outra Igreja e por um outro mundo possíveis.”

Mesmo não tendo participado do Concílio 
Ecumênico Vaticano II, [Dom Tomás] foi pio-
neiro na aplicação e na vivência de seus ensina-
mentos, que desencadearam, no mundo inteiro, 
um movimento de volta às fontes e de profunda 
renovação da Igreja. 

A Igreja pela qual Tomás doou a sua vida é a Igreja do Concílio 
e da  conferência de Medellín, que encarna o Concílio na América 
Latina e no Caribe: uma Igreja igualitária (defende a igualdade entre 
irmãos), comunitária (Igreja-comunidade, Igreja-comunhão), re-
presentativa do povo de Deus e toda ministerial.

A Igreja do Concílio Ecumênico Vaticano II é tam-
bém uma Igreja que busca sempre o consenso, re-
conhecendo e valorizando o senso da fé do povo 
cristão; que, a todo momento, perscruta os sinais 
dos tempos, interpretando-os à luz do Evangelho; 

5	 “Dom Tomás, um pastor-profeta do nosso tempo”, publicado no volume 
2 desta coletânea. As citações destacadas aqui, por aspas ou recuo, foram 
transcritas desse artigo.
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que faz opção pelos pobres (uma Igreja pobre); 
que reconhece e valoriza o diferente (uma Igreja 
ecumênica e macroecumênica); enfim, é uma 
Igreja que se alia aos movimentos e organizações 
sociais populares e a todos aqueles que lutam 
por um mundo novo, de justiça e irmandade. Um 
mundo que, à luz da fé, é a utopia do Reino de 
Deus acontecendo na história humana e cósmica.

Irmão Tomás, roga por nós! Peço à mãe de Jesus que receba esse 
irmão e cuide dele como se cuida de um discípulo amado. Inspiro-me 
nas palavras animadoras de Jesus, que, do alto da cruz, pediu a João 
Evangelista que cuidasse de Maria: “Jesus viu a mãe e, ao lado dela, o 
discípulo que Ele amava. Então disse à mãe: ‘Mulher, eis aí o seu filho.’ 
Depois, disse ao discípulo: ‘Eis aí a sua mãe. ’ E dessa hora em diante, 
o discípulo a recebeu em sua casa” (Jo, 19: 26-27).

Lembrando que João Evangelista representava todos nós, 
peço a Maria que recolha em seu seio o amado discípulo Tomás. 
Dedico a esse amigo, companheiro e irmão de família religiosa e de 
caminhada a Ladainha de Nossa Senhora dos Excluídos e Excluídas, 
que escrevi na Quarta-Feira de Cinzas de 2014, pensando nos mo-
radores de rua: 

Ladainha de Nossa Senhora dos Excluídos e 
Excluídas

Senhor, tende piedade de nós
Cristo, tende piedade de nós
Senhor, tende piedade de nós
Cristo, ouvi-nos
Cristo, atendei-nos
Deus Pai do céu, tende piedade de nós
Deus Filho Redentor do mundo, tende piedade 
de nós
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Deus Espírito Santo, tende piedade de nós
Santíssima Trindade, que sois um só Deus, tende 
piedade de nós
Santa Maria, rogai por nós 
Mãe de Deus,
Mãe de Jesus de Nazaré,
Mãe da Igreja dos pobres, 
Mãe dos moradores e moradoras de rua,
Mãe dos catadores e catadoras de lixo,  
Mãe dos encarcerados e encarceradas, 
Mãe dos sem-terra,   
Mãe dos sem-moradia,   
Mãe dos sem-trabalho,
Mãe dos subempregados e subempregadas,  
Mãe dos trabalhadores e trabalhadoras em 
condição de trabalho escravo, 
Mãe dos doentes que não são atendidos pela 
saúde pública,
Mãe dos doentes que morrem à míngua por falta 
desse atendimento,
Mãe das crianças e jovens que não têm uma 
educação pública de qualidade,
Mãe das crianças e jovens que se envolvem com 
as drogas, por falta de políticas públicas,
Mãe das crianças e jovens que são assassinados 
por causa desse envolvimento,
Mãe das crianças e jovens abandonados,
Mãe dos idosos e idosas abandonados,
Mãe das mulheres marginalizadas e violentadas,            
Mãe do povo que não tem uma segurança pública 
humanizada,
Mãe do povo que não tem um transporte público 
digno,  
Mãe das vítimas da fome e subnutrição,
Mãe das vítimas do tráfico humano para a 
exploração no trabalho,
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Mãe das vítimas do tráfico humano para a 
exploração sexual,
Mãe das vítimas do tráfico humano para a extração 
de órgãos,
Mãe das vítimas do tráfico humano de crianças e 
jovens,
Mãe das vítimas da discriminação racial dos povos 
indígenas e do povo negro,
Mãe das vítimas da exploração da terra e das 
águas,
Mãe das vítimas da violência institucionalizada e 
de toda violência, 
Mãe dos descartados e descartadas da sociedade,    
Mãe de todos os excluídos e excluídas,
Mãe dos bons samaritanos e samaritanas de hoje,          
Mãe dos profetas e profetisas de hoje,
(intenções espontâneas) 
Cordeiro de Deus, que tirais os pecados do 
mundo, perdoai-nos, Senhor
Cordeiro de Deus, que tirais os pecados do 
mundo, atendei-nos, Senhor
Cordeiro de Deus, que tirais os pecados do 
mundo, tende piedade de nós 
Rogai por nós, mãe dos excluídos e excluídas
Para que anunciemos, com o testemunho e a pa-
lavra, a Boa Notícia do Reino de Deus.
Oremos: Ó Deus, que sois Pai e nos amais com 
amor de Mãe, nós Vos pedimos que, pela interces-
são de Nossa Senhora dos Excluídos e Excluídas, 
concedais a vossos filhos e filhas a força de lutar 
contra todas as formas de exclusão, para que to-
dos e todas tenham vida, e vida em plenitude. Por 
Cristo Nosso Senhor. Amém. 

Goiânia, 8 de maio de 2014.



DOM CELSO, UM PASTOR IRMÃO DOS POBRES

Poucos dias depois de Dom Tomás Balduino, mais um irmão 
nosso dominicano, muito querido, Dom Celso Pereira de Almeida, 
“completou a sua Páscoa”, passou para a vida além da morte e 
mergulhou – para toda a eternidade – no mistério da Santíssima 
Trindade, que é o mistério do amor infinito de Deus para conosco.

É muito profunda a nossa dor (de familiares, de irmãos de 
vida religiosa dominicana e de tantos outros irmãos de caminhada 
de Dom Celso), mas nossa esperança é maior. E é por isso que a 
serenidade e a paz invadem o nosso coração. Certos estamos de 
que a promessa da ressurreição se cumprirá para Dom Celso, e ele 
ressuscitará com Jesus: “Eu sou a ressurreição e a vida; quem crê em 
mim, ainda que esteja morto, viverá. E todo aquele que vive e crê em 
mim, não morrerá jamais” (Jo, 11: 25-26).

O nosso irmão Celso foi um homem autêntico, transparente, 
alegre, de extraordinária sensibilidade humana e radicalmente evan-
gélico. Seu testemunho de humildade, simplicidade e solidariedade 
para com os pobres renovou a nossa esperança. Sua vida foi uma 
advertência aos poderosos e uma denúncia contra toda injustiça. 
Como profeta de Deus, Dom Celso tornava-se, quando necessário, 
defensor e advogado dos pobres, mesmo correndo risco de vida.  
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Relacionava-se com os pobres não fazendo deles objetos de 
assistencialismo, ou mesmo de ação caritativa, mas tratando-os como 
sujeitos e protagonistas de sua própria história. Ele frequentou a esco-
la dos pobres, aprendeu e assimilou sua sabedoria, que é a sabedoria 
de Deus. Fez-se pobre com os pobres, como Jesus de Nazaré.

Dom Celso era uma pessoa sempre bem-humorada. 
Interessava-se por tudo aquilo que os irmãos faziam. Elogiava e va-
lorizava o seu trabalho, animando a todos. Ele se identificou com 
os últimos, que são os preferidos de Deus. Nunca se colocou numa 
posição de superioridade, nunca quis ser mais importante do que os 
outros; ao contrário, sempre foi um irmão de caminhada, andando 
na frente, do lado ou atrás do seu povo, conforme a necessidade.

O nosso irmão Celso não era um homem legalista, formal e 
preocupado com as exterioridades. Nos encontros e nas celebra-
ções, ele sempre tinha um sincero e profundo respeito por tudo o 
que as comunidades e seus animadores preparavam. Quando tinha 
algo a sugerir, fazia-o com amor e com carinho, sem humilhar nin-
guém. Ele encarnou e viveu a teologia da Igreja povo de Deus e toda 
ministerial. Despojou-se de toda forma de autoritarismo clerical.

Nas celebrações de corpo presente, realizadas em Goiânia e 
em Porto Nacional, fizemos a memória da vida de Dom Celso, que 
foi, toda ela, um testemunho evangélico de amor aos pobres. Nos 
seus ministérios de padre e de bispo, ele foi um pastor irmão, um 
amigo e companheiro de caminhada dos pobres, dos excluídos e de 
todos aqueles que não têm voz nem vez, que são os descartados da 
sociedade iníqua em que vivemos.

O povo pobre que conheceu Dom Celso e conviveu com ele 
tem uma verdadeira veneração por esse pastor. No aeroporto de 
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Porto Nacional, cidade em que o nosso irmão Celso foi bispo por 
22 anos, o corpo dele foi recebido com carinho e gratidão por mui-
tas pessoas, entre as quais religiosas, padres e o bispo emérito Dom 
Geraldo Gusmão, que lhe fez uma fraterna e comovente acolhida. 
No aeroporto estavam presentes também o prefeito da cidade e ou-
tras autoridades. No cortejo para a Catedral, Dom Celso foi muito 
saudado e aplaudido pelo povo nas ruas.

Depois de ser velado, com orações e celebrações, o corpo do 
nosso irmão Celso foi sepultado na Catedral, ao lado do túmulo de 
Dom Alano, seu predecessor, também dominicano, que o povo con-
sidera um santo. Dom Celso tinha por ele uma veneração especial.

O nosso irmão Celso doou sua vida por amor à Igreja. 
Trabalhou por uma uma Igreja “em saída”, “com as portas abertas”; 
por uma Igreja preocupada em “olhar nos olhos e escutar”; em “re-
nunciar às urgências para acompanhar quem ficou caído à beira do 
caminho”; em sair pelas estradas em vez de ficar parada – a Igreja 
preconizada pelo Papa Francisco: 

Prefiro uma Igreja acidentada, ferida e enlameada 
por ter saído pelas estradas a uma Igreja enferma 
pelo fechamento e a comodidade de se agarrar 
às próprias seguranças. Não quero uma Igreja 
preocupada em ser o centro, e que acaba presa 
num emaranhado de obsessões e procedimentos. 
(A alegria do Evangelho – EG, 46, 49).

A Igreja de Dom Celso, que – temos certeza – continua pre-
sente entre nós, é, como disse o Papa Francisco, “uma Igreja pobre, 
para os pobres, com os pobres e dos pobres.” 

Goiânia, 15 de maio de 2014.



POR UM TRANSPORTE COLETIVO HUMANIZADO

Nestes dias, assistimos a uma verdadeira guerra no transporte 
coletivo da Grande Goiânia. Só para se ter uma ideia da gravidade 
da situação, foram depredados, conforme noticiou a imprensa, 104 
ônibus – 20 só num dia. 

Antes da Rede Metropolitana de Transporte Coletivo, da 
Companhia Metropolitana do Transporte Coletivo e das empresas 
concessionárias, o poder público é o principal responsável por essa 
situação. É ele que tem a obrigação de cuidar, direta ou indireta-
mente, do transporte coletivo para que seja um transporte humani-
zado e de qualidade. O que realmente falta para resolver o proble-
ma é vontade política. 

Por que será que o poder público tem sempre tanta dificulda-
de para dialogar e negociar com o povo? Por que será que ele nunca 
quer atender (ou tarda demais em fazê-lo) as justas reivindicações 
dos trabalhadores? O bem viver do povo não deveria ser a priorida-
de das prioridades da ação política? Chega de tanto descaso! Os 
motoristas e os trabalhadores que usam o transporte coletivo me-
recem respeito. 

Infelizmente, na nossa sociedade capitalista neoliberal, que é 
estruturalmente iníqua, injusta e desumana, o que prevalece não é 
o bem viver do povo, mas o lucro das grandes empresas, a qualquer 
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preço. Os trabalhadores, que já são “legalmente” explorados em 
seu trabalho, ainda são obrigados, depois de uma jornada exaustiva 
e desgastante, a enfrentar um transporte coletivo humilhante, de-
primente e insuportável. 

Embora ninguém seja a favor da violência, dá para entender a 
revolta do povo com o transporte coletivo. A estrutura psicológica 
dos trabalhadores tem um limite. Eles não aguentam mais! Por isso 
as depredações ou a queima de ônibus, algo que vem se tornando 
comum na Grande Goiânia. Antes que elas acontecessem, as autori-
dades não deveriam dialogar com os trabalhadores? Com a falta de 
diálogo, ninguém sabe até aonde pode chegar o desespero deles.

O comportamento do poder público revela total desconside-
ração com os trabalhadores e outros usuários do transporte coleti-
vo, com os motoristas, enfim, com o povo em geral.  

Quando o PT ainda era Partido dos Trabalhadores – hoje não 
é mais, mudou de lado –, sempre “gritava” em defesa dos direitos 
dos trabalhadores. Hoje, porém, ele “grita” em defesa do lucro das 
grandes empresas e a favor do agro e do hidronegócio. Que traição 
vergonhosa!

Os políticos e os governantes, durante o exercício do manda-
to, deveriam ser obrigados a usar o transporte coletivo. Tenho certe-
za de que a situação mudaria em pouco tempo. No entanto, como 
eles não precisam desse transporte, não têm nenhuma pressa em 
resolver as questões ligadas a ele, como as paralisações e as depre-
dações de terminais e de ônibus. O povo só interessa aos políticos 
e ao capitalismo enquanto é útil para o seu lucro financeiro. Não o 
sendo mais, pode ser descartado.
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A desculpa do poder público para não atender as reivindicações 
dos trabalhadores é sempre a mesma: a falta de verbas. Ora, para 
gastos mirabolantes com a Copa do Mundo e outras obras faraôni-
cas, nunca faltam verbas. É só uma questão de modelo de sociedade 
e de prioridade política. As verbas existem.

O Ministério Público do Estado de Goiás deveria exigir que 
as autoridades competentes resolvessem, o mais rápido possível, a 
situação caótica do transporte coletivo. Já passou da hora!

O Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários 
do Estado de Goiás e o Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores 
no Transporte Coletivo Urbano de Goiânia e Região Metropolitana, 
mesmo tendo divergências sobre a maneira de conduzir o processo, 
deveriam ficar unidos para garantir os direitos dos trabalhadores. 

É bom que os trabalhadores fiquem alerta. Quando a diretoria 
de um sindicato negocia com o poder público ou com os empresá-
rios e faz acordos sem antes realizar uma assembleia com a cate-
goria, ouvindo seu parecer, é sinal evidente de que o sindicato se 
tornou pelego. Não representa mais os trabalhadores, mas outros 
interesses escusos. Assim sendo, a assembleia dos trabalhadores 
deve desautorizar a diretoria do sindicato e tomar as devidas provi-
dências. Ela é soberana.

Mesmo com todas as dificuldades e contradições, os traba-
lhadores não podem cair na armadilha dos detentores do poder 
econômico, que fazem tudo para dividi-los e enfraquecer sua luta. 
No caso em questão, a estratégia é colocar os trabalhadores usuá-
rios do transporte coletivo contra os motoristas, que também são 
trabalhadores. Tanto as lutas do povo por um transporte coletivo 
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digno quanto as reivindicações dos motoristas do transporte cole-
tivo por melhores salários são justas e merecem todo nosso apoio. 

Termino com as sábias e contundentes palavras do nosso ir-
mão, o Papa Francisco, que são um convite à reflexão e uma luz para 
nossa vida: 

Assim como o mandamento “não matar” põe um 
limite claro para assegurar o valor da vida humana, 
assim também hoje devemos dizer “não a uma 
economia da exclusão e da desigualdade social.” 
Esta economia mata. Não é possível que a morte 
por enregelamento dum idoso sem abrigo não seja 
notícia, enquanto o é a descida de dois pontos na 
Bolsa. Isto é exclusão. Não se pode tolerar mais o 
fato de se lançar comida no lixo, quando há pes-
soas que passam fome. Isto é desigualdade social. 
Hoje, tudo entra no jogo da competitividade e da 
lei do mais forte, onde o poderoso engole o mais 
fraco. Em consequência desta situação, grandes 
massas da população vêem-se excluídas e margi-
nalizadas: sem trabalho, sem perspectivas, num 
beco sem saída. O ser humano é considerado, em 
si mesmo, como um bem de consumo que se pode 
usar e depois lançar fora. Assim teve início a cultura 
do “descartável”, que aliás chega a ser promovida. 
Já não se trata simplesmente do fenómeno de ex-
ploração e opressão, mas duma realidade nova: 
com a exclusão, fere-se, na própria raiz, a pertença 
à sociedade onde se vive, pois quem vive nas fave-
las, na periferia ou sem poder já não está nela, mas 
fora. Os excluídos não são “explorados”, mas resí-
duos, “sobras”. (A alegria do Evangelho – EG, 53). 

Goiânia, 22 de maio de 2014.



EM APOIO AOS TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO

Os trabalhadores da rede municipal de ensino de Goiânia 
– servidores administrativos, auxiliares de atividades educativas 
e docentes – estão em greve desde o dia 22 de maio de 2014, 
na luta por uma educação pública de qualidade. Manifesto total 
apoio a eles, e todos os que desejam mudanças na educação pú-
blica devem fazer o mesmo. 

As reivindicações dos trabalhadores da educação são justas, 
e a greve é um direito deles e de todos os trabalhadores. Chega de 
embromação! Não dá mais para aguentar tanto descaso para com a 
educação pública! É um verdadeiro caos!

Parabenizo o Sindicato Municipal dos Servidores da Educação 
de Goiânia, que, por sua organização e atuação democrática, tem 
se mostrado um sindicato autêntico, preocupado com a educação 
pública de qualidade e com os direitos dos trabalhadores da edu-
cação. Sua prática tem sido a de um sindicato não corporativista, 
atento aos desafios da sociedade e disposto a contribuir para o bem 
viver do povo. Espero que continue sempre assim! Ser autêntico e 
não corporativista são as duas principais qualidades de um verda-
deiro sindicato de trabalhadores.

Infelizmente, não posso dizer a mesma coisa do Sindicato 
dos Trabalhadores em Educação do Estado de Goiás (Sintego), 
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que, renegando a sua história, tornou-se, há bastante tempo, um 
sindicato atrelado a interesses partidários escusos e, pelo menos no 
caso de Goiânia, covardemente submisso à política governamental. 
Repudio sua prática peleguista. Basta lembrar o comportamento do 
Sintego na greve dos trabalhadores da educação do município de 
Goiânia em 2013. Ele traiu os trabalhadores da educação, e, mesmo 
na atual greve, está sendo completamente omisso. 

Fiquei indignado, também, com as últimas eleições realiza-
das no Sintego. Foram um espetáculo deprimente e repugnante. 
A maracutaia praticada nessas eleições foi de um descaramento 
inadmissível. A atual diretoria comportou-se como os antigos co-
ronéis do interior, que trocavam de cargo entre si para manter o 
domínio político sobre o povo.

Os trabalhadores da educação que se sentirem lesados com 
a vergonhosa manobra da atual diretoria do Sindicato devem recor-
rer à Justiça, pedindo, se for o caso, a anulação do pleito e novas 
eleições gerais, verdadeiramente livres, ou, pelo menos, uma nova 
eleição na Regional de Rio Verde, cujas urnas foram impugnadas, 
invalidando os votos. Se, na Regional de Rio Verde, a eleição não 
atendeu, como diz a comissão eleitoral, ao regimento interno do 
Sindicato, não foi certamente por culpa dos eleitores, mas por uma 
falha na própria organização da eleição. O direito dos eleitores de 
votar deve ser preservado. Que a justiça seja feita!

Voltando à questão da greve atual, as ações dos trabalhado-
res da educação – como a ocupação do Departamento de Gestão 
Pessoal da Secretaria Municipal da Educação, a grande manifesta-
ção do dia 3 de junho, às 14 horas, na Praça Cívica, e outras – têm 
o apoio dos estudantes, dos servidores da Agência Municipal de 
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Trânsito, que também estão em greve, de vários outros servidores e 
do povo em geral. 

De minha parte, repudio veementemente a prática autoritá-
ria da Secretaria Municipal da Educação e da Prefeitura de Goiânia, 
que não cumpre acordos, corta direitos, criminaliza os grevistas e se 
nega a atender às justas reivindicações dos trabalhadores da edu-
cação. O PT, quando ainda era Partido dos Trabalhadores, sempre 
condenou tais práticas. Agora, porém, que se tornou governo, faz as 
mesmas coisas e até pior. Realmente não dá para entender! 

Parece deboche, mas, em março de 2008, durante uma saba-
tina promovida pela Folha de S. Paulo, na capital paulista, o então mi-
nistro da Educação, Fernando Haddad, fez as seguintes constatações: 

Os professores ganham mal mesmo e o salário só 
aumenta em ano eleitoral.

É inadmissível que, em um país como o Brasil, 50% 
dos professores ganhem menos que o piso em tra-
mitação no Congresso Nacional, que é de apenas 
R$950,00. Estamos lutando para aprovar uma lei 
que fixa esse piso, e metade ganha menos que isso.

 A educação pública de qualidade é uma obra da 
sociedade.

O grande problema do Brasil é a desigualdade. 
Não aprendemos a ensinar a todos. 

50% dos nossos jovens têm nível de aprendizado 
igual ao de alunos de Israel – 23º maior Índice de 
Desenvolvimento Humano do mundo. 

Mas o abismo que separa os melhores e os piores 
nas escolas do país faz a média brasileira cair.
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Se a União não cumprir o seu papel, não vamos 
ter um sistema de qualidade. (Folha de S. Paulo, 
25 mar. 2008).

Por que, então, a União, os estados e os municípios – mesmo 
os governados pelo PT, como Goiânia – não cumprem o seu papel? 
Já passou da hora! Por que continuam enrolando os trabalhadores 
da educação e o próprio povo? A educação pública de qualidade 
não deve ser prioridade absoluta do governo, em todos os níveis? 

Diante do atual cenário da educação, mesmo tendo sido de-
clarada ilegal pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, a greve é 
justa e merece total apoio. A justiça está acima da lei. Viva a luta dos 
trabalhadores da educação! Unidos, jamais serão vencidos! 

Goiânia, 4 de junho de 2014.



A LUTA DO MOVIMENTO DOS TRABALHADORES 
SEM TETO PELO DIREITO À MORADIA DIGNA

Direitos humanos não se pede de joelhos, exige-
-se de pé.

 (Dom Tomás Balduino).

O Movimento dos Trabalhadores sem Teto (MTST) tem 
mostrado, sobretudo na capital paulista, um grande potencial de 
organização, mobilização e pressão política. Trata-se de um mo-
vimento popular que tem como bandeira central, além de outras, 
a luta pelo direito à moradia digna, um dos direitos fundamentais 
de toda pessoa humana. O MTST merece todo nosso apoio e so-
lidariedade. Espero que ele adquira, cada vez mais, uma dimensão 
nacional, passando a agregar as grandes e médias cidades onde o 
problema da moradia é gritante.

Quando li, na mídia, a notícia de que, em consequência da 
luta do MTST, a presidenta Dilma quer incluir o Movimento em um 
dos braços – as “entidades” – do Programa Minha Casa, Minha Vida, 
fiquei contente. Se isso acontecer, o Executivo liberará os recursos 
considerados suficientes pelo Movimento para atender a seus inte-
grantes no curto e médio prazos. Nesse caso, a conquista será do 
Movimento, algo que vai além da vitória de um sem-teto que, in-
dividualmente, tenha se candidatado a uma casa do Programa. A 
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propósito, na esfera individual, pleiteia-se  uma casa que ninguém 
sabe se e quando vai sair. 

A perspectiva de inserção do MTST no Minha Casa, Minha 
Vida mostra a força política de um movimento popular organizado. 
Parabéns ao MTST! Nem tudo, porém, é louvável nessa história. 
Tomando conhecimento das razões que levaram o governo federal 
a atender às reivindicações do Movimento, fiquei profundamente 
indignado. Trata-se de um exemplo típico de oportunismo político 
governamental desavergonhado.

Como foi amplamente divulgado na mídia nacional, a Dilma, 
com a maior cara de pau, disse (reparem bem!) que tomou a pro-
vidência de incluir o MTST no Programa Minha Casa, Minha Vida 
para neutralizar protestos e os consequentes danos à imagem do 
governo federal em meio à Copa do Mundo. Não foi, portanto, o re-
conhecimento de um direito humano fundamental, o direito à mo-
radia digna, que levou a Dilma a tomar essa atitude, mas um motivo 
meramente oportunista e politicamente interesseiro. É de arrepiar! 
Precisamos manifestar, com veemência, o nosso repúdio a esse tipo 
de prática política.

A imagem do Brasil ficaria internacionalmente prejudicada 
em meio à Copa se a Dilma não evitasse protestos como os rea-
lizados pelo MTST nos dias 4 e 11 de junho de 2014. No dia 4, o 
líder do Movimento, Guilherme Boulos, reuniu doze mil pessoas em 
um ato público diante do estádio Itaquerão, em São Paulo. Entre as 
exigências dos manifestantes, estava a desapropriação de uma área 
ocupada por quatro mil famílias, chamada de Copa do Povo, perto 
do Itaquerão, palco de abertura da Copa. 
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No dia 11, o Movimento organizou um protesto, chamado 
Marcha por Moradia Digna e contra os Despejos, pedindo soluções 
habitacionais aos governos municipal, estadual e federal. A Marcha 
começou na Avenida Paulista e terminou na frente da Prefeitura de 
São Paulo. Reuniu milhares de pessoas (dez mil, segundo os orga-
nizadores) que vivem em doze ocupações. Um dos slogans usados 
pelo MTST nessas lutas é “Sem-teto de todo o mundo, uni-vos.”

Para evitar que o cenário descrito prejudique sua imagem 
diante do mundo, o governo estuda comprar o terreno da ocupa-
ção Copa do Povo, atendendo à reivindicação do MTST. Mais uma 
motivação oportunista! Que vergonha, dona Dilma!  

Toda essa sem-vergonhice despudorada do poder público 
serve para mostrar claramente que o governo tem medo de um mo-
vimento social popular organizado e atuante como o MTST, por-
que atrapalha seu projeto político. Daí a necessidade de cooptar o 
Movimento ou de criminalizá-lo, caso seja impossível a cooptação.

Que saudade (sem querer cair no saudosismo inoperante) 
do tempo em que o PT era Partido dos Trabalhadores! Que sauda-
de do tempo em que, para se filiar ao PT, era preciso participar ativa-
mente de um núcleo de base! Era o próprio núcleo que aprovava ou 
não a filiação de um novo membro. Não havia filiações conchavadas 
na cúpula do Partido, atendendo a interesses políticos e econômi-
cos duvidosos. Que saudade do tempo em que o PT só se permitia 
alianças com forças políticas do campo democrático popular! Que 
saudade do tempo em que o candidato a governador de Goiás pelo 
PT era um professor comprometido com a causa do povo, e o can-
didato a vice, um lavrador militante!
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Pessoalmente – por ser religioso e entender que a minha mis-
são é outra – nunca me filiei ao PT, mas sempre acompanhei e apoiei 
totalmente o novo jeito de fazer política do Partido. Afinal, achava 
que esse novo jeito abria caminhos para fazer acontecer um projeto 
político alternativo, o chamado projeto popular. Que decepção!

Hoje, o PT não acredita mais em mudança de sistema ou em 
mudanças estruturais – basta ver o tipo de alianças que o Partido 
faz. O máximo que o PT governante realiza são pequenas reformas 
(prêmios de consolação para os trabalhadores) dentro do sistema 
vigente, e, ainda assim, reformas ambíguas: de um lado, aliviam si-
tuações de miséria, o que é positivo; de outro lado, servem para 
fortalecer o sistema capitalista neoliberal, enganando o povo e man-
tendo-o submisso aos interesses econômicos dos poderosos. 

Essa é a realidade, mas a esperança nunca morre. Novos si-
nais promissores (mobilizações, protestos e outros) irrompem por 
todo lado. O MTST é um desses sinais. Precisamos aproveitar me-
lhor esses tempos fortes de reflexão e luta, como a Semana Social 
Brasileira, o Grito dos Excluídos, a Assembleia Popular, o Plebiscito 
Popular e outros movimentos. Precisamos também, e sobretudo, 
rearticular os movimentos sociais populares, a exemplo do MTST, 
com a participação ativa de jovens (“Juventude que ousa lutar cons-
trói o Projeto Popular”!), criar autênticos sindicatos de trabalhado-
res e suscitar partidos políticos populares.

São esses sujeitos que, aliados, fazem acontecer o projeto po-
pular. Esse projeto só se torna realidade 

com a luta pela construção de uma democracia 
plena e real, que socialize com qualidade as ter-
ras, a água, a energia, os meios de comunicação, 
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o acesso à saúde, à educação, à moradia, ao 
transporte e a tantos outros direitos. Isso, soma-
do [a uma] luta pela soberania [em que] os po-
vos tomem o rumo do país em suas mãos e [...] 
o desenvolvimento seja ambientalmente susten-
tável e voltado ao interesse do povo. (Jornal do 
Grito dos/as Excluídos/as, abr. 2013, p. 3). 

Vamos à luta! A união faz a força. E, como diz Geraldo Vandré, 
“quem sabe faz a hora, não espera acontecer.”

Goiânia, 12 de junho de 2014.



INDIGNADOS, FORTALECIDOS E ESPERANÇOSOS

Os trabalhadores da educação (servidores administrativos, 
auxiliares de atividades educativas e professores) do município de 
Goiânia estão, ao mesmo tempo, indignados, fortalecidos e espe-
rançosos. São esses os sentimentos que definem o estado de ânimo 
dos trabalhadores da educação.

Eles estão indignados com o caos em que se encontra a edu-
cação pública; com o desrespeito e desdém para com a categoria 
dos trabalhadores da educação; com a traição do governo do PT, 
partido que sempre defendeu os direitos dos trabalhadores e que 
agora, no poder, tem a mesma prática política de outros governos, 
ou pior, usando até a mesma linguagem – parece gravação; com o 
comportamento autoritário, ditatorial e arrogante do prefeito Paulo 
Garcia e da secretária da Educação Neide Aparecida. Quem se lem-
bra da luta aguerrida e firme da secretária, quando sindicalista, na 
defesa dos direitos dos trabalhadores da educação, está abismado 
com a metamorfose dela, que foi total – “quem te viu e quem te 
vê!”. Abismado e revoltado com a má vontade e falta de capacidade 
dela e do prefeito para dialogar e negociar de igual para igual, de 
trabalhador para trabalhador.

Cadê o chamado “jeito petista de governar”? Não deveria ser 
um “jeito popular” de governar? É preferível ter no governo quem 



101

sempre esteve ao lado dos poderosos e contra os trabalhadores a 
ter alguém que mudou de lado, traindo os seus companheiros tra-
balhadores. Os traidores são seres humanos mesquinhos, oportu-
nistas, que se vendem a qualquer preço e que suscitam sentimen-
tos de repugnância em qualquer pessoa que tenha o mínimo de 
coerência.

Os trabalhadores da educação estão indignados também com 
a atitude ditatorial e fascista do presidente da Câmara Municipal 
de Goiânia, Clécio Alves, que, diante da ocupação da Casa, que, 
aliás, é do povo, mandou cortar a energia elétrica e a água (até dos 
banheiros); ligar o som da Câmara em volume alto durante a ma-
drugada, propagando a desinformação; e ligar o ar-condicionado 
para gelar os educadores. O que se passou ali durante a ocupação 
foi uma verdadeira tortura física e psicológica, como no tempo da 
ditadura civil e militar, que – parece – ainda não acabou em Goiânia 
e em vários outros locais. 

Mas a lista de indignações dos trabalhadores da educação 
não termina aí. Eles estão indignados também com a covardia da 
maioria dos vereadores; com a atitude ambígua das comissões de 
Direitos Humanos da Câmara Municipal e da Assembleia Legislativa, 
que ficaram em cima do muro, numa atitude incoerente: os direitos 
humanos devem ser sempre defendidos, mesmo quando o viola-
dor desses direitos é o “meu” partido ou o “meu” governo. Enfim, 
os trabalhadores estão indignados com a omissão ou demora do 
Ministério Público do Estado de Goiás em tomar providências diante 
da gravidade da situação. 

Contudo, em meio a tanta indignação, os trabalhadores da edu-
cação estão, conforme dito, fortalecidos e esperançosos. Fortalecidos 
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pela união, cada vez maior, do movimento de greve (a greve é um di-
reito dos trabalhadores); pela aprendizagem na organização e condu-
ção do movimento; pela consciência de que as reivindicações são jus-
tas; pelo idealismo de quem acredita que uma educação pública de 
qualidade é possível; pela resistência e perseverança na luta política; e 
pela solidariedade e apoio de muitos movimentos sociais populares e 
setores organizados da sociedade civil. 

Esperançosos por estar convencidos de que, mesmo na situa-
ção difícil em que a educação pública se encontra, ainda é possível 
abrir caminhos novos de diálogo e negociação entre o poder públi-
co municipal e os trabalhadores da educação. Já existem pequenos 
sinais positivos mostrando que, ao final, o bom senso irá prevalecer. 
Enfim, os trabalhadores estão esperançosos de voltar ao trabalho, 
tão logo a greve termine, e cumprir sua missão de educadores com 
dedicação e, sobretudo, amor.

É realmente motivo de muita alegria e de muita esperança 
ver tantos trabalhadores da educação (entre eles, mães e pais de 
família) querendo colaborar para a construção de uma educação 
pública de qualidade e para um mundo mais justo, mais igualitário 
e mais fraterno.

Dou este testemunho de coração aberto, por amor à verdade 
e por estar acompanhando de perto, como irmão e companheiro de 
caminhada, o movimento de greve dos trabalhadores da educação, 
manifestando plena solidariedade e total apoio a eles.

Termino com algumas mensagens que nos ajudam a refletir 
sobre a educação, todas elas de Paulo Freire:
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Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
as possibilidades para a sua própria produção ou 
a sua construção.

Se a educação sozinha não pode transformar a 
sociedade, tampouco sem ela a sociedade muda.

A alegria não chega apenas no encontro do acha-
do, mas faz parte do processo da busca. E ensinar 
e aprender não pode dar-se fora da procura, fora 
da boniteza e da alegria.

Ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozi-
nho, os homens se educam entre si, mediatizados 
pelo mundo. 

Goiânia, 18 de junho de 2014.



A RESISTÊNCIA HEROICA DOS EDUCADORES

Amem a justiça, vocês que governam a terra.
(Sb, 1: 1).

Diante do comportamento arrogante e ditatorial da Prefeitura 
de Goiânia, os trabalhadores da educação municipal, em greve há 
um mês e ocupando a Câmara Municipal desde o dia 10 de junho 
de 2014, resistem heroicamente. Servidores administrativos, auxi-
liares de atividades educativas e professores, todos estão lutando 
em favor de uma educação pública de qualidade e de uma socie-
dade mais justa. Eles já são vitoriosos, e o serão muito mais ainda.

O movimento grevista é um movimento sério, coordenado 
por pessoas responsáveis e que – reafirmo – merecem todo o nosso 
apoio e toda a nossa solidariedade. Ao contrário, a atitude do go-
verno municipal merece o nosso mais veemente repúdio.

Como afirmei no capítulo anterior, o presidente da Câmara 
Municipal, Clécio Alves, praticou o crime contra os direitos huma-
nos desses trabalhadores, usando de tortura física e psicológica. 
Mas, enfim, no dia 25 de junho de 2014 (demorou muito), por con-
veniência política, e não por reconhecer seu erro, voltou atrás, numa 
entrevista coletiva: dando uma de bonzinho (ninguém é idiota para 
não perceber isso), pediu à Justiça o cancelamento da reintegração 
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do plenário da Câmara Municipal, concedida por liminar na semana 
passada. O prazo para a desocupação pacífica da Casa tinha venci-
do no dia anterior (24 de junho), às 16 horas, mas os trabalhadores 
da educação não atenderam à intimação, praticando (nesse caso) o 
justo direito à desobediência civil.

Na mesma entrevista, Clécio Alves afirmou ainda que uma 
comissão de vereadores tentará negociar com a Prefeitura uma for-
ma de atender às reivindicações dos trabalhadores, para que dei-
xem o plenário da Câmara, terminem a greve e voltem ao trabalho. 
É uma grande vitória do movimento!

Esperamos agora que o prefeito Paulo Garcia desça do seu 
pedestal de governante intransigente – ele parece um verdadeiro 
ditador – e aprenda a dialogar com os trabalhadores, lembrando 
que foi eleito para servir ao povo, e não para mostrar sua arrogân-
cia vingativa. Esperamos também que Osmar Magalhães, secretá-
rio do governo, e Neide Aparecida, secretária da Educação, ambos 
ex-sindicalistas da Educação, parem de usar seu conhecimento e 
sua experiência de sindicalistas para serem carrascos, judiando dos 
trabalhadores da educação. Trata-se de uma maldade inconcebível 
e uma traição inadmissível!

É tão bonito e gratificante (falo por experiência própria) 
participar de encontros e reuniões com o povo, em círculo e em pé 
de igualdade, conversando, dialogando, discutindo, discordando, 
negociando e buscando o consenso, mesmo que isso às vezes seja 
difícil. É esse o “jeito popular de governar”, que nos torna a todos 
mais humanos, mais respeitosos uns dos outros e mais irmãos. É o 
bem viver e o bem conviver dos nossos irmãos indígenas. É o que 
Jesus de Nazaré nos ensina com a sua vida e com a sua palavra:
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Quando vocês erguem para mim as mãos, eu des-
vio o meu olhar; ainda que multipliquem as ora-
ções, eu não escutarei. [...] Lavem-se, purifiquem-
-se, tirem da minha vista as maldades que vocês 
praticam. Parem de fazer o mal, aprendam a fazer 
o bem; busquem o direito, socorram o oprimido. 
(Is, 1: 15-17).

Se alguém quer ser o primeiro, deverá ser o último 
e ser aquele que serve a todos. (Mc, 9: 35). 

Com sua prática e sua palavra, Jesus revoluciona radicalmen-
te todas as relações entre as pessoas e todos os critérios da convi-
vência humana. Sigamos o seu exemplo!

A esperança nunca morre, e a mudança sempre é possível. 
Sejamos portadores de esperança e agentes de mudança!

Goiânia, 26 de junho de 2014.



O JEITO PETISTA DE SER DITADOR

Estamos acostumados, há muito tempo, com práticas políti-
cas ditatoriais de partidos como o PSDB de Marconi Perillo. Basta 
lembrar, por exemplo, o caso da desocupação criminosa ocorrida 
no Parque Oeste Industrial, a pior barbárie de toda a história de 
Goiânia, até hoje impune.

Como se isso não bastasse, o Partido dos Trabalhadores (PT) 
tornou-se (com raríssimas exceções) o Partido dos Traidores. Em 
suas práticas políticas ditatoriais, ele está sempre “inovando” e nos 
surpreendendo a todos. Talvez seja o jeito petista de ser ditador.

Vimos o quanto foi nojenta e repugnante a conduta política 
de pessoas desse partido para com os trabalhadores da educação 
do município de Goiânia. Foi simplesmente arrogante, ressentido e 
vingativo para com eles o comportamento do prefeito Paulo Garcia 
(PT), do secretário de governo, Osmar Magalhães, e da secretária 
da educação, Neide Aparecida – esses dois últimos, do PT e ex- 
-sindicalistas. Fazia muito tempo que não se via tanto autoritarismo 
e tanto desrespeito para com os trabalhadores. É lamentável!

Acompanho o movimento de greve dos trabalhadores da 
educação do município de Goiânia, sou solidário com ele e posso 
testemunhar que se trata de um movimento sério, que luta por uma 
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educação pública de qualidade e que é coordenado por pessoas 
dedicadas e de muita responsabilidade.

Só para citar um fato concreto, menciono o exemplar depoi-
mento de uma trabalhadora administrativa da educação: 

Ao longo dos anos, os trabalhadores administrati-
vos da educação e de outros órgãos da Prefeitura 
de Goiânia vêm sofrendo uma grande desvaloriza-
ção [dos] seus direitos adquiridos. A defasagem 
é tão grande que, há dez anos, ganhávamos um 
salário mínimo e meio, e, hoje, menos de um salá-
rio mínimo. E assim esses trabalhadores tomaram 
consciência de sua importância e resolveram lutar 
por seus direitos. Hoje estamos reivindicando em 
relação a perda salarial, plano de carreira, data- 
-base em janeiro, auxílio-locomoção e 50% de gra-
tificação dos secretários e secretárias. Portanto, não 
estamos pedindo aumento, mas só direitos que já 
existiam. Esperamos que esses direitos voltem a ser 
uma realidade no nosso contracheque.

Conversando com outra trabalhadora administrativa da edu-
cação, ela me dizia que trabalha como merendeira há 21 anos, que 
está com graves problemas de saúde por ter carregado panelas pe-
sadas por todo esse tempo e que ganha menos de um salário míni-
mo. Que desumanidade! A educação pública tornou-se um caos 
que clama por justiça diante de Deus. Os trabalhadores da cate-
goria são humilhados, caluniados e tratados como bandidos pelo 
governo municipal de Goiânia, pelo PT e pelo Sintego, que é um 
sindicato pelego e covardemente submisso aos interesses oportu-
nistas do PT. É um sindicato traidor, e o traidor é o ser humano mais 
mesquinho e mais repugnante que existe sobre a face da terra. Além 
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de traidor, o Sintego se tornou também ditador. Seria preferível que 
ele sempre tivesse agido assim. 

Finalmente, depois de mais de um mês da greve da educação, 
o prefeito Paulo Garcia, o secretário de governo, Osmar Magalhães, 
e a secretária da educação, Neide Aparecida, dignaram-se receber 
uma pequena comissão desses trabalhadores, mas não permitiram 
que levassem para dentro da sala de reunião suas bolsas e seus ce-
lulares. E mais: com desprezo e sem nenhuma intenção de dialogar, 
despejaram sobre os membros da comissão todo o seu ressenti-
mento e toda a sua arrogância vingativa. Que vergonha! Que atitu-
de fascista! Que absurdo!  

Os trabalhadores da educação municipal foram também a 
uma convenção do PT para fazer sua manifestação, como é direito 
de todo trabalhador. Mas, quando chegaram à convenção, foram 
tratados com violência verbal e física por participantes do evento, 
entre os quais, sindicalistas do Sintego. Como mostram claramen-
te as imagens dos vídeos divulgados na mídia, alguns manifestan-
tes sofreram ferimentos e lesões corporais. Depois de brutalmen-
te agredidos, foram expulsos em meio a palavras de ordem como: 
“Essa greve, quem comprou foi o Marconi! Fora, Marconi!”. É o mé-
todo da ditadura.

 As cenas de violência que aparecem nos vídeos da convenção 
do PT são parecidas com as cenas de violência que aparecem nos ví-
deos do Parque Oeste Industrial. Isso mostra claramente que Marconi 
Perillo e Paulo Garcia são farinha do mesmo saco. PT e PSDB são uma 
corja só. E tem mais: o Partido dos Trabalhadores (estava esquecen-
do: o Partido dos Traidores), com a maior desfaçatez, corta o ponto 
dos trabalhadores em greve, deixando-os passar necessidades. É o 
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máximo da covardia! Gritam com razão os trabalhadores da educa-
ção: “Partido traidor, corta ponto do trabalhador!”.

Não foi Marconi que comprou a greve dos trabalhadores da 
educação do município de Goiânia; foi o sistema capitalista neoli-
beral, com seus partidos políticos, que comprou o PT. Essa é a ver-
dade. Basta ver as alianças que os partidos, com o PT à frente, fazem 
nas esferas nacional e regional. Em Goiás, o PT não conseguiu fazer 
nenhuma aliança de peso dessa vez (bem que tentou), em razão 
de conflitos entre interesses oportunistas de alguns políticos. Agora 
vem com essa hipocrisia de dizer que formou uma chapa pura e que 
só faz aliança com o povo. Ainda bem que o povo não é bobo, e 
sabe que o PT já deixou de fazer aliança com ele há muito tempo.

No Pará, por exemplo, o PT, a fim de ganhar votos para a reelei- 
ção da presidenta Dilma, aprovou aliança até com o Democratas 
(DEM), partido político de centro-direita. Os partidos de cen-
tro-direita, “não sendo marcadamente favoráveis a um governo 
autoritário [...], defendem políticas econômicas e sociais conser-
vadoras, favoráveis a interesses oligárquicos, ou contrárias às de-
fendidas pela ‘esquerda’ ”.6 Muito estranho, portanto, o acordo 
entre o DEM e o PT. 

Aliás, de um modo geral, as alianças nacionais e regionais 
feitas pelo PT, sua relação com os partidos aliados e os partidos 
chamados de oposição – que, na realidade, são farinha do mesmo 
saco –, mostram um quadro esquizofrênico da realidade eleito-
ral. Vivemos, como diz o prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes 
(PMDB), um clima de “bacanal eleitoral”. Na formação das alianças 

6	 Aulete digital: o dicionário da língua portuguesa na internet. Disponível em: 
<http://www.aulete.com.br/>. 
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para disputar tanto a presidência da República, quanto o governo 
dos estados, vale tudo. É total a falta de ética. É total a falta de ver-
gonha! É um quadro político que dá vômito, que  “revira o estôma-
go”, como bem diz Jânio de Freitas.

Depois que se vendeu, o PT aliou-se com partidos e com po-
líticos (como Sarney, Maluf e companhia) que foram os esteios da 
ditadura civil e militar. O oportunismo político é tão desavergonha-
do que hoje o PT, para ganhar votos, é capaz de fazer aliança até 
com o capeta. Chega de hipocrisia! Gritemos, sim, “fora, Marconi”, 
mas gritemos também “fora os traidores”.

O PT e todos os partidos oportunistas lembrem-se de que, 
com suas maracutaias despudoradas, podem até enganar o povo, 
mas não enganam a Deus. A justiça de Deus tarda, mas não falha! 
Aguardem!

Enfim, como é bom e gratificante não ter o rabo preso com 
nada nem com ninguém, sentir-se livre e poder falar (anunciando e 
denunciando) só por amor à verdade e à justiça!

E como seria bom poder banir para sempre da vida pública 
todos os partidos que são contra os trabalhadores e todos os políti-
cos corruptos, oportunistas, mentirosos e covardes, que costumam 
ficar em cima do muro e defendem os direitos humanos só quando 
lhes convém. E que, para enganar o povo, ainda se dizem católicos 
ou evangélicos.

Uma outra política é possível e necessária. Lutemos por ela! 
Viva os trabalhadores da educação do município de Goiânia, que, 
com garra e heroísmo, continuam a luta por uma educação pública 
de qualidade! Viva todos os trabalhadores! Viva o projeto popular! 

Goiânia, 2 de julho de 2014.



PARQUE OESTE INDUSTRIAL: A 
IMPUNIDADE LEGALIZADA

Ai daqueles que fazem leis injustas e daqueles 
que escrevem sentenças de opressão, para 

negar a justiça ao fraco e fraudar o direito dos 
pobres do meu povo.

(Is, 10:1-2).

O juiz da 1ª Vara Criminal de Goiânia, Jesseir Coelho de 
Alcântara, absolveu seis policiais militares da acusação de homicídio 
e tentativa de homicídio durante a desocupação do Parque Oeste 
Industrial, ocorrida em 16 de fevereiro de 2005. E, para surpresa de 
todos, no dia 24 de junho de 2014, a 1ª Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça de Goiás (TJ-GO), em votação, manteve essa decisão 
de primeiro grau. O relator do caso, desembargador Nicomedes 
Borges, foi seguido por unanimidade pelos demais magistrados. 
Que vergonha para a Justiça, ou melhor, (in)Justiça, de Goiás!

Os seis militares absolvidos pelo Tribunal foram o tenente- 
-coronel José Divino Cabral, o sargento Rorion Alves Martins, o tenen-
te Weldel de Jesus Costa, os capitães Alessandri da Rocha Almeida e 
Wilmar Rubens Alves Rodrigues e o tenente Eduardo Bruno Alves. 
“Os cinco primeiros foram denunciados por omissão, homicídio qua-
lificado (com uso de recurso que impossibilitou a defesa da vítima) 
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e tentativa de homicídio, enquanto o último foi acusado de tortu-
ra” (O Popular, 25 jun. 2014, p. 2). Para a absolvição, alegou-se que 
“a materialidade dos crimes foi comprovada pelos exames de laudos 
cadavéricos, mas não houve comprovação da autoria” (p. 2).

Reparem: foram necessários nove anos para absolver os po-
liciais militares e não mandá-los a júri popular, previsto para crimes 
dolosos contra a vida, tentados ou consumados. Por que tanto tem-
po? Será que não foi para esfriar os ânimos e deixar que os fatos 
caíssem no esquecimento? Será que não foi proposital e de má-fé? 
Dá para desconfiar!

Como diz José Rafael de Menezes, “o julgar é ato subjetivo, 
pois a própria palavra ‘sentença’ provém de ‘sentir’, como senti-
mento do magistrado. A sentença é então aquilo que o juiz sente” 
(A personalidade intelectual do magistrado, Nossa Livraria, Recife, 
1996, p. 16). Só que há aí um porém. Em princípio, o “sentir” do juiz 
deveria brotar sempre de sua coerência ética e de seu compromisso 
com a defesa da justiça e dos direitos humanos. Muitas vezes, no 
entanto, não é isso que acontece; há casos em que o sentir do juiz 
brota da sua conivência e comprometimento com os interesses dos 
governantes e poderosos, em detrimento dos pobres e oprimidos. 
Prova disso é o caso do Parque Oeste Industrial, que se tornou um 
dos símbolos mais gritantes da impunidade legalizada.

Em fevereiro de 2014, fazendo a memória dos principais 
fatos do despejo da Ocupação “Sonho Real” (no Parque Oeste 
Industrial), escrevi: 

Apesar de o governador Marconi Perillo ter pro-
metido publicamente que não iria mandar retirar 
as famílias da Ocupação, no dia 6 de fevereiro 
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de 2005, a Polícia Militar do Estado de Goiás 
deu início ali à ação de reintegração de posse, 
realizada no horário noturno, de 0 a 6 horas. A 
Operação Inquietação, como foi chamada essa 
barbárie, arrastou-se até o dia 15 de fevereiro. 
Foram dez dias de tortura física e psicológica co-
letiva. A área foi cercada com viaturas para im-
pedir a entrada e a saída de pessoas, e a energia 
elétrica foi cortada no local. A tortura praticada 
pelos policiais  tomou formas diversas: sirenes 
ligadas, disparos de armas de fogo para assustar 
os moradores, bombas de efeito moral, gás de 
pimenta e gás lacrimogêneo. O terror provocou 
traumas psicológicos especialmente nas crianças. 
Que maldade! Nenhuma lei permite uma opera-
ção noturna criminosa como essa. No dia 16 de 
fevereiro de 2005, a Polícia Militar realizou no 
local uma verdadeira operação militar de guerra, 
cinicamente chamada “Operação Triunfo”. Em 
uma hora e quarenta e cinco minutos, cerca de  
catorze mil pessoas foram despejadas de suas 
moradias de maneira violenta, truculenta e sem 
nenhum respeito pela dignidade da pessoa hu-
mana. A operação militar produziu duas vítimas 
fatais (Pedro e Vagner) e dezesseis feridos à bala, 
tornando-se um desses paraplégico (Marcelo 
Henrique). Deixou ainda oitocentas pessoas de-
tidas. Suspeita-se com razão que o número dos 
mortos e feridos seja bem maior. Esses crimes, 
apesar de muitas promessas de justiça, continuam 
até hoje impunes. Nessa operação militar crimino-
sa, ilegal e imoral, todos os direitos humanos fun-
damentais foram gravemente violados: o direito à 
vida, o direito à moradia, o direito ao trabalho, o 
direito à saúde, o direito à alimentação e à água, 
os direitos da criança e do adolescente, os direitos 
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da mulher, os direitos dos idosos e os direitos das 
pessoas com necessidades especiais.7  

Enfim, uma coisa é certa: independentemente das provas que 
incriminam cada um dos seis militares acima citados, as operações 
Inquietação e “Triunfo”, pela maneira como foram planejadas e 
executadas, são duas operações criminosas em sua totalidade. São 
ilegais, inconstitucionais e imorais. Até um débil mental sabe disso! 

Os responsáveis por essas operações criminosas foram, e ain-
da são, o então governador do estado de Goiás, Marconi Perillo, e 
seus auxiliares imediatos, o secretário de Segurança Pública e Justiça 
do estado de Goiás, Jônathas Silva, e o comandante-geral da Polícia 
Militar do mesmo estado, coronel Marciano Basílio de Queiroz. São 
eles que, em primeiro lugar, devem ser processados, julgados e con-
denados. Lembrem-se os responsáveis: a justiça dos homens pode 
falhar, mas a justiça de Deus não falha!

A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
tem a obrigação constitucional e, sobretudo, ética de “federalizar” 
essas operações criminosas do Parque Oeste Industrial, em Goiânia, 
GO. Ou seja, de transferir para a Justiça Federal a responsabilidade 
pelo julgamento dessas operações, com urgência e sem enrolação. 
A absolvição dos militares pelo TJ-GO – segundo me contaram, eles 
saíram do Tribunal com um sorriso sarcástico – é mais um motivo para 
que isso seja feito o quanto antes. Se a Secretaria não o fizer, passará 
à história como conivente com o crime. Chega de omissão! Justiça, já! 

Goiânia, 9 de julho de 2014.

	  “Dia 16 de fevereiro de 2005: uma data que não pode ser esquecida” (ar-
tigo publicado neste volume). Ver também o artigo “Sete anos do ‘Sonho 
Real’: até quando a impunidade?”, publicado no volume 2 desta coletânea. 



FINANCIAMENTO DE CAMPANHAS POLÍTICAS

Com realismo e objetividade, o procurador da República 
Hélio Telho afirma: “Qualquer empresa privada, no Brasil e em qual-
quer regime capitalista, tem um único objetivo, que é obter lucro. 
Não há [aí] ideologia a não ser a do lucro” (O Popular, 16 jun. 2014, 
p. 10). Baseando-se nessa premissa, o procurador sustenta que to-
das as financiadoras só bancam campanhas de políticos em troca 
de futuros contratos. Segundo ele, “doar é incompatível com a ideia 
de lucro” (p. 10), portanto as empresas privadas não doam recursos 
de campanha; elas fazem investimentos, mas “a lei usa uma expres-
são equivocada, para que não fique tão agressivo para os eleitores” 
(p. 10). As licitações, conclui Hélio Telho, são direcionadas para 
beneficiar os financiadores. 

Dois casos concretos um caso ilustram muito bem o assun-
to em questão: a eleição da presidenta Dilma Rousseff (PT) e a do 
governador do estado de Goiás, Marconi Perillo (PSDB), em 2010. 
Segundo um levantamento feito pelo jornal O Popular, entre as em-
presas que mais contribuíram financeiramente para as eleições dos 
dois candidatos (incluindo contribuições dadas aos comitês e di-
retórios partidários pertencentes à coligação dos candidatos), cin-
co (por partido) receberam até quinhentas vezes mais dinheiro em 
contratos firmados entre 2011 e maio de 2014. 
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As cinco empresas que contribuíram para a eleição da presi-
denta Dilma receberam do governo federal, em contratos firmados, 
R$3,67 bilhões, desde 2011. A construtora Andrade Gutierrez S.A., 
que contribuiu com R$43 milhões, recebeu em contratos R$889,5 
milhões, e o porcentual de retorno foi de 2.069%. A construtora 
Queiroz Galvão S.A., que contribuiu com R$24 milhões, recebeu 
em contratos 1,4 bilhão, e o percentual de retorno foi de 5.927%. 
Construções e Comércio Camargo Correa S.A., que contribuiu 
com R$23,9 milhões, recebeu em contratos R$1 bilhão, e o percen-
tual de retorno foi de 4.453%. JBS S.A., que contribuiu com R$19 
milhões, recebeu em contratos R$51 milhões, e o percentual de re-
torno foi de 268%. A construtora OAS S.A., que contribuiu com 
R$12,8 milhões, recebeu em contratos R$247,8 milhões, e o per-
centual de retorno foi de 1.932%. 

As cinco empresas que contribuíram para a eleição do gover-
nador Marconi Perillo receberam do governo estadual, em contra-
tos firmados, R$569 milhões, no mesmo período: de 2011 até maio 
de 2014, A Fortesul Serviços Especiais de Vigilância e Segurança 
Ltda., que contribuiu com R$1,2 milhão, recebeu em contratos 
R$45,7 milhões, e o percentual de retorno foi de 3.808%. A Egesa 
Engenharia S.A., que contribuiu com R$1,1 milhão, recebeu em con-
tratos R$45,7 milhões, e o percentual de retorno foi de 4.154%. O 
Grupo Coral (Coral Empresas de Segurança Ltda. e Coral Adm. e 
Serviços Ltda.), que contribuiu com R$2 milhões, recebeu em con-
tratos R$87,1 milhões, e o percentual de retorno foi de 4.355%. A 
construtora Central do Brasil S.A., que contribuiu com R$320 mil, 
recebeu em contratos R$175,3 milhões, e o percentual de retorno 
foi de 54.786%. A Loctec Engenharia Ltda., que contribuiu com 
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R$600 mil, recebeu em contratos R$215,9 milhões, e o percentual 
de retorno foi de 35,999% (O Popular, 16 jun. 2014, p. 10). Que 
doações são essas?

Embora, de acordo com a legislação vigente, não haja nenhuma 
ilegalidade nos contratos firmados com as empresas financiadoras 
– aponta o economista Maurício Faganelo –, existe um jogo antié-
tico na “política de relacionamento” entre empresas e políticos, no 
que diz respeito ao financiamento de campanhas: “As empresas que 
doam para a campanha vão participar fortemente do governo e elas 
incluem isso [as doações] no preço das obras. Já está tudo embu-
tido, elas já incluem esses valores na conta” (p. 10). Faganelo, que, 
por ter atuado em empreiteiras de grande porte, conhece bem a rea-
lidade, completa dizendo: “O jogo é esse. Quem está no mercado 
sabe que quem vai pegar as grandes obras é quem botou dinheiro 
na campanha.” O economista ressalta também que as regras para as 
doações não são transparentes. Daí a dificuldade de rastrear os va-
lores doados (p. 10).

Diante desse cenário, um fato é certo: os políticos eleitos com 
o financiamento de suas campanhas por empresas privadas certa-
mente não irão se preocupar com a construção de uma sociedade 
justa e igualitária, nem com o bem viver do povo trabalhador. Suas 
preocupações serão outras.

Basta! Não preciso dizer mais nada! O financiamento das 
campanhas políticas é um verdadeiro assalto aos cofres públicos! É 
uma roubalheira legalizada e institucionalizada! É um sistema políti-
co estruturalmente corrupto e antiético! Enfim, é uma vergonha! Dá 
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nojo! Precisamos mudar as regras do jogo, mudar o sistema político 
brasileiro, e com urgência.8 

Goiânia, 1º de agosto de 2014.

8	 A propósito, toda a população brasileira está convidada a participar, com seu 
voto, do Plebiscito Popular por uma Constituinte Exclusiva e Soberana do 
Sistema Político. O Plebiscito acontecerá entre os dias 1º e 7 de setembro de 
2014. A votação pela constituinte soberana será realizada em vários comitês 
populares espalhados pelo Brasil e por algumas cidades estrangeiras. Basta 
que cada cidadão procure o comitê mais próximo de si. A votação pode tam-
bém ser feita online em www.plebiscitoconstituinte.org.br.



A CAMINHO DOS OITOCENTOS ANOS 
DA FAMÍLIA DOMINICANA

Enviados a pregar o Evangelho.

Neste ano de 2014, a Festa de São Domingos de Gusmão as-
sume para a Família Dominicana (frades, monjas, irmãs das diversas 
congregações dominicanas e leigos) um significado todo especial.

Com o tema Enviados a pregar o Evangelho, estamos nos pre-
parando para celebrar o jubileu dos oitocentos anos da confirma-
ção da fundação da Ordem Dominicana (Ordem dos Pregadores), 
ocorrida por meio de uma bula publicada em 22 de dezembro de 
1216, pelo Papa Honório III. É certo que o ano jubilar propriamente 
dito será celebrado de 7 de novembro de 2015 (Festa de Todos os 
Santos da Ordem) a 21 de janeiro de 2017 (bula Gratiarum omnium), 
porém, mesmo assim, já estamos em clima de festa. “Preparar e 
celebrar esse Jubileu significa entrar em um processo dinâmico de 
alegria, renovação e mudança de vida (metanoia), como acontecia 
com o Povo de Deus ao celebrar cada Ano Jubilar (cf. Lv 25,10)”.9

A programação do ano jubilar para a Família Dominicana 
no Brasil está sendo preparada por uma comissão representati-

9	 http://www.dominicanos.org.br/index.php/noticia/368-jubileu-da-or-
dem-800-anos-da-confirmacao-de-sua-fundacao 
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va de toda a Família e será oportunamente divulgada. De acordo 
com essa comissão, entre as várias programações, que se darão em 
âmbito mundial, duas merecem ser destacadas: uma peregrinação 
de frades estudantes com o mestre da Ordem, em que visitarão os 
lugares relacionados com nosso pai São Domingos e com o nasci-
mento da Ordem; e a cerimônia de fechamento do ano jubilar, em 
21 de janeiro de 2017, na Basílica Santa Maria Maior, em Roma. Essa 
celebração será feita pelo papa, que já foi convidado e informal-
mente aceitou presidir a cerimônia.

 A Comissão Dominicana de Justiça e Paz do Brasil, que tem 
o seu secretariado nacional em Goiânia, convida toda a Família 
Dominicana da capital e região e demais amigos para celebrarmos 
juntos a Festa de São Domingos. Nessa ocasião, renovaremos o nos-
so compromisso com a profecia e com a busca da justiça e da paz, 
fortalecendo, desse modo, a utopia do Reino, que nos mobiliza há 
tantos anos. Embora, na liturgia da Igreja, a Festa de São Domingos 
seja celebrada no dia 8 de agosto, em Goiânia, para facilitar a partici-
pação de todos, nós a celebraremos no dia 9, que cairá num sábado. 

Teremos duas programações: atividades de formação com as 
juventudes, sob o tema São Domingos ontem e hoje: à luz da cami-
nhada de Justiça e Paz (Salão Paroquial da Igreja São Judas Tadeu, 
Rua 242, nº 100, Setor Coimbra, perto da Praça A, das 15h30 às 
18h30); e celebração da Eucaristia (Igreja São Judas Tadeu, às 19 
horas). Terminaremos a festa com uma confraternização. Todos 
estão convidados a levar muita motivação, alegria, salgadinhos, 
refrigerantes e sucos para nossa partilha fraterna.

Na Festa de São Domingos, além dos 800 anos da Família 
Dominicana, celebraremos: os 25 anos da Comissão Dominicana 
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de Justiça e Paz do Brasil; os 500 anos da conversão de Las Casas; e 
os 40 anos pós-martírio de Frei Tito, mártir da ditadura civil-militar 
de 1964. De acordo com Frei Beto, “recordar o testemunho militan-
te de frei Tito neste ano de 2014, que marca o cinquentenário do 
golpe militar, é resgatar o exemplo de todos, homens e mulheres, 
que lutaram na resistência à ditadura.”10

Para a nossa meditação, nesta Festa de São Domingos, trago 
aqui as palavras do célebre sermão de Frei Antônio de Montesinos, 
da comunidade dos frades dominicanos radicados na América 
Espanhola colonial nos anos de 1500. O sermão foi proclamado 
em 21 de dezembro de 1511 (4º Domingo do Advento), na igreji-
nha dos frades, após um massacre de índios ocorrido na região. 
A comunidade reagiu contra o massacre e, após um discernimen-
to comunitário, resolveu assumir uma posição clara a respeito do 
acontecimento. Para conduzir a questão, os dominicanos elegeram 
o Frei Antônio de Montesinos como seu porta-voz, encarregando-o 
do sermão de combate à exploração dos índios. 

O tema escolhido para o sermão foi a frase de João Batista: “Eu 
sou a voz que clama no deserto.” Além dos capitães espanhóis e do 
almirante Diego Colombo, filho do próprio Cristóvão Colombo, esta-
va presente à pregação o espanhol Bartolomeu de Las Casas. O ser-
mão de Frei Antônio de Montesinos causou em Las Casas um profun-
do impacto, levando-o a se converter e tornar-se um grande defensor 
dos índios, um grande missionário dominicano e um grande apóstolo. 

10	 http://site.adital.com.br/site/noticia.php?lang=PT&cod=81637&langre-
f=PT&cat=24
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Eis as proféticas palavras do sermão: 

Todos vós estais em pecado mortal. Nele viveis e nele 
morrereis, devido à crueldade e tiranias que usais 
com estas gentes inocentes. Dizei-me, com que di-
reito e baseados em que justiça, mantendes em tão 
cruel e horrível servidão os índios? Com que autori-
dade fizestes estas detestáveis guerras a estes povos 
que estavam em suas terras mansas e pacíficas e tão 
numerosas e os consumistes com mortes e destrui-
ções inauditas? Como os tendes tão oprimidos e 
fatigados, sem dar-lhes de comer e curá-los em suas 
enfermidades? Os excessivos trabalhos que lhes im-
pondes os fazem morrer, ou melhor dizendo, vós os 
matais para poderdes arrancar e adquirir ouro cada 
dia... Não são eles acaso homens? Não têm almas 
racionais? Vós não sois obrigados a amá-los como 
a vós mesmos? Será que não entendeis isso? Não o 
podeis sentir? Tende como certo que, no estado em 
que vos encontrais, não tendes mais chance de vos 
salvardes do que os muçulmanos e turcos, que não 
têm fé em Jesus Cristo.11

Que São Domingos interceda por nós para que tenhamos 
hoje a mesma coragem profética de Frei Antônio de Montesinos e 
de sua comunidade religiosa. 

Encerro com a oração do jubileu dos oitocentos anos da 
Família Dominicana: 

Deus Pai de misericórdia, que chamastes o vosso 
servo Domingos de Gusmão para se colocar no 
caminho da fé, como peregrino itinerante e pre-
gador da graça, ao prepararmos para celebrar o 
Jubileu da Ordem, vos pedimos que infundi nova-

11	 www.direitoshumanos.usp.br 
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mente em nós o Espírito do Cristo Ressuscitado, 
para que possamos proclamar com fidelidade 
e alegria o Evangelho da paz, pelo mesmo Jesus 
Cristo nosso Senhor, Amém!  

Goiânia, 6 de agosto de 2014.



VIDA RELIGIOSA RADICALMENTE PROFÉTICA

Na Igreja, a vida religiosa (vida de especial consagração), na 
diversidade de suas formas e de seus carismas, nasce, pela ação do 
Espírito Santo, da consagração batismal. Essa primeira e fundamen-
tal consagração é um projeto de vida cristã radical em resposta aos 
desafios que o mundo apresenta.

Todos os cristãos, seguidores e discípulos missionários de 
Jesus de Nazaré são chamados a ser profetas da vida, buscando a 
radicalidade evangélica, que é a radicalidade profética. Para os re-
ligiosos, porém, o chamado de Deus é especial. Ao ouvir esse cha-
mado, eles assumem esse projeto de vida cristã radical e, como 
setas que indicam o caminho, comprometem-se a apontá-lo, pelo 
testemunho e pela palavra, a todos aqueles que desejam segui-lo. 

Dentro das possibilidades humanas, a entrega dos religio-
sos a serviço da vida, fazendo acontecer o Reino de Deus, deve ser 
total e exclusiva, tendo sempre como referencial a vida de Jesus de 
Nazaré. Essa entrega acontece (se torna história) nas ações que 
envolvem a causa dos empobrecidos, oprimidos e excluídos da 
sociedade (opção pelos pobres) e nas situações concretas da rea-
lidade humana e cósmica. O evangelista João enfatiza essa entrega 
ao falar do amor de Jesus pela humanidade:
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Não existe amor maior do que dar a vida pelos 
amigos. (Jo, 15:13). 

Tendo amado os seus que estavam no mundo, 
amou-os até o fim. (Jo, 13:1). 

O envolvimento dos religiosos com as causas humanas é pre-
conizado também no Documento de Aparecida – DA, que registra as 
conclusões da V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano 
e do Caribe, realizada naquela cidade em maio de 2007: 

Como profetas da vida, queremos insistir que, 
nas intervenções sobre os recursos naturais, não 
predominem os interesses de grupos econômicos 
que arrasam irracionalmente as fontes da vida, em 
prejuízo de nações inteiras e da própria humani-
dade. (DA, 471).

[Queremos também] procurar um modelo de 
desenvolvimento alternativo, integral e solidário, 
baseado em uma ética que inclua a responsabili-
dade por uma autêntica ecologia natural e huma-
na, que se fundamente no evangelho da justiça, 
da solidariedade e do destino universal dos bens, 
e que supere a lógica utilitarista e individualista, 
[a qual] não submete os poderes econômicos e 
tecnológicos a critérios éticos. (DA, 474, c).

Na atualidade da América Latina e no Caribe, a 
vida consagrada é chamada a ser uma vida disci-
pular, apaixonada por Jesus-caminho ao Pai mise-
ricordioso, e por isso, de caráter profundamente 
místico e comunitário. É chamada a ser uma vida 
missionária, apaixonada pelo anúncio de Jesus-
‑verdade do Pai, por isso mesmo radicalmente 
profética, capaz de mostrar à luz de Cristo as som-
bras do mundo atual e os caminhos de uma vida 
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nova, para o que se requer um profetismo que as-
pire até à entrega da vida em continuidade com a 
tradição de santidade e martírio de tantas e tantos 
consagrados ao longo da história do Continente. 
E, a serviço do mundo, uma vida apaixonada por 
Jesus-vida do Pai, que se faz presente nos mais pe-
queninos e nos últimos, a quem serve a partir do 
próprio carisma e espiritualidade. (DA, 220).

Num diálogo sobre a vida religiosa (Despertem o mundo, 6 de 
janeiro de 2014), dirigindo-se aos religiosos e falando de coração 
aberto, o nosso Papa Francisco diz: 

Deverão ser testemunhas reais de um modo dife-
rente de ser e agir. Mas, na vida, é difícil as coisas 
sempre serem claras; precisas, bem delineadas. A 
vida é complicada, consistindo de graça e pecado. 
Aquele que não peca não é humano. Todos co-
metemos erros e precisamos reconhecer nossas 
fraquezas. Um religioso que se reconhece como 
fraco e pecador não nega o testemunho [que] é 
chamado a dar; pelo contrário, ele o reforça, e isso 
é bom para todos. O que espero de vocês é, pois, 
dar testemunho. Quero este testemunho especial 
por parte dos religiosos.12 

Francisco diz que “a Igreja deve ser atraente” e, num tom co-
loquial, continua, fazendo um caloroso apelo aos religiosos: 

Despertem o mundo! Sejam testemunhas de uma 
forma diferente de fazer as coisas, de agir, de viver! 
É possível viver neste mundo de forma diferente. 
Estamos falando de uma perspectiva escatológica, 

12	 http://www.ihu.unisinos.br/noticias/526970-qdespertem-o-mundoq-in-
tegra-do-dialogo-do-papa-francisco-sobre-a-vida-religiosa
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dos valores do Reino aqui encarnados sobre esta 
terra. Trata-se de deixar todas as coisas para se-
guir ao Senhor. Não, não quero dizer “radical”. A 
radicalidade evangélica não é apenas para os reli-
giosos: ela é exigida de todos. Porém, os religiosos 
seguem ao Senhor de forma especial, seguem-no 
profeticamente. É este testemunho que espero de 
vocês. Os religiosos e as religiosas deveriam ser 
pessoas capazes de despertar o mundo. 

Com objetividade e clareza, Francisco indica um caminho 
para se entender a realidade: 

Estou convencido de uma coisa: as grandes mu-
danças na história ocorreram quando a realidade 
não era vista a partir do centro, mas sim da periferia. 
Trata-se de uma questão hermenêutica: entende-
-se a realidade apenas se ela for olhada da periferia, 
e não quando nosso ponto de vista está equidistan-
te de tudo [diríamos nós: em cima do muro]. Para 
verdadeiramente entendermos a realidade, preci-
samos nos distanciar da posição central de calmaria 
e de paz, e nos dirigirmos às áreas periféricas.

Qual é, então, a prioridade da vida consagrada? O papa res-
ponde: 

A profecia do Reino, que não é negociável. 
A ênfase deverá cair sobre os profetas [...]. 
Naturalmente, o demônio nos apresenta suas ten-
tações, e uma delas é: apenas parecer sermos pro-
fetas. Porém, não se pode jogar com estas coisas. 
Eu mesmo tenho visto coisas tristes a esse respei-
to. Não, os religiosos e as religiosas são homens e 
mulheres que iluminam o futuro.
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Que assim seja! Religiosos, meditemos! Precisamos voltar às 
fontes, mas sempre atentos aos sinais dos tempos! Sejamos, cada 
vez mais, verdadeiros profetas na Igreja e no mundo de hoje!

 
Goiânia, 14 de agosto de 2014.



PLEBISCITO POPULAR E GRITO DOS EXCLUÍDOS

Participar é nosso direito!

Em junho e julho de 2013, nas ruas e praças, milhares de pes-
soas, sobretudo jovens trabalhadores, por meio de gritos e cartazes, 
deram um recado para as atuais instituições do Brasil: elas não nos 
representam! As mobilizações mostraram, de maneira clara, o abis-
mo existente entre a maioria oprimida da Nação (os trabalhadores) 
e as atuais instituições, que só visam resguardar os interesses de 
uma minoria de privilegiados (os detentores do poder econômico).

O Manifesto de apoio ao Plebiscito popular por uma constituin-
te exclusiva e soberana do sistema político afirma: 

O “nosso” poder não é alicerçado na soberania 
popular. A Constituição de 1988, apesar de defi-
nir que todo poder emana do povo, criou poucos 
mecanismos de expressão da soberania popular. 
Temos um poder [político] alicerçado no poder 
econômico, que interfere nas decisões de Estado, 
no desenho das políticas públicas e no proces-
so eleitoral. Os deputados e senadores ligados 
ao poder econômico são em número três vezes 
maior que aqueles ligados aos trabalhadores e às 
lutas populares. Isso piora a cada eleição.13 

13	 http://www.reformapolitica.org.br
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Mais de 70% dos parlamentares – deputados e senadores – 
são empresários e latifundiários. Suas campanhas são financiadas por 
empresas privadas, que estão preocupadas somente com seus inte-
resses econômicos e não querem a mudança do sistema político.  

Diante disso, entidades representativas de trabalhadores da 
cidade e do campo, da juventude, dos movimentos democráticos 
e populares e das pastorais sociais decidiram organizar e realizar 
o Plebiscito Popular por uma Constituinte Exclusiva e Soberana 
do Sistema Político. Trata-se de uma grande consulta popular, no 
Brasil inteiro. 

O Plebiscito Popular tem também o apoio do presidente da 
comissão formada na CNBB para acompanhar a reforma política, 
Dom Joaquim Giovani Mol Guimarães. Dom Joaquim manifesta a 
solidariedade demonstrada pela CNBB na Carta de apoio ao ple-
biscito constituinte, do dia 8 de agosto de 2014. A carta é dirigida 
aos participantes da Plenária Nacional dos Movimentos Sociais 
(Populares), reunidos em São Paulo. 

Na votação do Plebiscito Popular, a questão a ser respondida 
é: “Você é a favor de uma constituinte exclusiva e soberana sobre o 
sistema político”?. 

Lembremos que uma constituinte só é exclusiva quando os 
candidatos são escolhidos pelo povo para uma finalidade espe-
cífica (no caso, a mudança do sistema político) e só é soberana 
quando esses candidatos têm plenos poderes para decidir sobre 
o assunto em questão.

Na organização do Plebiscito, em todos os estados brasilei-
ros – nos bairros das grandes cidades, nos municípios do interior, 
nas escolas, nas universidades e em muitos outros lugares de con-
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centração popular –, foram constituídos comitês de campanha para 
sensibilizar o povo. Os comitês pretendem mobilizar ao menos dez 
milhões de pessoas e votos em todo o país.

O Plebiscito Popular será realizado na primeira semana de 
setembro, do dia 1º ao dia 7. Não deixemos de votar! Mostremos a 
nossa vontade! Participar é nosso direito! 

No dia 7 de setembro, será realizado também o 20º Grito dos 
Excluídos. Diante das manifestações que ultimamente tomaram 
ruas e praças, o Grito deste ano traz como tema específico Ocupar 
ruas e praças por liberdade e direitos e, como tema geral, Vida em 
primeiro lugar. Ambos estão ligados à Campanha da Fraternidade 
2014, Fraternidade e tráfico humano. 

O Grito 2014, como uma das vozes na sociedade brasileira a 
clamar pelos excluídos, quer reafirmar sua história de luta. A Nota 
publicada pela Coordenação Nacional destaca que “preparar-se para 
o Grito é, antes de tudo, reconhecer a chama às vezes tênue, mas 
sempre viva, dessas inúmeras luzes que iluminam a noite sombria do 
poupar energia do corpo, da apatia, do descrédito e do desencanto.”

Entre os muitos clamores manifestos no Grito 2014, temos 
a mudança do sistema político (Plebiscito Popular); a luta contra o 
trabalho escravo (Campanha da Fraternidade); o direito à migração 
e à livre manifestação; a defesa dos direitos básicos e da participa-
ção popular; a garantia da terra aos povos tradicionais e indígenas; 
a defesa de políticas sociais voltadas para a juventude; o direito das 
mulheres; e a luta contra a violência.

O presidente da Comissão para o Serviço da Caridade, Justiça 
e Paz da CNBB, Dom Guilherme Werlang, na Carta de apoio ao Grito, 
destacou o espaço conquistado pelo evento em todo o país. 
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O Grito dos/as Excluídos/as tem sido um espa-
ço valioso de mobilização popular e formação 
cidadã da população através do engajamento 
das pastorais, movimentos sociais [populares] 
e demais aliados que sonham com um Projeto 
Popular para o Brasil. 

O bispo sublinhou também a necessidade do constante em-
penho pelos direitos da população. 

Lembramos que em nosso país a justiça social 
ainda não é uma realidade plena. As mudanças 
estruturais são necessárias porque a sociedade 
ainda não é espaço de vida digna para todos, 
como se percebeu nas grandes manifestações do 
ano passado. O Brasil ainda precisa mudar e por 
isso queremos este ano “ocupar ruas e praças por 
liberdade e direitos.”

O Plebiscito Popular e o Grito dos Excluídos são a voz e a 
vez do povo, que quer mudar o sistema político e abrir caminhos 
alternativos para um novo jeito de fazer política. Não percamos a 
oportunidade! Não deixemos a “banda passar”! Um outro sistema 
político é possível e necessário. Lutemos por ele!

Goiânia, 27 de agosto de 2014.



IGREJA E REFORMA POLÍTICA 

Estamos em plena votação (de 1º a 7 de setembro de 2014) 
do Plebiscito Popular por uma Constituinte Exclusiva e Soberana 
do Sistema Político. O Plebiscito  tem total apoio da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), conforme demonstra a carta 
de Dom Joaquim Giovani Mol Guimarães, presidente da comissão 
designada para acompanhar a reforma política. 

No dia 7 do mês corrente, teremos também o 20º Grito dos 
Excluídos, que igualmente tem o apoio da CNBB, manifesto em 
uma carta do presidente da Comissão para o Serviço da Caridade, 
Justiça e Paz, Dom Guilherme Werlang. 

No dia 29 de agosto de 2014, durante uma coletiva de im-
prensa que marcou o encerramento da Reunião do Conselho 
Episcopal de Pastoral, a presidência da CNBB divulgou seu apoio 
ao Plebiscito no texto Mensagem sobre a reforma política:

A Presidência da CNBB, atenta à sua missão evan- 
gelizadora e à realidade do Brasil, reafirma sua 
convicção, como muitos segmentos importantes 
da sociedade brasileira, de que urge uma séria e 
profunda Reforma Política no país. Uma verda-
deira reforma política melhorará a realidade po-
lítica e possibilitará a realização de várias outras 
reformas necessárias ao Brasil, por exemplo, a re-
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forma tributária. Esclarecemos que este Projeto 
de Lei de Iniciativa Popular pela Reforma Política 
não está vinculado a nenhum partido político, 
tampouco a nenhum candidato a cargos políti-
cos eletivos, embora não haja restrição do apoio 
de bons políticos do Brasil. [...] Estamos empe-
nhados numa grande campanha de conscientiza-
ção e mobilização do povo brasileiro com vistas a 
subscrever o Projeto de Lei de Iniciativa Popular 
pela Reforma Política Democrática, nº 6.316, 
de 2013, organizado por uma Coalizão que reú-
ne uma centena de entidades organizadas da so-
ciedade civil, como a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), o Movimento contra a Corrupção 
Eleitoral (MCCE) e a Plataforma dos Movimentos 
Sociais. O Projeto [...] se resume em quatro pon-
tos principais: 1) O financiamento de candidatos; 
2) A eleição em dois turnos, um para votar num 
programa, o outro para votar numa pessoa; 3) O 
aumento de candidatura de mulheres aos cargos 
eletivos; 4) A regulamentação do Artigo 14 da 
Constituição, com o objetivo de melhorar a parti-
cipação do povo brasileiro nas decisões mais im-
portantes, através do Projeto de Lei de Iniciativa 
Popular, do Plebiscito e do Referendo, mesclan-
do a democracia representativa com a democra-
cia participativa.

Por meio dessa mensagem, a CNBB convida-nos a refletir, 
especialmente durante a Semana da Pátria, sobre a nossa respon-
sabilidade cidadã: “Animamos a todas as pessoas de boa vontade a 
assinarem o Projeto de Lei que, indubitavelmente, mudará e qualifi-
cará a política em nosso País.” 

O Plebiscito Popular e o Projeto de Lei de Iniciativa Popular 
pela Reforma Política Democrática são duas iniciativas que têm ca-
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minhos próprios, mas que se completam mutuamente. Em alguns 
lugares, os votos do Plebiscito e as assinaturas do Projeto de Lei são 
coletados conjuntamente, durante a Semana da Pátria, e, depois, 
cada iniciativa segue o seu caminho; em outros lugares, para evitar 
possíveis confusões, primeiro são coletados os votos do Plebiscito 
(de 1º a 7 de setembro) e, depois, as assinaturas do Projeto de Lei.

A respeito do Projeto de Lei de Iniciativa Popular, a CNBB diz 
ainda: “Trabalharemos até conseguir ao menos 1,5 milhão de assi-
naturas a favor desta Reforma Política.” Concluindo a mensagem, 
ela cita as palavras do Papa Francisco no Documento A alegria do 
Evangelho – EG,  241: 

No diálogo com o Estado e com a sociedade, a 
Igreja não tem soluções para todas as questões 
específicas. Mas, juntamente com as várias forças 
sociais, acompanha as propostas que melhor cor-
respondam à dignidade da pessoa humana e ao 
bem comum. Ao fazê-lo, propõe sempre com cla-
reza os valores fundamentais da existência huma-
na, para transmitir convicções que possam depois 
traduzir-se em ações políticas. 

Graças a Deus, muitos cristãos das Comunidades Eclesiais 
de Base e das pastorais sociais, onde se observa a presença ani-
madora de religiosas, vêm se mostrando comprometidos com os 
movimentos populares e os sindicatos de trabalhadores autênticos. 
Esses cristãos estão participando ativamente da mobilização nacio-
nal pela reforma política, que deve trazer uma verdadeira mudança 
estrutural do sistema político brasileiro.

Porém, mesmo com esses sinais de esperança, percebo que 
muitas de nossas Igrejas (dioceses, paróquias e comunidades) não 
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estão atendendo ao convite da CNBB para participar da mobili-
zação nacional pela reforma política. Assim, tendo a consciência 
de que o compromisso com essa reforma é uma exigência não só 
de nossa cidadania, mas também de nossa fé de cristãos, pergun-
to, com profunda dor no coração: Por que essas Igrejas não estão 
respondendo ao chamado para a participação? Não é uma falta 
de comunhão? Por que elas se mostram tão insensíveis e indife-
rentes diante dos apelos da realidade, que são os apelos de Deus? 
Por que, justamente nestes tempos fortes de mobilização nacional 
(o Plebiscito Popular, o Grito dos Excluídos e o Projeto de Lei de 
Iniciativa Popular), essas Igrejas, em lugar de incentivar os cristãos, 
sobretudo jovens, a participar ativamente da mobilização nacional, 
estão ocupadas em organizar congressos vocacionais ou outros en-
contros de formação? Esses congressos e encontros não poderiam 
ser realizados em outras datas? Por que alguns jornais diocesanos, 
apesar de promessas feitas, não publicaram uma palavra sequer 
sobre essa mobilização? Não é uma fuga da responsabilidade social 
e uma forma de boicotar a participação dos cristãos, sobretudo 
jovens, na mobilização nacional pela reforma política? Não é, enfim, 
um grave pecado de omissão? Como seguidores de Jesus de Nazaré 
e chamados, por força de sua fé, a serem profetas da vida, os cris-
tãos não deveriam, sem nenhum medo, estar sempre na linha de 
frente de todas as lutas sociais por um mundo melhor? 

Que o Espírito Santo, o amor de Deus, nos ilumine a todos! A 
esperança nunca morre.

Goiânia, 3 de setembro de 2014.



AS CEB: SEU JEITO DE SER IGREJA

Em três capítulos e sem pretender ser exaustivo, quero fazer al-
gumas reflexões teológico-pastorais sobre três elementos característi-
cos que, a meu ver, constituem a espinha dorsal da eclesiologia (visão 
de Igreja) das Comunidades Eclesiais de Base (CEB). Neste capítulo, 
discuto o jeito de ser Igreja das CEB, e, nos dois outros, abordo o lugar 
das CEB na estrutura eclesial e a inserção delas no mundo. 

No que se refere ao jeito de ser Igreja, as CEB, atentas aos 
sinais dos tempos, devem encarnar, mesmo com todas as limitações 
e fragilidades humanas, o sonho de Jesus de Nazaré. Devem tornar 
presente hoje o jeito de ser de Jesus e fazer o caminho que ele fez 
em sua época. 

O jeito de ser Igreja das CEB é, pois, o jeito de ser Igreja ba-
seado na manjedoura de Belém e em tudo o que ela significa para 
nós – e não inspirado no palácio do imperador de Roma.

Vejamos! Jesus, antes de José e Maria, que estava grávida, en-
contrarem abrigo num estábulo, foi “morador de rua”, ainda no seio 
de sua mãe Maria e junto com seu pai José. Juntamente com eles, 
dormiu debaixo das marquises da cidade de Belém. Depois que 
seus pais encontraram abrigo num estábulo (o dono deve ter ficado 
com pena de José e de Maria, que estava para dar à luz), Jesus nas-
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ceu numa manjedoura como sem-teto. “Não havia lugar para eles 
dentro de casa” (Lc, 2: 7). 

Os que, em primeira mão, receberam a Boa Notícia do nasci-
mento de Jesus foram os pastores, os sem-terra da época. “Eu anun-
cio a vocês a Boa Notícia, que será uma grande alegria para todo o 
povo: hoje, na cidade de Davi, nasceu para vocês um Salvador, que 
é o Messias, o Senhor” (Lc, 2: 10-11).

Os pastores eram pessoas de má fama, malvistas pelos pode-
rosos e pelas “pessoas de bem”, porque ocupavam as grandes pro-
priedades de terra com seus rebanhos e, por necessidade de sobre-
vivência, vendiam seus produtos a preços exorbitantes. Tanto que, 
segundo uma antiga lei, um pastor não podia ser juiz ou testemunha 
no tribunal. Não era considerado uma pessoa idônea. 

Depois de ver Jesus, os pastores, louvando e agradecendo a 
Deus, tornaram-se anunciadores da Boa Notícia. “Todos os que ou-
viam os pastores, ficaram maravilhados com aquilo que contaram” 
(Lc, 2: 18).

Mas, por que será que Jesus, depois de ter sido “morador de 
rua” ainda no seio de sua mãe, nasceu como sem-teto e anunciou a 
Boa Notícia de seu nascimento aos sem-terra? Aos olhos dos pode-
rosos e das “pessoas de bem”, de ontem e de hoje, essa priorização 
dos sem-terra não foi um comportamento absurdo e de mau gosto? 
Mas os critérios de Jesus não são radicalmente diferentes dos nos-
sos? O que Ele quis nos dizer com isso? Pensemos!

Ao manifestar-se aos Reis Magos, que representavam todos 
os povos de todas as culturas, Jesus passou a enfrentar a ganância 
de Herodes e sua obsessão pelo poder. Sentindo seu poder amea-
çado pelo nascimento de Jesus, Herodes tenta matá-lo, como já 
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sabemos através da Sagrada História. Assim, juntamente com sua 
mãe e seu pai, Jesus precisou fugir para o Egito, fazendo-se migrante 
para escapar à vingança assassina de Herodes. 

Ele cresceu numa família, em sabedoria e graça, e, durante 
muitos anos, vivendo uma vida simples e anônima, trabalhou como 
carpinteiro com seu pai José.

Em sua vida pública – anunciando a todos a Boa Notícia do 
Reino de Deus sob o ponto de vista da manjedoura –, Jesus, como 
o profeta e o enviado do Pai, sempre esteve próximo do povo, mos-
trando-se compassivo e solidário para com todos: os doentes, os 
leprosos, os sofredores, os descartados, os pobres e todos aque-
les que não tinham voz nem vez na sociedade. Jesus nunca morou 
numa mansão, num palácio episcopal ou em qualquer outro palá-
cio. Aliás, sua casa era o mundo, como Ele próprio sugere: “As rapo-
sas têm tocas e as aves do céu têm ninhos, mas o Filho do Homem 
não tem onde repousar a cabeça” (Mt, 8: 20).

Pela sua compaixão e solidariedade para com as pessoas, tor-
nou-se defensor intransigente do povo; denunciou, com indignação 
e firmeza, a hipocrisia dos fariseus e mestres da Lei, e por causa de 
sua pregação, foi considerado subversivo. “Achamos este homem 
fazendo subversão entre o nosso povo” (Lc, 23: 2).

Jesus morreu na cruz por amor. 

Tendo amado os seus que estavam no mundo, 
amou-os até o fim. (Jo, 13:1). 

O meu mandamento é este: amem-se uns aos ou-
tros, assim como eu amei vocês. Não existe amor 
maior do que dar a vida pelos amigos. Vocês serão 
meus amigos, se fizerem o que eu estou mandan-
do. (Jo, 15: 12-14).
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Enfim, Jesus ressuscitou, venceu a morte e todos os males. 
Ele está vivo em nosso meio:

Onde dois ou três estiverem reunidos em meu 
nome, eu estarei aí no meio deles. (Mt, 18: 20). 

Vão e façam com que todos os povos se tornem 
meus discípulos, batizando-os em nome do Pai, 
e do Filho, e do Espírito Santo, e ensinando-os a 
observar tudo o que ordenei a vocês. Eis que eu 
estarei com vocês todos os dias, até o fim do mun-
do. (Mt, 28: 19-20).

Foi esse o caminho que Jesus de Nazaré fez em sua vida ter-
rena e é esse o caminho que as CEB, com seu “trenzinho”, fazem 
hoje. Elas são “o nosso jeito normal de ser Igreja”; são “o nosso jeito 
sempre novo e, ao mesmo tempo, sempre antigo de ser Igreja”; são 
“o nosso jeito de ser Igreja sempre.” Elas cumprem o mandamento 
de Jesus, dando seguimento à missão que Ele iniciou no mundo: 

Eu vim para que tenham vida e a tenham em 
abundância. (Jo, 10:10). 

Eu sou o caminho, a verdade e a vida. (Jo, 14: 6).

No dia 14 de setembro de 2014, as CEB da Arquidiocese 
de Goiânia darão mais um passo no cumprimento dessa missão: 
com a participação de representantes de outras Igrejas da Regional 
Centro-Oeste da CNBB, elas realizarão sua 4ª Romaria. Às 9 ho-
ras nos concentraremos no Portal de Entrada do Trevo de Trindade 
e, às 10 horas, daremos início (no próprio trevo) à celebração, ca-
minhando rumo ao Santuário do Divino Pai Eterno e terminando 
com a Eucaristia. Durante a caminhada, faremos quatro paradas, 
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meditando sobre os temas: a Palavra de Deus na vida do povo, a 
espiritualidade libertadora, o compromisso social e político e a con-
tinuidade da caminhada das CEB. O pano de fundo de toda a nos-
sa meditação será a Campanha da Fraternidade 2014, com o tema 
Fraternidade e tráfico humano e o lema “É para a Liberdade que 
Cristo nos libertou” (Gl, 5: 1). Participe!

Goiânia, 10 de setembro de 2014.



AS CEB: SEU LUGAR NA ESTRUTURA ECLESIAL

Neste capítulo, dando continuidade ao anterior, quero refletir 
sobre o segundo elemento característico da eclesiologia das CEB: o 
lugar dessas comunidades na estrutura eclesial. 

Retomo os ensinamentos de Medellín, que aplicam para a 
América Latina e o Caribe as instruções do Concílio Vaticano II. 
Medellín é o acontecimento fundante das Igrejas latino-americana 
e caribenha enquanto tais. O ponto de partida de toda a reflexão 
teológico-pastoral sobre as CEB encontra-se em Medellín. Não 
aceitar os ensinamentos dessa conferência significa, para as referi-
das Igrejas, não aceitar a doutrina do Concílio Vaticano II.

Vejamos! As CEB, que Medellín chama de Comunidades 
Cristãs de Base, ou, simplesmente, Comunidades de Base, não são, 
como se quer fazer acreditar hoje, um movimento entre muitos ou-
tros, uma forma de vida comunitária entre muitas outras; elas são a 
Igreja na base e, ao mesmo tempo, a base da Igreja.

Inspiradas nas instruções de Medellín e querendo colocá-las em 
prática, muitas Igrejas particulares ou dioceses, como a Arquidiocese 
de Goiânia, por muitos anos, sempre destacaram as CEB, em seus 
Planos de Pastoral, como a prioridade das prioridades.
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A CEB, comunidade de fé, esperança e caridade, 

é o primeiro e fundamental núcleo eclesial, que 
deve, em seu próprio nível, responsabilizar-se 
pela riqueza e expansão da fé, como também 
do culto, que é sua expressão. Ela é, pois, célula 
inicial da estrutura eclesial e foco de evangelização 
e, atualmente, fator primordial da promoção 
humana e do desenvolvimento. [Deve constituir] 
uma comunidade local ou ambiental que corres-
ponda à realidade de um grupo homogêneo e 
que tenha uma dimensão tal que permita o trato 
pessoal fraterno entre seus membros. (Coleção 
Documentos de Medellín, XV, 10). 

Destaco, no texto citado, a definição de CEB, que é de uma 
objetividade e clareza inquestionáveis. A CEB é “o primeiro e fun-
damental núcleo eclesial” ou “a célula inicial da estrutura eclesial”. 
Não tem como inventar artifícios e dar voltas para tentar amenizar, 
deturpar ou escamotear o ensinamento de Medellín. Só não entende 
quem não quer entender. 

Reparem! Medellín não tem medo de usar a palavra “base”, as-
sim como não tem medo de usar a palavra “popular” quando fala de 
pastoral (Coleção Documentos de Medellín, VI). Infelizmente, hoje, 
na Igreja, muitos cristãos evitam propositalmente usar essas palavras 
porque dizem que têm uma conotação ideológica. Que tolice!

Sabendo que, na América Latina e no Caribe, as paró-
quias são em geral territorialmente muito extensas e populosas, 
Medellín redefine o conceito de paróquia, que passa a ser “um 
conjunto pastoral unificador das Comunidades de Base” (Coleção 
Documentos de Medellín, VI, 13). Quando a paróquia é pequena 
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(como acontece, por razões históricas, em alguns casos), ela pode 
ser considerada uma CEB. 

É verdade que, em sentido amplo, a paróquia pode ser cha-
mada de comunidade, mas a verdadeira vivência comunitária acon-
tece nas CEB. Portanto, parafraseando o ensinamento de Medellín 
e sem receio de trair o seu conteúdo, podemos dizer que a paróquia 
deve ser, hoje, uma comunidade (em sentido amplo) de comunida-
des de base (repito: de base!).

Na eclesiologia das CEB, todos são iguais, todos, na diversi-
dade dos ministérios (serviços) e na diversidade dos carismas (dons 
do Espírito Santo), são irmãos, e ninguém é mais importante do que 
o outro. Todos – individualmente, em grupos ou movimentos e nas 
diferentes pastorais – são respeitados e valorizados. Nessa eclesio-
logia não há lugar para uma Igreja poderosa, triunfalista, clerical e 
toda ornamentada de ouro. Não há lugar para uma Igreja de palá-
cios ou mansões episcopais. 

O poder de Jesus e dos seus seguidores é serviço e brota 
da manjedoura de Belém. As CEB são uma Igreja pobre, para os 
pobres, com os pobres e dos pobres, para usar os termos do Papa 
Francisco. São uma Igreja aberta a todos que querem fazer hoje o 
caminho de Jesus.

A atualidade das CEB foi reafirmada também, embora com 
ênfases diferentes, pelos documentos de Puebla, Santo Domingo e 
Aparecida, e por outros documentos da Igreja universal e da Igreja 
no Brasil, como a Mensagem ao povo de Deus sobre as CEBs, da 48ª 
Assembleia Geral da CNBB (de 4 a 13 de maio de 2010). 

Esses documentos afirmam que as CEB são um sinal da vitali-
dade da Igreja e um dos seus traços mais dinâmicos. É verdade, mas 
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não podemos esquecer, como bem define Medellín, o lugar central 
que elas ocupam na estrutura eclesial: a base.

Na 52ª Assembleia Geral da CNBB (de 30 de abril a 9 de 
maio de 2014), foi elaborado o documento Comunidade de comu-
nidades: uma nova paróquia, que, apesar de muitas limitações, traz 
reflexões interessantes a respeito das CEB, reafirmando seu valor e 
sua atualidade. O problema é que ele fala delas somente em três 
pequenos parágrafos, que, na realidade, se não existissem, não 
fariam falta na estrutura geral do documento. Pelo pouco espaço 
dado às CEB, pela posição secundária que ocupam no documento, 
tem-se a impressão de que elas são lembradas ali somente porque 
existem pessoas que ainda teimam em falar delas. 

A única referência a Medellín encontra-se na nota de roda-
pé 125, onde se diz: “Cf. também Medellín XV.” O documento não 
aceitou e não valorizou, ou não quis aceitar nem valorizar a ecle-
siologia das CEB de Medellín. Nessa eclesiologia, as CEB ocupam 
um lugar central. Dada a importância de Medellín, é realmente 
muito pouco, para não dizer, insignificante e até ridículo, um sim-
ples “cf. também Medellín XV.” 

Quando fala da renovação paroquial na América Latina e no 
Caribe, o documento afirma que “Medellín sugeriu a formação de 
Comunidades Eclesiais nas Paróquias” (131). A bem da verdade, 
não é exatamente isso que Medellín afirma. A referência ao docu-
mento distorce e enfraquece o ensinamento de Medellín sobre a 
nova paróquia. Como já dissemos acima e o reafirmamos agora, em 
Medellín a nova paróquia é “um conjunto pastoral unificador das 
Comunidades de Base.” Novamente afirmo: “de base”! É bem di-
ferente! Um documento, para ter autoridade moral, precisa, antes 
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de tudo, ser fiel nas referências e citações de outros documentos. É 
uma questão de honestidade intelectual!

Enfim, tenho certeza de que as CEB, que são baseadas na 
Teologia da Libertação, não morreram nem estão superadas. Elas 
estão vivas, e mais vivas do que nunca, mesmo que, na Igreja de 
hoje, muitas pessoas se oponham a elas – uma oposição orquestra-
da, silenciosa e, às vezes, irônica. 

Mas, graças a Deus, o nosso irmão, o Papa Francisco, com seu 
testemunho e sua palavra, está nos ajudando a reverter essa situação. 
Afinal, como foi dito no 1º Intereclesial (de 6 a 8 de janeiro de 1975), 
as CEB são “uma Igreja que nasce do povo pelo Espírito de Deus.” E, 
se nascem do povo pelo Espírito de Deus, não morrem nunca.

Domingo passado, dia 14 de setembro de 2014, tivemos, 
aliás, a 4ª Romaria das CEB da Arquidiocese de Goiânia a Trindade. 
Participaram em torno de mil pessoas. Foi uma verdadeira experiên-
cia de fé, de irmandade, de vivência comunitária e de renovação do 
nosso compromisso de seguidores de Jesus. Foi um sinal concreto 
de que o sonho de Jesus de Nazaré está acontecendo hoje.

Goiânia, 17 de setembro de 2014.



AS CEB: SUA INSERÇÃO NO MUNDO

Neste artigo, dando continuidade aos dois anteriores, reflito 
sobre o terceiro traço característico da eclesiologia das CEB: a inser-
ção dessas comunidades no mundo.

Como Igreja povo de Deus e toda ministerial (servidora), as 
CEB (com suas limitações humanas) são comunidades de discípu-
los missionários (seguidores) de Jesus de Nazaré que vivem a ex-
periência (conhecimento em sentido bíblico) do projeto de Deus 
sobre o ser humano e o mundo (a utopia do Reino de Deus); que 
aderem, vivencial e conscientemente, a esse projeto; e que se com-
prometem com a realização dele na história humana e cósmica.

Para as CEB, comprometer-se com a realização desse projeto 
de Deus significa assumir três atitudes concretas. Apesar de já tê-las 
apresentado no segundo volume, reforço-as aqui. Primeira: inserir-
-se na realidade humana e cósmica (estar por dentro dela). 

Como Cristo, por sua encarnação, ligou-se às con- 
dições sociais e culturais dos seres humanos com 
quem conviveu, assim também deve a Igreja in-
serir-se nas sociedades, para que a todas possa 
oferecer o mistério da salvação e a vida trazida por 
Deus. (A atividade missionária da Igreja – AG, 10). 
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Segunda: interpretar a realidade (os acontecimentos) à luz 
do Evangelho e, ao mesmo tempo, o Evangelho à luz da realidade, 
ou seja, escutar os sinais dos tempos. 

Para desempenhar sua missão, a Igreja, a todo 
momento, tem o dever de perscrutar os sinais 
dos tempos e interpretá-los à luz do Evangelho, 
de tal modo que possa responder, de maneira 
adaptada a cada geração, às interrogações eter-
nas sobre os significados da vida presente e futu-
ra e de suas relações mútuas. É necessário, por 
conseguinte, conhecer e entender o mundo no 
qual vivemos, suas esperanças, suas aspirações 
e sua índole frequentemente dramática. (A Igreja 
no mundo de hoje – GS, 4). 

Terceira: transformar a realidade, fazendo acontecer um mun-
do novo, que, à luz da fé, é a utopia do Reino de Deus. 

O Reino de Deus não vem ostensivamente. Nem 
se poderá dizer: “está aqui” ou “está ali”, porque 
o Reino de Deus está no meio de vocês. (Lc, 17: 
20-21). 

Nem todo aquele que me diz “Senhor, Senhor” 
entrará no Reino do Céu. Só entrará aquele que 
põe em prática a vontade de meu Pai, que está no 
céu. (Mt, 7: 21).

Ou seja, o Reino de Deus já está presente, mas ainda não está 
presente.

O Papa Francisco, falando da Igreja “em saída”, anima-nos e 
desafia-nos a perder todo tipo de medo, afirmando com ênfase: 
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Saiamos, saiamos para oferecer a todos a vida de 
Jesus Cristo! [...] prefiro uma Igreja acidentada, feri-
da e enlameada por ter saído pelas estradas, a uma 
Igreja enferma pelo fechamento e a comodidade de 
se agarrar às próprias seguranças. Não quero uma 
Igreja preocupada em ser o centro e que acaba presa 
num emaranhado de obsessões e procedimentos. 
(A alegria do Evangelho – EG, 49).

Francisco lembra-nos também que todos nós, cristãos, somos 
chamados a “sair da própria comodidade e ter a coragem de alcan-
çar todas as periferias que precisam da luz do Evangelho” (EG, 20). 
Nesse ponto, percebemos sua consonância com Mateus, 5: 14-16: 

Vocês são a luz do mundo. Não pode ficar es-
condida uma cidade construída sobre um monte. 
Ninguém acende uma lâmpada para colocá-la 
debaixo de uma vasilha, e sim para colocá-la no 
candeeiro, onde ela brilha para todos os que es-
tão em casa. Assim também, que a luz de vocês 
brilhe diante das pessoas, para que elas vejam as 
boas obras que vocês fazem e louvem o Pai de vo-
cês que está no céu.

A concepção de Igreja adotada pelo Papa Francisco reflete a 
Igreja sonhada pelo Concílio Vaticano e pelas CEB. No volume 2 des-
ta coletânea, citei um retrato dessa Igreja oferecido por Dom Aloísio 
Lorscheider, e, por seu valor conceitual, novamente o transcrevo aqui:  

O Vaticano II faz-nos passar de uma Igreja-
‑instituição ou de uma Igreja-sociedade perfeita 
para uma Igreja-comunidade, inserida no mundo, 
a serviço do Reino de Deus; de uma Igreja-poder 
para uma Igreja pobre, despojada, peregrina; de 
uma Igreja-autoridade para uma Igreja serva, servi-
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dora, ministerial; de uma Igreja piramidal para uma 
Igreja-povo; de uma Igreja pura e sem mancha para 
uma Igreja santa e pecadora, sempre necessitada de 
conversão, de reforma; de uma Igreja-cristandade 
para uma Igreja-missão, uma Igreja toda ela missio-
nária. (Texto citado por Dom Geraldo Majella, na 
contracapa da Liturgia diária, 2012).

As CEB, com sua opção pelos empobrecidos, oprimidos e 
excluídos, são uma Igreja “em saída”. Elas anunciam a Boa Notícia 
do Reino de Deus no mundo de hoje e denunciam profeticamente 
tudo aquilo que, do ponto de vista estrutural e individual, é contrá-
rio a esse reino. 

Nas CEB, os cristãos participam das pastorais sociais e ambien-
tais e – através dessas – dos movimentos sociais populares, dos sindi-
catos autênticos de trabalhadores, dos partidos políticos populares e 
de todas as organizações que lutam pela justiça e paz, pelos direitos 
humanos e por um mundo novo, a utopia do Reino de Deus. 

Para os cristãos que sabem o que significa seguir Jesus de 
Nazaré hoje e acreditam no seu projeto, essa participação é uma 
exigência não só de sua cidadania, mas também e sobretudo, de 
sua fé. Esses cristãos sentem-se impelidos pela força do Espírito de 
Deus a serem profetas da vida.

Finalizo comparando as CEB, inseridas no mundo, com ár-
vores que se tornam tanto mais bonitas, quanto mais profundas fo-
rem suas raízes na terra. E as raízes dessas árvores (das CEB), tão 
diferentes umas das outras, são os grupos de rua (de vizinhos) que 
fazem da Palavra de Deus a luz de sua vida. 

Goiânia, 24 de setembro de 2014.



ELEIÇÕES E MUDANÇA DO SISTEMA POLÍTICO

Eu vim para que todos tenham vida e a tenham 
em abundância.

(Jo, 10: 10). 

As eleições, mesmo com todas as limitações do sistema polí-
tico vigente, são um momento ímpar para o exercício da cidadania. 
No período pré-eleitoral, devemos nos orientar por alguns critérios 
para a escolha dos candidatos.

Temos que olhar não só a história de vida desses candidatos, 
mas também e sobretudo o projeto político que eles e seus partidos 
defendem até o último momento do período eleitoral. Digo “até o úl-
timo momento” em função dos partidos e candidatos que renegaram 
– se não com palavras, pelo menos de fato – toda a sua história de luta 
ao lado do povo pobre, oprimido e excluído, e se aliaram ao sistema 
econômico dominante, passando a defender seus interesses.

Existem também candidatos que se dizem cristãos e fazem 
questão de defender alguns valores contrários ao cristianismo. É o 
caso, por exemplo, de candidatos favoráveis a princípios do campo 
da bioética que se encontram 

muitas vezes em contradição com as opções e 
compromissos que estes mesmos candidatos e 
candidatas [deveriam ter] em relação aos direitos 
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humanos, à economia, à vida social e política e, de 
modo especial, às necessidades dos pobres. [...] 
A defesa de alguns valores importantes pode ser 
feita por estes candidatos e candidatas para iludir 
e esconder compromissos e práticas que estão, na 
verdade, a serviço da cultura da morte. A defesa 
da cultura da vida exige que os valores da bioética 
não sejam separados dos valores da ética social. 
(CNBB, Eleições 2010: o chão e o horizonte).  

Numa entrevista concedida por e-mail à Revista IHU on-line, 
em abril de 2010, o sociólogo Ivo Lesbaupin afirma:  

Na verdade, o governo procura quebrar a comba-
tividade dos movimentos, dividi-los, desmobili-
zá-los e mantê-los apenas como massa de apoio 
quando necessário. Conseguiu, em boa parte, seu 
intento de colocar como limite máximo de utopia 
as mudanças dentro dos quadros do neoliberalis-
mo [ou do neodesenvolvimentismo, que, apesar 
de seus aspectos positivos imediatos, é mais uma 
tapeação para os trabalhadores]. Muitos, nos mo-
vimentos, contentam-se com as pequenas con-
quistas obtidas. Há insatisfação, sem dúvida: uma 
outra parte dos movimentos tem uma posição 
crítica. Esta divisão, esta confusão, esta aparência 
de governo do povo, sendo preferencialmente go-
verno dos banqueiros, dificulta o posicionamento 
dos movimentos sociais [populares]. [...] Existe 
uma mobilização autônoma, porém, em vários se-
tores, e em vários movimentos: para dar um exem-
plo, na Assembleia Popular, que é uma articulação 
de diversos movimentos, pastorais e entidades da 
sociedade civil. Foi a única articulação que produ-
ziu um projeto de sociedade (“O Brasil que quere-
mos”), distinto do vigente, crítico ao modelo neo-
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liberal [ou neodesenvolvimentista]. Este tipo de 
articulação pode crescer, porque vem de encontro 
aos anseios de muitos que estão insatisfeitos. 

Infelizmente, os candidatos em geral (da situação ou da oposi-
ção), mesmo quando se dizem cristãos, são reformistas, ou seja, não 
querem mudar as estruturas do sistema político dominante; querem 
simplesmente maquiá-lo, colocando remendinhos novos numa 
roupa velha. As diferenças e as brigas entre eles se dão unicamente 
por reformas, e não por mudanças estruturais. Para esses políticos, os 
chamados programas sociais de distribuição de renda (que, em situa-
ções emergenciais, são necessários e aliviam o sofrimento dos pobres, 
mas que não mudam a estrutura do sistema capitalista)  são como 
balinhas que se costuma dar às crianças para que não chorem. Na ver-
dade, esses programas servem para legitimar o sistema econômico vi-
gente – um sistema iníquo –, às vezes, até com argumentos religiosos, 
usando o nome de Deus em vão. Servem para manter o povo pobre, 
oprimido e excluído, dependente dos poderosos e do governo, uma 
forma de evitar possíveis revoltas. 

É o chamado neodesenvolvimentismo, que pretende dar uma 
face aparentemente humana ao capitalismo neoliberal, mas que, na 
realidade, engana o povo e encobre a iniquidade estrutural do sistema 
dominante. Os programas sociais podem contribuir para esse tipo de 
engodo, conforme observa o Documento de Aparecida – DA, 385: 

A misericórdia [leia-se: obras sociais, programas 
sociais de distribuição de renda e outros] sem-
pre será necessária, mas não deve contribuir para 
criar círculos viciosos que sejam funcionais para 
um sistema econômico iníquo. Requer-se que as 
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obras de misericórdia sejam acompanhadas pela 
busca da verdadeira justiça social. 

Delfim Netto, homem forte da economia no regime militar e 
um dos principais conselheiros do governo Lula, também salienta 
o funcionalismo das obras sociais para o capital. Segundo ele, Lula 
foi o primeiro a perceber “que o capitalismo deve aos programas 
de distribuição de renda sua sobrevivência no país.” Com essa vi-
são, ele mudou o país e salvou o capitalismo (Entrevista concedida 
a Aguinaldo Novo. O Globo, 20 set. 2009, p. 28). 

Volto a citar aqui as palavras do Papa Francisco, para quem 
“o sistema social e econômico é injusto na sua raiz” e “um mal em-
brenhado nas estruturas”. Ele afirma com clareza: 

Devemos dizer “não a uma economia da exclusão 
e da desigualdade social.” Essa economia mata. 
[...] Hoje, tudo entra no jogo da competitividade 
e da lei do mais forte, em que o poderoso engole 
o mais fraco. [...] O ser humano é considerado, 
em si mesmo, como um bem de consumo que se 
pode usar e depois lançar fora. Assim teve início 
a cultura do “descartável”, que, aliás, chega a ser 
promovida. [...] Os excluídos e excluídas não são 
“explorados”, mas resíduos, “sobras”. (A alegria 
do Evangelho – EG, 53, 59). 

Atualmente, como falou o sociólogo Ivo Lesbaupin, a maioria 
dos movimentos populares é cooptada pelo governo, o que atrasa 
em muitos anos a organização popular. Basta, por exemplo, lembrar a 
festa do Primeiro de Maio, reduzida a um show para os trabalhadores. 

	 Precisamos reverter essa situação iníqua e votar em po-
líticos que estejam de acordo com o projeto O Brasil que quere-
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mos, um “projeto popular”, alternativo, justo, humano, fraterno e 
estruturalmente diferente (o projeto do bem viver), conforme nos 
lembra a 5ª Semana Social Brasileira (setembro 2013). Mesmo que 
muitos deles não ganhem agora as eleições, pelo menos, marcarão 
presença e concorrerão para o avanço do processo democrático e a 
abertura de caminhos novos para que o projeto popular aconteça.

Eleitores, vamos abrir os olhos, refletir para tomar nossas de-
cisões. O seu voto é muito importante e faz a diferença. 

Goiânia, 1º de outubro de 2014.



HOMENAGEM DOS ÍNDIOS KRAHÔ A DOM TOMÁS

No último fim de semana de setembro de 2014, por três 
dias, os índios Krahô fizeram uma homenagem ritual de despedi-
da a Dom Tomás Balduino, falecido em maio deste mesmo ano. A 
homenagem, além de marcar a finalização do luto, foi um agrade-
cimento ao bispo pelo seu compromisso evangélico na defesa dos 
pobres e, de maneira especial, dos povos indígenas. 

Os índios Krahô, hoje em torno de 3.200 pessoas, fazem 
parte da grande nação Timbira e vivem em 28 aldeias nos municí-
pios de Goiatins e Itacajá, no Tocantins. Dom Tomás era considera-
do por eles um parente e amigo inesquecível. 

Segundo o depoimento dos que participaram da homena-
gem a Dom Tomás, foi uma cerimônia muito bonita, emocionante, 
profundamente humana e impregnada de uma mística extraordi-
nária. Na homenagem ritual, foi anunciado solenemente: “Dom 
Tomás está aqui. Eu vi. Uma pessoa quando morre fica entre nós, 
ele não foi embora. Ele está aqui. Ele está olhando por nós. São 
poucos os que ajudam os povos indígenas. Tem que continuar o 
trabalho, a luta de D. Tomás.” 

Estiveram presentes na homenagem alguns representantes 
dos povos indígenas Xerente e Apinajé; diversas pessoas (da CPT, 
do CIMI e outras) comprometidas com as causas populares e, so-
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bretudo, com a causa indígena; parentes e amigos de Dom Tomás; 
dois frades da Ordem Dominicana, à qual Dom Tomás pertencia, 
um deles representando a Província, o Frei Bartolomeu de Las 
Casas, do Brasil; e Dom Eugênio, o bispo da Diocese de Goiás, su-
cessor de Dom Tomás. Todos foram recebidos com carinho pelas 
lideranças da comunidade.

Por ocasião do falecimento de Dom Tomás, Gercília, uma 
grande liderança do povo, exigiu: “Eu só participo do ritual na Igreja 
de Goiás, se depois puder fazer o ritual dele em minha aldeia, con-
forme a nossa cultura.” Ela considerava Dom Tomás como tio, e, 
para o povo Krahô, o tio tem, na vida da comunidade, uma relevân-
cia tão grande quanto a do pai.

Nos três dias celebrativos, houve inúmeros depoimentos, 
marcados por profunda indignação pelos preconceitos, pelas omis-
sões e pelas violências praticadas contra os povos indígenas e con-
tra a Mãe Terra. Todas as falas demonstraram a esperança de que 
um outro mundo é possível. 

Foi muito forte ver as mulheres indígenas Krahô, 
Xerente e Apinajé falar para D. Eugênio do so-
frimento dos povos indígenas, do impacto dos 
grandes projetos e do agronegócio, como a soja, 
eucalipto, arroz, barragens, estradas, hidrovia 
e ferrovia, assim como também  da precarieda-
de  no atendimento à saúde pública.  E falaram 
como Dom Tomás sempre defendeu os  povos 
indígenas, os ribeirinhos, os quilombolas, os cam-
poneses e os pobres das cidades. (Sara Sánchez 
Sánchez, do Cimi GO-TO, 1º out. 2014).
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Em diálogo com Gercília, numa homenagem permeada de ges-
tos simbólicos (troca de presentes e outros) e ouvindo-se a cantoria 
ritual no centro do pátio da aldeia, foi selado entre Dom Eugênio e 
todos os presentes o compromisso de seguir as pegadas de Dom 
Tomás, dando continuidade ao trabalho em defesa da vida, da natu-
reza e dos povos indígenas, na busca incansável da “terra sem males” 
(Egon Heck, Dom Tomás no ritual dos índios Krahô, Cimi, 2014).

Quanta sabedoria, quanta mística, quanta espiritualidade e 
quanta profundidade humana encontramos na cultura indígena! 
Temos muito a aprender com os nossos irmãos índios! Precisamos 
redescobrir o conceito milenar do “bem viver” ou “viver bem”. 
Vejamos a definição desse conceito por Isabel Rauber:

A expressão “viver bem”, própria dos povos indí-
genas da Bolívia, significa, em primeiro lugar, “vi-
ver bem entre nós”. Trata-se de uma convivência 
comunitária intercultural e sem assimetrias de 
poder [...]. É um modo de viver sendo e sentindo-
-se parte da comunidade, com sua proteção e em 
harmonia com a natureza [...], diferenciando-se 
do “viver melhor” ocidental, que é individualista 
e que se faz geralmente à custa dos outros e, além 
disso, em contraponto à natureza.14 

Que a nossa vida seja permeada de uma verdadeira mística 
e de uma verdadeira espiritualidade! É o que nossos irmãos índios 
nos ensinam.

Goiânia, 8 de outubro de 2014.

14	  http://isabelrauber.blogspot.com



AUXÍLIO-MORADIA DOS JUÍZES: 
IMORALIDADE PÚBLICA LEGALIZADA

Em setembro deste ano de 2014, o ministro Luiz Fux, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), acatou os pedidos referentes 
ao pagamento de auxílio-moradia aos juízes federais e estaduais. 
Esses pedidos vieram da Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho, da Associação dos Magistrados Brasileiros e da 
Associação dos Juízes Federais do Brasil, entidades nacionais que 
representam os magistrados brasileiros. Segundo elas, o auxílio-
-moradia para juízes federais e estaduais é garantido por lei e deve 
ser pago pela Justiça Federal. 

Concedendo a liminar (decisão provisória), o ministro de-
terminou o pagamento do benefício com base na Lei Orgânica da 
Magistratura. Conforme o artigo 65 dessa lei, além dos salários, os 
juízes podem receber vantagens, como ajuda de custo para moradia 
nas cidades onde não há residência oficial à disposição.

Depois de obtida a liminar, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) regulamentou o pagamento de auxílio-moradia para os ma-
gistrados. De acordo com a resolução, aprovada no dia 7 de setem-
bro de 2014 pelo plenário do Conselho, o benefício é garantido aos 
ministros do STF, do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), e ainda aos conselheiros do CNJ.  
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O auxílio-moradia concedido não poderá ser maior do que 
o valor já recebido pelos ministros do STF (R$4.377,73). Também 
não poderá ser pago a magistrados aposentados nem aos juízes que 
tenham residência oficial à sua disposição. Mesmo assim, a maioria 
dos 16,4 mil juízes e 12,2 mil procuradores terá direito ao pagamen-
to. O governo calculou que o auxílio-moradia desses magistrados 
deve custar mais de R$1 bi por ano aos cofres públicos.

Luís Inácio Adams, da Advocacia-Geral da União (AGU), 
recorreu ao STF para evitar o pagamento do benefício a juízes e 
procuradores de todo o país, por considerá-lo ilegal. Em vão: na 
sexta-feira, dia 10 de setembro, a ministra Rosa Weber, do STF, re-
jeitou o pedido da AGU.

Na segunda-feira, dia 13, a AGU recorreu novamente ao 
STF, protocolando uma petição para que a decisão sobre o pa-
gamento de auxílio-moradia aos juízes federais fosse levada ao 
plenário da Corte. No entanto, o Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás (TJ-GO) não perdeu tempo, e na quarta-feira, dia 15, 
reajustou o valor do auxílio-moradia de 375 magistrados para 
R$4.377,73 – mesmo valor do teto estipulado pelo CNJ. O valor 
médio anterior era de R$2,3 mil. O aumento é retroativo a 15 de 
setembro de 2014. Com o reajuste, o TJ-GO gastará, todo ano, 
cerca de R$15 milhões só com o pagamento do benefício. O “rou-
bo oficial” espalha-se rapidamente por todo o Brasil.

Infelizmente, essa é a realidade. É uma verdadeira aberra-
ção! É um deboche com a cara dos trabalhadores! É uma pou-
ca-vergonha institucionalizada! É uma imoralidade legalizada! É 
um assalto aos cofres públicos! Pessoalmente, tenho nojo de toda 
essa polêmica despudorada em torno de artifícios legais para ten-
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tar legitimar o auxílio-moradia. Ele pode até ser legal, mas, com 
certeza, é injusto e antiético. 

A grande maioria dos trabalhadores, no Brasil e no mundo, 
gostaria muito de receber o valor do auxílio-moradia dos juízes 
como salário bruto, mas não consegue. Por que tanta mordomia 
para os juízes? Por que tanta desigualdade social e tanta falta de 
sensibilidade humana? Será que esses juízes colocam a lei, que mui-
tas vezes é injusta, acima da razão? Não dá para entender! Como 
é possível confiar neles? Eles têm a autoridade legal, mas não têm 
nenhuma autoridade moral para julgar e fazer justiça.

Além de reivindicar o auxílio-moradia, os juízes e suas asso-
ciações corporativistas pressionam o Congresso por aumento de 
salário. Por que, no lugar de pensar só nos seus interesses, os juízes 
não pressionam o Congresso para aumentar significativamente o 
salário mínimo?

Para ilustrar o tamanho da falcatrua dos magistrados, que é 
muito maior do que se possa imaginar, cito na íntegra um exemplo 
publicado, há mais de dois anos, pelo Sindicato dos Servidores da 
Justiça do Rio Grande do Sul e extraído do JusBrasil. Eis o texto: 

O salário, mais os inúmeros penduricalhos agre-
gados ao contracheque, pode levar um juiz, mes-
mo que ainda em início de carreira, a receber sa-
lários que variam de R$40 mil a R$150 mil. Esta 
é a situação do Judiciário do RJ, mas que se re-
pete em outros Estados. A folha de subsídios do 
TJ-RJ mostra que a remuneração de R$24.117,62 
é figurativa. Alguns magistrados chegam a rece-
ber cerca de R$400 mil por ano em “vantagens 
eventuais”. As informações estão na folha de 
pagamentos, que o próprio TJ divulgou em obe-
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diência à Resolução 102 do CNJ. Um desembar-
gador chegou a receber, em dezembro/2011, um 
salário de cerca de R$511 mil. Outro, no mesmo 
mês, teve depósitos de R$462 mil, além do sa-
lário. No total, 72 desembargadores receberam 
mais de R$100 mil. Em novembro de 2011, 107 
dos 178 desembargadores receberam valores 
acima de R$50 mil. Em setembro/2011, 120 de-
sembargadores receberam mais de R$40 mil e 
23 foram contemplados com mais de R$50 mil. 
Dezenas receberam mais que R$80 mil.15

O Sindicato fala, com certa ironia, do “auxílio-tudo” dos juí-
zes e continua relatando: 

Os dados mostram que, além dos salários, os ma-
gistrados têm direito a inúmeros benefícios, como 
auxílio-creche, auxílio-saúde, auxílio-locomoção, 
ajuda de custo, ajuda de custo para transporte e 
mudança, auxílio-refeição, auxílio-alimentação, 
só para citar alguns. Também desfrutam de mon-
tanhas de vantagens eventuais, como gratificação 
hora-aula, adicional de insalubridade, adicional 
noturno, gratificação de substituto, terço consti-
tucional de férias, gratificação de Justiça itinerante, 
correção abono variável, abono de permanência, 
parcela autônoma de equivalência, indenização 
de férias. Frente a este exemplo, não é de admirar 
que o Judiciário, como um todo, se rebele tanto 
contra mecanismos que se propõem a dar mais 
transparência ao Poder. É preciso ficar claro para 
onde e para quem está sendo destinado o maior 
percentual do orçamento do Poder. 

15	 http://sindjusrs.jusbrasil.com.br/noticias/2998176/no-rj-salario-de-juizes-
-podem-chegar-a-r-150-mil
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Depois dessa longa citação de injustiças, ouçamos, para fe-
char, Isaías, 10: 1-2: “Ai dos juízes injustos e dos que decretam leis 
injustas, que não deixam haver justiça para os pobres!”. Um outro 
Judiciário é possível e necessário. Lutemos por ele! A esperança 
nunca morre.

Goiânia, 16 de outubro de 2014.



EM APOIO AOS OCUPANTES DA 
FAZENDA SANTA MÔNICA

No dia 3 de setembro de 2014, a Comissão Pastoral da Terra 
Nacional (CPT) publicou a nota Solidariedade aos ocupantes da 
Fazenda Santa Mônica (GO). São mais de três mil famílias de sem-
-terra que, no dia 31 de agosto, ocuparam a fazenda mencionada, 
localizada em Corumbá de Goiás e de propriedade do senador cea-
rense Eunício Oliveira. 

Diz a nota da CPT:

Essa ação visa, sobretudo, chamar a atenção da 
sociedade brasileira sobre uma realidade cada 
vez mais recorrente da concentração da pro-
priedade da terra em nosso país. [...] são cons-
tantes as denúncias das formas mais absurdas 
utilizadas pelo senador para cada vez incorporar 
mais áreas à sua propriedade. [Ele] já é dono de 
mais da metade do município. A Fazenda Santa 
Mônica é apenas uma entre os muitos imóveis 
rurais em nome do senador. 

Pasmem! Segundo os dados da nota da CPT, 

na declaração de bens apresentada ao Tribunal 
Superior Eleitoral, neste ano, constam 88 imóveis 
rurais em Goiás, quase todos em Corumbá de 
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Goiás. Na declaração anterior (2010), o núme-
ro declarado era de 72 propriedades. Em quatro 
anos, 16 novas propriedades foram incorporadas 
ao seu patrimônio. E chama a atenção o valor de-
clarado das mesmas. A Santa Mônica, apesar de 
ter 21 mil hectares, tem seu valor declarado como 
de apenas R$386.720,00. Outros imóveis têm 
um ínfimo valor declarado, a partir de R$746,27, 
o valor de um deles, passando por outros de 
R$1.000, 1.500, 2.000... O total do patrimô-
nio declarado do atual candidato ao governo do 
Ceará é de R$99.022.714,17, o mais rico entre 
todos os candidatos a governador. Se considerar-
mos que, na declaração de bens de 2010, o va-
lor declarado foi de R$36.737.673,19, temos em 
quatro anos uma aumento razoável de 170% no 
seu patrimônio!. 

Como é possível que, em pleno século XXI, ainda exista um 
cenário como esse? Além de ser uma situação totalmente injusta, 
é muito atraso! O pior, continua a nota, é que o senador “goza do 
apoio das autoridades locais.” O juiz Levine Raja Gabaglia Artiaga, 
quinze dias antes da ocupação, numa ação de reintegração de pos-
se, “determina que o MST se abstenha de esbulhar ou turbar ou in-
vadir as terras da Fazenda Santa Mônica.” No dia seguinte à ocupa-
ção, ele emite a liminar de reintegração de posse. Reparem com que 
rapidez tomou as providências! “Recebeu os autos do processo, às 
12:38h de 1/9/2014, e um minuto depois, às 12:39h, já estavam as-
sinados e remetidos à escrivania.” 

A nota conclui com ironia: “Ainda há gente que diz que a jus-
tiça é morosa!”. Por fim, faz um apelo: 
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A Coordenação da CPT pede às autoridades com-
petentes, Justiça Federal, Polícia Federal e outras, 
uma investigação séria e profunda do crescimen-
to do patrimônio de um cidadão que, em quatro 
anos, quase triplica seus bens, e dos métodos uti-
lizados para isto.

O documento nº 101 da CNBB, A Igreja e a questão agrária 
brasileira no início do século XXI, de 2014, afirma em relação ao la-
tifúndio:

É imperativo ético, espiritual, social, econômico e 
ambiental a luta pela posse da terra e seus bens 
naturais como forma de erradicar a pobreza. [...] 
Toda e qualquer propriedade mantida como fon-
te de especulação, de exploração e de poder não 
é legítima. É moralmente inaceitável o uso da ter-
ra para a especulação e a hegemonia do dinheiro 
internacional para inflar os preços da comerciali-
zação de alimentos, especialmente as chamadas 
“commodities”. [Declara, pois, com veemência]: 
Isso é pecado que clama aos céus. (142-143). 

Urge apoiar as lutas dos pequenos que buscam 
oportunidades de vida na terra, na floresta e nas 
águas. (161). 

Denunciamos a idolatria da propriedade, da ri-
queza e do poder, que é a causa da violência que 
acompanha a luta pela terra. (206).

Citando o documento Quem comete crime hediondo neste 
país (2005), assinado pela Coordenadoria Ecumênica de Serviço 
e por outras onze entidades ecumênicas, o texto da CNBB procla-
ma com firmeza: 
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São criminosos, pecadores todos os que querem 
sacralizar a propriedade da terra neste país de 
extensão continental! Sacramentar a usurpação, 
dignificar a grilagem é crime, é pecado. (206). 

Reafirmamos ser a terra considerada dom e dádi-
va para a humanidade inteira, “terra de trabalho”, 
lugar de viver, e não mercadoria, “terra de negó-
cio”. Nossos compromissos são de vida e vida em 
abundância para os mais pobres: os pobres da 
terra, das águas e da floresta. (208).

Todos – entidades e pessoas – que estamos comprometidos 
com os direitos humanos unimo-nos no apoio e na solidariedade 
à luta dos sem-terra que ocupam a Fazenda Santa Mônica e faze-
mos uma advertência: que o poder público (Executivo, Legislativo 
e Judiciário), em conluio com os latifundiários, não ouse desafiar 
a justiça de Deus, praticando atos de violência contra os pobres. 
Cuidado! Deus está do lado deles: “Clamarão a mim e eu ouvirei 
seu clamor” (Ex, 22: 23).

Goiânia, 22 de outubro de 2014.



UM CONSELHO À PRESIDENTA DILMA

Presidenta Dilma, pense, reflita e aprenda a lição das urnas. Foi 
uma advertência clara. No seu segundo mandato, faça um verdadeiro 
governo de participação popular. Conte com os movimentos sociais 
populares organizados (respeitando e valorizando sua autonomia e 
sua identidade), com os sindicatos autênticos (não pelegos) dos tra-
balhadores, com o povo das comunidades rurais e das comunidades 
das periferias urbanas, sobretudo das grandes cidades, e com todos 
aqueles (entidades e pessoas) que lutam por um novo Brasil. Todos 
lhe deram um crédito de confiança. Faça alianças com esses movi-
mentos, sindicatos e comunidades (e não com os poderosos). Viva 
no meio do povo, ouça o povo, caminhe com o povo, seja povo (sem 
palácios e sem mordomias). Tome posições políticas claras (sem am-
biguidades), com coragem e com firmeza. Não titubeie.

Inaugure um novo jeito de governar, “o jeito popular” de gover-
nar ou, em outras palavras, o jeito de governar do povo, para o povo 
e com o povo: jeito simples, humano, fraternal e sororal, em que se 
serve com amor. Volte às origens, mas enfrente – em profunda sin-
tonia com o povo – os grandes e urgentes desafios do Brasil de hoje. 
Experimente a força do povo. Não tenha medo dos poderosos. O 
povo organizado e mobilizado é mais forte do que o poder econô-
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mico. “Povo unido jamais será vencido!”. Busque a “governabilidade 
popular”, e não a “governabilidade dos grandes do mundo”.

Presidenta Dilma, não bastam os programas sociais, embora, 
na atual conjuntura, eles sejam necessários, devendo continuar e 
ser melhorados. Precisamos urgentemente de mudanças estrutu-
rais, abrindo caminhos para um novo Brasil. 

Pessoalmente, como religioso dominicano e professor uni-
versitário aposentado, dou-lhe um conselho de irmão que ama o 
Brasil, que acredita no trabalho de base, que vive com o povo e que 
aprendeu (e ainda aprende) muito mais com a sabedoria popular 
do que com a academia. O meu conselho é este: que a Carta com-
promisso da 5ª Semana Social Brasileira seja uma das estrelas-guia 
do seu novo governo. Leia a Carta, medite-a, faça dela seu livro de 
cabeceira. Ela pode ser uma luz a iluminar o seu novo governo para 
que seja um serviço ao povo.

A 5ª Semana Social Brasileira (de 2 a 5 de setembro de 2013) 
pensou e discutiu o tema O Estado que temos e o Estado que que-
remos. O evento

analisou a realidade brasileira e global, escutou os 
clamores populares e celebrou a caminhada dos 
movimentos sociais [populares] e das Igrejas, na 
defesa e na promoção da vida. Este processo, que 
acontece há vinte anos, tem contribuído no deba-
te com a sociedade para proposições de iniciativas 
para a superação das desigualdades sociais e re-
gionais. É um esforço conjunto das Organizações 
Sociais na defesa dos direitos humanos e da na-
tureza como expressão da solidariedade e da 
profecia cristã. [...] As manifestações de rua, que 
acontecem no país desde junho/13, deixam um 
alerta para a sociedade. Não é mais possível ne-
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gar os direitos e a participação dos cidadãos/ãs 
invisibilizados/as. O modelo desenvolvimentista 
assumido pelo Estado Brasileiro atual, baseado 
em políticas compensatórias, submete a nação às 
determinações da mundialização neoliberal em 
crise, reprimariza a economia, explorando os bens 
naturais e humanos para a exportação, transfor-
mando-os em commodities. Este modelo viola 
o direito dos povos e ameaça a vida do planeta, 
impactando as comunidades rurais e urbanas, as 
classes trabalhadoras e a população em geral. 

Citando o documento Exigências éticas da ordem demo
crática, da CNBB, o texto da 5ª Semana Social Brasileira, de maneira 
contundente, afirma: “Os pobres são os juízes da vida democrática 
de uma nação.” Para promover o Estado que se deseja ter, decla-
ram os integrantes da 5ª Semana, é necessário assumir os seguintes 
compromissos (que, presidenta Dilma, espero sejam também seus 
compromissos):

1.	 Defender o trabalho para todos/as. Trabalho 
digno e não precarizado. Nenhum direito a 
menos. Redução da jornada de trabalho para 
40 horas semanais sem redução dos salários 
como repartição dos abusivos ganhos de pro-
dutividade do capital. Reaparelhamento do 
aparato fiscalizador do Ministério do Trabalho. 
[Fortalecimento da] Economia Popular Soli-
dária como uma política de Estado.

2.	 Promover a formação para a cidadania, apoian-
do a proposta da Coalizão Democrática pela 
Reforma Política e Eleições Limpas e da con-
vocação [do] Plebiscito para uma Assembleia 
Nacional Constituinte Exclusiva [foi também o 
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pedido do Plebiscito Popular, com seus quase 
8 milhões de votos]. Participar da Campanha 
saúde +10; 10% do orçamento da União para 
a educação e os demais direitos sociais; contra 
a privatização dos serviços públicos.  

3.	 Retomar e fortalecer a metodologia das As-
sembleias Populares, com a criação de Tribu-
nais Populares, pela democratização do Judi-
ciário e do acesso à justiça e a reestruturação 
do Sistema de Segurança Pública, visando à 
construção de um Estado defensor dos direi-
tos humanos e ambientais.

4.	 Apoiar a Reforma Agrária, a agricultura fami-
liar e agroecológica; o reconhecimento dos 
territórios dos Povos Originários e Comuni-
dades Tradicionais: camponeses, indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, pescadores arte-
sanais, extrativistas, recicladores e demais 
grupos sociais fragilizados, cujos direitos são 
garantidos pela Constituição Federal e não 
são cumpridos.

5.	 Fortalecer a Campanha pela Democratização 
dos Meios de Comunicação Social e partici-
par de fóruns específicos.

6.	 Garantir a efetivação dos Conselhos de Ju-
ventude para o controle social das políticas 
públicas; assumir a Campanha contra o ex-
termínio de jovens, principalmente pobres e 
negros; contra a redução da maioridade pe-
nal e [contra] a violência às mulheres.

7.	 Incentivar políticas de defesa civil, com parti-
cipação da sociedade, para a prevenção dos 
impactos socioambientais dos projetos de-
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senvolvimentistas e a proteção e garantia de 
direitos das populações afetadas.

8.	 Exigir do Governo Federal a implementação 
do Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil e que haja sua efetiva par-
ticipação.

9.	 Incentivar a criação e o fortalecimento dos Fó
runs Populares, que monitoram e propõem 
políticas urbanas nos bairros, nas regiões ad-
ministrativas e nos municípios.

10.	 Informar e mobilizar a sociedade sobre a ges-
tão dos recursos públicos, [incentivando a 
participação em] Campanhas pela revisão da 
distribuição orçamentária da União; por uma 
reforma tributária progressiva e participativa; 
contra uma política de endividamento público 
e de gestão do orçamento social e ambiental 
irresponsável. Exigir do Governo o fim dos 
leilões do petróleo, pela plena reestatização 
da Petrobras, bem como a auditoria da dívida 
pública, conforme o artigo 26 das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal.

Presidenta Dilma, como mulher, honre as mulheres do povo, 
verdadeiras heroínas, e diga “ ‘não a uma economia da exclusão 
e da desigualdade social.’ Essa economia mata” (Papa Francisco, 
A alegria do Evangelho – EG, 53). Um novo Brasil é possível e ne-
cessário! Lutemos por ele! Presidenta Dilma, entre em cheio nessa 
luta! Prove que merece o crédito de confiança que o povo lhe deu!

Goiânia, 29 de outubro de 2014.



PLEBISCITO: PRIMEIRO DESAFIO 
DA PRESIDENTA DILMA

Com o Congresso (Câmara e Senado) que temos, nenhuma 
mudança política estrutural irá acontecer no segundo mandato da 
Presidenta Dilma. É mais do que evidente. Em sua maioria, os de-
putados federais e senadores, com algumas louváveis exceções, 
foram eleitos por causa do seu poder econômico, enganando ou 
comprando os eleitores. Com eles, o máximo que poderá acon-
tecer no Congresso serão pequenas reformas ou retoques, que 
servirão de maquiagem para manter e fortalecer o sistema político 
e econômico dominante.

Como exemplo, basta lembrar o que aconteceu, dois dias 
após as eleições de 2014, na Câmara Federal, presidida por Henrique 
Eduardo Alves (PMDB-RN): a derrubada do decreto presidencial 
que institui os conselhos populares e outras formas de participação 
popular. O decreto, integrativo da Política Nacional de Participação 
Social (PNPS), foi derrubado com o apoio do PMDB, principal alia-
do do Planalto. Com ironia, cinismo e desrespeito, o deputado fe-
deral Mendonça Filho (PE), líder do DEM e autor do projeto que 
cancela os conselhos populares, afirma: É “preciso reverter ‘esse 
decreto bolivariano’.” Por sua vez, Renan Calheiros (PMDB-AL), 
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presidente do Senado, diz que o decreto será derrubado também 
pelos senadores. Que vergonha nacional! Dá nojo! 

Está claro que estes deputados federais e senadores querem 
servir-se do povo, e não servir ao povo. Se fossem realmente re-
presentantes da população (e não aproveitadores), deveriam ficar 
contentes e apoiar com entusiasmo a implementação de políticas 
públicas voltadas para novas formas de participação do povo, como 
os conselhos populares. Seria uma maneira de consolidar a partici-
pação popular como método de governo, multiplicando os espaços 
do exercício da democracia direta ou participativa, e não somente 
da democracia indireta ou representativa. 

Inclusive, como afirma José Fortunati (PDT), prefeito de Porto 
Alegre, 

a decisão dos parlamentares fere a Constituição. A 
Carta assegura a participação direta dos cidadãos 
na política e não deixa dúvidas quanto à inexistên-
cia de concorrência de atribuições entre a participa-
ção popular e o indelegável papel dos Legislativos. 
(Folha de S. Paulo, 3 nov. 2014, p. A3).

Infelizmente, a nossa democracia (que é, quase sempre, indi-
reta ou representativa), na prática, não é democracia (governo do 
povo), mas aristocracia (governo de uma elite que usa o povo para 
seus interesses). Pretender que, nesse Congresso – e, pior ainda, no 
Congresso da próxima legislatura –, a maioria dos deputados fede-
rais e senadores aprove os conselhos populares é como pretender 
que, no galinheiro, a raposa aprove os conselhos das galinhas.

Presidenta Dilma, a senhora está diante de um grande dile-
ma: governar com o povo, para conseguir mudanças estruturais, ou 
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governar com os detentores do poder econômico, para manter e 
fortalecer o sistema vigente, que é um “sistema econômico iníquo” 
(Documento de Aparecida – DA, 385); em outras palavras, é uma 
“economia da exclusão e da desigualdade social”, uma “economia 
que mata” (A alegria do Evangelho – EG, 53). Não há outra saída! 

Com os detentores do poder econômico poderá até haver 
(por necessidade estratégica) acordos pontuais sobre alguns posi-
cionamentos políticos, mas nunca aliança (comunhão de projetos). 
O projeto do poder econômico e o dos conselhos populares são 
dois projetos políticos e econômicos totalmente diferentes e opos-
tos. Não se iluda, presidenta Dilma!

O seu primeiro e grande desafio, no segundo mandato, é 
realizar o Plebiscito por uma Constituinte Soberana e Exclusiva (in-
sisto: exclusiva) para a Reforma (mudança estrutural) do Sistema 
Político. E a senhora só irá conseguir isso com o apoio do povo uni-
do, organizado e mobilizado. 

Presidenta Dilma, siga o exemplo do Papa Francisco e, logo 
no início do seu segundo mandato, convoque um grande encontro 
entre os movimentos populares do Brasil todo, lance uma aguerri-
da campanha de mobilização nacional e esteja à frente dela. Vamos 
ocupar as ruas do país! Vamos ocupar e pressionar o Congresso, 
lembrando aos deputados federais e senadores que todo poder é 
do povo e emana do povo! Presidenta Dilma, venha conosco! Venha 
no meio do povo! O povo é soberano!

O Plebiscito Popular planejado por cerca de quatrocentas 
entidades e realizado de 1º a 7 de setembro de 2013, com quase 
oito milhões de assinaturas, é uma prova concreta da força do povo. 
Pela Constituição atual, o mecanismo do plebiscito não é oficial, 
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mas poderá vir a ser com a Reforma Política, que se espera seja feita 
no seu segundo mandato. 

No Encontro Mundial de Movimentos Populares (27-29 de 
outubro de 2014), o Papa Francisco, em seu vibrante discurso, afirma: 

Alguns de vocês expressaram: esse sistema não 
se aguenta mais. Temos que mudá-lo, temos que 
voltar a levar a dignidade humana para o centro 
e que, sobre esse pilar, se construam as estrutu-
ras sociais alternativas de que precisamos. [...] Os 
Movimentos Populares expressam a necessidade 
urgente de revitalizar as nossas democracias, tan-
tas vezes sequestradas por inúmeros fatores. É im-
possível imaginar um futuro para a sociedade sem 
a participação protagônica das grandes maiorias, 
e esse protagonismo excede os procedimentos 
lógicos da democracia formal. 

Ah, se os nossos deputados federais e senadores tomassem cons-
ciência disso!

Sem nenhuma pretensão proselitista e numa atitude ecumê-
nica de profundo respeito às diferentes culturas e religiões, tratan-
do-as como um grande valor humano, o papa, com muita “fra-
ternura”, faz um veemente apelo aos membros dos movimentos 
populares: “Queridos irmãos e irmãs, sigam com sua luta, faz bem a 
todos nós. É como uma bênção de humanidade.”

Referindo-se aos textos evangélicos das Bem-Aventuranças 
(Mt, 5: 1-12 e Lc, 6: 20-23) e do Juízo Final (Mt, 25: 31-46) e re-
comendando vivamente sua leitura, Francisco afirma: “Os cristãos 
têm algo muito lindo, um guia de ação, um programa, poderíamos 
dizer, revolucionário.”
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Presidenta Dilma, sejamos, pois, verdadeiros revolucionários! 
O Brasil e o mundo de hoje exigem isso de nós.

Goiânia, 5 de novembro de 2014.



PRESIDENTA DILMA, NÃO RECUE!

Presidenta Dilma, não recue! Não traia os trabalhadores! 
Respeite a vontade do povo, manifesta – por quase oito milhões 
de pessoas – no Plebiscito Popular! Honre o voto dos pobres! 
Ouça o grito das ruas! Faça aliança com os movimentos populares! 
Experimente a força desses movimentos! Povo unido, organizado e 
mobilizado jamais será vencido! Seja uma mulher forte e corajosa! 
Não tenha medo de arriscar!  

Renovando o pedido que lhe fiz no escrito anterior, solicito 
que convoque, no início de seu segundo mandato, um grande en-
contro de movimentos populares e lance uma campanha de mo-
bilização nacional capaz de sacudir o Brasil. E esteja à frente dessa 
campanha! Vamos ocupar as ruas e praças do país! Vamos ocupar o 
Congresso e exigir (não pedir) a imediata convocação do Plebiscito 
por uma Assembleia Constituinte Soberana e Exclusiva do Sistema 
Político. Não dá mais para esperar! Com o Congresso que temos, 
se não houver uma pressão muito forte do povo, nada irá acontecer 
em benefício dos pobres.

Depois de aprovada pelo Plebiscito a referida assembleia, 
vamos eleger também, com urgência, uma assembleia constituin-
te única e exclusivamente para, de modo soberano, fazer uma re-
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forma política que resulte numa verdadeira mudança estrutural 
do sistema político.

Presidenta Dilma, desistir do Plebiscito e apoiar o referendo 
(mecanismo pelo qual a população aprova ou não as “reformas” 
realizadas no Congresso) é mais um jeito de tapear o povo. Chega 
de enganação! Não podemos aceitar essa maracutaia! 

Senhora presidenta, não fique em cima do muro! Não se 
preocupe em agradar o deus-mercado! Mostre de que lado está! 
Lembre-se das palavras do Evangelho: “Ninguém pode servir a dois 
senhores; pois odiará um e amará o outro, ou se dedicará a um e 
desprezará o outro. Vocês não podem servir a Deus e ao Dinheiro” 
(Mt, 6: 24). E servir a Deus, presidenta Dilma, é servir ao povo.

Lembre-se também do discurso pronunciado pelo Papa 
Francisco no Encontro Mundial de Movimentos Populares (de 27 
a 29 de outubro de 2014), já citado no texto anterior. Sem meias- 
‑palavras, Francisco pronunciou-se a favor dos pobres e solidarizou-
-se com sua luta. Transcrevo aqui outros fragmentos de sua fala que 
evidenciam isso: “Os pobres não só padecem a injustiça, mas tam-
bém lutam contra ela.” Eles não esperam planos assistenciais 

que vão em uma direção ou de anestesiar ou de 
domesticar, [mas] querem ser protagonistas, se 
organizam, estudam, trabalham, reivindicam e, 
sobretudo, praticam essa solidariedade tão es-
pecial que existe entre os que sofrem, entre os 
pobres, e que a nossa civilização parece ter es-
quecido ou, ao menos, tem muita vontade de 
esquecer. [A solidariedade é] muito mais do que 
alguns atos de generosidade esporádicos. É pen-
sar e agir em termos de comunidade, de priori-
dade de vida de todos sobre a apropriação dos 
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bens por parte de alguns. Também é lutar contra 
as causas estruturais da pobreza, a desigualdade, 
a falta de trabalho, de terra e de moradia, a nega-
ção dos direitos sociais e trabalhistas. É enfrentar 
os destrutivos efeitos do Império do dinheiro: os 
deslocamentos forçados, as migrações dolorosas, 
o tráfico de pessoas, a droga, a guerra, a violência 
e todas essas realidades que muitos de vocês so-
frem e que todos somos chamados a transformar. 
A solidariedade, em seu sentido mais profundo, 
é um modo de fazer história, e é isso que os mo-
vimentos populares fazem. [...] Queremos que 
se ouça [a voz do povo], que, em geral, se escuta 
pouco. Talvez porque incomoda, talvez porque o 
seu grito incomoda, talvez porque se tem medo 
da mudança que vocês reivindicam. 

Presidenta Dilma, não tenha medo da mudança, não desista 
dela! Ouça a voz dos movimentos populares e junte-se a eles para 
abrir caminhos novos e fazer acontecer, no Brasil, o projeto popular! 

Infelizmente, o cerco do Congresso à presidenta Dilma já foi 
montado, para que não aconteça o Plebiscito! Derrubemos esse cer-
co! O povo é soberano! Plebiscito por uma Constituinte Soberana e 
Exclusiva do Sistema Político, já!  Reforma política, já! 

Goiânia, 12 de novembro de 2014.



TRÊS LIVROS QUE DEFENDEM OS DIREITOS 
HUMANOS, A JUSTIÇA E A PAZ

É nossa hora e este Livro-Agenda nos lembra 
disso: hora de mudar o mundo, hora revolu-
cionária de exigir e cumprir todos os Direitos 

Humanos para todos!
(Pedro Casaldáliga e José Maria Vigil).

A agenda-livro Latino-Americana Mundial é 

o livro latino-americano mais difundido, cada 
ano, dentro e fora do Continente. [Ela é] sinal 
de comunhão continental e mundial entre as 
pessoas e as comunidades que vibram e se com-
prometem com as Grandes Causas da Pátria 
Grande, como resposta aos desafios da Pátria 
Maior. Um anuário de esperança dos pobres do 
mundo a partir da perspectiva latino-americana. 
Um manual companheiro para ir criando a “outra 
mundialidade”. Uma síntese da memória históri-
ca da militância e do martírio de Nossa América. 
Uma antologia de solidariedade e criatividade. 
Uma ferramenta pedagógica para a educação, a 
comunicação, a ação social e a pastoral popular. 
(Latino-Americana Mundial 2015, p. 1).
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Essa agenda-livro foi pensada não só como uma obra de uso 
pessoal, mas também e sobretudo como

um instrumento pedagógico para comunicado-
res, educadores populares, agentes de pastoral, 
animadores de grupos e militantes. Os textos são 
sempre breves e apresentados sob a concepção 
pedagógica de “página-cartaz”, pensada e dia-
gramada de forma que, diretamente fotocopiada, 
possa ser entregue como “material de trabalho” 
na escola, na reunião de grupo, na alfabetização 
de adultos ou exposta no mural. E também para 
os textos serem transcritos no boletim da associa-
ção de bairro ou na revista local. (p. 9).

A obra é “macroecumênica”, na medida em que se enquadra 

nesse mundo de referências, crenças, valo-
res e utopias comuns aos povos e aos homens 
e mulheres de boa vontade, que nós cristãos 
chamamos de “Reino” – a Utopia de Jesus. [...] 
É uma obra coletiva, patrimônio latino-america-
no, anuário antológico da memória e da esperan-
ça do Continente. (p. 9).

A agenda-livro Latino-Americana Mundial 2015 aborda o 
tema Direitos humanos, que é muito atual e desafiante às Igrejas, às 
instituições e à sociedade como um todo. Seguindo o método “ver-
-julgar-agir”, o tema, nos seus múltiplos aspectos, é aprofundado 
em vários textos, por diferentes autores e sob diferentes enfoques. 
Ao fazer a apresentação da obra, José Maria Vigil assinala que os  
direitos humanos são “um sonho, uma causa, uma utopia e uma 
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consciência que crescem e que é preciso ajudar a crescer cada vez 
mais” (p. 8).16 

A edição brasileira da agenda-livro Latino-Americana Mundial 
é feita, há anos, pela Comissão Dominicana de Justiça e Paz do 
Brasil, sediada em Goiânia e presente em dezenove estados brasi-
leiros. 

Em Goiânia, o lançamento da edição 2015 acontecerá no 
dia 20 de novembro de 2014, às 19h30, no Centro Cultural Cara 
Vídeo (Rua 83, nº 361, Setor Sul). Na mesma ocasião, acontecerá 
também o lançamento dos livros Advertências e esperanças: justiça, 
paz e direitos humanos e Dom Tomás é terra e dignidade. 

O primeiro reúne a contribuição de religiosas e leigos da 

Família Dominicana que se unem em mutirão teo-
lógico-pastoral para recordar os 25 anos de vida 
e ação da Comissão Dominicana de Justiça e Paz 
do Brasil, estimulando a avançar, cada vez mais, 
na aventura de construirmos um mundo novo de 
Justiça, Paz e comunhão amorosa com o universo. 

 O segundo, Dom Tomás é terra e dignidade, reúne, entre as 
várias centenas de mensagens que chegaram por ocasião do fale-
cimento de Dom Tomás, “aquelas que romperam as barreiras dos 
protocolos e da formalidade; aquelas que deixaram o coração se 
manifestar para falar do homem, amigo, pastor, irmão que se foi; 
aquelas que desvendam as pegadas por onde Dom Tomás andou.” 

16	 As Diretrizes gerais da ação evangelizadora da Igreja no Brasil (2011-2015), 
publicadas pela CNBB, também enfatizam os direitos humanos e ensinam 
que “a Igreja, como mãe misericordiosa, deve ser a primeira a se interessar 
pela defesa [desses direitos]” (116).
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As mensagens foram organizadas em cinco blocos: men-
sagens das Igrejas e suas instituições; mensagens de entidades e 
movimentos sociais populares; mensagens do mundo da política; 
mensagens do exterior; mensagens diversas. “Trata-se de um regis-
tro para preservar a memória de quem, incansavelmente, lutou por 
uma Igreja seguidora dos passos de Jesus, por uma sociedade de 
inclusão, onde todos e todas tenham vida.” 

Os três livros são um valioso subsídio à nossa missão de de-
fender e promover os direitos humanos, a justiça e a paz. Participe 
do lançamento dos livros! Sua presença é importante e faz a dife-
rença. 

Goiânia, 18 de novembro de 2014.



O SIGNIFICADO DO ENCONTRO MUNDIAL 
DE MOVIMENTOS POPULARES

Neste artigo – o primeiro de uma série – farei algumas consi-
derações sobre o significado do Encontro Mundial de Movimentos 
Populares, que foi promovido, a pedido do Papa Francisco, pelo 
Pontifício Conselho de Justiça e Paz, em colaboração com a Pontifícia 
Academia das Ciências Sociais. O Encontro aconteceu em Roma, en-
tre os dias 27 e 29 de outubro de 2014. Em outros artigos desta série 
(não necessariamente na sequência cronológica), destacarei os pon-
tos mais marcantes tanto do discurso do papa aos participantes do 
Encontro, quanto da Carta Final relativa ao evento, que são luzes para 
a nossa militância nas pastorais sociais e nos movimentos populares.

Na história da Igreja, já houve papas que promoveram encon-
tros com cientistas, com acadêmicos, com industriais ou empresá-
rios ditos católicos e outras categorias de pessoas, mas nunca um 
papa que tenha promovido um Encontro Mundial de Movimentos 
Populares (populares, e não eclesiais). É de ficar boquiaberto!

Qual é, pois, o significado desse Encontro? Com certeza, ele 
representa uma verdadeira revolução na Igreja, uma “revolução evan-
gélica” radical. Representa uma clara volta às fontes, uma volta ao se-
guimento de Jesus de Nazaré, que, ainda no seio de sua mãe Maria, 
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foi “morador de rua” e que nasceu na manjedoura de Belém como 
sem-teto. “Não havia lugar para eles dentro de casa” (Lc, 2: 7).

Acolhendo os participantes do Encontro, o Papa Francisco, 
com toda “fraternura”, diz: 

Eu estou contente por estar no meio de vocês. 
Aliás, vou lhes fazer uma confidência: é a primeira 
vez que eu desço aqui [na Aula Velha do Sínodo], 
nunca tinha vindo. Como lhes dizia, tenho muita 
alegria e lhes dou calorosas boas-vindas. Obrigado 
por terem aceitado este convite para debater tan-
tos graves problemas sociais que afligem o mun-
do hoje, vocês que sofrem em carne própria a 
desigualdade e a exclusão. [...] Este Encontro de 
Movimentos Populares é um sinal, é um grande 
sinal: vocês vieram colocar na presença de Deus, 
da Igreja, dos povos, uma realidade muitas vezes 
silenciada. Os pobres não só padecem a injustiça, 
mas também lutam contra ela! 

Ao solicitar o Encontro, o Papa Francisco, como Jesus de 
Nazaré, tomou, com coragem profética e sem nenhuma ambigui-
dade, o partido dos pobres que lutam pela justiça, pelos direitos 
humanos e pelos direitos da irmã/mãe Terra. Ele fez a opção pelos 
pobres, para, por meio deles e junto com eles, anunciar a todos a 
Boa Notícia de um mundo novo, que à luz da fé é o Reino de Deus. 
Tornou-se próximo e solidário com todos os excluídos e com todos 
os descartados da sociedade.

Ah, se nós que somos a Igreja (comunidades, paróquias e 
dioceses) entendêssemos o recado que, com tanta fraternura, nos 
transmite o nosso irmão Francisco! Como seríamos diferentes! 
Teríamos outras preocupações. No lugar de nos preocupar somente 
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com a estrutura interna da Igreja, com uma Igreja de grandes even-
tos, com uma Igreja de templos suntuosos, com uma Igreja triun-
falista e clerical, com uma Igreja que quer se impor pelo poder e 
pela ostentação, seríamos uma Igreja simples, despojada, inserida 
no meio dos pobres, formando Comunidades de Base. Uma Igreja 
aliada aos movimentos populares e a todos aqueles (entidades e 
pessoas) que lutam pela justiça e pelos direitos humanos e ambien-
tais (direitos da irmã/mãe Terra).

Contudo existem dioceses e arquidioceses que não deram 
a mínima para esse Encontro. Não publicaram, em seus meios de 
comunicação, uma palavra sequer sobre o acontecimento. Nestes 
dias, conversando com um padre, percebi claramente que ele nem 
sabia que o Encontro tinha acontecido. Não dá para entender! Essa 
não é a Igreja que Jesus quer! Essa não é a minha Igreja! Para quem é 
Igreja e ama a Igreja, dói muito saber dessa indiferença.

O nosso irmão Francisco nos ensina que, em nossas comu-
nidades, paróquias e dioceses, só na proximidade e solidariedade 
podemos fazer pastoral social e promover as diversas pastorais 
sociais necessárias para responder cristãmente aos desafios do 
mundo de hoje – os apelos de Deus para nós. Tal solidariedade 
inclui a entranhada aliança com os movimentos populares, respei-
tando e valorizando sua identidade e suas diferentes manifesta-
ções culturais e religiosas.

Precisamos mergulhar, sem medo e com muito amor, no 
mundo dos pobres, dos excluídos e dos descartados da socie-
dade, que são nossos irmãos. Somente assim, sempre por meio 
deles e junto com eles, conseguiremos abrir caminhos novos que 
levem a mudanças estruturais e a uma sociedade mais justa, mais 
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fraterna e mais de acordo com o projeto de Jesus de Nazaré, que é 
o Reino de Deus no mundo.

Goiânia, 26 de novembro de 2014.



DISCURSO DE FRANCISCO AOS 
MOVIMENTOS POPULARES: OS POBRES 

QUEREM SER PROTAGONISTAS 

Neste segundo artigo sobre o Encontro Mundial de Movi-
mentos Populares, destaco o primeiro ponto marcante do discurso 
do Papa Francisco: os pobres querem ser protagonistas. 

Com muita clareza e objetividade, Francisco afirma a esse res-
peito: Os pobres “não se contentam com promessas ilusórias, des-
culpas e pretextos.” São palavras que tocam numa questão-chave: 
o que os pobres mais escutam são promessas ilusórias, desculpas e 
pretextos. Na sociedade capitalista, os pobres não contam. É como 
se não existissem. São sobras descartáveis.

Diz ainda Francisco: Os pobres

também não estão esperando de braços cruzados 
a ajuda de ONGs, planos assistenciais ou solu-
ções que nunca chegam ou, se chegam, chegam 
de maneira que vão em uma direção ou de aneste-
siar ou de domesticar. Isso é meio perigoso.

Quantas vezes as obras sociais tratam os pobres como meros 
objetos de assistência ou ação caritativa! Quantas vezes elas servem 
para anestesiar ou domesticar os pobres! As palavras do nosso ir-
mão Francisco nos questionam a todos em relação a isso. 
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Reduzir, como fazem muitas Igrejas (comunidades, paróquias 
e dioceses), as pastorais sociais a obras assistenciais é fugir do ver-
dadeiro problema, que são as causas estruturais da pobreza. Fazer 
pastoral social significa, sobretudo, ser solidários com os movimen-
tos populares e participar de suas lutas, que abrem caminhos para 
um novo modelo de sociedade, mais justo, mais igualitário e mais 
de acordo com o projeto de Jesus de Nazaré. Pensemos nisso!

Francisco ressalta ainda que os pobres não são passivos; ao 
contrário, querem ser sujeitos e protagonistas de sua própria histó-
ria e da história de toda a humanidade: 

Vocês sentem que os pobres já não esperam. 
[Eles] querem ser protagonistas, se organizam, 
estudam, trabalham, reivindicam e, sobretudo, 
praticam essa solidariedade tão especial que exis-
te entre os que sofrem, entre os pobres, e que a 
nossa civilização parece ter esquecido ou, ao me-
nos, tem muita vontade de esquecer. 

Nesse ponto do discurso, o papa nos explica em que consiste 
a verdadeira solidariedade: 

É muito mais que alguns atos de generosidade 
esporádicos. É pensar e agir em termos de comu-
nidade, de prioridade de vida de todos sobre a 
apropriação dos bens por parte de alguns. Também 
é lutar contra as causas estruturais da pobreza, a 
desigualdade, a falta de trabalho, de terra, de mo-
radia, a negação dos direitos sociais e trabalhistas. 

Será que nós, especialmente nós cristãos, estamos lutando 
contra as causas estruturais da pobreza? E a solidariedade, será que 
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a estamos praticando nos moldes ensinados pelo papa? Com ex-
traordinário realismo, ele explica: 

[Solidariedade] é enfrentar os destrutivos efeitos 
do Império do dinheiro: os deslocamentos força-
dos, as migrações dolorosas, o tráfico de pessoas, 
a droga, a guerra, a violência e todas essas reali-
dades que muitos de vocês sofrem e que todos 
somos chamados a transformar. A solidariedade, 
entendida em seu sentido mais profundo, é um 
modo de fazer história, e é isso que os movimen-
tos populares fazem. 

Notemos como o papa confia nos movimentos populares 
(que não são movimentos eclesiais) e como os valoriza! Ora, se os 
movimentos populares praticam a solidariedade no seu sentido 
mais profundo, como um modo de fazer história que é o oposto 
do modo de fazer história capitalista, por que será que muitas de 
nossas Igrejas (comunidades, paróquias e dioceses) são tão indife-
rentes e, muitas vezes, até resistentes a esses movimentos e à parti-
cipação em suas lutas? A solidariedade não é o amor acontecendo? 
E o mandamento do amor não é a mensagem central do Evangelho?

Sempre se dirigindo de maneira familiar aos participantes do 
Encontro, o papa, de coração aberto, reconhece: 

Vocês não trabalham com ideias, trabalham com 
realidades, como as que mencionei e muitas outras 
que me contaram. Vocês têm os pés no barro e as 
mãos na carne. Têm cheiro de bairro, de povo, de 
luta! [E num veemente apelo]: Queremos que se 
ouça a sua voz, que em geral se escuta pouco. Talvez 
porque [...] o seu grito incomoda, talvez porque se 
tem medo da mudança que vocês reivindicam, mas, 
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sem a sua presença, sem ir realmente às periferias, 
as boas propostas e projetos, que frequentemente 
ouvimos nas conferências internacionais, ficam no 
reino da ideia, [como] mero projeto.

Enfim, como um verdadeiro profeta, atento aos desafios do 
mundo de hoje, Francisco, de maneira contundente, afirma: 

Não é possível abordar o escândalo da pobreza 
promovendo estratégias de contenção que unica
mente tranquilizem e convertam os pobres em 
seres domesticados e inofensivos. Como é triste 
ver quando, por trás de supostas obras altruístas, 
se reduz o outro à passividade, se nega ele ou, 
pior, se escondem negócios e ambições pessoais: 
Jesus lhes chamaria de hipócritas. Como é lindo, 
ao contrário, quando vemos em movimento os 
Povos, sobretudo os seus membros mais pobres e 
os jovens. Então, sim, se sente o vento da promes-
sa que aviva a esperança de um mundo melhor. 
Que esse vento se transforme em vendaval de es-
perança. Esse é o meu desejo. 

Nunca um papa falou com tanta empatia dos movimentos 
populares e de suas lutas sociais e ambientais. Trata-se de uma ver-
dadeira revolução na Igreja, uma revolução evangélica! Sigamos o 
exemplo de Francisco! Que o desejo expresso por ele seja também 
o nosso desejo! 

Goiânia, 3 de dezembro de 2014.



DISCURSO DE FRANCISCO AOS MOVIMENTOS 
POPULARES: TERRA É UM DIREITO SAGRADO  

No Encontro Mundial de Movimentos Populares, Francisco 
apresenta-se como um irmão entre irmãos. Com extraordinária sen-
sibilidade humana, identifica-se com o Encontro, chamando-o de 
“nosso” durante seu discurso aos participantes do evento. Como 
isso é bonito e significativo na sociedade classista em que vivemos! 

Este Encontro nosso [diz o Papa] responde a um 
anseio muito concreto, algo que qualquer pai, 
qualquer mãe quer para os seus filhos; um anseio 
[de algo] que deveria estar ao alcance de todos, 
mas que hoje vemos com tristeza cada vez mais 
longe da maioria: terra, teto e trabalho. [...] Não se 
entende que o amor pelos pobres está no centro do 
Evangelho. Terra, teto e trabalho – isso pelo qual vo-
cês lutam – são direitos sagrados. Reivindicar isso 
não é nada raro, é a doutrina social da Igreja. 

Terra, teto e trabalho foram temas escolhidos para o Encontro 
pelos próprios movimentos populares, e o papa, em seu discurso, 
detém-se sobre cada um deles. É desses temas que destaco, neste 
terceiro artigo sobre o Encontro, o segundo ponto marcante do dis-
curso do Papa Francisco: terra é um direito sagrado. 
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Antes de tudo, Francisco lembra que, “no início da criação, 
Deus criou o homem, guardião de sua obra, encarregando-o de cul-
tivá-la e protegê-la.” Com muito carinho, ele afirma: 

Vejo que aqui há dezenas de camponeses e cam-
ponesas, e quero felicitá-los por cuidar da terra, 
por cultivá-la e por fazer isso em comunidade. 
Preocupa-me a erradicação de tantos irmãos cam-
poneses que sofrem o desenraizamento, e não por 
guerras e desastres naturais. [E profeticamente de-
nuncia]: A apropriação de terras, o desmatamento, 
a apropriação da água, os agrotóxicos inadequa-
dos são alguns dos males que arrancam o homem 
de sua terra natal. Essa dolorosa separação não é 
só física, mas também existencial e espiritual, por-
que há uma relação com a terra que está pondo a 
comunidade rural e seu modo de vida peculiar em 
notória decadência e até em risco de extinção. 

Ah, se os governantes entendessem a mensagem do nosso 
irmão Francisco! Mas, infelizmente, a ganância pelo deus dinheiro 
obceca os latifundiários, que se consideram donos absolutos da 
terra, muitas vezes com a conivência criminosa do poder público. 

Depois de abordar os problemas relacionados com a terra, 
Francisco sugere que a fome é decorrente deles: 

A outra dimensão do processo já global é a fome. 
Quando a especulação financeira condiciona o 
preço dos alimentos, tratando-os como qualquer 
mercadoria, milhões de pessoas sofrem e morrem 
de fome. Por outro lado, descartam-se toneladas 
de alimentos. Isso é um verdadeiro escândalo. A 
fome é criminosa, a alimentação é um direito ina-
lienável. [Nesse ponto, ele traz à tona a reforma 
agrária]: Eu sei que alguns de vocês reivindicam 
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uma reforma agrária para solucionar alguns des-
ses problemas, e deixe-me dizer-lhes que, em cer-
tos países, e aqui cito o Compêndio da Doutrina 
Social da Igreja, “a reforma agrária é, além de 
uma necessidade política, uma obrigação moral.” 
(CDSI, 300).

E justamente por ser a reforma agrária uma necessidade polí-
tica e uma obrigação moral, no Brasil e em muitos outros países, os 
movimentos populares do campo, com o apoio e a solidariedade dos 
movimentos populares da cidade, lutam para construí-la. A reforma 
agrária popular fundamenta-se na democratização da terra. Ela

prioriza a produção de alimentos saudáveis, 
através da agroecologia, [e] procura desenvolver 
sistemas de agroindústrias no campo e sob o 
controle dos camponeses. Isso possibilita agregar 
valor aos produtos, gerando mais renda e novos 
postos de trabalho, sobretudo à juventude. Ainda, 
busca garantir condições e direitos básicos, como 
saúde, educação, acesso a tecnologias, cultura e 
lazer a toda a população do campo.17

Construir a reforma agrária popular, democratizando o aces-
so à terra, à água e aos bens da natureza, significa também alcançar 
a “soberania alimentar”. De acordo com a Via Campesina, uma or-
ganização internacional integrada por camponeses e por organiza-
ções do mundo inteiro, a soberania alimentar é “o direito de cada 
nação a manter e desenvolver os seus alimentos, tendo em conta a 
diversidade cultural e produtiva.” 

17	 http://oglobo.globo.com/opiniao/reforma-agraria-popular-urgente-11565408



197

Enfim, voltando ao Papa Francisco, suas palavras sobre o 
direito sagrado à terra são concluídas com um caloroso apelo aos 
movimentos populares: “Por favor, continuem com a luta pela digni-
dade da família rural, pela água, pela vida e para que todos possam  
se beneficiar dos frutos da terra.”   

Goiânia, 10 de dezembro de 2014.



GRATIFICAÇÃO “IMORAL, 
INDECENTE E ANTIÉTICA”

Ai dos juízes que fazem leis injustas.
(Is, 10:1). 

Como não podia ficar calado diante de uma injustiça tão gri-
tante como a que denunciarei agora, faço uma pausa nas reflexões 
sobre os pontos marcantes do discurso de Francisco no Encontro 
Mundial de Movimentos Populares e passo a me ocupar da imoral 
gratificação. Nos próximos artigos, voltarei ao discurso do papa.   

Sábado, dia 13 de dezembro de 2014, o jornal O Popular pu-
blicou a reportagem: “Auxílio-moradia. Juízes recebem retroativo a 
2008.” Lendo a notícia, o sangue ferveu e a indignação tomou con-
ta do meu ser. Quando já estava me refazendo do susto, terça-feira, 
dia 16, no mesmo jornal, saiu outra reportagem: “Auxílio-moradia. 
Promotores também vão receber. Categoria começa a se mobilizar 
para garantir pagamento retroativo a 2008 até para os aposenta-
dos.” O sangue ferveu novamente e a indignação voltou. Parece 
uma competição entre juízes e promotores para ver quem fica em 
primeiro lugar na ganância, no roubo e na imoralidade pública. É de 
chorar! É realmente uma sem-vergonhice que não tem limites!

Todas as pessoas – penso eu – que tomaram conhecimento das 
reportagens e que têm um mínimo de consciência moral devem ter 
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tido a mesma reação que tive. Pergunto: Como é possível que juízes 
e promotores aceitem, com tanta cara de pau, tamanha imoralidade? 
Como é possível confiarmos em juízes e promotores que não têm ne-
nhuma sensibilidade humana e nenhuma responsabilidade social?

Felizmente, ainda existem algumas exceções que são motivo 
de esperança. Em Goiás, um desembargador do TJ (apenas um) 
“negou-se a receber o benefício, de acordo com a administração do 
Tribunal, que não quis divulgar o nome dele.” Desembargador, sua 
atitude é exemplar. Divulgue o seu nome e defenda a justiça com 
orgulho e de cabeça erguida! Não tenha medo! A verdade deve ser 
proclamada de cima dos telhados e em alta voz. 

Outro caso é o do juiz do Trabalho Celso Fernando Karsburg, 
de Santa Cruz do Sul (RS), que merece o nosso reconhecimento 
pelo testemunho que nos deu. Ele também se negou a receber o 
auxílio-moradia por considerar a gratificação “imoral, indecente e 
antiética”, palavras que tomo emprestadas como título do meu ar-
tigo. A atitude dele ganhou repercussão nacional. Ah, se todos os 
juízes fossem como os dois citados!

Vejam, no entanto, o que acontece com os juízes que querem 
ser honestos. “Magistrados que recusam o benefício correm o risco de 
serem malvistos pelos colegas de toga.” Que absurdo! Para os juízes 
que defendem – sem nenhum escrúpulo de consciência – tamanha 
maracutaia, a atitude dos que recusam o auxílio-moradia é uma falta 
de “solidariedade de classe” incompreensível.

De acordo com a reportagem de sábado, dia 13, 

o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO) 
começou a pagar, no mês passado, um total de 
R$43 milhões de auxílio-moradia a magistrados 
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com mais de cinco anos de carreira. Os valores e 
a quantidade de parcelas pagas a juízes e desem-
bargadores são distintos no montante. Além da 
quantia retroativa a 2008, eles continuarão rece-
bendo todo mês o valor do benefício reajustado 
(R$4.377,73), o que provocará impacto anual de 
mais R$15 milhões nos cofres públicos.

É um verdadeiro assalto ao dinheiro do povo e um roubo legalizado.
Como se fosse a coisa mais natural do mundo, 

o presidente do TJ-GO, desembargador Ney Teles 
de Paula, autorizou o pagamento do retroativo 
em 29 de outubro, atendendo a um pedido da 
Associação dos Magistrados do Estado de Goiás 
(Asmego). O despacho de Ney Teles não especifi-
ca, no entanto, a quantidade de beneficiados que 
receberão as parcelas retroativas. O desembarga-
dor baseou-se em liminar do ministro Luiz Fux, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), e em resolução 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que, em 7 
de outubro, definiu o teto do benefício, com pa-
gamento retroativo a 15 de setembro deste ano.

Em Goiás, a imoralidade do auxílio-moradia adquire propor-
ções ainda maiores. Reparem: 

Juízes e desembargadores do Poder Judiciário do 
Estado de Goiás já recebiam o benefício no valor 
de R$2,3 mil – o equivalente a 10% do subsídio – 
desde janeiro de 2013, com base na Lei estadual 
17.962/13. Uma resolução da Corte Especial do 
Tribunal de Justiça de Goiás regulamentou a nor-
ma e previu a retroatividade pelos 60 meses ante-
riores, o que, na prática, alcança o ano de 2008. 
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Que descaramento! De acordo com a reportagem de terça-
-feira, dia 16, 

o Ministério Público do Estado de Goiás (MP-GO) 
começa a se articular para conceder auxílio-moradia 
retroativo a 2008 a promotores e procuradores de 
Justiça, nos mesmos moldes do que já passou a ser 
pago, em novembro, a juízes e desembargadores 
do Poder Judiciário Estadual. Representantes do 
órgão ministerial sustentam que também têm direi-
to ao efeito retroativo, baseando-se no princípio da 
paridade. A categoria quer que o benefício também 
seja pago aos membros aposentados, assim como 
já pediram os magistrados, e a casais.

A reivindicação dos promotores e procuradores tem o apoio do 
procurador-geral de Justiça de Goiás, Lauro Machado.

O presidente da Associação Goiana do Ministério Público, 
o procurador de Justiça Benedito Torres Neto, sustenta que, se a 
retroatividade a 2008 “é paga no Judiciário, pelo princípio da 
paridade, deve ser paga no Ministério Público.” Tratando-se dos 
seus interesses, os juízes e promotores são realmente especialistas 
na utilização de artifícios jurídicos. Ao justificar legalmente a imora-
lidade, eles querem parecer (mas não são) pessoas de bem.

Outra reportagem de O Popular, de 20 de outubro de 2014, 
mostra que os cofres públicos terão uma baixa anual de quase 
R$50 milhões em função do pagamento de auxílio-moradia a 904 
pessoas, entre magistrados, promotores e procuradores de Justiça 
que atuam em Goiás, nas esferas estadual e federal. É uma afronta 
aos trabalhadores, sobretudo aos que ganham o salário mínimo, 
que são a maioria. É uma injustiça que clama diante de Deus. 
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Termino fazendo uma advertência: lembrem-se os juízes e os 
promotores de que, se o dinheiro “roubado” dos cofres públicos 
(mesmo legalmente), que é dinheiro do povo, principalmente dos 
pobres, não for devolvido, Deus fará justiça. Aguardem!18 

Goiânia, 18 de dezembro de 2014.

18	 Em tempo: o desembargador de Goiás que não aceitou o auxílio-moradia 
é Alan Sebastião de Sena, que hoje – quinta-feira, dia 18 de dezembro de 
2014 – concedeu uma entrevista ao jornal O Popular na qual ele mostra 
sua coerência de vida, afirmando: “Não é nenhum desejo de ser moralista, 
apenas ser coerente com uma história de vida.” É essa a verdadeira moral 
(não moralismo), a verdadeira ética!



DISCURSO DE FRANCISCO AOS MOVIMENTOS 
POPULARES: MORADIA É UM DIREITO SAGRADO 

Neste quarto artigo sobre o Encontro Mundial de Movimentos 
Populares, destaco o terceiro ponto marcante do discurso do Papa 
Francisco: moradia é um direito sagrado.

Enfaticamente e de maneira muito firme, o papa, depois de 
ter sublinhado que a terra é um direito sagrado, afirma:

Em segundo lugar, teto. Eu disse e repito: uma 
casa para cada família. Nunca se deve esquecer 
que Jesus nasceu em um estábulo porque na hos-
pedagem não havia lugar, e que a sua família teve 
de abandonar o seu lar e fugir para o Egito, perse-
guida por Herodes.

Com sentimentos de compaixão, ou seja, de partilha do so-
frimento do povo, ele diz: “Hoje há tantas famílias sem moradia, ou 
porque nunca a tiveram, ou porque a perderam por diferentes mo-
tivos. Família e moradia andam de mãos dadas.”

Francisco destaca, nesse momento, a importância da dimen-
são comunitária da família. “Um teto, para que seja um lar, tem uma 
dimensão comunitária: e é o bairro... e é precisamente no bairro 
onde se começa a construir essa grande família da humanidade, a 
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partir do mais imediato, a partir da convivência com os vizinhos.” É 
o oposto do individualismo, que leva ao isolamento.

Com tristeza e ao mesmo tempo com ironia, ele desmascara 
a hipocrisia da sociedade e constata: 

Hoje, vivemos em imensas cidades que se mostram 
modernas, orgulhosas e até vaidosas. Cidades que 
oferecem inúmeros prazeres e bem-estar para uma 
minoria feliz... mas se nega o teto a milhares de vizi-
nhos e irmãos nossos, inclusive crianças, e eles são 
chamados, elegantemente, de “pessoas em situa-
ção de rua”. É curioso como no mundo das injusti-
ças abundam os eufemismos. Não se dizem as pa-
lavras com toda a clareza, e busca-se a realidade no 
eufemismo. Uma pessoa, uma pessoa segregada, 
uma pessoa apartada, uma pessoa que está sofren-
do a miséria, a fome, é uma pessoa em situação de 
rua: palavra elegante, não? Vocês, busquem sem-
pre, talvez me equivoque em algum, mas, em geral, 
por trás de um eufemismo, há um crime.

É uma crítica contundente à sociedade capitalista, estruturalmente 
desumana e antiética.

Como verdadeiro profeta do nosso tempo, Francisco denun-
cia a crueldade das grandes cidades – fruto da ganância pelo deus 
dinheiro:

Vivemos em cidades que constroem torres, cen-
tros comerciais, fazem negócios imobiliários... mas 
abandonam uma parte de si nas margens, nas peri-
ferias. Como dói escutar que as ocupações pobres 
são marginalizadas ou, pior, quer-se erradicá-las! 
São cruéis as imagens dos despejos forçados, dos 
tratores derrubando barracos, imagens tão pareci-
das às da guerra. E isso se vê hoje.
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As imagens do bárbaro despejo da Ocupação “Sonho Real”, do 
Parque Oeste Industrial, em Goiânia, são um exemplo paradigmá-
tico dessa crueldade. Realmente, não dá para entender como um 
governo pode ser tão cruel para com o povo. 

Pela sua experiência existencial (que é também a minha de 
muitos anos), adquirida na proximidade e sintonia de vida com os 
pobres, Francisco, com perspicácia, evidencia os valores profunda-
mente humanos existentes nos bairros populares e nas ocupações. 
Conforme se depreende de sua fala, os bairros populares são os 
verdadeiros bairros “nobres”, pois se definem por valores humanos, 
e não pelo poder econômico, como costuma ocorrer, mesmo em 
ambientes ditos religiosos.

Vocês sabem que, nos bairros populares, onde 
muitos de vocês vivem, subsistem valores já es-
quecidos nos centros enriquecidos. As ocupa-
ções urbanas estão abençoadas com uma rica 
cultura popular: ali, o espaço público não é um 
mero lugar de trânsito, mas uma extensão do 
próprio lar, um lugar para gerar vínculos com os 
vizinhos. Como são belas as cidades que superam 
a desconfiança doentia e integram os diferentes e 
que fazem dessa integração um novo fator de de-
senvolvimento. Como são lindas as cidades que, 
ainda no seu desenho arquitetônico, estão cheias 
de espaços que conectam, relacionam, favorecem 
o reconhecimento do outro. 

Enfim, o papa faz um caloroso apelo: 

Por isso, nem expulsão, nem marginalização: é 
preciso seguir na linha da integração urbana. Essa 
palavra deve substituir completamente a palavra 



206

expulsão, desde já, mas também esses projetos 
que pretendem envernizar os bairros populares, 
ajeitar as periferias e maquiar as feridas sociais, em 
vez de curá-las, promovendo uma integração au-
têntica e respeitosa. Há uma espécie de arquitetu-
ra de maquiagem, não? E vai por aí. Continuemos 
trabalhando para que todas as famílias tenham 
uma moradia e para que todos os bairros tenham 
uma infraestrutura adequada (esgoto, luz, gás, 
asfalto e, continuo, escolas, hospitais ou salas de 
primeiros socorros, clube de esportes) e todas as 
coisas que criam vínculos e que unem, acesso à 
saúde – já disse – e à educação e à segurança. 

Seguindo esse mesmo pensamento do irmão Francisco, lute-
mos pelo direito sagrado à moradia!

Que o Natal 2014 traga a todos nós muita felicidade e nos 
comprometa sempre mais com a justiça, a paz e os direitos huma-
nos, que, por serem humanos, são também divinos!19  

Goiânia, 24 de dezembro de 2014.

19	 Como mensagem de Natal, recomendo também os artigos: “Jesus, o ‘sem-
-teto’ de Belém” (publicado no volume 1 desta coletânea) e “Jesus, ‘mora-
dor de rua’ em Belém” (volume 2). 
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DISCURSO DE FRANCISCO AOS MOVIMENTOS 
POPULARES: TRABALHO É UM DIREITO SAGRADO 

Vejamos, neste quinto artigo da série, o quarto ponto central 
do discurso do Papa Francisco aos movimentos populares: trabalho 
é um direito sagrado.

Depois de falar da terra e da moradia como direitos sagrados, 
o papa diz: “Terceiro, trabalho. Não existe pior pobreza material – 
urge-me enfatizar isto –, não existe pior pobreza material do que a 
que não permite ganhar o pão e priva da dignidade do trabalho.” 

Com muita objetividade e clareza, Francisco descreve a reali-
dade do trabalho na sociedade atual: 

O desemprego dos jovens, a informalidade e a 
falta de direitos trabalhistas não são inevitáveis, 
são o resultado de uma prévia opção social, de 
um sistema econômico que coloca o lucro aci-
ma do homem. Os ganhos econômicos acima da 
humanidade ou acima do homem são efeitos de 
uma cultura do descarte que considera o ser hu-
mano em si mesmo como um bem de consumo, 
que pode ser usado e depois jogado fora. Hoje, 
ao fenômeno da exploração e da opressão, soma-
-se uma nova dimensão, um matiz gráfico e duro 
da injustiça social; os que não podem ser integra-
dos, os excluídos são resíduos, “sobrantes”. Essa 
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é a cultura do descarte, e sobre isso gostaria de 
ampliar algo que não tenho por escrito, mas que 
lembrei agora. Isso acontece quando, no centro 
de um sistema econômico, está o deus dinheiro 
e não o homem, a pessoa humana. Sim, no cen-
tro de todo sistema social ou econômico, tem que 
estar a pessoa, imagem de Deus, criada para dar 
o nome às coisas do universo. Quando a pessoa 
é deslocada e vem o deus dinheiro, acontece essa 
inversão de valores.

São palavras que nos questionam a todos, fazendo-nos ver 
que não é o dinheiro que está a serviço da pessoa, mas a pessoa 
que está a serviço do dinheiro. E é nessa idolatria do dinheiro que 
consiste a iniquidade do sistema econômico, a injustiça estrutural 
ou o pecado estrutural.

Sem meias-palavras e como verdadeiro profeta, o papa de-
nuncia as graves consequências desse sistema econômico que 
descarta as pessoas. Retomando o que já dissera na Exortação 
Apostólica A alegria do Evangelho – EG, Francisco afirma: “Temos 
que estar um pouco atentos ao que acontece em nossa sociedade.” 
Enumera, pois, com realismo e ao mesmo tempo com preocupa-
ção, os diversos tipos de descarte que acontecem hoje em dia. 

Descartam-se as crianças porque a taxa de natalida-
de em muitos países da terra diminuiu, ou descar-
tam-se as crianças porque não se tem alimentação, 
ou porque são mortas antes de nascerem, descarte 
de crianças. Descartam-se os idosos, porque, bom, 
não servem, não produzem. Nem crianças nem 
idosos produzem. Então, sistemas mais ou menos 
sofisticados os vão abandonando lentamente. E 
agora, como é necessário, nesta crise, recuperar 
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um certo equilíbrio, estamos assistindo a um tercei-
ro descarte muito doloroso, o descarte dos jovens. 
Milhões de jovens. Eu não quero dizer o dado, por-
que não o sei exatamente, e o que eu li parece um 
pouco exagerado, mas [há] milhões de jovens des-
cartados do trabalho, desempregados.

Depois de lembrar que, segundo as estatísticas, nos países da 
Europa o desemprego de jovens chega a 40%, 50% e até 60%, o 
papa reconhece: “São dados claros, ou seja, do descarte.” E con-
clui com um desabafo: “Descarte de crianças, descarte de idosos, 
que não produzem, e temos que sacrificar uma geração de jovens, 
descarte de jovens, para poder manter e reequilibrar um sistema em 
cujo centro está o deus dinheiro, e não a pessoa humana.” 

Enfim, agradecido aos trabalhadores por sua persistência, 
deixa-nos uma mensagem de esperança, mostrando que acredita 
na força dos movimentos populares: 

Apesar disso, a essa cultura de descarte, a essa 
cultura dos sobrantes, muitos de vocês, trabalha-
dores excluídos, sobrantes para esse sistema, fo-
ram inventando o seu próprio trabalho com tudo 
aquilo que parecia não servir mais para nada... 
Vocês, com a artesanalidade que Deus lhes deu, 
com a sua busca, com a sua solidariedade, com 
o seu trabalho comunitário, com a sua economia 
popular, conseguiram e estão conseguindo... E, 
deixem-me dizer, isso, além de trabalho, é poesia. 
Obrigado. [E termina reafirmando os direitos dos 
trabalhadores]: Desde já, todo trabalhador, esteja 
ou não no sistema formal do trabalho assalariado, 
tem direito a uma remuneração digna, à seguran-
ça social e a uma cobertura de aposentadoria. 
Aqui há coletores de materiais recicláveis, recicla-
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dores, vendedores ambulantes, costureiros, arte-
sãos, pescadores, camponeses, construtores, mi-
neiros, operários de empresas recuperadas, todos 
os tipos de cooperativados e trabalhadores de 
ofícios populares que estão excluídos dos direitos 
trabalhistas, aos quais é negada a possibilidade de 
se sindicalizar, que não têm uma renda adequa-
da e estável. Hoje, quero unir a minha voz à sua e 
acompanhá-los na sua luta.

Diante de uma economia que mata – e mata silenciosamen-
te, dentro de uma legalidade hipócrita, como se fosse a coisa mais 
natural do mundo –, ouçamos a voz do papa. Suas palavras pro-
féticas fortalecem-nos na caminhada. Como Francisco, confiemos 
na força libertadora e transformadora dos movimentos populares. 
Coloquemos os espaços de nossas comunidades e paróquias (sa-
las, salões e Igrejas) a serviço de sua organização. Sejamos solidá-
rios para com eles. Enfim, participemos, como cidadãos e como 
cristãos, de suas lutas por um outro mundo, possível e necessário.

Para os que acreditam na mudança, a esperança nunca mor-
re! Que o ano de 2015 traga a todos nós muitas alegrias e muitas 
vitórias!

Goiânia, 1º de janeiro de 2015.



DISCURSO DE FRANCISCO AOS MOVIMENTOS 
POPULARES: EM DEFESA DA PAZ E DA ECOLOGIA 

Neste sexto artigo sobre o referido Encontro, dou ênfase ao 
quinto ponto de destaque do discurso do Papa Francisco aos movi-
mentos populares: a defesa da paz e da ecologia. 

Depois de falar da terra, da moradia e do trabalho como direi-
tos sagrados, o papa diz: 

Neste encontro, também falaram da Paz e da 
Ecologia. É lógico: não pode haver terra, não pode 
haver teto, não pode haver trabalho se não temos 
paz e se destruímos o planeta. São temas tão im-
portantes que os povos e suas organizações de 
base não podem deixar de debater. Não podem 
deixar só nas mãos dos dirigentes políticos. Todos 
os povos da terra, todos os homens e mulheres de 
boa vontade têm que levantar a voz em defesa des-
ses dois dons preciosos: a paz e a natureza. A irmã 
mãe Terra, como chamava São Francisco de Assis.

Com realismo e ao mesmo tempo com uma preocupação 
que mostra sua profunda solidariedade, Francisco declara: 

Há pouco tempo, eu disse, e repito, que estamos 
vivendo a terceira guerra mundial, mas em cotas. 
Há sistemas econômicos que, para sobreviver, 
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devem fazer a guerra. Então, fabricam e vendem 
armas e, com isso, os balanços da economia 
que sacrificam o homem aos pés do ídolo do 
dinheiro, obviamente, ficam saneados. E não 
se pensa nas crianças famintas nos campos de 
refugiados, não se pensa nos deslocamentos 
forçados, não se pensa nas moradias destruídas, 
não se pensa, desde já, em tantas vidas ceifadas. 
Quanto sofrimento, quanta destruição, quanta 
dor! Hoje, queridos irmãos e irmãs, levanta-se 
em todas as partes da terra, em todos os povos, 
em cada coração e nos movimentos populares, o 
grito da paz: nunca mais a guerra!

Falando da necessidade urgente de cuidar da natureza, o 
papa denuncia: 

Um sistema econômico centrado no deus dinhei-
ro também precisa saquear a natureza, saquear a 
natureza para sustentar o ritmo frenético de con-
sumo que lhe é inerente. As mudanças climáticas, 
a perda da biodiversidade, o desmatamento já 
estão mostrando seus efeitos devastadores nos 
grandes cataclismos que vemos, e os que mais so-
frem são vocês, os humildes, os que vivem perto 
das costas em moradias precárias, ou que são tão 
vulneráveis economicamente que, diante de um 
desastre natural, perdem tudo.

Enfim, lembra com confiança o plano de Deus sobre a Terra e 
o papel do ser humano dentro dela. 

Irmãos e irmãs, a criação não é uma propriedade 
da qual podemos dispor ao nosso gosto; muito 
menos é uma propriedade só de alguns, de pou-
cos: a criação é um dom, é um presente, um dom 
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maravilhoso que Deus nos deu para que cuide-
mos dele e o utilizemos em benefício de todos, 
sempre com respeito e gratidão.

Numa atitude de sincera humildade e sem nenhuma demago-
gia, Francisco agradece as preocupações e contribuições dos movi-
mentos populares e assegura que elas estarão presentes na encíclica 
sobre a ecologia que está preparando.

Tenham a certeza de que as suas preocupações 
estarão presentes nela. Agradeço-lhes, aproveito 
para agradecer-lhes pela carta que os integrantes 
da Via Campesina, da Federação dos Papeleiros 
[Coletores de Materiais Recicláveis] e tantos ou-
tros irmãos me fizeram chegar sobre o assunto.

Ouçamos as palavras do nosso irmão, o Papa Francisco! Elas 
renovam a nossa esperança e fortalecem o nosso compromisso com 
a causa da paz e da ecologia, fruto da justiça – compromisso que é 
a expressão do amor acontecendo na história humana e cósmica. 
Ouçamos também os salmistas que valorizam a criação divina, a 
justiça e a paz:

Como são numerosas tuas obras, Senhor! A to-
das fizeste com sabedoria. A Terra está repleta das 
tuas criaturas. (Salmo, 104: 24).

Vou escutar o que diz o Senhor: Deus anuncia a 
paz ao seu povo e seus fiéis, e aos que se conver-
tem de coração. A salvação está próxima dos que 
o respeitam, e a glória habitará em nossa Terra. 
Amor e fidelidade se encontram, justiça e paz se 
abraçam. A fidelidade brotará da Terra, e a justiça 
se inclinará do céu. O Senhor nos dará a chuva, 
e nossa Terra dará seu fruto. A justiça caminhará 
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à frente dele, a salvação seguirá os seus passos. 
(Salmo, 85: 9-13).

Goiânia, 8 de janeiro de 2015.



DISCURSO DE FRANCISCO AOS 
MOVIMENTOS POPULARES: OS POBRES 

QUEREM MUDAR O SISTEMA  

Neste sétimo artigo sobre o Encontro Mundial de Movimentos 
Populares, destaco o sexto e último ponto significativo do discurso 
do Papa Francisco aos participantes do evento: os pobres querem 
mudar o sistema.

Chegando ao final do seu discurso, o papa lembra: “Falamos 
da terra, do teto, do trabalho... falamos de trabalhar pela paz e cui-
dar da natureza...”. Em tom de desabafo, ele pergunta e, ao mesmo 
tempo, responde: 

Mas por que, em vez disso, nos acostumamos a 
ver como se destrói o trabalho digno, se despejam 
tantas famílias, se expulsam os camponeses, se faz 
a guerra e se abusa da natureza?. Porque, nesse 
sistema, tirou-se o homem, a pessoa humana, do 
centro, e substituiu-se por outra coisa. Porque 
se presta um culto idólatra ao dinheiro. Porque 
se globalizou a indiferença! Se globalizou a indi-
ferença. O que me importa o que acontece com 
os outros, se eu consigo defender o que é meu? 
Porque o mundo se esqueceu de Deus, que é Pai; 
tornou-se um órfão, porque deixou Deus de lado.
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Retomando o que foi falado no Encontro, Francisco afir-
ma: “Alguns de vocês disseram: esse sistema não se aguenta mais. 
Temos que mudá-lo, temos que voltar a colocar a dignidade huma-
na no centro, e que, sobre esse alicerce, se construam as estruturas 
sociais alternativas de que precisamos.” E como um irmão entre ou-
tros irmãos, ele indica o caminho: 

É preciso fazer isso com coragem, mas também 
com inteligência. Com tenacidade, mas sem fa-
natismo. Com paixão, mas sem violência. E entre 
todos, enfrentando os conflitos sem ficar presos 
neles, buscando sempre resolver as tensões para 
alcançar um plano superior de unidade, de paz 
e de justiça.

Dirigindo-se aos cristãos, o papa lembra que eles têm na 
Palavra de Deus um programa de ação. 

Os cristãos têm algo muito lindo, um guia de ação, 
um programa, poderíamos dizer, revolucionário. 
Recomendo-lhes vivamente que o leiam, que leiam 
as Bem-aventuranças que estão no capítulo 5 de 
São Mateus e 6 de São Lucas [...] e que leiam a pas-
sagem de Mateus 25. Eu disse isso aos jovens no 
Rio de Janeiro. Com essas duas coisas, vocês têm o 
programa de ação.

Reconhecendo nas diferenças existentes entre os participan-
tes do Encontro um grande valor e uma riqueza, ele diz: 

Sei que entre vocês há pessoas de distintas reli-
giões, profissões, ideias, culturas, países, conti-
nentes. Hoje, estão praticando aqui a cultura do 
encontro, tão diferente da xenofobia, da discrimi-
nação e da intolerância que vemos tantas vezes. 
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Entre os excluídos, dá-se esse encontro de cul-
turas em que o conjunto não anula a particulari-
dade. Por isso, eu gosto da imagem do poliedro, 
uma figura geométrica com muitas faces. O polie-
dro reflete a confluência de todas as particularida-
des que, nele, conservam a originalidade. Nada se 
elimina, nada se destrói, nada se domina, tudo se 
integra. Hoje, vocês também estão buscando essa 
síntese entre o local e o global. Sei que trabalham 
dia após dia no imediato, no concreto, no seu 
território, seu bairro, seu lugar de trabalho: con-
vido-os também a continuarem buscando essa 
perspectiva mais ampla, que nossos sonhos voem 
alto e abranjam tudo.

Francisco demonstra estar por dentro da realidade dos movi-
mentos populares e, com simplicidade fraterna, apresenta algumas 
sugestões. 

Assim, parece-me importante essa proposta que 
alguns me compartilharam de que esses movi-
mentos, essas experiências de solidariedade que 
crescem a partir de baixo, a partir do subsolo do 
planeta, confluam, estejam mais coordenadas, vão 
se encontrando, como vocês fizeram nestes dias. 
Atenção, nunca é bom engessar o movimento em 
estruturas rígidas. Por isso, eu disse encontrar-se. 
Também não é bom tentar absorvê-lo, dirigi-lo 
ou dominá-lo; movimentos livres têm a sua di-
nâmica própria, devemos, sim, tentar caminhar 
juntos. Estamos neste salão, que é o salão do 
Sínodo velho. Agora há um novo. E sínodo signi-
fica precisamente “caminhar juntos”: que esse seja 
um símbolo do processo que vocês começaram e 
estão levando adiante. Os movimentos populares 
expressam a necessidade urgente de revitalizar as 
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nossas democracias, tantas vezes sequestradas 
por inúmeros fatores. É impossível imaginar um 
futuro para a sociedade sem a participação prota-
gônica das grandes maiorias, e esse protagonismo 
vai além dos procedimentos lógicos da democra-
cia formal. A perspectiva de um mundo da paz e da 
justiça duradouras nos exige superar o assistencia-
lismo paternalista, nos exige criar novas formas de 
participação que incluam os movimentos popula-
res e anime as estruturas de governo locais, nacio-
nais e internacionais com essa torrente de energia 
moral que surge da incorporação dos excluídos na 
construção do destino comum. E isso com ânimo 
construtivo, sem ressentimento, com amor.

Como um irmão próximo e solidário, o papa conclui seu discur-
so com palavras carinhosas, que envolvem e comprometem todos:

Eu os acompanho de coração nesse caminho. 
Digamos juntos com o coração: nenhuma família 
sem moradia, nenhum camponês sem terra, ne-
nhum trabalhador sem direitos, nenhuma pessoa 
sem a dignidade que o trabalho dá. Queridos ir-
mãos e irmãs: continuem com a sua luta, faz bem 
a todos nós. É como uma bênção de humanida-
de. Deixo-lhes de recordação, de presente e com 
a minha bênção, alguns rosários que foram fabri-
cados por artesãos, papeleiros e trabalhadores da 
economia popular da América Latina. 

Quanta humanidade e quanta sabedoria – que certamente vem do 
Espírito Santo – nas palavras do nosso irmão Francisco! 

Vamos, pois, apoiar e fortalecer a “economia popular” (eco-
nomia solidária), que abre caminhos para uma mudança política es-
trutural e para a construção da sociedade do “bem viver” e do “bem 
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conviver”, que, à luz da fé cristã, é o Reino de Deus acontecendo na 
história humana e cósmica. 

Por fim, o papa promete orações e agradece a to-
dos: E nesse acompanhamento eu rezo por vocês, 
rezo com vocês e quero pedir ao nosso Pai Deus 
que os acompanhe e os abençoe, que os encha 
com o seu amor e os acompanhe no caminho, 
dando-lhes abundantemente essa força que nos 
mantém de pé: essa força é a esperança, a espe-
rança que não desilude. Obrigado.

O discurso do nosso irmão Francisco aos movimentos popula-
res é realmente um guia e, ao mesmo tempo, uma luz para as pasto-
rais sociais e ambientais da Igreja hoje. Ele é, podemos dizer, sua Carta 
Magna. Ouçamos o que o Espírito diz às Igrejas! (Ap, 2: 7).

Goiânia, 15 de janeiro de 2015.



CARTA DOS EXCLUÍDOS AOS EXCLUÍDOS, OU 
DECLARAÇÃO FINAL DO ENCONTRO MUNDIAL 

DE MOVIMENTOS POPULARES (PRIMEIRA PARTE)  

A Carta dos excluídos aos excluídos, ou Declaração final do 
Encontro Mundial de Movimentos Populares, servirá de base para o 
trabalho dos movimentos populares em seus respectivos países e é 
também uma fonte inspiradora para as pastorais sociais e ambientais 
da Igreja atual. A Carta, que está em plena sintonia com o discurso 
de Francisco aos movimentos populares, inicia dizendo: “Queremos 
fazer chegar à opinião pública um breve resumo do que aconteceu 
durante estes três dias históricos.” Para realizar essa síntese, a Carta 
aborda os quinze pontos fundamentais discutidos no Encontro. 
Pretendo destacar agora esses pontos, com alguns comentários.

1. O Encontro foi convocado pelo Pontifício Conselho de Jus-
tiça e Paz (PCJP) e recebeu a colaboração da Pontifícia Academia 
das Ciências Sociais (PACS) e dos diversos movimentos populares 
do mundo, sob a inspiração do Papa Francisco. 

Uma delegação de mais de 100 dirigentes so-
ciais de todos os continentes se reuniu em Roma 
para debater três eixos: terra, moradia, trabalho. 
[Discutiram-se] os grandes problemas e desa-
fios que enfrenta a família humana (especial-
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mente exclusão, desigualdade, violência e crise 
ambiental) a partir da perspectiva dos pobres e 
suas organizações. 

É um grande sinal dos tempos! É certamente um sinal visível 
da presença do Espírito Santo de Deus! 

2. [Os dias] se desenvolveram procurando prati-
car a Cultura do Encontro e integrando compa-
nheiros, companheiras, irmãos e irmãs, de distin-
tos continentes, gerações, profissões, religiões, 
ideias e experiências. Além dos setores repre-
sentativos dos três eixos principais do Encontro, 
participou um número considerável de bispos 
e agentes pastorais, intelectuais e acadêmicos, 
que contribuíram significativamente ao Encontro, 
sempre respeitando o protagonismo dos setores 
e movimentos populares. O Encontro não esteve 
isento de tensões que pudéssemos assumir cole-
tivamente como irmãos. 

Que maravilha! Que fraternidade bonita! É, sem dúvida, o 
Reino de Deus acontecendo! 

3. Em primeiro lugar, sempre [da] perspectiva dos 
pobres e dos povos pobres (neste caso, os cam-
poneses, trabalhadores sem direitos e habitantes 
de bairros populares), foram analisadas as causas 
estruturais da desigualdade e da exclusão, desde 
suas raízes sistêmicas globais até suas expressões 
locais. Compartilharam-se os números horríveis 
da desigualdade e a concentração da riqueza nas 
mãos de um punhado de milionários. Os painelis-
tas e palestrantes [cuja contribuição foi muito va-
liosa] concordaram que se deve buscar na natureza 
desigual e predatória do sistema capitalista, que co-
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loca o lucro acima do ser humano, a raiz dos males 
sociais e ambientais. O enorme poder das empre-
sas transnacionais que pretendem devorar e privati-
zar tudo – mercadorias, serviços, pensamento – é o 
primeiro violino desta sinfonia de destruição. 

Que realismo! Que clareza! Que coragem de dizer a verdade! 
4. Os participantes do Encontro defenderam com firmeza os 

três eixos básicos citados anteriormente (terra, moradia e trabalho): 

Durante o trabalho nas oficinas, concluiu-se que 
o acesso pleno, estável, seguro e integral à terra, 
à moradia e ao trabalho constitui direitos huma-
nos inalienáveis, inerentes às pessoas e sua dig-
nidade, que devem ser garantidos e respeitados. 
A moradia e o bairro como um espaço inviolável 
por Estados e corporações, a terra como um bem 
comum que deve ser compartilhado entre todos 
os que nela trabalham, evitando sua acumulação, 
e o trabalho digno como eixo estruturador de um 
projeto de vida foram algumas das reivindicações 
compartilhadas. 

5. [No Encontro abordou-se também] o proble-
ma da violência e da guerra, uma guerra total, 
ou, como disse Francisco, uma terceira guerra 
mundial parcelada. Sem perder de vista o caráter 
global destes problemas, tratou-se com particular 
intensidade a situação do Oriente Médio, prin-
cipalmente a agressão contra o povo palestino e 
curdo. A violência que desencadeiam as máfias 
do narcoterrorismo, o tráfico de armas e o tráfi-
co de pessoas também foram objeto de profundo 
debate. Os despejos forçados pela violência, o 
agronegócio, a mineração poluente e todas as for-
mas de extrativismo, e a repressão [aos] campo-
neses, povos originários e afrodescendentes esti-



223

veram presentes em todos os debates. Também o 
grave problema dos golpes de Estado, como em 
Honduras e Paraguai, e o intervencionismo de 
grandes potências sobre os países mais pobres. 

6. Outra questão abordada foi a ambiental, que 

esteve presente num rico intercâmbio entre a pers-
pectiva acadêmica e a popular. Pudemos conhe-
cer os dados mais recentes sobre contaminação 
e a mudança climática, as previsões sobre futuros 
desastres naturais e as provas científicas de que o 
consumismo insaciável e a prática de um industria-
lismo irresponsável [promovido pelo] poder eco-
nômico explicam a catástrofe ecológica em cena. 
Devemos combater a cultura do descarte e, ainda 
que suas causas sejam estruturais, também deve-
mos promover uma mudança, a partir de baixo, nos 
hábitos e condutas de nossos povos, priorizando os 
intercâmbios no interior da economia popular e a 
recuperação do que este sistema renega. 

7. Com palavras inquestionáveis, os participantes do Encontro 
enfatizam também o que foi discutido sobre a violência e as ques-
tões ambientais: 

Pudemos concluir que a guerra e a violência, a 
exacerbação dos conflitos étnicos e a utilização 
da religião para a legitimação da violência, assim 
como o desmatamento, a mudança climática e a 
perda da biodiversidade, têm [como] principal 
motor a busca incessante do lucro e a pretensão 
criminosa de subordinar os povos mais pobres 
para saquear as riquezas naturais e humanas. 
Consideramos que a ação e as palavras dos mo-
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vimentos populares e a Igreja são imprescindíveis 
para frear este verdadeiro genocídio e “terricídio”. 

Meditemos, irmãos! Não sejamos indiferentes! São apelos de 
Deus.

Goiânia, 22 de janeiro de 2015.



CARTA DOS EXCLUÍDOS AOS EXCLUÍDOS, OU 
DECLARAÇÃO FINAL DO ENCONTRO MUNDIAL 

DE MOVIMENTOS POPULARES (SEGUNDA PARTE)

Neste artigo continuo a apresentação, sempre com alguns co-
mentários, da Carta dos excluídos aos excluídos.

8. Falando que a situação das mulheres golpeadas pelo siste-
ma vigente e também a questão do abandono das crianças e jovens 
merecem particular atenção, os participantes do Encontro afirmam: 

Reconhecemos nessa realidade a urgente ne-
cessidade de um compromisso profundo e sério 
com essa causa justa e histórica de todas as nos-
sas companheiras, motor de lutas, processos e 
propostas de vida emancipatórias e inspiradoras. 
Também exigimos a finalização da estigmatização, 
descarte e abandono das crianças e jovens, espe-
cialmente os pobres, afrodescendentes e migran-
tes. Se as crianças não têm infância, se os jovens 
não têm projeto, a Terra não tem futuro. 

9. Em face das questões apontadas, eles declaram com fir-
meza: 

Longe de ficarmos na autocompaixão e nos la-
mentos por todas estas realidades destruidoras, 
os movimentos populares, em particular os reu-
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nidos neste Encontro, [reconhecemos] que os ex-
cluídos, os oprimidos, os pobres não resignados, 
organizados, podemos e devemos enfrentar com 
todas nossas forças a caótica situação a que este 
sistema nos levou. 

Enfatizando que somente através da mobilização se torna pos-
sível esse enfrentamento, os integrantes do Encontro  compartilharam 

inúmeras experiências de trabalho, organização 
e luta que têm permitido a criação de milhões de 
fontes de trabalho digno no setor popular da eco-
nomia, a recuperação de milhões de hectares de 
terra para a agricultura camponesa e a construção, 
integração, melhoramento ou defesa de milhões 
de moradias e comunidades urbanas no mundo. 
[E declaram]: A participação protagonizada pelos 
setores populares em democracias sequestradas 
ou diretamente plutocracias é indispensável para 
as transformações de que necessitamos. 

10. No comentário sobre o apoio da Igreja aos movimentos 
sociais, por intermédio do papa, de bispos e sacerdotes, o que so-
bressai é a missão dos verdadeiros seguidores de Jesus: 

Tendo em conta o especial contexto deste Encon-
tro e a inestimável contribuição da Igreja Católica, 
que, encabeçada pelo Papa Francisco, permitiu 
sua realização, nos detivemos para analisar o mar-
co de nossas realidades, o imprescindível aporte 
da doutrina social da Igreja e o pensamento de 
seu pastor para a luta por justiça social. Nosso ma-
terial principal de trabalho foi a Evangelii Gaudium 
[Alegria do Evangelho], que levou em conta a ne-
cessidade de recuperar pautas éticas de conduta 
na dimensão individual, grupal e social da vida 
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humana. É razoável destacar a participação e in-
tervenção de numerosos sacerdotes e bispos ca-
tólicos ao longo de todo o Encontro, encarnação 
viva de todos aqueles agentes pastorais leigos e 
consagrados, comprometidos com as lutas popu-
lares que, consideramos, devem ser reforçadas no 
seu importante labor. 

11. Depois de salientar essas dez questões, que indicam a con-
tribuição da Igreja e dos movimentos populares para a inclusão so-
cial dos pobres e excluídos, os participantes assinalam ainda: 

Todos e todas, muitos de nós católicos, pudemos 
assistir à celebração de uma missa na Catedral de 
São Pedro por um de nossos anfitriões, o Cardeal 
Peter Turkson. [Durante a missa], foram apresen-
tados como oferendas três símbolos de nossos 
anseios, carências e lutas: um carro de papelão, 
frutos da terra camponesa e uma maquete de 
uma casa típica dos bairros pobres. Pudemos 
contar com a presença de um importante número 
de bispos de todos os continentes. 

12. Com gratidão, eles reconhecem a grande contribuição do 
Papa Francisco e sua solidariedade fraterna: 

Neste ambiente de debate apaixonado e fra-
ternidade intercultural, tivemos a inesquecível 
oportunidade de assistir a um momento histó-
rico: a participação do Papa Francisco no nosso 
Encontro. [Ele] sintetizou em seu discurso gran-
de parte de nossa realidade, nossas denúncias e 
nossas propostas. A claridade e a contundência 
de suas palavras não admitem duas interpreta-
ções e reafirmam que a preocupação pelos po-
bres está no centro do Evangelho. Em coerência 
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com suas palavras, a atitude fraterna, paciente e 
cálida de Francisco com todos e cada um de nós, 
em especial com os perseguidos, também expres-
sa sua solidariedade com nossa luta, tantas vezes 
desvalorizada e prejudicada, inclusive perseguida, 
reprimida ou criminalizada.

13. Consideram também como momento importante a cola-
boração do presidente da Assembleia Mundial dos Povos Indígenas, 
irmão Evo Morales: 

[Ele] participou em caráter de dirigente popular 
e nos ofereceu uma exposição centrada na críti-
ca ao sistema capitalista e em tudo o que os ex-
cluídos podem fazer em relação à terra, trabalho, 
moradia, paz e ambiente, quando [se organizam e 
conseguem] acesso a posições de poder, de um 
poder entendido como serviço e não como privi-
légio. Seu abraço com Francisco nos emocionou e 
ficará para sempre em nossa memória. 

14. Enfim, os participantes do Encontro afirmam: 

Entre os encaminhamentos imediatos do Encontro, 
levamos duas coisas: a “Carta dos Excluídos aos Ex-
cluídos” para trabalhar com as bases dos setores e 
movimentos populares – a qual nos compromete-
mos a distribuir massivamente junto ao Discurso do 
Papa Francisco – e as memórias, com a proposta de 
criar um Espaço de Interlocução permanente entre 
os movimentos populares e a Igreja. 

Esse é mais um motivo para acreditar que um outro mundo é 
possível e necessário.
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15. Terminando, fazem um pedido por meio do qual resumem 
as características da Igreja que nós queremos:

Junto a este breve comunicado, pedimos especial-
mente a todos os trabalhadores e trabalhadoras 
da imprensa que nos ajudem a difundir a versão 
completa do Discurso do Papa Francisco, que, 
repetimos, sintetiza grande parte de nossa expe-
riência, pensamentos e anseios. Repitamos jun-
tos: Terra, Teto e Trabalho são direitos sagrados! 
Nenhum trabalhador sem direitos! Nenhuma fa-
mília sem moradia! Nenhum camponês sem terra! 
Nenhum povo sem território! Viva os pobres que 
se organizam e lutam por uma alternativa huma-
na à globalização excludente! Longa vida ao Papa 
Francisco e sua Igreja pobre para os pobres!

O Encontro Mundial de Movimentos Populares é, no mundo 
atual, a estrela de Belém, que  nos conduz hoje ao Menino Jesus na 
manjedoura, da mesma forma que conduziu os Reis Magos. Sigamos 
a estrela e sejamos estrelas! Parafraseando João XXIII e Francisco, seja-
mos Igreja pobre, para os pobres, com os pobres e dos pobres!

Goiânia, 5 de fevereiro de 2015.



PARQUE OESTE INDUSTRIAL: DEZ 
ANOS DE IMPUNIDADE

Todo ano, no dia 16 de fevereiro, não podemos deixar de fazer 
a memória do despejo dos moradores da Ocupação “Sonho Real”, 
no Parque Oeste Industrial, em Goiânia, GO. Tamanha barbárie 
humana deve ser sempre relembrada e combatida, para que nunca 
mais aconteça.

À época do despejo, o governador Marconi Perillo já havia 
prometido publicamente que não iria mandar retirar as famílias 
da Ocupação “Sonho Real” e anunciado que estava decidida a 
desapropriação da área. Mas, apesar disso, de 6 a 15 de fevereiro 
de 2005, a Polícia Militar do Estado de Goiás colocou em prática 
no local uma ação de reintegração de posse, chamada Operação 
Inquietação. Foram dez dias de tortura física e psicológica coleti-
va, executada sempre de 0 às 6 horas. A área foi cercada com via-
turas, impedindo-se, dessa forma, a entrada e a saída de pessoas, 
e o fornecimento de energia elétrica foi cortado. A Polícia Militar 
promoveu o terror entre os moradores da Ocupação e provocou 
traumas psicológicos, sobretudo nas crianças. Foram assustadores 
os disparos de armas de fogo, o barulho das sirenes ligadas e a ex-
plosão de bombas de efeito moral, gás de pimenta e lacrimogêneo. 
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Que maldade! Que crueldade! Nenhuma lei permite uma operação 
noturna criminosa como essa. 

No dia 16 de fevereiro de 2005, após as traumáticas ações 
descritas, a Polícia Militar consumou sua crueldade com uma verda-
deira operação militar de guerra, cinicamente chamada Operação 
“Triunfo”. Em uma hora e quarenta e cinco minutos, cerca de ca-
torze mil pessoas foram despejadas de suas moradias de maneira 
violenta, truculenta e sem nenhum respeito pela dignidade da pes-
soa humana. A operação militar produziu duas vítimas fatais (Pedro 
e Vagner) e deixou dezesseis feridos à bala, entre eles, Marcelo 
Henrique, que se tornou paraplégico. Além disso, oitocentas pes-
soas foram detidas. Suspeita-se com razão que o número dos mor-
tos e feridos seja bem maior. 

Como já dissemos muitas vezes – nunca é demais repeti-lo –, 
nessas operações militares criminosas, ilegais, inconstitucionais e 
imorais, todos os direitos humanos fundamentais foram gravemente 
violados: o direito à vida, o direito à moradia, o direito ao trabalho, o 
direito à saúde, o direito à alimentação e à água, os direitos da crian-
ça e do adolescente, os direitos da mulher, os direitos dos idosos e os 
direitos das pessoas com necessidades especiais. 

Depois do despejo forçado e violento e de passar uma noite 
acampados na Catedral de Goiânia (onde também aconteceu, num 
clima de indignação e sofrimento, o velório de Pedro e Vagner), os 
despejados (cerca de 1.000 famílias, aproximadamente 2.500 pes-
soas), não tendo para onde ir, passaram mais de três meses alojados 
nos ginásios de esportes dos bairros Novo Horizonte e Capuava. 
Em seguida, foram para o Acampamento do Grajaú, onde perma-
neceram por mais de três anos, vivendo como verdadeiros refugia-
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dos de guerra. Nesse período, diversas pessoas, sobretudo crianças 
e idosos, tornaram-se vítimas fatais do descaso do poder público 
do estado de Goiás e da Prefeitura de Goiânia, morrendo em con-
sequência das condições subumanas de vida. Foi a pior barbárie co-
metida pelo poder público em toda a história de Goiânia, um crime 
hipocritamente legalizado.

Em 16 de fevereiro deste ano de 2015, a Operação “Triunfo” 
– apesar de muitos esforços para se obter justiça e para a federali-
zação do caso – completa dez anos de impunidade. Que vergonha 
para a Justiça de Goiás e a do Brasil! Ainda bem que a justiça de 
Deus nunca falha, embora possa tardar. Os responsáveis por essa 
iniquidade praticada contra os pobres que aguardem por ela! 

As palavras do Papa Francisco durante o Encontro de Mo-
vimentos Populares realizado em outubro de 2014 remetem aos 
tristes acontecimentos do “Sonho Real”, como já fiz ver num texto 
anterior:   

Vivemos em cidades que constroem torres, cen-
tros comerciais, fazem negócios imobiliários... mas 
abandonam uma parte de si nas margens, nas peri-
ferias. Como dói escutar que as ocupações pobres 
são marginalizadas ou, pior, quer-se erradicá-las! 
São cruéis as imagens dos despejos forçados, dos 
tratores derrubando barracos, imagens tão pareci-
das às da guerra. E isso se vê hoje. 

Que a memória dos principais fatos ocorridos não apenas 
durante o despejo dos moradores da ocupação “Sonho Real”, 
mas também antes e depois dele, fortaleça o nosso compromisso 
com a construção de uma nova sociedade: a sociedade do bem 
viver e do bem conviver, que, à luz da fé, é o Reino de Deus acon-
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tecendo na história do ser humano e do mundo. O “Sonho Real” 
está vivo. Ele continua.20

Goiânia, 12 de fevereiro de 2015.

20	  Em tempo: alertamos a sociedade sobre o perigo que corre a Ocupação 
Acampamento Dom Tomás Balduino, em Corumbá de Goiás, de se trans-
formar num novo Parque Oeste Industrial. Esperamos que a sociedade se 
mobilize em favor dos ocupantes do Acampamento e que os poderes pú-
blicos estadual e federal tomem com urgência as providências cabíveis para 
que sejam respeitados os direitos à terra, à moradia e ao trabalho – que, 
como diz o papa Francisco, são direitos sagrados. 



SOBRE A OCUPAÇÃO “SONHO REAL”: UMA 
REPORTAGEM QUE ME DEIXOU INDIGNADO

Costuma-se dizer (e é a pura verdade) que todo ponto de 
vista é a vista de um ponto. O ponto de onde eu vejo a realidade 
(ou, ao menos, esforço-me para vê-la) é o dos direitos humanos e, 
no caso da Ocupação “Sonho Real”, o do direito à moradia, que, 
como diz o Papa Francisco, é um direito sagrado. Portanto, o ponto 
de onde eu vejo a realidade não é o da especulação imobiliária, que 
é parte integrante de “um sistema econômico iníquo”, nos termos 
do Documento de Aparecida – DA (385).

Lendo a reportagem “10 anos depois: o bairro que surgiu da 
invasão do Parque Oeste” (O Popular, 16 fev. 2015, p. 1, 5), fiquei 
profundamente indignado. Antes de tudo, não se trata de inva-
são, mas de ocupação de um terreno que não tinha, havia muitos 
anos, nenhuma função social. O que é bem diferente! É do ponto 
de vista dos “coronéis urbanos” (os donos das grandes imobiliárias 
de Goiânia) que a reportagem faz a leitura do despejo violen-
to da Ocupação “Sonho Real”, cinicamente chamada Operação 
“Triunfo”. Citando João Batista de Deus, professor do Instituto 
de Estudos Socioambientais da Universidade Federal de Goiás, a 
reportagem diz: “Sem desocupação, o problema ficaria maior.” E 
explica: “Segundo o pesquisador, se houvesse desapropriação, na-
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quele contexto, inúmeros grupos iriam criar novas ocupações, ge-
rando um barril de pólvora na habitação.”

Professor, esse é o ponto de onde os coronéis urbanos, que 
são os que de fato mandam em Goiânia, veem a realidade. Eles fi-
zeram o governador Marconi Perillo voltar atrás depois de declarar 
em entrevista coletiva que estava decidida a desapropriação da área 
ocupada no Parque Oeste Industrial. O povo fez até festa ao rece-
ber a notícia da desapropriação, mas o governador não cumpriu a 
promessa. Os coronéis urbanos, com seu poder econômico, trans-
formaram Marconi em um mentiroso público, em um fantoche. 
Num documento assinado por ele (eu vi com os meus olhos), ele 
se posicionava a favor dos coronéis, afirmando que aquela área era 
“imprópria para habitação popular.”

Segundo o ponto de onde os sem-teto veem a realidade, criar 
novas ocupações não gera nenhum barril de pólvora, mas abre ca-
minhos para o reconhecimento de um dos direitos humanos funda-
mentais de toda pessoa: o direito à moradia. 

Atualmente vivemos numa sociedade em que muitos são ex-
cluídos desse direito. 

A exclusão virou princípio da organização so-
cioeconômica, a lei do mercado, da competi-
tividade. Quem não consegue competir deve 
desaparecer, quem não consegue consumir 
deve sumir. Escondemos favelas por trás de 
placas publicitárias. Que os feios, os aleijados, 
os idosos, os doentes de Aids [e os sem-teto] 
não poluam os nossos cartões-postais. (Vida 
Pastoral, jan.-fev. 2015, p. 60).
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Considero oportuno reapresentar aqui as palavras do Papa 
Francisco em sua constante luta contra a exclusão dos desfavoreci-
dos pela sociedade:

Hoje devemos dizer “não a uma economia da 
exclusão e da desigualdade social.” Essa econo-
mia mata. [...] O ser humano é considerado, em 
si mesmo, como um bem de consumo que se 
pode usar e depois lançar fora. Assim teve início 
a cultura do “descartável”, que, aliás, chega a ser 
promovida. Já não se trata simplesmente do fe-
nômeno de exploração e opressão, mas de uma 
realidade nova: com a exclusão, fere-se, na pró-
pria raiz, a pertença à sociedade onde se vive, pois 
quem vive nas favelas, na periferia ou sem poder, 
já não está nela, mas fora. Os excluídos não são 
“explorados”, mas resíduos, “sobras”. (A alegria 
do Evangelho – EG, 53).

A área da Ocupação “Sonho Real”,  independentemente da 
questão da Justiça, tinha todos os requisitos legais e constitucionais 
para ser desapropriada.  Inclusive, o que o poder público gastou depois 
do despejo violento foi muito mais do que o valor da desapropriação. 
Sem contar que, para construir as casas prometidas aos moradores 
como indenização pelas casas destruídas, o governo do estado de 
Goiás demorou quase dez anos. E as casas, um total de 2.500, fo-
ram construídas no Residencial Real Conquista, um dos bairros do 
município de Goiânia mais distantes do centro. Após o término de 
cada etapa, elas eram entregues em cerimônia oficial, com toda de-
magogia, como se fossem um presente do governador “bonzinho”, e 
não um direito do povo. O governador sempre tentou empurrar para 
debaixo do tapete a vergonhosa história do Parque Oeste Industrial e 
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sempre fingiu não saber que as casas, construídas a passos de tartaru-
ga, eram uma conquista da luta persistente dos sem-teto.

Para o estado de Goiás e a Prefeitura de Goiânia, conchava-
dos com o Poder Judiciário e totalmente submissos aos interesses 
dos coronéis urbanos, não importava a alta quantia de dinheiro ne-
cessária para a desapropriação da área; o importante era dar um 
castigo (uma lição exemplar) aos sem-teto, para que nunca mais 
tivessem a ousadia de ocupar outras áreas, desafiando os coronéis 
urbanos e seus empreendimentos imobiliários.

A reportagem de O Popular, que aparentemente pretende ser 
neutra (no comportamento humano não há neutralidade), na reali-
dade toma o partido dos coronéis urbanos e o justifica.

Professor João Batista de Deus, não existe somente o ponto 
de onde os coronéis urbanos veem a realidade; existe também o 
ponto de onde os sem-teto a veem: o dos direitos humanos. Para 
esses, a desapropriação da área da Ocupação “Sonho Real” teria 
sido uma grande conquista e teria fortalecido a organização dos 
movimentos populares dos sem-teto.  

E digo mais: mesmo que os sem-teto tenham perdido essa 
luta, os coronéis urbanos e todos os poderosos – que se acham do-
nos do mundo – não se iludam. Lembrem-se de que os movimentos 
populares dos sem-teto podem estar momentaneamente acuados, 
mas não vencidos. Uma derrota traz muito sofrimento para os tra-
balhadores, mas, a médio e longo prazo, traz também muita von-
tade de se organizar e de lutar, renovando a esperança da vitória 
final. Um sinal concreto disso é o Movimento dos Trabalhadores 
sem Teto, que está se organizando cada vez mais no Brasil inteiro, 
sobretudo nas grandes cidades. Aguardem!
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Não somente o Movimento dos Trabalhadores, mas todos os 
movimentos sociais têm mostrado essa organização e crescimen-
to. O Papa Francisco, em outubro de 2014, promoveu o Encontro 
Mundial de Movimentos Populares, manifestando em seu discurso 
pronunciado na ocasião toda solidariedade e apoio às lutas deles. É 
um grande sinal dos tempos!

Retomando a reportagem enviesada de O Popular, ela teve 
também um lado positivo: serviu para dar maior visibilidade a 
Eronilde, viúva de Pedro Nascimento, jovem de 27 anos, assassi-
nado à queima-roupa durante a Operação “Triunfo”. Eronilde tor-
nou-se uma grande e incansável lutadora pelos direitos humanos, 
sobretudo pelo direito à moradia. Ela é uma mulher extraordinária e 
uma verdadeira líder popular!

Termino afirmando: Tenho certeza de que os empreendimen-
tos imobiliários (25 condomínios verticais) da área da Ocupação 
“Sonho Real”, ensopada de sangue inocente, não são abençoados 
por Deus. 

Ai daqueles que juntam casa com casa e emen-
dam campo a campo, até que não sobre mais es-
paço e sejam os únicos a habitarem no meio do 
país. Deus dos exércitos jurou no meu ouvido. 
Suas muitas casas serão arrasadas, seus palácios 
luxuosos ficarão desabitados. (Is, 5: 8-9).

Os responsáveis, diretos e indiretos, pelo massacre do Parque 
Oeste Industrial, a pior barbárie de toda a história de Goiânia, lem-
brem-se sempre: Deus é justo e sua justiça não falha!

Goiânia, 18 de fevereiro de 2015.



CAMPANHA DA FRATERNIDADE 2015

Eu vim para servir. 
(Mc, 10: 45).

Fazendo a memória dos cinquenta anos do Concílio Vati-
cano II, a Campanha da Fraternidade deste ano de 2015 convida-
-nos a refletir, dentro do espírito da Quaresma, sobre a missão da 
Igreja na sociedade e no mundo de hoje.

A Quaresma (tempo forte de graça de Deus, tempo de con-
versão e mudança de vida) leva-nos a intensificar a prática da cari-
dade (sentido bíblico da esmola), da oração e do jejum. A prática 
da caridade (do amor) consiste na partilha de tudo o que somos e 
de tudo o que temos, e deve ser cada vez mais radical. Ela nos faz 
entrar em comunhão com Deus, com os irmãos e com a natureza.

A prática da oração (pessoal e comunitária ou litúrgica) nos 
coloca em comunicação direta com Deus. Por isso ela manifesta e, 
ao mesmo tempo, fortalece a nossa comunhão com Ele – e também 
com os irmãos e com a natureza.

A prática do jejum (no sentido bíblico) não consiste só em 
deixar de comer algo ou fazer algum sacrifício para adquirir mais au-
tocontrole e crescer na perfeição humana ou santidade; o jejum im-
plica, sobretudo, comprometer-se com a justiça, para que a nossa 
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comunhão com Deus, com os irmãos e com a natureza seja verda-
deira, e não hipócrita. É esse o jejum que Deus espera do seu povo 
israelita, e, por extensão, de todos nós.

O jejum que eu quero é este: acabar com as pri-
sões injustas, desfazer as correntes do jugo, pôr 
em liberdade os oprimidos e despedaçar qualquer 
jugo; repartir a comida com quem passa fome, 
hospedar em sua casa os pobres sem abrigo, vestir 
aquele que se encontra nu, e não se fechar à sua 
própria gente. Se você fizer isso, a sua luz brilhará 
como aurora, suas feridas vão sarar rapidamente, 
a justiça que você pratica irá à sua frente e a glória 
de Deus virá acompanhando você. (Is, 58: 6-8).

Podemos, portanto, dizer que a nossa comunhão (relação de 
amor cada vez mais profunda) com Deus, com os irmãos e com a 
natureza acontece de modo inter-relacionado e interativo, na práti-
ca (ou na vivência) da caridade, da oração e do jejum. Essa comu-
nhão nos realiza e nos faz felizes como seres humanos, como filhos 
de Deus.

Além dos três elementos que nos propiciam a comunhão 
com Deus, apresento alguns elementos de teologia da Igreja (ecle-
siologia) que são luzes e norteiam a nossa missão na sociedade e no 
mundo de hoje.

Primeiro elemento: o reconhecimento – não só na teoria, mas 
também na prática – da igualdade fundamental de todos os seres 
humanos, criados à imagem e semelhança de Deus. 

Deve-se reconhecer cada vez mais a igualdade fun-
damental entre todos e todas. (A Igreja no mundo 
de hoje – GS, 29). 
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Reina entre todos e todas verdadeira igualdade 
quanto à dignidade e ação comum. (A Igreja – 
LG, 32). 

A razão principal da dignidade humana consiste 
na vocação do ser humano para a comunhão com 
Deus. (GS, 19). 

O mistério do ser humano só se torna claro verda-
deiramente no mistério do Verbo encarnado. […] 
Cristo manifesta plenamente o ser humano ao 
próprio ser humano e lhe descobre a sua altíssima 
vocação. (GS, 22). 

Todo aquele que segue Cristo, o Homem perfeito, 
torna-se ele também mais ser humano. (GS, 41). 

A fé esclarece todas as coisas com luz nova. 
Manifesta o plano divino sobre a vocação integral 
do ser humano. E por isso orienta a mente para 
soluções plenamente humanas. (GS, 11).

Segundo elemento: a consciência de que a Igreja, como 
povo de Deus a serviço do Reino na sociedade e no mundo, é 
toda ministerial.   

Antes de tudo, precisamos reconhecer que “todos os seres 
humanos são chamados a pertencer ao novo Povo de Deus. Por isso 
este Povo, permanecendo uno e único, deve estender-se a todo o 
mundo e por todos os tempos, para que se cumpra o desígnio da 
vontade de Deus” (A Igreja – LG, 13). 

Na perspectiva do Novo Testamento, a estrutura social da 
Igreja deve ser pensada dentro do binômio “comunidade/carismas 
e ministérios”. Nesse binômio, 

sublinham-se os elementos comuns a todos os 
cristãos e cristãs e, ao mesmo tempo, valorizam-
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-se as diferenças carismáticas, ministeriais e de 
serviço. Neste sentido, os termos que designam 
os membros do Povo de Deus acentuam a con-
dição comum a todos os renascidos pela água e 
pelo Espírito: “santos”, “eleitos”, “discípulos”, 
“irmãos”. (CNBB, Missão e ministérios dos cristãos 
leigos e leigas, 1999, 105).

Terceiro elemento: a comunhão entre os diferentes serviços e 
ministérios dentro da Igreja, em sua missão na sociedade e no mundo.

As relações entre os serviços e ministérios na Igreja devem ser 
relações de comunhão. Nas relações de comunhão não há espa-
ço para relações de dependência, de subordinação, de submissão, 
de dominação, de inferioridade ou superioridade. Nas relações de 
comunhão, todos, na diversidade dos serviços e ministérios, são 
sujeitos conscientes e responsáveis por suas opções, atitudes e atos. 

Diante do exposto, na Igreja, as palavras poder, autoridade, 
hierarquia e obediência não têm (ou, ao menos, não deveriam ter) 
o mesmo sentido que têm na sociedade, sobretudo na sociedade 
capitalista de hoje. Que bom seria se a Igreja seguisse o padrão re-
comendado pelo evangelista Marcos!

Vocês sabem: aqueles que se dizem governado-
res das nações têm poder sobre elas, e os seus 
dirigentes têm autoridade sobre elas. Mas entre 
vocês não deverá ser assim: quem de vocês qui-
ser ser grande, deve tornar-se  servidor, e quem 
de vocês quiser ser o primeiro, deverá tornar-se o 
servo de todos. (Mc, 10: 42-44). 



243

Quarto elemento: a valorização do senso da fé do povo cristão.
Pelo senso da fé, o conjunto dos fiéis, “desde os Bispos até os 

últimos fiéis leigos, apresenta um consenso universal sobre ques-
tões de fé e costumes” (A Igreja – LG, 12).

Quinto elemento: a escuta dos sinais dos tempos. 

Para desempenhar sua missão, a Igreja, a todo 
momento, tem o dever de perscrutar os sinais 
dos tempos e interpretá-los à luz do Evangelho, 
de tal modo que possa responder, de maneira 
adaptada a cada geração, às interrogações eter-
nas sobre os significados da vida presente e futu-
ra e de suas relações mútuas. É necessário, por 
conseguinte, conhecer e entender o mundo no 
qual vivemos, suas esperanças, suas aspirações 
e sua índole frequentemente dramática. (A Igreja 
no mundo de hoje – GS, 4). 

Sexto elemento: a opção pelos empobrecidos, oprimidos e 
excluídos.  

Trata-se da opção pelos descartados, pelas “sobras” da so-
ciedade. É uma opção profundamente evangélica – profética e li-
bertadora –, e não meramente ideológica, embora as ideologias 
sejam uma mediação necessária, já que o ser humano é um ser his-
tórico, situado e datado. A opção pelos empobrecidos, oprimidos e 
excluídos é o caminho de Jesus de Nazaré, aberto a todos (inclusive 
ao jovem rico e a Zaqueu), mas inspirado na manjedoura de Belém, 
e não no palácio do imperador de Roma. 

Precisamos, portanto, fazer a opção por esses grupos de des-
cartados, para que, por meio deles e junto com eles, possamos par-
ticipar ativamente do processo de libertação do ser humano todo e 
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de todos os seres humanos na sociedade e no mundo, segundo o 
projeto de Deus. Nessa missão, o nosso referencial deve ser sempre 
a prática de Jesus de Nazaré:

O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele 
me ungiu para evangelizar os pobres; enviou-
-me para proclamar a remissão aos presos, e aos 
cegos a recuperação da vista, para libertar os 
oprimidos e para proclamar um ano de graça do 
Senhor (Lc, 4: 18-19).

É justamente essa prática de Jesus de Nazaré que deve iluminar e 
nortear o nosso compromisso nas comunidades, sobretudo nas 
CEB e nas pastorais sociais e ambientais.  

Sétimo elemento: a tomada de posição contra o sistema ca-
pitalista neoliberal. 

Devemos lutar, com clareza e firmeza, contra o sistema capita-
lista neoliberal e denunciar que ele é um “sistema econômico iníquo”, 
como diz o Documento de Aparecida – DA (385) ou um “sistema ne-
fasto”, como afirma Paulo VI. É um sistema que considera “o lucro 
como o motivo essencial do progresso econômico, a concorrência 
como lei suprema da economia, a propriedade privada dos bens de 
produção como um direito absoluto, sem limites nem obrigações cor-
respondentes” (O desenvolvimento dos povos – PP, 26). 

Oitavo elemento: a aliança com os movimentos populares, as 
organizações sindicais e outras. 

Precisamos ser aliados, ou organicamente conectados, a to-
das as forças sociais, como os movimentos populares, as organiza-
ções sindicais e outras. As forças sociais são portadoras do novo e 
fazem acontecer na sociedade e no mundo um projeto social alter-
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nativo. Através desse projeto (socieconômico, político, ecológico 
e cultural), elas vão gerando mudanças não só conjunturais, mas 
sobretudo estruturais, e construindo um outro mundo possível. 
Esse mundo novo, como afirmam as Semanas Sociais Brasileiras, é 
o “projeto popular”, ou, à luz da fé, é o Reino de Deus acontecendo 
na história do ser humano e do mundo. 

A nossa missão de discípulos missionários de Jesus de Nazaré 
nasce do Espírito Santo e deve nos levar à convivência (proximidade) 
com a vida sofrida do povo empobrecido, oprimido e excluído. Deve 
conduzir-nos à prática da compaixão, da solidariedade e ao desejo de 
caminhar juntos. O Papa Francisco conclama os discípulos de Cristo a 
essa prática, ressaltando a solidariedade aos  excluídos da sociedade:

As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angús-
tias dos seres humanos de hoje, sobretudo dos 
pobres e de todos os que sofrem, são também as 
alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias 
dos discípulos/as de Cristo. Não se encontra nada 
verdadeiramente humano que não lhes ressoe no 
coração. (A Igreja no mundo de hoje – GS, 1).

Enfim, é esse espírito de compaixão que caracteriza o segui-
mento de Jesus, o qual “é fruto de uma fascinação que responde ao 
desejo de realização humana, ao desejo de vida plena. O discípulo 
é alguém apaixonado por Cristo, a quem reconhece como mestre, 
que o conduz e acompanha” (Documento de Aparecida – DA, 277).

Goiânia, 25 de fevereiro de 2015.



ACAMPAMENTO DOM TOMÁS BALDUINO: 
CADÊ O GOVERNO DOS TRABALHADORES?

Estamos na iminência de um novo Parque Oeste Industrial, 
de uma nova tragédia, anunciada para o dia 4 (quarta-feira) de mar-
ço de 2015. O nosso Judiciário é total e descaradamente atrelado 
aos interesses econômicos dos poderosos. O juiz da Comarca de 
Corumbá de Goiás, Levine Raja Gabaglia Artiaga, e o desembargador 
do Tribunal de Justiça de Goiás, Marcos da Costa Ferreira, são um 
exemplo típico desse atrelamento. O juiz deu uma liminar de despejo 
aos ocupantes do Acampamento Dom Tomás Balduino, e, no dia 2 
de março (segunda-feira), o desembargador manteve a liminar. 

Para o Judiciário, a lei está acima da vida. A justiça é injusta e 
viola permanentemente os direitos humanos fundamentais, como o 
direito à terra, o direito à moradia e o direito ao trabalho, que, diz o 
Papa Francisco, são direitos sagrados para todos. 

Pergunto: Cadê o governo federal dos trabalhadores? Por que 
o governo não desapropria os latifúndios improdutivos para fins de 
uma verdadeira reforma agrária popular? Por que é tão omisso e co-
varde? Tudo, inclusive a desavergonhada falta de ética, é justificado 
em nome da governabilidade. Que governabilidade é essa? O que 
os trabalhadores querem é a governabilidade popular, que abre ca-
minhos para uma mudança política estrutural e um novo modelo de 
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sociedade, e não a governabilidade capitalista neoliberal, que serve 
para fortalecer o sistema dominante.

O caso do senador Eunício Oliveira, contra o qual existem 
graves denúncias, é paradigmático: como o senhor Eunício adquiriu 
suas pretensas propriedades, incluindo a Fazenda Santa Mônica, 
parcialmente ocupada pelos sem-terra? Como “se livrou” dos pe-
quenos proprietários? Como adquiriu a documentação das pro-
priedades? Como sonegou os impostos?  

Diante de tantas denúncias e indagações, o que nós temos é 
o silêncio absoluto do governo federal. Inclusive me contaram que, 
numa reunião de negociação, um representante do Executivo deu a 
entender claramente que o governo não quer briga com o senador. 
Quanta omissão! Quanta mesquinhez! Quanta podridão!

Presidenta Dilma, deixe de ser covarde! Honre o seu passado! 
O governo federal tem a obrigação moral (se é que ainda sabe o 
que é obrigação moral) de averiguar as denúncias contra o senhor 
Eunício e, se comprovadas, de processar, julgar e condenar o se-
nador. Se o governo não fizer isso, ele se tornará conivente com a 
criminalidade. E quem é conivente com a criminalidade é também 
criminoso. Chega de tanta maracutaia e de tanta sem-vergonhice! 

O nosso total apoio e a nossa irrestrita solidariedade aos ocu-
pantes do Acampamento Dom Tomás Balduino. Irmãos, como dizia 
o próprio Dom Tomás em outra situação semelhante, “eu só posso 
abençoar a resistência de vocês.” Deus está do lado de vocês, e os 
responsáveis por um eventual despejo violento, ao combater contra 
vocês, estarão combatendo contra Deus. E combater contra Deus vai 
ficar muito caro. Ele é justo e está sempre do lado dos injustiçados. 
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Apesar de tudo, nesta altura dos acontecimentos, ainda espe-
ro que o governador de Goiás, Marconi Perillo, e a presidenta Dilma 
Rousseff reflitam e coloquem a mão na consciência antes de cometer 
mais uma barbárie contra cerca de 3.500 famílias de trabalhadores. 
O governador e a presidenta têm a autoridade de, antes de se cumprir 
a liminar de despejo, estipular um prazo razoável para que se busque 
uma solução através do diálogo e dentro de critérios de justiça. 

Faço um último apelo aos policiais e seus comandantes que, 
se não prevalecer o bom senso, serão os executores do despejo 
dos ocupantes do Acampamento Dom Tomás Balduino: em nome 
da “objeção de consciência”, que é praticada em muitos países do 
mundo inteiro, desobedeçam. Sigam o exemplo heroico daquele 
trabalhador que, dirigindo um trator, negou-se a derrubar o barraco 
de um outro trabalhador, preferindo ser preso. 

O próprio Jesus de Nazaré praticou muitas vezes a desobe-
diência civil e religiosa para defender a verdade e a justiça. Pedro e 
os outros apóstolos também fizeram isso: proibidos pelo Sinédrio 
de ensinar em nome de Jesus, responderam: “É preciso obedecer 
antes a Deus do que aos homens” (At, 5: 29). É isso que nós de-
vemos fazer no caso do Acampamento Dom Tomás Balduino e 
em outros casos semelhantes. Desapropriação da Fazenda Santa 
Mônica, já! Reforma agrária popular, já!

Goiânia, 3 de março de 2015.



AO SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA, O 
“CORONEL” DO BRASIL (CARTA ABERTA)

Que adianta ao ser humano ganhar o mundo 
inteiro, se perde a própria vida? 

(Mc, 8: 36).

Senador Eunício, ao constatar o poder político que o senhor 
tem hoje no Brasil, fiquei abismado e, ao mesmo tempo, fervi de 
indignação. O senhor pode, com razão, ser chamado o “coronel” 
do Brasil. É o título honorífico que o senhor merece. 

Na história do Acampamento Dom Tomás Balduino, na Fa-
zenda Santa Mônica, em Corumbá de Goiás, o senhor conseguiu 
colocar de joelhos, aos seus pés, a presidenta Dilma Rousseff com 
seus ministros, o governador Marconi Perillo com seus secretários e 
o Judiciário (o federal e o estadual), um dos mais atrasados do pon-
to de vista cultural e um dos mais atrelados aos detentores do poder 
econômico do ponto de vista social. A Comarca de Corumbá de 
Goiás, na pessoa do juiz Levine Raja Gabaglia Artiaga, e o Tribunal 
de Justiça de Goiás, na pessoa do desembargador Marcos da Costa 
Ferreira, principalmente, demonstraram claramente tal submissão. 
Parabéns, senador, pela sua esperteza diabólica! Foi certamente o 
demônio que o ajudou a se tornar o “coronel” do Brasil. Como diz 
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o Evangelho, neste mundo, “os filhos das trevas são mais espertos 
que os filhos da luz” (Lc, 16: 8). 

Senador Eunício, diante das muitas denúncias de irregulari-
dades levantadas, o governo federal, presidido pelo “Partido dos 
Traidores” (o novo PT), tinha a obrigação moral de vistoriar suas 
propriedades, a começar pela Fazenda Santa Mônica, parcialmen-
te ocupada pelos sem-terra; de investigar a maneira como essas 
propriedades foram adquiridas; de verificar a legalidade delas; de 
averiguar se os impostos foram pagos e se o foram conforme o 
valor das propriedades.

Só que, infelizmente, senhor “coronel”, o governo federal não 
fez nada disso. É um governo que vive de conchavos repugnantes, 
como o jantar – pago com o dinheiro dos trabalhadores – que há 
poucos dias a presidenta Dilma ofereceu ao PMDB. E isso é só um 
exemplo recente. É um governo tão mesquinho, tão covarde e tão 
acostumado ao toma lá dá cá (sem nenhuma ética), que, no lugar 
de desapropriar por interesse social a Fazenda Santa Mônica para 
a reforma agrária popular, preferiu se ajoelhar aos pés do senhor. 
Existiam todas as condições legais e constitucionais para desapro-
priar essas terras, mas o governo achou melhor apoiar as falcatruas 
do senhor e ser  conivente com elas. Que vergonha! Que desilusão!

Senador Eunício, conforme dados amplamente divulgados 
na mídia, em sua declaração de bens ao TSE, constam, em nome do 
senhor, 87 imóveis rurais em Corumbá de Goiás, 4 em Alexânia e 5 
no estado do Ceará. O valor total dos bens que o senhor declarou 
ao TSE é de R$99.022.714,17. Mas só a Fazenda Santa Mônica foi 
avaliada em R$4.232.060,00, e o senhor declarou ao TSE o valor 
de R$386.720,53.
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Portanto, mesmo com a omissão criminosa do governo federal, 
se no Brasil houvesse um mínimo de justiça, o seu mandato de sena-
dor deveria ser cassado, e o senhor deveria ser preso, processado e 
condenado por sonegação. Isso só pelos dados apresentados, sem 
tomar em consideração outras denúncias levantadas, mas não investi-
gadas. E a sonegação, como o senhor sabe, é um crime contra o povo.

A história do Acampamento Dom Tomás Balduino, pela 
organização solidária e pela prática heroica dos seus ocupantes 
(cerca de 3.500 famílias), foi e continua sendo uma história tão 
bonita que nos comoveu e edificou a todos. Nessa história, se-
nhor Eunício, os verdadeiros vencedores foram os trabalhadores 
sem terra – com a solidariedade e o apoio de muitas pessoas, 
movimentos e instituições. Para evitar uma tragédia e a perda de 
vidas humanas, com muita dignidade, responsabilidade e sabe-
doria, decidiram recuar pacificamente, mas sem desistir do obje-
tivo maior de transformar o imenso latifúndio da Fazenda Santa 
Mônica num grande assentamento.

O senhor, senador, que acha que a vida dos pobres não vale 
nada e pode ser sacrificada ao deus mercado, foi o maior derro-
tado. Na sua autossuficiência, o senhor, por se considerar o dono 
do mundo, teve a ousadia de enfrentar não só os sem-terra, mas o 
próprio Deus, que sempre está do lado dos pobres e injustiçados. 
Como religioso e ministro de Deus, digo-lhe com toda certeza que 
este seu comportamento, desumano e antiético, vai lhe custar mui-
to caro. Aguarde! A justiça de Deus pode tardar, mas nunca falha.

A nossa vida neste mundo, senador Eunício, é muito breve. 
O tempo é precioso e é graça de Deus. O senhor tem 62 anos e, 
acredite ou não, um dia (não muito distante) vai ter que se encon-
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trar com Deus face a face, e Ele lhe dirá: “Não sei de onde você é. 
Afaste-se de mim, você que pratica injustiça!” (Lc, 13: 27).

	 Senhor Eunício, nestes dias de dor, mas de muita esperança 
de todos que somos próximos e solidários aos nossos irmãos sem 
terra, retomo, com toda a força da minha indignação, as maldições 
do profeta Isaías e do próprio Jesus contra os ricos, e consequen-
temente contra o senhor. Aliás, contra todos que, como o senhor, 
defendem uma “economia da exclusão e da desigualdade social”, 
uma “economia que mata”, uma economia baseada na “cultura do 
descartável”, que considera os excluídos como “resíduos”, “sobras” 
(A alegria do Evangelho – EG, 53). Enfim, vamos às maldições:

Ai daqueles que juntam casa com casa e emen-
dam campo a campo, até que não sobre mais es-
paço e sejam os únicos a habitarem no meio do 
país. Deus dos exércitos jurou no meu ouvido. 
Suas muitas casas serão arrasadas, seus palácios 
luxuosos ficarão desabitados. (Is, 5: 8-9).

Ai de vocês, os ricos, porque já têm a sua conso-
lação! Ai de vocês, que agora têm fartura, porque 
vão passar fome! Ai de vocês, que agora riem, por-
que vão ficar aflitos e irão chorar!. (Lc, 6: 24-25). 

Eu garanto a vocês: um rico dificilmente entrará 
no Reino do Céu. E digo ainda: É mais fácil um 
camelo entrar pelo buraco de uma agulha, do que 
um rico entrar no Reino de Deus. (Mt, 19: 23-24).

Senador Eunício, leia e reflita sobre a parábola do homem rico 
e do pobre Lázaro (Lc, 16: 19-31). Atualizada e aplicada à nossa rea-
lidade rural, ela poderia ser chamada a parábola do grande latifun-
diário Eunício e do trabalhador sem terra Antônio (nome fictício), 
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que só quer um pedaço de terra para produzir alimentos saudáveis 
e viver com dignidade, juntamente com sua família.

Enfim, senhor Eunício, considerando que a bondade e a mise-
ricórdia de Deus são infinitas, faço votos de que, enquanto ainda há 
tempo, aconteça com o senhor o que aconteceu com Zaqueu. Na 
presença de Jesus e tocado pela graça de Deus, que o levou a uma 
radical mudança de vida, Zaqueu disse: “A metade dos meus bens, 
Senhor, eu dou aos pobres; e, se roubei alguém, vou devolver qua-
tro vezes mais” (Lc, 19: 8). Ah! se os ladrões de colarinho-branco 
de hoje dessem aos pobres a metade dos seus bens e devolvessem 
quatro vezes mais aquilo que roubaram, teríamos uma sociedade 
muito diferente, muito mais justa e muito mais fraterna. O senhor 
não acha, “coronel” Eunício?! Siga o exemplo de Zaqueu. É o que 
desejo ao senhor, senador.

Goiânia, 10 de março de 2015.



SOBRE O MOMENTO POLÍTICO ATUAL (I)

Nestes dias, vem se travando, de maneira acirrada e apaixo-
nada, um longo debate público sobre o momento político atual 
e principalmente sobre os protestos em curso no Brasil inteiro. 
Assistindo a esse debate e, ao mesmo tempo, dele participando, 
pretendo fazer, como pequena contribuição às discussões, algumas 
reflexões sobre estes pontos: o sistema capitalista neoliberal (o neo-
liberalismo puro e o neoliberalismo atenuado por políticas públicas 
compensatórias, chamado neodesenvolvimentismo); o projeto po-
lítico do governo federal do PT e seus aliados (a nova e a velha bur-
guesia); a reforma política por meio de uma constituinte exclusiva 
e soberana (a mudança estrutural do sistema político); e o projeto 
político popular (a democracia popular).

Neste primeiro artigo, começo refletindo sobre o sistema capi-
talista neoliberal, no qual vivemos. Ele é chamado por pesquisadores 
sociais de “estado de mal-estar social”.21 É a raiz ou a causa última de 
todos os males sociais que levam o povo às ruas para protestar. Em 
linguagem teológico-moral, o capitalismo neoliberal é hoje a con
cretização histórica do pecado social ou pecado estrutural. 

21	 http://laurocampos.org.br/2015/01/neoliberalismo-estado-de-mal-estar-
-social/
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É um “sistema econômico iníquo” (Documento de Aparecida 
– DA, 385). A corrupção, a violência, a injustiça, a desumanidade 
e a imoralidade são constitutivas da própria estrutura desse sistema 
e consideradas naturais. Nas manifestações públicas, não podemos 
esquecer essa realidade. 

As práticas pontuais apontadas acima, quando descobertas, 
são denunciadas na mídia e provocam hipocritamente grandes es-
cândalos. Na verdade, porém (sem negar a responsabilidade pes-
soal e de grupos), elas são simples reflexos de uma iniquidade es-
trutural muito mais profunda, que é a iniquidade do sistema. 

O Papa Francisco afirma categoricamente (vale a pena trans-
crever novamente estas palavras) que “o sistema social e econômico é 
injusto na sua raiz” e “um mal embrenhado nas estruturas.” E declara: 

Devemos dizer “não a uma economia da exclusão 
e da desigualdade social.” Essa economia mata. 
[...] Hoje, tudo entra no jogo da competitividade 
e da lei do mais forte, em que o poderoso engole 
o mais fraco. [...] O ser humano é considerado, 
em si mesmo, como um bem de consumo que se 
pode usar e depois lançar fora. Assim teve início 
a cultura do “descartável”, que, aliás, chega a ser 
promovida. [...] Os excluídos e excluídas não são 
“explorados”, mas resíduos, “sobras”. (A alegria 
do Evangelho – EG, 59, 53).

O nosso irmão Francisco lembra-nos também: 

A necessidade de resolver as causas estruturais 
da pobreza não pode esperar [...]. Os planos de 
assistência, que acorrem a determinadas emer-
gências, deveriam considerar-se apenas como 
respostas provisórias. Enquanto não forem radi-
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calmente solucionados os problemas dos pobres, 
renunciando à autonomia absoluta dos mercados 
e da especulação financeira e atacando as causas 
estruturais da desigualdade social, não se resolve-
rão os problemas do mundo e, em definitivo, pro-
blema algum. A desigualdade é a raiz dos males 
sociais. A dignidade de cada pessoa humana e o 
bem comum são questões que deveriam estrutu-
rar toda a política econômica, mas às vezes pare-
cem somente apêndices adicionados de fora para 
completar um discurso político sem perspectivas 
nem programas de verdadeiro desenvolvimento 
integral. Quantas palavras se tornaram molestas 
para este sistema! Molesta que se fale de ética, mo-
lesta que se fale de solidariedade mundial, molesta 
que se fale de distribuição dos bens, molesta que 
se fale de defender os postos de trabalho, molesta 
que se fale da dignidade dos fracos, molesta que 
se fale de um Deus que exige um compromisso em 
prol da justiça [sic]. Outras vezes acontece que es-
tas palavras se tornam objeto duma manipulação 
oportunista que as desonra. A cômoda indiferen-
ça diante destas questões esvazia a nossa vida e as 
nossas palavras de todo o significado. (A alegria do 
Evangelho – EG, 202, 203).

Os protestos dos movimentos sociais populares e do povo 
em geral devem ter como foco principal o próprio sistema e apon-
tar caminhos novos que levem a uma mudança de estruturas. Eles 
não podem deixar de combater as práticas pontuais de corrupção, 
como a da Petrobras e outras, que são reflexos de um sistema estru-
turalmente corrupto.

Os programas sociais de políticas públicas compensatórias 
do governo federal, a exemplo do Bolsa Família, Minha Casa Minha 
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Vida, ProUni, Luz para Todos, Mais Médicos e outros, são necessá-
rios, mas não bastam. Além de tudo, são programas que têm uma 
ambiguidade muito grande. De um lado, servem para atenuar os 
efeitos antissociais da desigualdade econômica, injusta e imoral; 
de outro lado, servem para amortecer as lutas sociais, cooptar os 
movimentos sociais populares e atrasar sua organização, legitimar e 
fortalecer o sistema econômico dominante, tranquilizar o mercado 
e evitar que o povo se revolte.

A misericórdia [leia-se: as obras sociais ou as 
políticas públicas compensatórias] sempre será 
necessária, mas não deve contribuir para criar 
círculos viciosos que sejam funcionais para um 
sistema econômico iníquo. Requer-se que as 
obras de misericórdia sejam acompanhadas pela 
busca da verdadeira justiça social. (Documento 
de Aparecida – DA, 385).

A respeito dos programas sociais do governo federal do PT e 
seus aliados (meu segundo ponto de reflexão), o economista Paulo 
Feldmann, professor da Faculdade de Economia da USP, escreve: 

O Lula foi muito hábil, muito inteligente quan-
do criou os programas sociais, principalmente o 
Bolsa Família. Ele pegou uma parcela que tinha 
no orçamento federal e criou o Bolsa Família. Não 
houve um imposto novo sobre os ricos. Foi um 
processo de distribuição de renda bem atípico, 
sem onerar os mais ricos. Não foi distribuição de 
renda, o Governo usou seus próprios recursos. 
(Diário da Manhã, 13 mar. 2015, p. 9).

Trata-se, porém, de uma visão equivocada, pois os progra-
mas sociais governamentais não tiram dinheiro dos ricos. O proble-
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ma é que, embora necessários, eles não mudam as estruturas da 
desigualdade social. Precisam, portanto, ser acompanhados de po-
líticas públicas que abram caminhos novos e levem a uma mudança 
do sistema dominante. São justamente essas políticas públicas que 
devem constituir o foco principal dos protestos das pessoas, movi-
mentos populares, movimentos sindicais e outras instituições que 
lutam por um outro Brasil possível.

Goiânia, 18 de março de 2015.



SOBRE O MOMENTO POLÍTICO ATUAL (II)

Neste segundo artigo sobre o momento político atual, faço 
algumas reflexões a respeito do projeto político do governo federal 
do PT e seus aliados, ou seja, da nova e da velha burguesia. Embora 
alguns afirmem o contrário, esse é fundamentalmente um projeto 
capitalista neoliberal atenuado por políticas públicas compensa-
tórias. E, em função dessas políticas, é chamado também projeto 
neodesenvolvimentista.

No Brasil, o neoliberalismo surge como política 
de governo sob a presidência de Collor (1990-
1992); atinge o seu clímax no PROER (Programa 
de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento 
do Sistema Financeiro Nacional) e no auge das pri-
vatizações durante os governos FHC (1995-2002); 
e tem seguimento, atenuado por políticas com-
pensatórias, nos governos de Lula (2003-2010) e 
Dilma (2011-2014). Em 2015, a crise bate à porta 
dos brasileiros e as políticas de “ajuste” do governo 
Dilma apontam para o aprofundamento das polí-
ticas neoliberais, com novas perdas de direitos so-
ciais e desidratação das políticas compensatórias.22 

22	 http://laurocampos.org.br/2015/01/neoliberalismo-estado-de-mal-estar-
social/
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O PT, até 2002, só fazia alianças com forças políticas situa-
das no campo democrático popular (de centro-esquerda). Para o 
partido, essa prática era um princípio sagrado e fazia parte de sua 
identidade. A respeito desse princípio, o PT não transigia em hipó-
tese alguma. Quando, na esfera estadual ou municipal, o princípio 
era desrespeitado, o Diretório Nacional do PT intervinha imediata-
mente nos diretórios regionais e locais. 

No entanto, na campanha presidencial de Lula em 2002, hou-
ve uma reviravolta total. Lula foi obrigado a assinar um texto – a Carta 
aos brasileiros – prometendo que, caso ganhasse a disputa, não toma-
ria nenhuma medida que representasse grandes mudanças na política 
econômica brasileira. Foi uma decepção para os setores da esquerda, 
que sonhavam com um outro governo. O PT, querendo ganhar o po-
der a qualquer custo e com qualquer meio, abandonava o princípio 
sagrado pelo qual tanto lutara e fazia alianças com forças políticas si-
tuadas fora do campo democrático popular. 

Fazer aliança significa unir-se na realização de um projeto, mes-
mo com algumas divergências secundárias. É diferente de um acordo 
pontual (sobre algum assunto específico) entre dois projetos, que 
pode ser feito por razões diferentes ou até opostas e que não com-
promete a substância dos projetos. Enfim, foi o que fez o PT: alianças, 
e não acordos. Ele renegou toda a sua história e aliou-se com partidos 
políticos de direita e extrema direita, como o PP (inclusive com Maluf 
e seu grupo político), o PMDB (até mesmo com Sarney e seu grupo 
político) e outros. Não esqueçamos que Maluf e Sarney foram gran-
des esteios do Golpe Civil-Militar de 1964. 

Na realidade, o PT (o partido, e não necessariamente todos 
os petistas) se vendeu, traiu os trabalhadores e passou para o ou-
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tro lado, apoiando e fortalecendo o projeto capitalista neoliberal, 
embora com algumas políticas públicas compensatórias, desti-
nadas a tornar o projeto mais palatável ao povo. Os governos do 
PT de Lula e de Dilma, para garantir a governabilidade capitalista 
neoliberal, deram (e continuam dando) total apoio aos que detêm 
o poder econômico. Não taxaram (e continuam não taxando) as 
grandes fortunas, não tiraram (e continuam não tirando) um cen-
tavo sequer dos ricos a fim de promover uma maior distribuição de 
renda. Nesses governos, os banqueiros, por exemplo, conseguiram 
os maiores lucros de toda a sua história. 

Os governos do PT não tiveram (e continuam não tendo) ne-
nhuma preocupação de abrir caminhos novos que levassem à mu-
dança de estruturas, à superação, mesmo que a longo prazo, do 
sistema capitalista neoliberal e à construção de um projeto político 
popular. As forças políticas (como o PT e outros partidos) que esta-
vam do lado dos trabalhadores e eram comprometidas com o projeto 
político popular, na prática (mesmo que digam o contrário), vende-
ram-se, mudaram de lado e passaram a defender os interesses dos 
poderosos. Dessas forças políticas, surgiu uma nova burguesia, a dos 
traidores, pior do que a velha burguesia, que sempre foi burguesia.

Dizer que existe uma velha burguesia “raivosa”, que não se con-
forma em ter perdido o poder, é uma afirmação equivocada. A velha 
burguesia não perdeu o poder. Está presente em postos-chave no go-
verno federal atual, aliada à nova burguesia, que é refém dela. Basta 
citar o comportamento político recente da presidenta Dilma em rela-
ção ao PMDB. É simplesmente vergonhoso e repugnante! No caso, 
por exemplo, do Acampamento Dom Tomás Balduino, em Corumbá 
de Goiás, o governo federal foi covarde e totalmente submisso ao  
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poder político do senador Eunício Oliveira. E a nomeação de Joaquim 
Levy para o Ministério da Fazenda e de Kátia Abreu para o Ministério 
da Agricultura? Não são eles legítimos representantes e fiéis defenso-
res da velha burguesia?

Enfim, os governos do PT foram (e continuam sendo) uma 
grande decepção para todos aqueles (pessoas, movimentos popu-
lares, sindicatos autênticos e outras entidades) que ainda acreditam 
num outro Brasil possível e lutam por ele.

É verdade que, na velha burguesia, como na nova, existem 
pessoas e facções políticas (partidos) que, embora unidas no mes-
mo projeto político, têm interesses pessoais e grupais diferentes e 
até divergentes. Todas, porém, alimentam uma sede de poder in-
saciável. É por isso que uma facção política costuma lamentar pro-
fundamente ter perdido as eleições, como no caso do PSDB nas 
últimas eleições presidenciais. 

Em Tobias, 4: 5 está escrito: “Pratica a justiça todos os dias 
de tua vida e não sigas os caminhos da iniquidade.” Lembrando-
‑se dessas palavras, a CNBB também pede justiça diante do delica-
do momento pelo qual passa o país: o escândalo da corrupção na 
Petrobras, as recentes medidas de ajuste fiscal adotadas pelo gover-
no, a crise na relação entre os três poderes da República e as mani-
festações de insatisfação da população. Encerro este artigo com as 
palavras da CNBB: 

Esta situação clama por medidas urgentes. Qual-
quer resposta, no entanto, que atenda antes ao 
mercado e aos interesses políticos que às neces-
sidades do povo, especialmente dos mais pobres, 
nega a ética e desvia-se do caminho da justiça. Co-
brar essa resposta é direito da população, desde 
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que se preserve a ordem democrática e se respei-
tem as instituições da comunidade política. Diante 
das suspeitas de corrupção na gestão do patrimô-
nio público, manifestamos nossa firme convicção 
de que a justiça e a ética requerem uma cuidado-
sa apuração dos fatos e a responsabilização, pe-
rante a lei, de eventuais corruptos e corruptores. 
Enquanto a moralidade pública for olhada com 
desprezo ou considerada um empecilho à busca 
do poder e do dinheiro, estaremos longe de uma 
solução para a crise vivida no Brasil. A solução pas-
sa também pelo fim do fisiologismo político que 
alimenta a cobiça insaciável de agentes públicos, 
comprometidos com a manutenção de interesses 
privados. Urge, ainda, uma profunda reforma polí-
tica que renove em suas entranhas o sistema políti-
co em vigor. (Nota da CNBB sobre a realidade atual 
do Brasil, março de 2015). 

Goiânia, 25 de março de 2015.



SOBRE O MOMENTO POLÍTICO ATUAL (III)

Neste terceiro artigo sobre o momento político atual, faço 
algumas reflexões a respeito da reforma política (da mudança es-
trutural do sistema político) por meio de uma constituinte exclu-
siva e soberana.

A proposta da reforma política foi feita no mês de junho de 
2013 pela própria presidenta Dilma Rousseff, em resposta às gran-
des manifestações de rua então em curso. Diante, porém, das difi-
culdades encontradas para viabilizá-la, ela recuou.

No dia 14 de março, como foi divulgado na mídia, João Pedro 
Stédile, coordenador do Movimento dos Trabalhadores sem Terra, 
desafiou a presidenta Dilma a “sair do palácio” e a “ouvir o povo”. 
Afirmou com veemência que o governo federal tem que “criar ver-
gonha” e dar uma resposta aos movimentos sociais populares que 
ajudaram a eleger a presidenta Dilma.

Depois que Dilma assumiu o segundo mandato, diz João 
Pedro, “a crise econômica se intensificou; ela colocou o Joaquim 
Levy na Fazenda e todas as medidas de política econômica até 
agora foram ruins para a classe trabalhadora.” Faço minhas as pa-
lavras de João Pedro.

Um dia antes, 13 de março, Stédile dissera que Joaquim 
Levy, ministro da Fazenda, era um “capitalista infiltrado” no gover-
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no federal. Pessoalmente, acho que Joaquim Levy é um capitalista 
(como Kátia Abreu e outros) que, calculada e propositalmente, 
foi convidado (não se infiltrou) pela presidenta Dilma para ocu-
par, com todas as honras, um posto-chave no governo federal, 
que também é capitalista.

Quando Lula, na primeira campanha presidencial, em 2002, 
assinou a Carta aos brasileiros, assumiu, diante dos poderosos, o 
compromisso de não fazer mudanças substanciais na política econô-
mica. Consequentemente, ele comprometeu-se a fazer um governo 
capitalista neoliberal, atenuado por políticas públicas compensatórias 
(a única concessão que os detentores do poder econômico fazem 
aos trabalhadores), que são uma faca de dois gumes: de um lado, ali-
viam situações sociais de injustiça estrutural e, de outro, fortalecem 
o sistema capitalista neoliberal, defendendo o deus mercado contra 
possíveis revoltas do povo. O Lula e a Dilma cumpriram e cumprem, 
fiel e servilmente, o compromisso assumido na Carta aos brasileiros. 
Demonstraram e demonstram claramente de que lado estão.

Mesmo consciente dessa realidade, ainda acredito (a espe-
rança nunca morre) na possibilidade da reforma política por meio de 
uma constituinte exclusiva e soberana. Por isso, do mais profundo das 
minhas entranhas e em plena sintonia com os anseios de todos os ex-
cluídos da sociedade, desafio a presidenta Dilma, seu governo e o PT 
a voltarem às fontes, mudando de posição política, e a tomarem co-
rajosa e urgentemente (com o apoio do povo) algumas medidas que 
são necessárias para fazer acontecer a reforma política.

Primeira medida: deixar de exercer o papel de nova burgue-
sia, totalmente submissa e subserviente à velha burguesia.
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Segunda medida: realizar uma nova reviravolta, em sentido 
contrário à de 2002, ou seja, retomar o princípio sagrado do PT de 
fazer alianças somente com forças políticas (partidos) situadas no 
campo democrático popular e voltar ao critério (seguido por muito 
tempo) segundo o qual os militantes políticos interessados em se filiar 
ao PT só se filiavam se estivessem participando de um núcleo de base. 

Terceira medida: formar um novo governo com novos minis-
térios, escolhendo ministros e outros participantes de acordo com 
o princípio sagrado do PT acima apontado.

Quarta medida: promover, a exemplo do Papa Francisco, um 
grande encontro nacional de movimentos populares e sindicais, ex-
perimentando a força da união e organização desses movimentos. 
Participar do encontro como militantes que se identificam com ele e 
o chamam de “esse nosso Encontro”, como fez Francisco.

Quinta medida: lançar, no final do encontro, uma grande cam-
panha de mobilização nacional pela reforma política (mudança es-
trutural do sistema político) por meio de uma constituinte exclusiva 
e soberana, atendendo ao desejo de quase oito milhões de pessoas, 
manifesto em setembro de 2014 no Plebiscito Popular. A aprovação 
da constituinte exclusiva e soberana (caso o Congresso não reco-
nheça o valor legal do Plebiscito Popular) poderá ser precedida de 
um plebiscito constituinte oficial. Considerando o Congresso e o 
Judiciário que temos atualmente, só com muita organização, mobili-
zação e pressão popular conseguiremos a reforma política pleiteada.

Sexta medida: buscar a governabilidade popular, e não a go-
vernabilidade capitalista neoliberal ou neodesenvolvimentista.
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Sétima medida: comprometer-se, enfim, com o projeto de 
iniciativa popular, que é alternativo ao projeto capitalista neoliberal 
ou neodesenvolvimentista. 

A reflexão no próximo artigo (o último da série sobre o mo-
mento político atual) será justamente sobre o projeto popular.

Goiânia, 1º de abril de 2015.



SOBRE O MOMENTO POLÍTICO ATUAL (IV)

Neste quarto e último artigo sobre o momento político atual, 
faço algumas reflexões a respeito do Projeto Popular para o Brasil 
como alternativa ao projeto capitalista neoliberal ou neodesenvol-
vimentista.

Para construir o projeto popular, precisamos definir seus objeti-
vos e traçar um programa político que possibilite alcançar esses obje
tivos. Tendo em vista que os nossos conhecimentos históricos são 
situados (no lugar) e datados (no tempo), os objetivos e o programa 
político deverão ser sempre atualizados de acordo com a realidade.

O texto Um projeto popular para o Brasil, elaborado pelo pró-
prio PT em 2004 e com o qual me identifico plenamente, apresenta 
os seguintes objetivos:

1. Organizar na sociedade brasileira a produção 
dos bens, as leis e fixar as prioridades do gover-
no, para que todos os brasileiros e cada cidadão 
tenha assegurado emprego (trabalho), acesso à 
terra para trabalhar, moradia digna para sua famí-
lia, educação pública e gratuita em todos os níveis 
de escolaridade, alimentação adequada e atendi-
mento de saúde pública.

2. Recuperar a Soberania Nacional do Brasil sobre 
seus destinos, seja na política externa, seja evitan-
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do ingerência de interesses estrangeiros em nossa 
economia, na política, no território e recursos na-
turais.

3. Desenvolver um regime político de democracia 
popular, em que cada cidadão possa participar 
nas decisões do Estado e nos assuntos de interes-
se coletivo.

4. Valorizar a cultura do povo brasileiro nas suas 
mais diferentes manifestações e aspectos.

5. Combater todas as formas de discriminação so-
cial, por renda, raça, gênero, opção sexual, cor da 
pele, opção religiosa, etc.

6. Desenvolver de forma quotidiana, na nossa so-
ciedade, os valores humanistas e socialistas que 
fizeram a evolução da humanidade, como a solida-
riedade, a justiça social e a igualdade entre todos 
os cidadãos.

7. Preservar os recursos naturais, com um pro-
cesso de desenvolvimento equilibrado e respon-
sável com as gerações futuras. Defender nossa 
Amazônia e sua biodiversidade. 

Em seguida, o texto citado apresenta o programa político 
necessário para alcançar os objetivos, que consiste nos seguintes 
pontos:

1. [Romper] com a dependência externa da nossa 
economia. Romper os acordos com FMI e Banco 
Mundial, que monitoram nossa economia. Proibir 
as transferências de lucros e riquezas para o ex-
terior. Cancelar o pagamento da dívida externa. 
Investigar todos os empréstimos e envios de re-
cursos passados.
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2. Controlar o capital financeiro. Revisar toda  
dívida pública interna, federal, estadual e munici-
pal. Ver sua legitimidade, níveis de taxas de juros, 
e submetê-la aos interesses e prioridades sociais. 
Ou seja, os recursos ora carreados pelo governo 
para os Bancos seriam destinados aos progra-
mas de educação, saúde, transporte coletivo e 
[à] reorganização da indústria e da agricultura. 
Controlar a taxa de juros e a especulação.

3. Democratizar a propriedade da terra. Estabe-
lecer o tamanho máximo da propriedade rural e 
realizar uma reforma agrária desapropriando to-
das as grandes propriedades acima do limite que 
garanta o acesso à terra a todos os que quiserem 
viver e trabalhar no meio rural.

4. Reorganizar a produção nacional, na indús-
tria e na agricultura, visando em primeiro lugar o 
abastecimento das necessidades básicas da po-
pulação e a geração de empregos. Descentralizar 
o parque industrial, levando o desenvolvimento 
para o interior do país e para o meio rural.

5. Manter sob o controle do Estado todas as em-
presas estratégicas na área de minérios, comuni-
cações, energia e transportes, garantindo assim 
sua finalidade social e a reaplicação dos lucros 
para o bem-estar coletivo.

6. Distribuir riqueza e renda. Implantar um amplo 
programa de distribuição de renda e de riqueza, di-
minuindo as desigualdades sociais, com aumento 
real dos salários e imposto sobre grandes fortunas 
e heranças.

7. [Promover a] reforma urbana [e o] reordena-
mento das cidades. Impedir a especulação imo-
biliária.  [Controlar os] aluguéis. [Democratizar a] 
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propriedade do solo urbano para garantir mora-
dia digna para todos.

8. Democratizar os meios de comunicação de mas-
sa, garantindo o acesso e o controle das rádios e 
televisão, que são concessões de serviço público, 
para as comunidades e a sociedade em geral.

9. [Desenvolver a] tecnologia nacional. Desenvol-
ver um programa de estímulo e difusão da pesqui-
sa, da ciência e da tecnologia no território nacio-
nal. E priorizar a busca de solução dos problemas 
do povo brasileiro.

10. [Transformar o] regime político. Mudar as leis 
do país para que se garanta uma democracia com 
efetiva participação popular, em todos os níveis 
de decisão política.23 

É esse o caminho para construir o projeto popular. Ah, se o 
PT tivesse colocado em prática ou quisesse colocar em prática hoje 
esse programa político! Como o Brasil poderia ter sido ou poderia 
ser diferente hoje! Mas o texto mencionado é uma prova concreta 
de que o partido não se identifica mais com seu projeto original.24

Goiânia, 8 de abril de 2015.

23	 http://www.pt-pr.org.br/pt_pag/PAG%202004/PARTIDO%20DOS%20
TRABALHADORES/Um%20projeto%20popular%20para%20o%20
Brasil.pdf

24	 Ver também a Carta Compromisso da 5ª Semana Social Brasileira (2-5 de 
setembro de 2013). Ela é uma luz que ilumina o nosso caminho na constru-
ção do Projeto Popular para o Brasil. 



MAIORIDADE PENAL

O debate que atualmente se trava no Congresso Nacional e 
na sociedade brasileira, a respeito da proposta de emenda consti-
tucional que reduz de dezoito para dezesseis anos a maioridade pe-
nal, é um sinal de atraso cultural e ético. 

Um dado revelador desse atraso foram as pesquisas realiza-
das em 2013 pelo Instituto CNT/MDA e pelo Instituto Datafolha: a 
primeira indicou 92,7% dos brasileiros a favor da medida que reduz 
a maioridade penal, e a segunda indicou 93% dos paulistanos a fa-
vor da mesma medida. 

Para os que são comprometidos com a defesa e promoção 
dos direitos humanos, sobretudo dos adolescentes e jovens pobres, 
o debate sobre a redução da maioridade penal é simplesmente re-
pugnante. 

Mesmo que juristas de diferentes matizes ideológicos afir-
mem que a responsabilização a partir dos dezoito anos é cláusula 
pétrea da Constituição, a Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara, depois de algumas sessões de acirrados debates, aprovou 
no dia 31 de março de 2015 a admissibilidade da PEC que reduz de 
dezoito para dezesseis anos a maioridade penal no Brasil.

A deputada Erika Kokay (PT), às vésperas da votação da PEC, 
previa: 
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Há uma forte aliança dos setores conservadores 
na Câmara. Há tempos tenho alertado sobre a 
força dos fundamentalistas da “Bancada BBB”: 
da Bíblia [da falsa Bíblia], do Boi e da Bala. Agora, 
eles estão ainda mais unidos e articulados. (BBB 
no Congresso, Carta Capital, 8 abr. 2015, p. 22). 

Ivan Valente (PSOL) também afirma: “Com Eduardo Cunha 
na presidência da Câmara, essa aliança consolidou-se. Até porque 
esses grupos ajudaram a elegê-lo” (p. 24). Infelizmente, a chamada 
Bancada da Bíblia, ou Bancada Evangélica, nada tem de bíblico ou 
de evangélico.

A Câmara dos Deputados criou uma comissão especial para 
discutir a maioridade penal, e, dos 27 integrantes da comissão, 20 
defenderam publicamente, em diferentes ocasiões, a redução da 
maioridade penal. Essa comissão terá cerca de três meses para con-
cluir seus trabalhos. Em seguida, a PEC será votada no plenário da 
Câmara e, se aprovada, seguirá para o Senado. Nesta altura, eu per-
gunto: Será que os criminosos e delinquentes são os adolescentes 
e jovens ditos infratores ou, antes, os que farisaicamente querem 
reduzir a maioridade penal?

Ainda bem que a presidenta Dilma Rousseff se manifestou pu-
blicamente contra a medida, e apesar de inúmeras críticas que faço ao 
seu governo, parabenizo-a por essa conduta. Diz a presidenta: 

Nas últimas semanas, intensificou-se o debate so-
bre a redução da maioridade penal no Brasil, de 18 
para 16 anos de idade. Isso seria um grande retro-
cesso para o nosso País. Há poucos dias, eu reiterei 
aqui a minha posição contrária a esse tipo de inicia-
tiva. E mantenho minha palavra. Reduzir a maiori-
dade penal não vai resolver o problema da delin-
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quência juvenil. Isso não significa dizer que eu seja 
favorável à impunidade. Menores que tenham co-
metido algum tipo de delito precisam se submeter 
a medidas socioeducativas, que nos casos mais 
graves já impõem privação da liberdade. Para isso, 
o País tem uma legislação avançada: o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que sempre pode ser 
aperfeiçoado. Acredito que é chegada a hora de 
ampliarmos o debate para alterar a legislação. É 
preciso endurecer a lei, mas para punir com mais 
rigor os adultos que aliciam menores para o crime 
organizado. Eu já orientei o ministro da Justiça, 
José Eduardo Cardozo, a dar início a uma ampla 
discussão com representantes das entidades e or-
ganizações da sociedade brasileira para aprimora-
mento do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
É uma grande oportunidade para ouvirmos em 
audiências públicas as vozes do nosso País duran-
te a realização deste debate. Mas, insisto, não po-
demos permitir a redução da maioridade penal. 
Lugar de meninos e meninas é na escola. Chega 
de impunidade para aqueles que aliciam crianças 
e adolescentes para o crime.25  

Se o Congresso Nacional estivesse realmente preocupado 
com os adolescentes e jovens, o foco do debate não seria a redução 
da maioridade penal, mas as políticas públicas federais, estaduais e 
municipais em favor desses adolescentes e jovens.

Na realidade não existem, sobretudo nas periferias pobres 
das grandes cidades, políticas públicas que levem essa juventude 
a descobrir o verdadeiro sentido da vida e a alegria do bem viver. 
Em geral, a escola pública é de péssima qualidade. Fora da escola, 

25	 Texto publicado no Facebook, no dia 13 de abril de 2015.
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os adolescentes e jovens não sabem como ocupar o tempo. Vem 
a tentação do dinheiro fácil e eles se envolvem com o mundo das 
drogas. Depois de envolvidos, na maioria das vezes, não conseguem 
mais sair desse mundo e são cruelmente assassinados. 

Entre os muitos casos que poderia lembrar, cito somente dois. 
O primeiro é o do jovem João, que marcou hora para se encontrar 
com Antônio (ambos os nomes são fictícios) em frente a uma igreja 
a fim de pagar uma dívida de drogas. Tratava-se, porém, de uma 
emboscada: uma pessoa havia sido contratada para assassiná-lo, e 
o aguardava no lugar combinado, em frente à igreja. Chegando ao 
local, essa pessoa, rindo, falou friamente na cara dele: “Agora é tar-
de, me deram muito mais do que isso.” E atirou para matar.

O segundo caso é o do jovem Pedro (nome igualmente fictí-
cio), que se envolveu num pequeno roubo com um grupo de cole-
gas. Depois de ser preso, ajoelhou-se aos pés do policial e suplicou: 
“Não me mate, estou me entregando.” O policial respondeu-lhe 
com frieza: “As cadeias estão cheias, mas os cemitérios estão va-
zios.” E atirou para matar. 

Na sociedade em que vivemos, a barbárie é institucionaliza-
da: os pobres, sobretudo adolescentes e jovens, são literalmente 
descartados, jogados fora como lixo e, muitas vezes, assassinados, 
como João e Pedro. Essa realidade é que deveria ser assunto de de-
bate no Congresso Nacional. Diante de situações tão cruéis, tantos 
jovens sendo vitimados, o debate sobre a redução da maioridade 
penal, permeado de argumentos hipócritas, me dá nojo.

Investir recursos nas políticas públicas voltadas para adoles-
centes e jovens deveria ser uma das prioridades do poder público 
– municipal, estadual e federal. E mais: essas políticas deveriam ser 
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baseadas em medidas socioeducativas e na pedagogia libertadora, 
passando a tratar os jovens como sujeitos e protagonistas de sua 
própria formação e de sua própria história.

A pedagogia libertadora, do grande filósofo da educação 
brasileira, Paulo Freire – mais valorizado no exterior que no Brasil –, 
deveria ser um guia para as políticas públicas e para as medidas so-
cioeducativas direcionadas a adolescentes e jovens. Lutemos para 
que esse ideal se torne realidade! A juventude quer viver. 

Goiânia, 15 de abril de 2015.



AJUSTE FISCAL QUE REDUZ DIREITOS DOS 
TRABALHADORES? NEM QUE A VACA TUSSA!

Na noite do dia 31 de março, em São Paulo, aconteceu a Ple-
nária dos Movimentos Sociais Populares, promovida pela Central 
Única dos Trabalhadores, Central dos Trabalhadores e Trabalha-
doras do Brasil, Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra, 
União Nacional dos Estudantes e outros movimentos. O objetivo 
da Plenária foi convocar duas grandes mobilizações de rua: uma 
que aconteceu no dia 7 de abril de 2015 e outra que acontecerá no 
dia 1º de maio próximo, Dia do Trabalhador.

Nessa Plenária, Gilmar Mauro, coordenador do Movimento 
dos Trabalhadores sem Terra, destacou que o movimento defen-
derá o governo federal se houver ameaça de golpe, mas criticou a 
política econômica desenvolvida pelo governo: 

Não haverá golpes no país sem resistência de mas
sa nas ruas. Não iremos para debaixo da cama, 
nem para a França. É esse o nosso país e aqui nós 
vamos estar. Os nossos movimentos não forma-
ram covardes. [...] Nós precisamos de ajustes, mas 
não ajustes que agridam os direitos conquistados 
com muito sacrifício e esforço pelo nosso povo. 
Precisamos de ajustes contra o capital financeiro, 
contra as grandes fortunas. Precisamos de ajustes 



278

com esses 500 anos de latifúndio e 400 anos de 
escravidão no país.26 

O discurso do ex-presidente Lula durante a Plenária foi, para 
os militantes dos movimentos populares, um banho de água fria, 
uma frustração total. De acordo com o ex-presidente, dentro do 
quadro da crise econômica mundial, a economia brasileira está pas-
sando por um momento bastante complicado e, por isso, as pau-
tas dos movimentos populares não serão atendidas. Mesmo assim, 
afirmou Lula, os movimentos devem sustentar o governo. Para ele, 
as medidas do ajuste fiscal são necessárias, embora representem 
perdas para os trabalhadores. É o caso das mudanças nos direitos 
trabalhistas: seguro-desemprego, medidas para desoneração da fo-
lha de pagamento e pensão por viuvez. Entretanto, não foi isso que 
a presidenta Dilma anunciou na campanha eleitoral. Ela declarou, 
alto e bom som, que não tocaria nos direitos dos trabalhadores. 
“Nem que a vaca tussa!”, disse a presidenta. 

Quanto ao capital financeiro, aos especuladores, às grandes 
indústrias e redes do setor de serviços, ou seja, quanto aos milioná-
rios, Lula não disse uma palavra sobre a forma de contribuição deles 
para enfrentar a crise. Pelo contrário, afirmou que o governo quer 
melhorar a vida dos mais pobres sem mexer no patrimônio dos mais 
ricos. A própria bandeira da reforma política, que dizem ser priori-
dade do PT, não apareceu no discurso do ex-presidente. 

Sobre a gestão da presidenta, Lula disse:  “A Dilma é produto 
nosso. Ela tem compromisso conosco. Querem tirar ela, para tirar o 
povo do governo.” 

26	 http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2015-04/movimentos-
-populares-fazem-plenaria-em-sao-paulo-sobre-direitos-e-corrupcao
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Ex-presidente Lula, é evidente que os movimentos populares, 
em nome da democracia, defenderão o governo contra qualquer 
ameaça de golpe. Dizer, porém, que o povo está no governo é pia-
da de mau gosto. Só se o povo for representado por Joaquim Levy, 
Kátia Abreu e companhia limitada! 

Que cara de pau você é! Suas palavras beiram o cinismo! 
Infelizmente, mais uma vez, você mostra que traiu os trabalhadores 
e passou a defender os poderosos. Você deve estar achando que o 
povo é bobo e que, para agradar os trabalhadores, bastam “algumas 
balinhas”, chamadas “políticas compensatórias”. Ex-presidente Lula, 
que decepção! Quem te viu e quem te vê! Não dá para entender! 

Foi sob o impacto do discurso do Lula que os dirigentes dos 
sindicatos, movimentos populares e organizações da juventude se 
reuniram no dia 1º de abril de 2015, em Belo Horizonte, para a se-
ção mineira da Plenária dos Movimentos Sociais Populares. Nessa 
reunião, João Pedro Stédile, líder do MST, disse de maneira incisiva: 
“Não podemos ficar ao lado do ajuste fiscal. Nosso compromisso é 
com o povo, contra o Joaquim Levy” –  ministro da Fazenda.27 

Contrariando a posição do Lula, no lugar do ajuste fiscal que 
reduz os direitos dos trabalhadores, sugerimos três ajustes que, por 
questão de justiça, são necessários e urgentes. Com esses ajustes, 
o governo federal arrecadará muito mais dinheiro que com o ajuste 
fiscal, resolvendo assim a crise econômica brasileira. 

Primeiro ajuste: cobrar das grandes empresas que sonegam 
o fisco. 

27	 http://www.mst.org.br/2015/04/03/movimentos-pisam-no-acelerador-e-
-conclamam-lutas-sociais-para-cobrar-o-governo-e-encarar-a-direita.html
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Esse primeiro ajuste foi sugerido pelo Frei Betto como solu-
ção da crise, no artigo “Entenda o ajuste fiscal”.28 Com a cobrança 
proposta por ele, o governo federal obterá imediatamente todo o 
valor que pretende ganhar com o ajuste fiscal e ainda ficará com o 
saldo de R$1 bilhão. 

Segundo ajuste: taxar as grandes fortunas, incluindo as he-
ranças.

Essa é uma recomendação do economista francês Thomas 
Piketty, autor do best-seller O capital no século XXI, que trata da con-
centração de renda em vários países, e do professor Paulo Feldmann, 
da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 
Universidade de São Paulo. 

Citando Thomas Piketty, o professor diz que “o Brasil tem 
225 mil famílias com patrimônio pessoal superior a US$1 milhão, 
favorecidas por sistema tributário injusto.” Referindo-se ao governo 
da presidenta Dilma, ele afirma:

Este governo, lamentavelmente, está optando por 
um caminho muito neoliberal e não está colocan-
do as medidas que sempre foram defendidas pelo 
PT e pela esquerda em geral, no Brasil e no mun-
do. Isso [imposto sobre fortunas] já aconteceu em 
outros países. Esse governo está caminhando para 
uma política de agradar as camadas mais ricas e 
os donos do capital. O Brasil é o único país que 
está aumentando taxa de juros. Por que o Joaquim 
Levy virou ministro da Fazenda? Porque o governo 
quer agradar o grande capital, que não quer mu-

28	 Publicado em http://site.adital.com.br/site/noticia.php?lang=PT&co-
d=84674&langref=PT&cat=). No que diz respeito às empresas sonegado-
ras, ver a lista delas em http://www.brasilpost.com.br/2015/03/28/opera-
cao-zelotes-rbs_n_6962358.html.
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danças como essa. A política econômica que está 
aí é muito ortodoxa, ultrapassada.

Em suma, taxar as grandes fortunas (incluindo uma tributa-
ção sobre as heranças) daria uma arrecadação de R$80 bilhões, 
mais do que o Joaquim Levy pretende arrecadar com o ajuste fiscal. 

Terceiro ajuste: cobrar os lucros obtidos pelos bancos acima 
do teto máximo previamente fixado.  

Segundo um estudo do Departamento Intersindical de Esta-
tística e Estudos Socioeconômicos, em 2014, mesmo que esse ano 
tenha sido de crise, os cinco maiores bancos brasileiros tiveram lu-
cros recordes (Itaú: R$20,6 bilhões; Bradesco: R$15,3 bilhões; Ban-
co do Brasil: R$11,3 bilhões; Caixa: R$7,1 bilhões; Santander: R$5,8 
bilhões). Só com prestação de serviços e cobrança de taxas, esses 
cinco bancos “arrecadaram R$104,1 bilhões, 10,9% a mais que no 
ano anterior. O valor deu para bancar, com folga, todos os gastos 
com os 451 mil bancários, que em 2014 custaram R$74,6 bilhões, 
somados salários, encargos, cursos e treinamentos.”29 

Presidenta Dilma, são estes os ajustes que o governo federal 
deve fazer. Mostre que está do lado dos trabalhadores, defenden-
do seus direitos! Povo unido, organizado e mobilizado jamais será 
vencido!

Goiânia, 22 de abril de 2015.

29	 http://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2015/04/18/com-mais-ta-
xas-e-demissoes-bancos-tem-ano-de-lucros-recordes-diz-dieese.htm#fo-
toNav=6



DOM TOMÁS: SUA MEMÓRIA, PROFECIA 
E ESPERANÇA CONTINUAM

No dia 2 de maio de 2015, faz um ano que o nosso irmão 
Dom Tomás Balduino completou a sua Páscoa, passando para 
a vida além da morte e mergulhando para sempre no mistério da 
Santíssima Trindade.  

Como escrevi à época, as celebrações de corpo presente, 
realizadas em Goiânia e na Cidade de Goiás, foram celebrações de 
ação de graças pela vida do nosso irmão Tomás, “profundamente 
encarnadas na realidade do povo, sobretudo dos trabalhadores do 
campo e dos indígenas.” Nessas celebrações, o grito que mais se 
ouvia era: “Tomás vive entre nós!”. 

Numa mensagem dirigida a ele na ocasião, a CNBB dizia que 
ele aprendera com os índios, posseiros, ribeirinhos, quilombolas, 
sem-terra e agricultores a “gramática do Evangelho e da simplicida-
de.” E que, na convivência com os pobres, ele testemunhou ser um 
missionário de Cristo.

No final de 2012, por ocasião dos noventa anos de idade 
de Dom Tomás, destaquei quatro qualidades suas: “sua profunda 
sensibilidade humana; sua extraordinária perspicácia na escuta dos 
sinais dos tempos; sua prática radicalmente profética; e sua fé ina-
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balável na utopia do Reino de Deus.”30 Essas qualidades marcaram 
a história de vida do nosso irmão.

Mesmo não tendo participado do Concílio Ecumênico Vati-
cano II, Tomás viveu piamente os ensinamentos desse concílio, dos 
quais surgiu, na Igreja do mundo inteiro, um movimento de volta às 
fontes e de renovação. A Igreja pela qual ele doou sua vida é a Igreja 
do Concílio e de Medellín. A Conferência de Medellín encarna o 
Concílio na América Latina e no Caribe, e tornou-se a base da Igre-
ja latino-americana e caribenha enquanto tal: uma Igreja igualitária, 
comunitária (Igreja-comunhão); uma Igreja povo de Deus e toda 
ministerial; que busca sempre o consenso, valorizando o senso da 
fé dos cristãos; que vive atenta aos sinais dos tempos e os analisa 
à luz do Evangelho; que faz opção pelos pobres e reconhece tam-
bém o diferente (uma Igreja ecumênica e macroecumênica). Enfim, 
é uma Igreja que apoia as organizações sociais, como os movimen-
tos populares – na vida de Dom Tomás, destacamos o Movimento 
Indígena e o Movimento dos Sem-Terra. Na verdade, nessa igreja 
encontram auxílio todos aqueles que lutam por um mundo novo de 
justiça e paz, onde os direitos humanos são respeitados e valoriza-
dos. Ela reflete o mundo e a sociedade do “bem viver”, a utopia do 
Reino de Deus se realizando na história humana e cósmica.

A vida de Dom Tomás foi realmente uma vida a serviço da 
humanidade e do mundo. Sua memória (que para nós é presença), 
sua profecia e sua esperança continuam ainda hoje na vida e na luta 
de tantos irmãos nossos do campo e da cidade. 

30	 “Dom Tomás, um pastor-profeta do nosso tempo”, artigo publicado no 
volume 2 desta coletânea. Nele me fundamentei para compor a presente 
homenagem a Dom Tomás.
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A voz do nosso irmão Tomás foi

uma voz que nunca quis ser sozinha,
sabia, desde os anos de chumbo:
uma voz solitária não suspende a manhã.
Quis ser uma voz entre vozes,
ergueu sua voz dentro do vasto coro dos oprimidos:
os índios, os posseiros, os lavradores,
os retirantes da seca e da cerca
e os que se levantam contra elas,
as mulheres, os negros, os migrantes, os peregrinos
para forçar claridades, para ensinar o amanhecer.31

Tomás, fortalecidos pelo testemunho de vida que você nos 
deixou, reconhecemos: suas causas (as causas dos pobres, dos in-
dígenas, dos camponeses, dos sem-terra, dos quilombolas, dos ri-
beirinhos, da “mãe terra”) e seus sonhos são também nossas causas 
e nossos sonhos.  

Irmão, roga por nós!

Goiânia, 29 de abril de 2015.

31	 Do poema “Calou-se uma voz dos oprimidos”, escrito por Pedro Tierra em 
3 de maio de 2014. 



DOM CELSO: MEMÓRIA DE UM 
PASTOR IRMÃO DOS POBRES

No dia 11 de maio de 2015, faz um ano que outro irmão nos-
so muito querido, Dom Celso Pereira de Almeida, completou a sua 
Páscoa e mergulhou, como Dom Tomás, no mistério da Santíssima 
Trindade, o mistério do amor infinito de Deus para conosco. 

À época, em maio de 2014, eu escrevia: 

O nosso irmão Celso foi um homem autêntico, 
transparente, alegre, de extraordinária sensibi-
lidade humana e radicalmente evangélico. Seu 
testemunho de humildade, simplicidade, proximi-
dade e solidariedade para com os pobres renovou 
e fortaleceu a nossa esperança. Sua vida foi uma 
advertência aos poderosos e uma denúncia con-
tra toda injustiça. Como profeta de Deus, Dom 
Celso tornava-se, quando necessário, defensor e 
advogado dos pobres, mesmo com risco de vida. 
Relacionava-se com os pobres, não fazendo deles 
objetos de assistencialismo, ou mesmo de ação 
caritativa, mas tratando-os como sujeitos e prota-
gonistas de sua própria história. Ele frequentou a 
escola dos pobres, aprendeu e assimilou sua sabe-
doria, que é a sabedoria de Deus. Fez-se pobre com 
os pobres, como Jesus de Nazaré. Dom Celso era 
uma pessoa sempre bem-humorada. Interessava- 
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-se por tudo aquilo que os irmãos faziam. Elogiava 
e valorizava o seu trabalho, animando a todos. Ele 
se identificou com os últimos, que são os preferi-
dos de Deus. Nunca se colocou numa posição de 
superioridade, nunca quis ser mais importante que 
os outros; ao contrário, sempre foi um irmão de 
caminhada, andando na frente, do lado ou atrás 
do seu povo, conforme a necessidade. O nosso 
irmão Celso não era um homem legalista, formal e 
preocupado com as exterioridades. Nos encontros 
e nas celebrações, ele sempre tinha um sincero e 
profundo respeito por tudo o que as comunida-
des e seus animadores preparavam. Quando tinha 
algo a sugerir, fazia-o com  carinho, sem humilhar 
ninguém. Ele encarnou e viveu a teologia da Igreja 
povo de Deus e toda ministerial. Despojou-se de 
toda forma de autoritarismo clerical. [...] [A vida 
de Dom Celso] foi, toda ela, um testemunho evan-
gélico de amor aos pobres. No seu ministério de 
padre e de bispo, ele foi um pastor irmão, um ami-
go e companheiro de caminhada dos pobres, dos 
excluídos e de todos aqueles que não têm voz nem 
vez, que são os descartados da sociedade iníqua 
em que vivemos.32 

O povo (sobretudo os pobres) que conheceu Dom Celso e 
conviveu com ele tem uma verdadeira veneração por esse irmão. 
Basta lembrar o clima de comoção estampado no rosto de todos 
aqueles que, com muito carinho e sincera gratidão, participaram 
das celebrações de corpo presente em Goiânia e, de modo especial, 
em Porto Nacional.

32	 Do artigo “Dom Celso, um pastor irmão dos pobres”, publicado neste volume. 
As demais citações deste texto  também foram transcritas do referido artigo.
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E com muita razão, pois ele doou sua vida por amor à Igreja 
e desejava que ela fosse como a Igreja idealizada por nosso irmão 
Francisco: uma Igreja “em saída”, “com as portas abertas”; uma 
Igreja que soubesse “olhar nos olhos e escutar”; que soubesse 

renunciar às urgências para acompanhar quem 
ficou caído à beira do caminho. [...] uma Igreja 
acidentada, ferida e enlameada por ter saído 
pelas estradas, [e não] uma Igreja enferma pelo 
fechamento e a comodidade de se agarrar às pró-
prias seguranças. Não uma Igreja preocupada em 
ser o centro, e que acaba presa num emaranha-
do de obsessões e procedimentos. (A alegria do 
Evangelho – EG, 46, 49). 

Enquanto atuou na Igreja, o nosso irmão Dom Celso aplicou tudo 
isso em profundidade.

Fazer a memória de Dom Celso significa fazer a experiência 
de sua presença hoje. Dom Celso vive entre nós. Ele continua reno-
vando e fortalecendo a nossa esperança e a nossa fé; o nosso com-
promisso com a Igreja pobre, para os pobres, com os pobres e dos 
pobres; e o nosso sonho (o mesmo de Jesus de Nazaré) de lutar pela 
sociedade do “bem viver”, que é o Reino de Deus acontecendo. 
Irmão Celso, roga por nós!

Por fim, quero dizer com muita satisfação que, em nossa co-
munidade religiosa, temos a alegria de morar e conviver com Frei 
Humberto, que é irmão de Dom Celso (alguns anos mais idoso que 
ele) e um homem de muita experiência e sabedoria de vida. Que 
Deus o conserve!

Goiânia, 6 de maio de 2015.



O PT VOTA CONTRA OS TRABALHADORES

Na campanha para a sua reeleição, a presidenta Dilma 
Rousseff havia prometido que não mexeria nos direitos dos traba-
lhadores, nem que a vaca tossisse. Confiando nessa promessa, feita 
com tanta firmeza pela então candidata, centrais sindicais como a 
CUT e a CTB promoveram diversos atos públicos para apoiá-la.

Descumprindo, porém, sua promessa, a presidenta, no dia 
30 de dezembro de 2014, dois meses depois de sua reeleição, edi-
tou as medidas provisórias (MP) 664 e 665, que mudam os direitos 
dos trabalhadores e as regras para o acesso a benefícios previden-
ciários, como: seguro-desemprego; abono salarial; aposentadoria 
(especial, por idade, por tempo de contribuição e por invalidez); 
auxílio-doença; salário-maternidade; pensão por morte; auxílio-
‑reclusão; auxílio-acidente e salário-família.

Com as alterações previstas pelas medidas da presidenta, os 
direitos dos trabalhadores sofrerão sérios prejuízos. Para comprovar 
isso, uso como exemplo os dois primeiros benefícios listados acima. 
Apresento-os na versão atual e na versão proposta pela presidenta: 

[Seguro-desemprego]. O que é: o benefício pago 
aos trabalhadores que perdem o emprego. Como 
era: o trabalhador tinha direito ao benefício se ti-
vesse trabalhado por seis meses. O que o governo 
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queria: que o trabalhador tivesse trabalhado 18 
meses nos 24 meses anteriores à demissão para 
solicitar o seguro-desemprego pela primeira vez. 
Como fica com a alteração do Congresso: para 
pedir o benefício pela primeira vez, o trabalhador 
precisa ter estado empregado por 12 meses con-
secutivos nos 18 meses anteriores à demissão. 
Na segunda vez, serão exigidos nove meses de 
trabalho nos 12 meses anteriores à demissão. Nas 
demais solicitações, serão necessários seis meses 
ininterruptos de trabalho antes da demissão.

[Abono salarial]. O que é: o benefício pago ao 
trabalhador com carteira assinada e remuneração 
mensal média de até dois salários mínimos. Como 
era: recebia o benefício de um salário mínimo, o 
trabalhador que tinha trabalhado ao menos 30 
dias com carteira assinada no ano-base do bene-
fício. O que o governo queria: que o trabalhador 
tivesse trabalhado 180 dias antes de receber o 
benefício e que o benefício passasse a ser propor-
cional ao tempo de trabalho, como o 13º salário. 
Como fica com a alteração do Congresso: o tra-
balhador precisa ter trabalhado ao menos 90 dias 
com carteira assinada no ano-base e o benefício 
será proporcional ao tempo de trabalho.33

Na quarta-feira, dia 6 de maio de 2015, a Câmara aprovou a 
MP 665. A sessão foi tumultuada, com bate-boca entre deputados, 
panelaço no plenário e retirada de sindicalistas das galerias. A vo-
tação foi apertada: 252 votos a favor e 227 contra. Na quarta-feira 
seguinte, dia 13, a Câmara, também em sessão agitada, aprovou, 
por 277 votos a 178, a MP 664, a outra medida do ajuste fiscal. 

33	 http://www.cartacapital.com.br/blogs/parlatorio/o-que-muda-com-a-
mp-665-8161.html
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Ver o PT votar em peso a favor das MP 665 e 664, e, portan-
to, contra os trabalhadores, é chocante e repugnante. Dá nojo! Que 
outros partidos façam isso, não é novidade. Mas o PT, que pensá-
vamos fosse um partido diferente, realmente nos surpreende com 
essa atitude.  Que vergonha! Que decepção! Que traição! 

Dos 64 deputados federais do PT, 54 votaram “sim” às MP 
665 e 664, 9 não compareceram à sessão e consequentemente 
não votaram (espero que por uma razão válida, e não por covardia, 
como costuma acontecer nesses casos) e somente um votou “não”. 
As medidas seguem agora para votação no Senado.34 Todos os par-
lamentares que votaram a favor delas, mesmo que se digam do PT, 
devem ser banidos para sempre da vida pública.

Embora não conheça pessoalmente o deputado federal do 
PT que votou contra as MP da Dilma (Weliton Prado, MG), para-
benizo-o por ter sido o único que teve  essa coragem. Apesar de o 
partido ter oficializado com seu sim o “fechamento da questão”, ele 
optou pela “objeção de consciência” e disse não às MP 665 e 664. 
Deputado, conte com o nosso apoio e a nossa solidariedade. É de 
parlamentares como o senhor que o Brasil precisa.

A votação das MP foi influenciada por outra prática política re-
pugnante, adotada pela grande maioria dos governantes: a do toma 
lá da cá. Trata-se de uma conduta oportunista, corrupta, desumana e 
antiética, porém considerada a coisa mais normal do mundo. 

O governo e sua base aliada lançaram mão de fi-
siologismo explícito para aprovar a primeira das 

34	 Ver, em http://www.cartacapital.com.br/blogs/parlatorio/veja-como-votou-
-cada-deputado-na-mp-665-3204, a lista completa dos parlamentares do 
PT (e também dos outros partidos) que votaram contra os trabalhadores. 
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duas Medidas Provisórias (MPs) do ajuste fiscal. 
Enquanto o Palácio do Planalto fez negociação 
aberta de nomeações para o segundo e terceiro 
escalões, já tendo encaminhado 70 cargos para 
a Casa Civil, os parlamentares cobraram aberta-
mente a fatura da votação, inclusive ameaçando 
derrotar o governo na próxima semana (na votação 
da MP 664, dia 13) caso o palácio não publique as 
nomeações no Diário Oficial. Uma longa lista de 
indicados políticos aguarda liberação do ministro 
da Casa Civil, Aloizio Mercadante, que recebeu 
nesta quinta-feira, assim como outros articuladores 
do governo, como o vice-presidente Michel Temer 
e o ministro Eliseu Padilha (Aviação Civil), diversos 
parlamentares para que fossem sacramentadas 
as nomeações. Entre os cargos almejados, estão 
aqueles que lidam com volume significativo de re-
cursos ou que têm influência política local, como as 
agências de desenvolvimento regionais, as ligadas 
a Transportes e Saúde, além de diretorias em ban-
cos e representações federais, como delegacias do 
Ministério da Agricultura. (O Globo, 8 maio 2015).

O ministro da Casa Civil, Aloizio Mercadante – com a maior 
cara de pau –, afirma que as limitações impostas pelo ajuste fiscal 
à concessão dos benefícios servem para “corrigir excessos e evitar 
distorções.”35 É muita desfaçatez, senhor ministro, falar de excessos 
e distorções nos direitos dos trabalhadores. Eles são muito poucos, 
além de terem sido conquistados a duras penas em lutas que custa-
ram, muitas vezes, a vida desses trabalhadores. 

35	 http://cers.jusbrasil.com.br/noticias/159965780/sintese-das-mudancas 
previdenciárias
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Por que o governo não corrige excessos e evita distorções nas 
mordomias dos ricos? Por que são os trabalhadores que devem pa-
gar o preço do ajuste fiscal através das mudanças (ou reduções) em 
seus direitos adquiridos? Por que o governo não mexe no dinheiro 
dos ricos, “nem que a vaca tussa”? Por que não cobra das grandes 
empresas que sonegam o fisco? Por que não taxa as grandes fortu-
nas (incluindo as heranças)? Por que não cobra os lucros obtidos 
pelos bancos acima de um determinado teto preestabelecido? Por 
que o governo é tão submisso e subserviente aos interesses finan-
ceiros dos poderosos?36  

O problema é que, embora deva constituir o objetivo da po-
lítica, o bem comum ou o “bem viver” de todos, principalmente 
dos mais pobres, passa muito longe das preocupações interes-
seiras e egocêntricas dos nossos governantes e parlamentares. 
Políticos e governantes, meditem sobre essas questões! Não se-
jam covardes e mesquinhos! 

Um outro Brasil é possível! Trabalhadores, lutemos por ele! 

Goiânia, 13 de maio de 2015.

36	 Ver também, neste volume, o artigo “Ajuste fiscal que reduz direitos dos 
trabalhadores? Nem que a vaca tussa!”.



EDUCAÇÃO PÚBLICA OU 
IRRESPONSABILIDADE PÚBLICA?

A greve dos trabalhadores da educação pública municipal de 
Goiânia (servidores docentes e administrativos), no dia 13 de maio 
de 2015, completou trinta dias.  Diante dessa realidade, eu pergun-
to: Trata-se de educação pública ou de irresponsabilidade pública? 
A resposta é: de irresponsabilidade pública.

Segundo o Sindicato Municipal dos Servidores da Educação 
de Goiânia, as negociações com a Prefeitura – depois de um mês de 
greve – permanecem sem alteração. O desrespeito do poder públi-
co municipal para com os servidores da educação é inaceitável. Por 
que será que o governo municipal tem tanta dificuldade de dialo-
gar, num plano de igualdade, com esses trabalhadores? E os gover-
nos do PT, que parecia um partido diferente, não fogem à regra. Às 
vezes, são até piores que os outros. Que decepção!

Unindo-me aos movimentos populares e sindicais que lu-
tam pelos direitos dos trabalhadores, manifesto a minha total soli-
dariedade e o meu irrestrito apoio aos trabalhadores da educação 
municipal de Goiânia, em greve desde o dia 14 de abril de 2015. 
Repudio, ainda, com veemência, as agressões que eles sofreram no 
Paço Municipal, no dia 23 de abril.
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A greve da rede municipal de ensino de Goiânia tem como 
principal reivindicação o cumprimento das promessas feitas pelo 
governo do município aos trabalhadores da educação nas greves 
de 2013 e 2014. Entre elas está o pagamento de data-base e do 
piso salarial retroativo a 2014, além do resgate de direitos trabalhis-
tas que foram revogados pela Prefeitura de Goiânia. Reparem: os 
servidores não apresentam novas reivindicações, embora tenham o 
direito de fazê-lo; sabendo das dificuldades pelas quais a Prefeitura 
está passando, numa atitude de corresponsabilidade, só pedem 
que seja mantida a palavra que lhes foi dada nas greves anteriores. E 
nem isso o poder público faz. 

Em vez de serem convidados pela Prefeitura para se sentarem 
à mesa de negociação, os trabalhadores da educação do município 
de Goiânia, no dia 23 de abril de 2015, foram surpreendidos por um 
cordão de isolamento da Guarda Municipal, que não permitia a pas-
sagem de ninguém. Em seguida, foram agredidos por membros da 
Guarda, com o uso de spray de pimenta, socos, pontapés, cassetetes 
e armas de choque. As imagens da barbárie e da violência contra os 
trabalhadores da educação foram mostradas em rede nacional. Que 
vergonha para um governo que se diz do Partido dos Trabalhadores!

No dia 24 de abril, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás re-
conheceu a legalidade e o direito de greve dos trabalhadores da edu-
cação municipal de Goiânia e determinou que a Prefeitura recebesse 
o Sindicato Municipal dos Servidores da Educação para a abertura 
do diálogo e a negociação de um acordo que levasse ao fim da greve. 

Os trabalhadores da educação do município de Aparecida de 
Goiânia, região metropolitana da capital, e os do estado de Goiás em 
geral também entraram em greve, no dia 4 e no dia 13 de abril respec-
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tivamente. A greve ocorre ainda entre servidores de outros estados 
e municípios do Brasil. Todos esses trabalhadores têm por objetivo, 
com suas solicitações, melhorar as condições de trabalho e imple-
mentar uma educação pública de qualidade. Portanto suas reivindi-
cações são justas. Estendo, pois, a minha solidariedade a todos eles.

No município de Aparecida de Goiânia, os trabalhadores da 
educação reivindicam o pagamento do piso salarial nacional, que 
é de R$1.917, a concessão de licença-prêmio, o aumento do vale- 
‑alimentação e a progressão vertical, que permite o acesso de todos 
a cargos superiores, mediante avaliação de títulos.

No estado de Goiás em geral, a categoria reivindica o pagamen-
to do piso aos professores com o reajuste de 2015 e o recebimento do 
salário integral dentro do mês trabalhado (fim do parcelamento dos 
salários); o cumprimento da data-base dos administrativos; a equi-
paração do salário dos contratados temporários com o dos efetivos; 
a realização de concurso público para a contratação de professores e 
o fim do processo de terceirização da gestão das unidades de ensino 
da rede estadual. São reivindicações que, como as do município de 
Goiânia, têm por objetivo reverter a situação calamitosa em que se 
encontra a educação pública em Goiás e no Brasil e implementar um 
sistema de ensino público de qualidade.

A Constituição Federal afirma que os estados e municípios 
devem aplicar anualmente “vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de trans-
ferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino” (art. 212). 
Reparem: a Constituição reza “no mínimo”. Isso quer dizer que, se 
houver necessidade, os estados podem e devem aplicar mais.  
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Além disso, o direito à educação, entre outros direitos, segun-
do a Carta Magna, deve ser assegurado à criança e ao adolescente 
“com absoluta prioridade” (art. 227). Ora, se esse direito deve ser as-
segurado “com absoluta prioridade”, mesmo que faltem verbas para 
outras obras, nunca deveriam faltar para a educação.  Caso contrário, 
não se trataria de absoluta prioridade. É uma questão de lógica.

Ainda de acordo com a Constituição Federal,

a educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. (art. 205).

Parabéns aos trabalhadores da educação pública do municí-
pio de Goiânia, do município de Aparecida de Goiânia, do estado de 
Goiás e do Brasil, pela garra que sempre demonstram na defesa de 
seus direitos! Uma outra educação, ou seja, uma educação pública de 
qualidade, é possível e necessária. Continuemos a lutar por ela!

Goiânia, 20 de maio de 2015.



FALTA DE VAGAS NAS UTI: PENA DE 
MORTE PARA OS TRABALHADORES

A saúde pública encontra-se em estado de descalabro total. 
É um caos generalizado. É uma situação de calamidade, que clama 
por justiça diante de Deus. A omissão de socorro por falta de vaga 
nas UTI é uma realidade de todo dia. Basta citar, como amostra, 
algumas manchetes da mídia deste ano de 2015. 

Médicos denunciam mortes por falta de leitos de 
UTI [Piauí]. 

Centenas morrem à espera de UTI em hospital 
público [Piauí]. 

Falta de UTI pode ter levado duas pessoas à mor-
te [Tocantins]. 

Falta de remédios e de vagas na UTI no maior hos-
pital de Brasília pode acarretar mortes [Distrito 
Federal]. 

Família denuncia que paciente morreu por falta 
de vaga na UTI do hospital de S. Maria [Distrito 
Federal]. 

DF é condenado a indenizar mãe que perde filha 
por falta de vaga em UTI [Distrito Federal]. 
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Menino de 3 anos morre durante espera por vaga 
de UTI  [Goiás]. 

Mães dormem no chão de hospital à espera de 
UTI para filhos [Goiás]. 

Família se revolta com morte de idoso após espe-
rar dois dias por UTI [Goiás]. 

Casal com queimaduras viaja 400 km e não rece-
be atendimento [em UTI, Goiás]. 

Família culpa falta de UTI por morte de adoles-
cente [Goiás].37

Entre esses exemplos do descalabro na saúde pública, desta-
co a última manchete, que remete ao caso da adolescente Carolyne, 
de dezessete anos. Ela morreu no dia 2 de março, no Hospital 
Municipal de Itumbiara, GO. Após uma crise epilética, Carolyne 
caiu de uma escada, o que posteriormente a levaria à morte. Ela 
precisava com urgência de tratamento intensivo, mas, por falta de 
vaga na UTI do hospital, não recebeu esse tratamento. 

O hospital disse que nenhuma das dez vagas da 
UTI que são oferecidas para a rede municipal 
poderia ser usada por Carolyne Alves. Acabou 
que o hospital municipal fez pedido para que ela 
fosse transferida para a rede pública de Goiânia. 
Conforme um médico que atendeu a jovem, sua 
saúde piorou com a espera. Por fim, [ela] acabou 
falecendo diante de um sistema de saúde injusto e 
que permite a morte dos mais pobres e excluídos. 

37	 http://www.dm.com.br/cidades/2015/03/familia-culpa-falta-de-uti-por-
-morte-de-adolescente.html
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A constante falta de vagas nas UTI é a decretação silenciosa 
da pena de morte para muitos trabalhadores – e seus familiares – 
que dependem do SUS para cuidar de sua saúde. É de ficar mesmo 
profundamente chocados e indignados!

Entretanto a falta de vagas nas UTI não é o único problema 
existente na saúde pública. A saúde enfrenta ainda a falta de estru-
tura física adequada, a falta de material básico para um atendimen-
to digno, o descaso para com os pacientes, o atendimento precário 
e, muitas vezes, a longa demora para consegui-lo.

Um exemplo de desrespeito e de demora no atendimento é o 
caso de Antônio (nome fictício), um trabalhador que, depois de mui-
ta luta, conseguiu agendar pelo SUS (sem data definida), na Santa 
Casa de Misericórdia de Goiânia, uma cirurgia de hérnia que exigia 
urgência. Pediram-lhe que aguardasse a chamada. Periodicamente, 
o trabalhador voltava à Santa Casa e cobrava a cirurgia. A resposta 
era sempre a mesma: “aguarde a chamada”. Depois de mais de dois 
anos de espera, Antônio, indignado com a situação, com muita dor 
e já sem condições de trabalhar para sustentar sua família, brigou 
com os atendentes da Santa Casa e exigiu (era seu direito) que fos-
se marcada a data da cirurgia. 

Companheiros, pasmem! Na Santa Casa de Misericórdia 
nem constava que o trabalhador tinha agendado – mesmo sem de-
finição de data – a cirurgia. Que desrespeito! Sorte que Antônio ti-
nha uma pasta com documentos que mostravam o agendamento e 
pôde esfregar o comprovante no nariz dos que o atendiam naquele 
momento. Finalmente, depois dessa novela toda e de muita briga, 
o trabalhador conseguiu marcar a data da cirurgia para o início de 
junho de 2015. Que vergonha!
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Em julho de 2011, em outro escrito sobre a saúde pública, eu 
perguntava: “Quem vai responder judicialmente pelos 62 pacientes 
que, num mês (uma média de dois por dia), morreram no Hugo e 
nos Cais de Goiânia, enquanto aguardavam uma vaga em UTI?”.38 
De lá para cá, os números podem ter mudado, mas a pergunta con-
tinua a mesma. 

A Constituição Federal reconhece e garante que a saúde é di-
reito de todos e dever do Estado (art. 196). Logo o Estado tem a obri-
gação, em caso de urgência e emergência, de internar o paciente em 
UTI, mesmo que seja num hospital particular e mediante pagamen-
to. Mas “a verdade é que o direito à saúde não vem sendo cumprido 
pelo Estado, que tem o dever constitucional de fazê-lo. O tratamento 
dado à saúde é, portanto, inconstitucional e precisa ser recuperado” 
(Folha de S. Paulo, 18 maio 2015, p. A3). Afirmo, com todas as letras, 
que é do Estado a responsabilidade humana, ética e constitucional 
pelo crime de omissão de socorro em função de falta de vaga nas UTI 
de hospitais públicos. A propósito, todos os outros crimes contra o 
direito à saúde, que é o direito à vida, são da responsabilidade do 
Estado, que deveria ser processado, julgado e condenado.

Faço um apelo aos advogados sensíveis à causa da justiça e dos 
direitos humanos para que dediquem algumas horas do seu tempo 
ao trabalho de voluntariado e assumam gratuitamente a causa de 
pessoas (trabalhadores e seus familiares) que morreram por crime de 
omissão de socorro em hospitais públicos. Peço-lhes que processem 
o Estado e exijam uma indenização para as famílias dos falecidos.

38	 Ver o volume 1 desta coletânea: “As mortes do sistema público de saúde: 
quem vai responder por elas?”. 
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Uma outra saúde pública é possível e necessária. Comuni-
dades, sindicatos e movimentos populares –  unidos, organizados e 
mobilizados –, lutemos por ela! 

Goiânia, 27 de maio de 2015.



CADEIAS: DEPÓSITOS DE “LIXO HUMANO” 

O sistema prisional do Brasil é uma das mais vergonhosas ca-
lamidades públicas do país. A desumanidade do sistema chega ao 
fundo do poço. Salvo raríssimas exceções, as cadeias são depósitos 
de “lixo humano” (leia-se pobres).

Mesmo que a realidade dos outros estados seja muito pareci-
da, cito como exemplo o caso de Goiás. No estado goiano, a situa-
ção da Colônia Agroindustrial do Regime Semiaberto, que integra 
o Complexo Prisional de Aparecida de Goiânia, na região metropo-
litana da capital, é tão grave que não dá para acreditar. A unidade 
prisional, nas condições em que tem funcionado, viola a dignida-
de humana e os direitos assegurados aos presos pela Constituição 
Federal, sobretudo os relativos às condições sanitárias, de higiene, 
de saúde e de alimentação.

No dia 14 de maio de 2014, Enil Henrique de Souza Filho, 
presidente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Seção de 
Goiás, protocolou na Justiça Federal uma ação civil pública com 
pedido de liminar para interdição total da Colônia Agroindustrial 
do Regime Semiaberto, em razão da absoluta inadequação do local 
para o acolhimento de presos daquele regime. Assinaram também 
a ação civil pública Rodrigo Lustosa Victor, presidente da Comissão 
de Segurança Pública e Política Criminal, Jorge Paulo Carneiro, 
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coordenador do Grupo de Trabalho sobre o Sistema Prisional, e 
Mônica Araújo de Moura, presidente da Comissão de Direitos 
Humanos. Rodrigo Lustosa, que coordenou a última inspeção rea-
lizada pela OAB-GO na unidade prisional, se disse estarrecido com 
o que presenciou no local. “É inenarrável. Situação completamente 
incompatível com o que estabelece a Lei de Execuções Penais.”

Comentando a situação da Colônia Agroindustrial do Regime 
Semiaberto, o presidente da OAB-GO assinala: 

Nós tentamos contemporizar, dar tempo para 
que fossem feitas as adequações necessárias. 
Prova disso é que esta é a terceira inspeção que 
fazemos. Como, até agora, nada foi feito para que 
a situação fosse alterada, percebemos que não 
poderíamos mais protelar. A dignidade humana 
tem de ser defendida e esse é um dos nossos pa-
péis. (Patrícia Papini, Assessoria de Comunicação 
Integrada da OAB-GO). 39 

Que irresponsabilidade do poder público! A OAB-GO de-
nuncia que a superlotação na Colônia Agroindustrial chega a 500%: 

Até 60 presos são colocados em celas com ca-
pacidade para 9, num ambiente que aumenta o 
desespero e a tensão. Detentos com doenças in-
fectocontagiosas são misturados com os demais e 
não recebem atendimento médico. (O Popular, 14 
maio 2015, p. 4). 

39	 http://www.oabgo.org.br/oab/noticias/acao-civil-publica/14-05-2015-oab-
go-pede-liminar-para-interdicao-do-semiaberto/
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É uma realidade chocante! É uma situação terrível, uma 
barbárie intolerável! Não dá para entender como, em pleno século 
XXI, possa haver tanta desumanidade! 

O prédio do Semiaberto 

tem capacidade para acomodar 366 presos, consi-​ 
derando todos os pavilhões e blocos, mas, de 
acordo com a OAB-GO, menos de um terço do 
total está utilizado, desde o último incêndio pro-
vocado durante motim de presos (outubro de 
2014). (p. 4). 

Conforme diz Jorimar Bastos, presidente da Associação dos 
Servidores do Sistema Prisional do Estado de Goiás, “o Governo do 
Estado prometeu reformar a unidade, para restaurar as perdas, o 
que não ocorreu” (p. 4).

Outra característica explícita da unidade prisional diz respei-
to à classe social predominante entre os presos. A quase totalidade 
deles é pobre e, entre os pobres, a maioria é negra. Esse quadro é 
resultante da discriminação racial existente na sociedade capitalista 
neoliberal em que vivemos. Os maiores criminosos dessa socieda-
de são ricos e não vão para a cadeia. Mesmo que se diga o con-
trário, a cadeia, na sociedade neoliberal, só existe para os pobres. 
Os ricos são sempre pessoas honradas, “pessoas de bem”. Quando 
um rico é preso (o que acontece muito raramente), colocam-no em 
cela especial e logo encontram uma justificativa legal para livrá-lo da 
cadeia ou conceder-lhe a prisão domiciliar, com todas as mordo-
mias. Alguém já viu pobre em prisão domiciliar? Onde é que todos 
são iguais perante a lei? Que sociedade hipócrita! 
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Em face do cenário descrito, a Pastoral Carcerária da 
Arquidiocese de Goiânia, no dia 29 de maio de 2015, fez mais uma 
denúncia à ouvidoria do Departamento Penitenciário Nacional e à 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República a res-
peito da superlotação no Centro de Triagem do Complexo Prisional 
de Aparecida de Goiânia. Segundo a denúncia, que foi confirmada 
por agentes prisionais, “havia – no dia 28 de maio passado – 550 
presos amontoados na unidade, que tem 212 vagas.” Certamente 
não havia nenhum rico entre eles. Os ricos devem ser todos santos. 

A Superintendência Executiva da Administração Penitenciária, 
ligada à Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária, em nota pública, tentou se justificar, informando que 
“sempre tem se colocado obediente às decisões da Justiça e traba-
lhado para dar solução aos problemas, que são comuns ao Sistema 
Penitenciário Brasileiro.” 

Há anos, as promessas são muitas, mas as mudanças não 
acontecem. Na prática, embora em teoria se diga sempre o contrá-
rio, o desinteresse do poder público é total. Os pobres – ainda mais 
se forem negros – não contam. São sobras, são descartáveis, são lixo 
que não serve nem para ser reciclado. 

Se os governantes e parlamentares (senadores, deputados fe-
derais e estaduais) fossem obrigados, mesmo que só por alguns anos, 
a morar e trabalhar nos presídios do Brasil (como, aliás, muitos mere-
cem), será que não encontrariam logo uma solução para a situação 
desumana e humilhante em que se encontram esses presídios? 

O governo de Goiás deveria assumir sua responsabilidade e 
tomar com urgência as providências necessárias. Em vez disso, po-
rém, o que faz é lavar as mãos diante da situação degradante dos 
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nossos irmãos presos, tentando, pela terceira vez, terceirizar (pri-
vatizar) a gestão do Complexo Prisional de Aparecida de Goiânia. 
Chega de conversa fiada! Queremos fatos. Mudança do sistema 
prisional brasileiro, já!

Goiânia, 3 de junho de 2015.



NÃO À CONSTITUCIONALIZAÇÃO 
DA CORRUPÇÃO 

A maioria dos deputados federais está tentando fazer a an-
tirreforma política, que, na verdade, é a constitucionalização da 
corrupção. 

No dia 3 de junho de 2015, a Coalizão pela Reforma Política 
Democrática e Eleições Limpas (OAB, CNBB, Contag, CTB Nacional, 
CUT-Brasil, MCCE, Plataforma dos Movimentos Sociais pela Reforma 
do Sistema Político e UNE), num documento intitulado Comunicado 
urgente aos companheiros e companheiras, escreveu: 

Na semana passada tivemos o início da votação 
da Reforma Política na Câmara dos Deputados.40 
Derrotamos o “distritão” e o financiamento em-
presarial das eleições na votação de segunda-
-feira. Todavia, numa manobra do presidente da 
Câmara, deputado Eduardo Cunha, ilegalmente 
se fez nova votação e “legalizaram”, em primeiro 
turno, a “constitucionalização” da corrupção, com 

40	  Na Câmara, o segundo turno da votação da reforma política recomeça no 
dia 16 de junho de 2015.
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a intenção de colocar na Carta Magna o financia-
mento de empresas em campanhas eleitorais.41

Os deputados federais que votaram a favor dessa medida 
suja devem ser banidos, de uma vez por todas, da vida pública 
como traidores do povo. Seu oportunismo interesseiro é desca-
rado, arrogante, cínico e despudorado. É um deboche para com 
o povo brasileiro. Mas a luta continua! Aliás, até mesmo alguns 
deputados estão se posicionando contra a artimanha de Eduardo 
Cunha. Segundo a coalizão citada, “64 deputados, integrantes de 
diversos partidos políticos, ajuizaram um mandado de segurança 
no Supremo Tribunal Federal, com pedido de liminar contra esta 
manobra do presidente da Câmara” – diga-se de passagem, uma 
manobra desonesta, ilegal, antidemocrática e antiética. 

A Plataforma dos Movimentos Sociais (Populares) pela Refor-
ma do Sistema Político lançou o Manifesto a favor da democracia e de 
uma verdadeira Reforma do Sistema Político, em que afirma estar, nes-
te momento, engajada “em duas grandes estratégias de intervenção, 
construídas pela sociedade: a Iniciativa Popular da Reforma Política 
Democrática e Eleições Limpas, e o Plebiscito da Constituinte Exclu-
siva e Soberana do Sistema Político.” A exemplo da Plataforma, todos 
os movimentos populares e todos os sindicatos autênticos de traba-
lhadores da sociedade, unidos, organizados e mobilizados, devem 
assumir essas “duas grandes estratégias de intervenção”.

41	 Conferir a relação dos deputados federais que, em primeiro turno, vota-
ram contra a sociedade e a favor da PEC da corrupção, ou seja, da cons-
titucionalização referida(http://www.pragmatismopolitico.com.br/2015/ 
05/financiamento-empresarial-conheca-os-deputados-que-mudaram-
-os-votos.html).
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Assumir a primeira (a Iniciativa Popular da Reforma Política) 
significa, antes de tudo, ocupar a Câmara Federal, que é a casa do 
povo, e exigir dos deputados que votem contra o financiamento de 
campanhas eleitorais por empresas privadas. Assumir a segunda 
(o Plebiscito da Constituinte) significa exigir dos deputados a ime-
diata convocação do Plebiscito. 

A coleta de assinaturas em prol dessas iniciativas continua im-
portante, visto que os temas da Iniciativa Popular serão ainda deba-
tidos, seja na Câmara dos Deputados, seja no Senado. Com as as-
sinaturas, a força da mobilização popular e a pressão nominal sobre 
os parlamentares, podemos impedir a antirreforma política  e, quem 
sabe, conseguir alguns avanços na reforma política, pela qual tanto lu-
tamos. A antirreforma seria um retrocesso. Se queremos, porém, ser 
realistas, com o Congresso que temos, em sua maioria, reacionário e 
conservador, não iremos muito longe na reforma política. Já será uma 
grande vitória se conseguirmos impedir a antirreforma.

Somente com a convocação do Plebiscito da Constituinte 
Exclusiva e Soberana é que teremos realmente as condições de 
conseguir uma reforma política que seja uma verdadeira mudan-
ça estrutural do sistema político. A Coalizão pela Reforma Política 
Democrática e Eleições Limpas precisa, portanto, tornar-se, o 
quanto antes, a Coalizão do Plebiscito da Constituinte Exclusiva e 
Soberana do Sistema Político. 

Termino perguntando: Por que será que as empresas privadas 
estão tão interessadas no financiamento de campanhas eleitorais? 
Certamente não é porque fizeram, por amor, a opção pelos pobres, 
estando assim preocupadas com a promoção da justiça, dos direitos 
humanos e da sociedade do “bem viver”, que é a concretização do 
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Reino de Deus neste mundo. As empresas privadas, financiando cam-
panhas eleitorais, visam seu próprio interesse econômico, ou seja, um 
retorno financeiro compensatório. Por isso, elas só financiam campa-
nhas eleitorais de candidatos ricos, nunca de candidatos pobres. 

Se a Câmara Federal (em segundo turno) e o Senado apro-
varem a constitucionalização do financiamento de campanhas elei-
torais por empresas privadas, estarão aprovando a constituciona-
lização da corrupção e – por que não dizer? – da sem-vergonhice 
política. Temos que impedir isso a qualquer custo. Como afirma 
a Plataforma dos Movimentos Populares, “desistir jamais, lutar 
sempre.” Não à constitucionalização da corrupção! Plebiscito, já! 
Reforma política, já!

Goiânia, 10 de junho de 2015.



REFORMA POLÍTICA: QUATRO 
NÃOS E QUATRO SINS

Em entrevista ao programa de Jô Soares, da Rede Globo, 
transmitido na madrugada de sábado, dia 13 de junho de 2015, 
Dilma Rousseff voltou a defender o pacote do ajuste fiscal, que cor-
ta cerca de R$79 bilhões no orçamento da União. A presidenta dis-
se: “O Brasil está momentaneamente em problemas e dificuldades, 
não estruturalmente doente; por isso, simultaneamente ao ajuste 
fiscal, precisamos fazer investimentos em infraestrutura e manter os 
investimentos em programas sociais.” 

Antes de tudo, presidenta Dilma, eu pergunto: destes R$79 
bilhões, quantos são tirados dos ricos (das mirabolantes fortunas 
dos grandes empresários) e quantos são tirados dos pobres (dos di-
reitos dos trabalhadores, conquistados a duras penas)? Responda e 
diga a verdade, presidenta! Não engane o povo! Mostre de que lado 
a senhora está! Até as pedras sabem que o pacote de ajuste fiscal 
do seu governo só reduz direitos dos trabalhadores; ele não tira nem 
um centavo dos ricos.

Contrariamente ao que a senhora afirma, o Brasil está estru-
turalmente doente. O Papa Francisco, em seu discurso aos partici-
pantes do Encontro Mundial de Movimentos Populares (Roma, 27-
29 de outubro de 2014), declara enfaticamente: “Alguns de vocês 
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disseram: esse sistema não se aguenta mais. Temos que mudá-lo, 
temos que voltar a colocar a dignidade humana no centro, e que, 
sobre esse alicerce, se construam as estruturas sociais alternativas 
de que precisamos.”

Presidenta Dilma, dizendo que, simultaneamente ao ajuste 
fiscal, é preciso “manter os investimentos nos programas sociais”, 
a senhora, com uma mão, tira direitos dos trabalhadores e, com a 
outra, oferece algumas “balinhas” para que eles não se revoltem? 
Não é isso uma sacanagem?

Falando do protagonismo dos pobres, o Papa Francisco diz, 
no discurso citado, que os programas sociais, “se chegam, chegam 
de maneira que vão em uma direção ou de anestesiar ou de do-
mesticar.” E conclui: “Isso é meio perigoso.” Infelizmente, presiden-
ta Dilma, isso mostra que o seu governo não é muito diferente dos 
outros. Continua sendo um governo dos ricos, com os ricos e para 
os ricos, ou seja, um governo contra os trabalhadores.

O 5º Congresso do PT, que aconteceu em Salvador, BA, de 
11 a 14 de junho de 2015, mostrou um partido sem rumo, dividido 
em muitas facções, cheio de contradições e ambiguidades, total-
mente perdido – no mato sem cachorro. O evento não trouxe uma 
única novidade.

De um lado, um manifesto de lideranças sindicais do PT, diri-
gido ao Congresso, combateu o ajuste fiscal da presidenta; de ou-
tro lado, porém, o partido não demonstrou firmeza nessa postura e 
tentou amenizar sua oposição ao ajuste. De maneira muito clara, o 
manifesto diz: 

Consideramos que a política de ajuste fiscal re-
gressivo e recessivo inaugurada com a nomeação 
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de Joaquim Levy para o Ministério da Fazenda 
coloca o PT contra a classe trabalhadora e as 
camadas populares, que sempre foram sua prin-
cipal base de apoio. Trata-se de uma política 
econômica que diminui o papel do Estado, corta 
investimentos e eleva juros, acabando por restrin-
gir direitos sociais, rebaixar salários e aumentar o 
desemprego, com impactos negativos no PIB.

O próprio presidente do PT, Rui Falcão, em seu discurso no 
5º Congresso, afirmou: 

Diante da tramitação da Contrarreforma Política 
[que eu chamo Antirreforma] no Congresso Na-
cional, fica cada dia mais evidente a necessidade 
da convocação de uma Assembleia Constituinte 
Exclusiva para realizar uma verdadeira mudança 
do atual sistema político eleitoral. Nela, queremos 
defender nossa proposta do financiamento pú-
blico exclusivo, do voto em lista com paridade de 
gênero e da ampliação da participação popular na 
definição e execução das políticas públicas. [Rui 
Falcão diz ainda que] de imediato, é preciso barrar 
a constitucionalização do financiamento empresa-
rial, aprovado em primeira votação na Câmara dos 
Deputados após um vergonhoso golpe regimental 
e uma violação da Constituição contestada até por 
setores da grande mídia. 

Fazendo críticas ao ajuste fiscal, o presidente do PT declara: 

Consider[o] vital que o custo de retificação das 
contas públicas recaia sobre quem mais tem con-
dições de arcar com o custo do ajuste. É inconce-
bível, para nós, uma política econômica que seja 
firme com os fracos e frouxa com os fortes.
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 Uma das principais reclamações do partido é que o governo 
não tenha proposto, no ajuste fiscal, a taxação de grandes fortunas. 
Que palavras críticas! Parecem tiradas da minha boca. Concordo 
com elas em gênero, número e grau. Pena que foram só palavras! 
Nada disso foi aprovado no Congresso. Ao final do evento e de-
pois de muitos embates, o PT recua e decide, como foi dito, não 
confrontar a presidenta Dilma, atenuando as críticas à política 
econômica e evitando ataques ao ajuste fiscal. Parece brincadeira! 
O PT tornou-se, em sua maioria, um partido de covardes e de 
traidores dos trabalhadores. Mostrou, mais uma vez, de que lado 
realmente está e, pela sua falta de responsabilidade e sua incoerên-
cia, perdeu toda a autoridade moral. Que decepção!

Diante dessa realidade, no momento político atual, precisa-
mos dizer com urgência e, ao mesmo tempo, com firmeza:

1.	 Não ao pacote de ajuste fiscal, que é contra os trabalha-
dores e a favor dos poderosos! 

2.	 Não à antirreforma política, que torna constitucional a 
corrupção!

3.	 Não à redução da maioridade penal, que descarta os jo-
vens pobres, sobretudo, os negros, jogando-os nas ca-
deias, verdadeiros depósitos de lixo humano!

4.	 Não ao governo dos ricos, com os ricos e para os ricos! 

Ao contrário, precisamos também dizer: 

1.	 Sim a um pacote de ajuste fiscal que cobre das empresas 
sonegadoras do fisco, que taxe os lucros exorbitantes dos 
bancos e as grandes fortunas, incluindo as heranças!
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2.	 Sim à convocação do Plebiscito da Constituinte Exclusiva 
e Soberana do Sistema Político!

3.	 Sim a políticas públicas em favor dos jovens pobres (so-
bretudo, dos negros) das periferias das grandes cidades e 
do interior! A favor de políticas que despertem neles a au-
toconfiança, a descoberta do verdadeiro sentido da vida 
e o desejo de lutar por seus direitos!

4.	 Sim ao governo dos pobres (dos trabalhadores e seus 
aliados), com os pobres e para os pobres (Projeto Popular 
para o Brasil, projeto da economia solidária, projeto da 
sociedade do “bem viver” ou, à luz da fé, projeto do 
Reino de Deus)!

Vamos à luta! O caminho é longo, mas a vitória é certa! 

Goiânia, 17 de junho de 2015.



GOVERNO NÃO CUMPRIU...  
SEM-TERRA REOCUPOU

Na madrugada de domingo, dia 21 de junho de 2015, cerca 
de 3 mil famílias do MST ocuparam, pela segunda vez, a Agro
pecuária Santa Mônica, localizada nos municípios de Alexânia, 
Abadiânia e Corumbá, Goiás. A fazenda é um complexo de mais 
de 21 mil hectares.

Segundo o Comitê de Apoio e Solidariedade ao Acampa-
mento Dom Tomás Balduino,

trata-se de um latifúndio improdutivo, composto 
por aproximadamente 90 propriedades, adquiri-
das de pequenos produtores, através de diversas 
formas de pressão, pelo senador Eunício Oliveira 
(PMDB-CE). O patrimônio declarado deste se-
nador é de mais de 99 milhões de reais, mas, na 
realidade, é pelo menos 10 vezes maior. As terras 
ocupadas estão abandonadas. Apenas uma pe-
quena parte está arrendada para produzir soja 
transgênica com utilização de venenos. “Por que 
[indaga o Comitê] o senador quer tanta terra se 
não planta um pé de alface?”. 
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O latifúndio descrito é povoado por “famílias da grande 
Goiânia, de Anápolis [e] do entorno do Distrito Federal.” Ainda de 
acordo com o Comitê, em 31 de agosto de 2014, essas famílias 

ocuparam a área pela 1ª vez e se organizaram no 
Acampamento Dom Tomás Balduino, em home-
nagem a esse histórico defensor da reforma agrária 
e dos movimentos sociais populares. São famílias 
com trabalhos precários ou que não suportavam 
mais a vida da cidade com tanta violência, transpor-
te público péssimo e [falta de] moradia e famílias 
camponesas sem terra. Durante os sete meses que 
durou a ocupação, foi construída a maior experiên-
cia agroecológica do país, produzindo mais de 20 
tipos de alimentos sem uso de agrotóxico ou trans-
gênicos, e se estruturou uma escola para quase 100 
crianças. Em fevereiro uma grande pamonhada, 
com mais de 15 mil pamonhas, foi feita para um pú-
blico de 5 mil apoiadores.

Com muita dor, o Comitê informa que as famílias citadas foram 
despejadas no dia 5 de março de 2015, sendo que o governo federal 
firmou o compromisso de assentar pelo menos 1.100 famílias no pra-
zo de 60 dias. Infelizmente, porém, como é de costume, o governo, 
ao fazer esse assentamento, não cumpriu diversos acordos realizados 
durante a chamada reintegração de posse. Entre esses compromissos 
não cumpridos, destacam-se o prazo prometido (60 dias) e “a rea-
lização de estudo sobre a legalidade da posse do senador Eunício 
Oliveira sobre os 21 mil hectares do complexo, já que há grande volu-
me de informações na região sobre a grilagem da área.” 

Outro compromisso estabelecido e não respeitado foi a garan-
tia da colheita de todos os alimentos cultivados durante a ocupação. 
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Uma semana após o despejo das famílias da área, a produção dos 
agricultores acampados foi invadida pelos bois do senador, que, com 
essa atitude, demonstrou sua insensibilidade e sua arrogância.

Por meio de uma nota, o MST salientou: 

Diante desta situação, o Acampamento Dom To
más Balduino, símbolo da luta popular e pela terra 
no Goiás, afirma sua determinação em permane-
cer na área até que o governo destine o complexo 
latifundiário para fins de reforma agrária.

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), em uma nota 
conjunta publicada em 21 de junho de 2015 (no mesmo dia da reo-
cupação), tentam justificar o injustificável, achando que os  traba-
lhadores são idiotas. A verdade, no entanto, é uma só: o governo fe-
deral defende o agro e o hidronegócio, mas, na realidade, é contra a 
agroecologia e aliado dos latifundiários. Por sinal, estes se encontram 
muito bem representados no governo e no Congresso, sobretudo 
quando são (como é o caso do senador Eunício Oliveira) políticos 
do PMDB. O governo lambe os pés desse partido a todo momento, 
numa atitude covarde de subserviência e de oportunismo político.

É esse o verdadeiro motivo pelo qual o MDA e o Incra 
“consideram inoportuna a reocupação do imóvel [a Fazenda Santa 
Mônica], uma vez que as providências visando a aquisição de áreas 
para o assentamento das famílias estão em andamento conforme o 
rito legal da obtenção.” Que “rito legal da obtenção” é esse? Não é 
certamente um rito que beneficia os trabalhadores sem terra.

O governo demonstrou que não tem nenhum interesse pela 
reforma agrária popular. E foi justamente a falta desse interesse 
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que levou mais de três mil famílias a ocuparem, pela segunda vez, 
a fazenda do senador. Diante da situação, o Comitê de Apoio e 
Solidariedade pergunta e, em seguida, responde: 

Por que esta nova ocupação? Para cobrar do gover-
no a desapropriação do Complexo Santa Mônica e 
o assentamento das famílias na região. [E conclui]: 
Se isso acontecer, os ocupantes se comprometem: 
a produzir alimentos saudáveis, sem uso de vene-
nos, a preços acessíveis à classe trabalhadora; a 
conservar o meio ambiente e a recuperar áreas 
degradadas. O assentamento das famílias vai gerar 
renda e trabalho no campo, vai mostrar que o agro-
-hidronegócio desemprega trabalhadores e enve-
nena pessoas e o meio ambiente, além de destruir 
as economias locais. [Lança, pois, um desafio]: As 
famílias que desejam iniciar uma nova vida produ-
zindo alimentos podem procurar o Movimento dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais sem Terra 
(MST) e seus acampamentos.

Apesar das propostas dos ocupantes, lamentavelmente, rece-
bemos no dia 24 de junho a notícia de que o Tribunal de Justiça (ou 
melhor, de Injustiça) de Goiás deu um prazo de 72 horas para que as 
famílias de sem-terra que ocupam a Fazenda Santa Mônica deixem 
o local após serem notificadas da decisão judicial. O mandado de 
reintegração de posse, com data de 23, é assinado pela juíza Célia 
Regina Lara, da Comarca de Corumbá de Goiás. Além de estipular as 
72 horas para a desocupação, o mandado determina que as famílias 
deixem o local pacificamente. Caso a decisão não seja cumprida, a 
magistrada autoriza o emprego da força policial, “de forma proporcio-
nal e razoável.” Quanto cinismo nessas palavras!
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Juíza Célia Regina Lara e companhia, vocês que praticam injus-
tiças em nome da lei e concedem liminares injustas, ouçam a adver-
tência e maldição de Deus: “Ai dos juízes injustos e dos que decretam 
leis injustas, que não deixam haver justiça para os pobres!” (Is, 10: 1-2). 
“Ai de vocês, mestres da lei e fariseus, hipócritas!” (Mt, 23: 13).

Juíza e companhia, cuidado! Deus é justo e sempre toma o 
partido dos pobres. Aguardem a justiça dele! Vai ser muito mais pe-
sada do que vocês imaginam! Afinal, a luta dos sem-terra ocupantes 
da Fazenda Santa Mônica é justa e merece apoio e solidariedade. 
Como disse o Papa Francisco aos movimentos populares, “terra é 
um direito sagrado.” 

Governo não cumpriu... sem-terra reocupou. “Lutar, cons-
truir reforma agrária popular!” “Terra para quem nela trabalha!”

 
Goiânia, 24 de junho de 2015.



LAUDATO SI’: ECOLOGIA DA LIBERTAÇÃO

A nossa casa comum se pode comparar ora a uma 
irmã, com quem partilhamos a existência, ora a 
uma boa mãe, que nos acolhe nos seus braços.

(Laudato si’ –  LS, 1).

O Editorial da Folha de S. Paulo do dia 20 de junho de 2015 
afirma: “Apesar de bem recebida por ambientalistas, a Encíclica do 
Papa Francisco sobre a mudança climática defende solução utópica 
para a questão.” Trata-se da encíclica Laudato Si’ – Louvado sejas: o 
cuidado da casa comum. 

Para o jornal, solução utópica é solução impossível, distante 
e que não trata da realidade. Em outras palavras, é solução ingê-
nua. Esse é o pensamento daqueles que, como a Folha de S. Paulo, 
acham que o capitalismo, com as adaptações conjunturais necessá-
rias, é o “fim da história”.

Ao contrário dessas pessoas, existem outras que têm um 
sonho, uma utopia, um ideal a respeito do capitalismo. Como o Papa 
Francisco, elas acreditam que esse sistema  pode ser superado, mes-
mo no meio de muitas ambiguidades e contradições, mesmo sendo 
ele “um sistema econômico iníquo” (Documento de Aparecida – DA, 
385). Para estas, o capitalismo é um projeto possível de ser realizado 
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na história. É o projeto do “bem viver”, que, à luz da fé, é o Reino de 
Deus acontecendo na vida do ser humano e do mundo. 

O Editorial citado diz ainda: “A ênfase moral da Encíclica lhe 
confere por vezes um tom anticapitalista.” Eu afirmo: não só por ve-
zes, mas sempre. A encíclica é anticapitalista e defende um modelo 
de sociedade estruturalmente novo.

Querendo justificar a tese de que a solução apresentada por 
Francisco é utópica (impossível e ingênua), a Folha de S. Paulo dá ao 
Editorial o título “Ecologia da libertação”. Com esse título, porém, 
o jornal, mesmo que não intencionalmente, acaba reconhecendo 
– e dando um destaque especial ao fato – que a encíclica, pelo seu 
conteúdo, é, de fato, “ecologia da libertação”. 

O método ver (analisar), julgar (interpretar) e agir (libertar), 
usado pela encíclica, confirma esse seu traço. É o método da filo-
sofia e da teologia da libertação e também de muitos documentos 
da Igreja latino-americana e caribenha. Ele é constituído de três 
momentos interligados e interdependentes. O ver suscita o julgar, 
o julgar suscita o agir e, por sua vez, o agir suscita novamente o ver 
e assim por diante, num processo de contínuo aprofundamento e 
crescimento vivencial.

Nos cristãos, o método ver, julgar e agir provoca também a 
necessidade de, periodicamente, sobretudo aos domingos, cele-
brar a vida no mistério pascal de Cristo  e, ao mesmo tempo, o mis-
tério pascal de Cristo na vida. 

No primeiro momento (o ver, o analisar), a encíclica reflete so-
bre “o que está acontecendo com nossa casa”: a poluição e as mu-
danças climáticas (a questão dos resíduos poluentes e da cultura do 
descarte, e a temática do clima como bem comum); a questão da 
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água; a perda da biodiversidade; a deterioração da qualidade de vida 
humana e a degradação social; a desigualdade planetária; a fraqueza 
das reações a esses problemas; a diversidade de opiniões (cap. I).

As reflexões teológicas ou filosóficas sobre a si-
tuação da humanidade e do mundo podem soar 
como uma mensagem repetida e vazia, se não fo-
rem apresentadas novamente a partir de um con-
fronto com o contexto atual no que este tem de 
inédito para a história da humanidade. Por isso, 
antes de reconhecer como a fé traz novas motiva-
ções e exigências face ao mundo de que fazemos 
parte, proponho que nos detenhamos brevemen-
te a considerar o que está acontecendo com nos-
sa casa comum. (Laudato si’ – LS, 17).

No segundo momento (o julgar, o interpretar), a encíclica 
apresenta “o Evangelho da criação”: a luz que a fé oferece (e que 
ilumina a razão humana em sua capacidade de julgar a realidade); a 
sabedoria das narrações bíblicas; o mistério do universo; a mensa-
gem de cada criatura na harmonia de toda a criação; a comunhão 
universal (cap. II). 

Se tivermos presente a complexidade da crise 
ecológica e suas múltiplas causas, deveremos re-
conhecer que as soluções não podem vir de uma 
única maneira de interpretar e transformar a rea-
lidade. É necessário recorrer também às diversas 
riquezas culturais dos povos, à arte e à poesia, à 
vida interior e à espiritualidade. Se queremos, de 
verdade, construir uma ecologia que nos permita 
reparar tudo o que temos destruído, então ne-
nhum ramo das ciências e nenhuma forma de sa-
bedoria pode ser transcurada, nem sequer a sabe-
doria religiosa com sua linguagem própria. Além 
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disso, a Igreja Católica está aberta ao diálogo com 
o pensamento filosófico, o que lhe permite pro-
duzir várias sínteses entre fé e razão. No que diz 
respeito às questões sociais, pode-se constatar [o 
cuidado com elas] mesmo no desenvolvimento 
da doutrina social da Igreja, chamada a enrique-
cer-se cada vez mais a partir dos novos desafios. 
[...] Embora a Encíclica se abra a um diálogo com 
todos para, juntos, buscarmos caminhos de liber-
tação, quero mostrar desde o início como as con-
vicções da fé oferecem aos cristãos – e, em parte, 
também a outros crentes – motivações para cui-
dar da natureza e dos irmãos e irmãs mais frágeis. 
(63). 

É justamente por buscar “caminhos de libertação”, em diálo-
go com todos e à luz da fé, que a encíclica é ecologia da libertação. 
Ora, como tal, ela é também filosofia e teologia da libertação, e, em 
especial, ética filosófica e teológica da libertação.

O segundo momento nos permite discernir “a raiz humana da 
crise ecológica”: a tecnologia (criatividade e poder); a globalização 
do paradigma tecnocrático; a crise do antropocentrismo moderno e 
suas consequências; o relativismo prático; a necessidade de defen-
der o trabalho; a inovação biológica a partir da pesquisa (cap. III). 

Ainda no segundo momento, somos instigados a defender e 
construir “uma ecologia integral”: a ecologia ambiental, econômica 
e social; a ecologia cultural; a ecologia da vida cotidiana; o princípio 
do bem comum; a justiça intergeracional (cap. IV).

No terceiro momento (o agir, o libertar), a encíclica aponta “al-
gumas linhas de orientação e ação”: o diálogo sobre o meio ambien-
te na política internacional; o diálogo para novas políticas nacionais 
e locais; o diálogo e a transparência nos processos decisórios; a po-
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lítica e a economia em diálogo para a plenitude humana; as religiões 
no diálogo com as ciências (cap. V).

Procurei examinar a atual situação da humanidade, 
tanto nas brechas do planeta que habitamos, como 
nas causas mais profundamente humanas da de-
gradação ambiental. Embora esta contemplação 
da realidade em si mesma já nos indique a neces-
sidade de uma mudança de rumo e sugira algumas 
ações, procurarei agora delinear grandes percur-
sos de diálogo que nos ajudem a sair da espiral de 
autodestruição onde estamos afundando (163).

Desde meados do século passado e superando 
muitas dificuldades, foi se consolidando a tendên-
cia de considerar o planeta como pátria e a humani-
dade como povo que habita uma casa comum. Um 
mundo interdependente [...] obriga-nos a pensar 
num único mundo, num projeto comum. (164).

Outro aspecto para o qual nos desperta o terceiro momento 
é a vivência da “educação e espiritualidade ecológicas”: um outro 
estilo de vida; a aliança entre a humanidade e o ambiente; a con-
versão ecológica; a alegria e a paz; o amor civil e político; os sinais 
sacramentais e o descanso celebrativo; a Trindade e a relação entre 
as criaturas; a Rainha de toda a criação para além do sol (cap. VI).

Para finalizar a encíclica, Francisco compõe duas orações: a 
“Oração pela nossa terra” e a “Oração cristã com a criação”. Da pri-
meira, recortei uma parte para terminar também este meu texto: 

Ó Deus dos pobres, ajudai-nos a resgatar 
os abandonados e esquecidos desta terra [...]. 
Curai a nossa vida, 
para que protejamos o mundo 
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e não o depredemos [...]. 
Ensinai-nos a descobrir o valor de cada coisa, 
a contemplar com encanto, 
a reconhecer que estamos profundamente unidos 
com todas as criaturas 
no nosso caminho para a vossa luz infinita. 
Obrigado porque estais conosco todos os dias. 
Sustentai-nos, por favor, na nossa luta 
pela justiça, pelo amor e pela paz. 

Goiânia, 1º de julho de 2015.



NÃO À TERCEIRIZAÇÃO OU À MILITARIZAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO PÚBLICA

Fiquei abismado ao ler a matéria “Além de terceirizar escolas, 
Marconi quer ampliar colégios militares” (O Popular, 24 jun. 2015, 
p. 2). Pergunto: Qual é a visão que o governador tem de educação 
pública? Realmente, não dá para entender.

Conforme o jornal,

o governador Marconi Perillo (PSDB) confirma 
que pretende iniciar a terceirização da gestão das 
escolas públicas estaduais a partir de agosto, as-
sim que o Estado definir qual é o modelo a ser 
implantado, se parceria público-privada (PPP) ou 
organização social (OS).

Com total despudor, Marconi afirma: “Não vou abrir mão 
do foco de promover mudanças e melhorias na educação pública. 
Devemos publicar em agosto o primeiro chamamento público para 
o setor privado participar da gestão, inicialmente pelas escolas de 
Águas Lindas.” 

A respeito da terceirização, o jornal diz que há uma divergên-
cia entre a fala do governador Marconi Perillo e a da secretária da 
Educação, Raquel Teixeira. Enquanto o primeiro diz que irá iniciar 
a terceirização das escolas estaduais assim que o estado definir o 
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modelo a ser implantado (PPP ou OS), a segunda afirma que o 
modelo de terceirização das escolas estaduais será a PPP. A pro-
pósito, esperava-se que Raquel Teixeira, por ser professora univer-
sitária, entendesse mais de educação, mas, na realidade, ela está 
decepcionando a todos. Voltando, porém, à forma de terceirização, 
para quem defende uma educação pública de qualidade, isso é se-
cundário. Ainda assim, pergunto: Afinal de contas, o modelo que o 
governo pretende implantar ainda vai ser ou já está definido?

Seja qual for esse modelo, dependendo do local, o processo 
não será tão simples. Entretanto, acrescenta o jornal, “o governo já 
estuda alternativa para regiões ou cidades onde houver dificulda-
des para a terceirização: ampliar os colégios militares.”

Educadores, pasmem! Marconi Perillo afirma: aumentar o nú-
mero de colégios militares 

é uma demanda da maioria da população goiana. 
Várias cidades nos pedem mais colégios militares, 
que, é bom frisar, tiveram as melhores notas no úl-
timo IDEB, por conta da disciplina e da hierarquia, 
além da qualidade de ensino. 

Das duas, uma: ou o governador não entende nada de educa-
ção pública, ou usa de má-fé. Que disciplina e hierarquia é essa que 
ele defende? Tem-se a impressão de que ele estudou numa escola 
da época da ditadura ou da época do fascismo, nas quais predomi-
nava o pensamento único e quem ousasse pensar de maneira dife-
rente era preso como subversivo. 

Reparem! Ainda segundo o jornal O Popular (24 jun. 2015, 
p. 2), “existem 19 colégios militares em Goiás e a Assembleia apro-
vou neste ano projetos para a criação de mais 24 unidades.” Que 
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absurdo! Para Renato Janine Ribeiro, professor de Ética e Filosofia 
Política da USP e atual ministro da Educação, a militarização das 
escolas públicas indica a falência do sistema de ensino brasileiro. 
“Em um período fundamental de formação, ao invés de educar, 
você adestra e disciplina. O que o governo de Goiás está fazendo é 
renunciar à formação dos sujeitos.”42

Segundo Rafael Custódio, advogado e coordenador do Pro-
grama de Justiça da ONG Conectas Direitos Humanos, 

escolas militarizadas podem deixar pouquíssimos 
espaços de discussão, de divergência e até de to-
lerância para que seus alunos possam se manifestar 
como bem entenderem. Acho que devemos nos 
perguntar se queremos escolas que criem cidadãos 
de fato, não apenas cumpridores de ordens.

Para onde a educação pública está andando? Por que será 
que o governador Marconi Perillo quer militarizar as escolas? Será 
que ele pretende militarizar também a sociedade como um todo e 
transformá-la num grande batalhão de militares?

Diante dessa visão de educação pública, por sinal, muito 
preocupante, e da situação em que esta se encontra atualmente, 
torna-se necessário fazer alguns questionamentos críticos:

1.	 A educação pública, segundo a Constituição Federal, é 
direito de todos e dever do Estado. Por que o governo 
não assume com responsabilidade a sua obrigação e não 
contrata, por concurso público, educadores preparados, 

42	 Essa citação, assim como a seguinte, está disponível em <http://portal.
aprendiz.uol.com.br/arquivo/2014/02/26/educacao-sitiada-escolas-a-ser-
vico-da-militarizacao-das-cidades/>.
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capacitados e competentes para a cogestão das escolas 
públicas, ou seja, para uma gestão democrática, que in-
clua a participação de todos? Por que o governo lava as 
mãos, omitindo-se e procurando terceirizar a educação 
pública? Terceirizar não é uma forma disfarçada de pri-
vatizar? Não é usar o dinheiro público para enriquecer 
empresas privadas (por vezes, escondidas atrás de nomes 
bonitos como OS ou PPP) e tirar benefícios adquiridos 
dos trabalhadores em educação? Enfim, terceirizar a edu-
cação não é confirmar a incapacidade do governo de gerir 
os serviços públicos essenciais?

2.	 A função dos militares (é com respeito que falo isso) não 
é cuidar da escola pública. Multiplicar os colégios milita-
res, ou seja, militarizar as escolas não é um grave desvir-
tuamento da função dos militares e da própria educação 
pública? Insisto: De que disciplina e hierarquia o gover-
nador fala quando faz a apologia dos colégios militares? 
Será que ele está auspiciando a volta da ditadura civil e 
militar? Ter as melhores notas “por conta da disciplina 
e da hierarquia” não é sinal de educação de qualidade. 
Que sociedade queremos? Uma sociedade militarizada, 
autoritária e ditatorial? 

3.	 Ao contrário do que o governador parece entender, edu-
car é suscitar no educando todas as suas possibilidades 
de realização humana. É um processo de dentro para 
fora, e não de fora para dentro. O educador tem o papel 
de desencadear esse processo, de orientar o educando 
e ser o mediador entre este e o conhecimento. Durante 
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todo o processo, porém, o educando é sempre sujeito de 
sua própria educação, e não objeto. De alguma forma, to-
dos somos, ao mesmo tempo, educadores e educandos. 
Ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozinho. 
Os seres humanos se educam entre si (em comunhão). 
Portanto, senhor governador, educar não é domesticar, 
adestrar, subjugar, dominar e enquadrar o educando 
(educação domesticadora). Educar não é depositar co-
nhecimentos na cabeça do educando, como se ela fosse 
um caixa de banco (educação bancária).

4.	 Quem sabe, um pouco de estudo da pedagogia do grande 
filósofo da educação brasileira, Paulo Freire, não ajudaria o 
governador Marconi Perillo e outros governantes a ter outra 
visão de educação pública e a mudar de atitude? Por que 
será que esse grande pensador, que defende uma educa-
ção libertadora, é muito valorizado em outros países e qua-
se totalmente desconhecido no Brasil? Não é esse um sinal 
evidente de uma sociedade autoritária e opressora? 

Enfim, faço um apelo: educadores, lutem – de modo organi-
zado e com firmeza – contra essa iniciativa do governador Marconi 
Perillo de terceirizar ou militarizar a educação pública. Ela se apre-
senta como moderna, mas, na realidade, é retrógrada, conservado-
ra, reacionária e pretende acabar com a educação pública. Digam 
não à terceirização ou à militarização da educação pública! Digam 
sim à educação pública de  qualidade para todos, sem enganação!

Goiânia, 8 de julho de 2015.



CHEGA DE ENGANAR O POVO! MAIS UM 
CARA DE PAU DE PRIMEIRO ESCALÃO

Na edição do Diário da Manhã de sábado, dia 11 de julho de 
2015, Antônio Faleiros, com o artigo “A revolução das organizações 
sociais”, sentiu-se no dever de criticar, com certa ironia, o meu ar-
tigo “Não à terceirização ou à militarização da Educação Pública”, 
publicado no dia anterior no mesmo jornal. O objetivo do artigo, 
segundo ele, era esclarecer “afirmações que não condizem com a 
realidade da saúde pública e da educação em Goiás.” O autor do 
artigo (Frei Marcos Sassatelli), diz Antônio Faleiros, está “amparado 
no desconhecimento sobre as Organizações Sociais (OSs).”

O artigo de Antônio Faleiros, que – tudo indica – foi escrito 
a mando do governador Marconi Perillo, em defesa das Secretarias 
Estaduais da Saúde e da Educação, é uma sequência de mentiras 
deslavadas do começo até o fim, a começar pelo título. É muita cara 
de pau! O articulista deve estar usando a palavra “revolução” com 
o mesmo sentido que tinha à época da ditadura civil e militar. Os 
“ditadorzinhos” de plantão – que não conhecem nada da vida do 
povo, não escutam a sua voz e agem sempre com autoritarismo – 
existem hoje também.  Aliás, só para citar um exemplo do que estou 
dizendo, trago à lembrança a barbárie do Parque Oeste Industrial, 
um verdadeiro massacre, que até hoje continua impune. Quem foi 
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capaz de praticar um crime como aquele é capaz de tudo. Só não vai 
ser capaz de impedir a justiça de Deus. 

Não vou gastar o meu tempo para responder a essa sequência 
de mentiras deslavadas de Antônio Faleiros. Seria dar valor demais 
ao caso. Talvez a função do secretário extraordinário do governo 
seja exatamente esta: inventar mentiras para defender o governo e 
enganar os trabalhadores. O povo, Antônio Faleiros, não é bobo e 
sabe muito bem distinguir entre quem está do seu lado, sendo so-
lidário a ele na defesa de seus direitos, e quem defende um sistema 
econômico que, como diz o Papa Francisco, mata, exclui e descarta 
os pobres. E enquanto os pobres são destruídos, tal sistema enri-
quece empresas particulares usando disfarçada e hipocritamente 
dinheiro público. Os direitos que os trabalhadores conquistaram 
com tanta luta são derrubados por ele.

Faço agora dois pedidos a Antônio Faleiros. Primeiro: trate de 
sua saúde e da de seus familiares somente nos “postinhos” de saú-
de (assim chamados pelo povo) e nos Cais da periferia de Goiânia. 
Segundo: matricule seus filhos e/ou netos nas escolas públicas de 
Goiânia. Quem sabe o senhor vai mudar de ideia e admitir os pro-
blemas da saúde e da educação brasileiras! Quem sabe irá reconhe-
cer que não serão certamente a terceirização da saúde pública e a 
terceirização ou militarização da educação pública que irão resolver 
esses problemas. E que eles só começarão a ser resolvidos quando 
o governo assumir suas responsabilidades, colocando a saúde e a 
educação como prioridades absolutas.

A respeito da saúde pública, para que saiba que não estou 
“amparado no desconhecimento sobre as OSs”, convido o senhor, 
Antônio Faleiros, a ler alguns documentos e meditar sobre eles: 



334

1.	 Contra fatos não há argumentos que sustentem as Organiza-
ções Sociais no Brasil: relatório analítico de prejuízos à socieda-
de, aos trabalhadores e ao erário por parte das Organizações 
Sociais (OSs) e das Organizações da Sociedade Civil de Interes-
se Público (OSCIPs) (maio de 2010). O documento foi elabo-
rado pela Frente Nacional contra a Privatização da Saúde, for-
mada por fóruns de saúde de diversos estados, movimentos 
sociais, centrais sindicais, sindicatos, projetos universitários e 
várias entidades de âmbito nacional (disponível em: http://
www.correio24horas.com.br/noticias/detalhes/detalhes-4/
artigo/policia-federal-faz-operacao-contra-desvio-de-di-
nheiro-publico/). 

2.	 Nota da Frente Nacional contra a Privatização da Saúde à 15ª 
Conferência Nacional de Saúde, de junho de 2015 (disponível 
em: http://www.contraprivatizacao.com.br/2015/06/0998.
html). 

3.	 Controle social na saúde pública: sinal de esperança (disponí-
vel em: http://arquidiocesedegoiania.org.br/images/jornal/
edicao55/edicao_55.pdf).

4.	 Carta da Frente Goiana contra a Privatização da Saúde, de 
junho de 2015 (disponível em: http://www.sindsaude.com.
br/arquivos/produto/Carta_da_Frente_Goiana_jun2015_
Final.pdf). A carta integra o I Seminário da Frente Goiana 
contra a Privatização da Saúde. O tema desse seminário 
foi Direito à saúde: democracia e participação ou mercan-
tilização? Trata-se da etapa temática da 9ª Conferência 
Municipal de Saúde de Goiânia. 
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 Essa conferência, ocorrida entre os dias 25 e 27 de junho des-
te ano de 2015, recebeu o nome de Conferência Gilson Carvalho, 
em homenagem a um dos idealizadores do SUS, falecido em 2014. 
Na manhã do dia 26, participei da Conferência como visitante e 
percebi claramente que todos os delegados das diferentes entida-
des da sociedade civil presentes eram contra a terceirização (leia-se 
privatização) da saúde pública. 

Antônio Faleiros, será que todas essas entidades e pessoas es-
tão “amparadas no desconhecimento sobre as OSs”? Infelizmente 
– temos que afirmá-lo em alto e bom som – quem está por fora da 
realidade é o senhor, Antônio Faleiros. Aliás, o senhor e os “dita-
dorzinhos” de plantão  dos quais o senhor é um fiel porta-voz e que 
agem sempre de forma personalista, autoritária e ditatorial, ignoran-
do o clamor do povo.

No tocante à educação pública, reafirmo tudo o que eu disse 
no meu artigo “Não à terceirização ou à militarização da educação 
pública”, de 8 de julho de 2015. O artigo se encontra acessível em 
diversos sites na internet. E digo mais: para entender de educação 
pública, Antônio Faleiros, não basta ter feito um cursinho de direito 
de fim de semana só para dizer que tem curso superior, como um 
certo governador de quem o senhor é pau-mandado. É preciso ter 
experiência de educador ou, na falta dela, ter a humildade de se 
fazer assessorar por alguém que possa suprir essa lacuna. Somente 
dessa forma se pode ouvir bem a voz dos educadores. Os “ditadorzi-
nhos” de plantão e seus capachos não costumam ouvi-los. Garanto 
ao senhor que todo verdadeiro educador é contra a terceirização 
ou a militarização da educação pública. Aliás, que a educação não é 
função dos militares até uma criança de cinco anos já sabe!
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Para reforçar o que eu disse no meu artigo, poderia citar 
muitos autores que se ocuparam do mesmo tema, mas limito-me 
a dois: um educador e um jornalista com seu grupo de pesquisa. 
O educador é Josué Vidal Pereira, professor do Instituto Federal de 
Goiás, mestre em Educação pela UnB e doutorando em Educação 
pela UFG. É autor do artigo “Educação em Goiás ou o que não se 
deve fazer com a educação pública”. 

Na opinião de Josué, 

não é necessário ser um arguto observador para 
perceber que o Estado de Goiás [está] se tor-
nando laboratório de políticas educacionais que 
a despeito do discurso em contrário vêm promo-
vendo o aumento da precarização da educação 
pública, via de regra, destinada aos filhos dos tra-
balhadores.43 

Quanto ao jornalista a que me referi, trata-se de Drão Ribeiro, 
que, em parceria com seus companheiros de trabalho do Portal 
Aprendiz, elaborou a pesquisa “Educação sitiada: escolas a serviço 
da militarização das cidades”. O estudo trata sobre o avanço das 
escolas militares no Brasil e particularmente em Goiás. Entre outras 
coisas, os pesquisadores afirmam: 

Um aspecto que chama a atenção é [o fato de] 
a aplicação do modelo militar estar voltada aos 
jovens pobres que frequentam a rede pública de 
ensino, já que são eles as principais vítimas da mi-
litarização que acontece fora dela. O coordena-
dor de Educação da Faculdade Latino-Americana 

43	 http://www.dm.com.br/opiniao/2015/04/educacao-em-goias-ou-o-que-
nao-se-deve-fazer-com-a-educacao-publica.html
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de Ciências Sociais (FLACSO), André Lázaro, vê 
no sistema público das escolas de Goiás mais uma 
forma de “criminalizar” a juventude pobre.44 

Saúde pública de qualidade já! Educação pública de quali
dade já! Chega de enganar o povo! Agentes de saúde e educadores, 
unidos e organizados, venceremos. A esperança nunca morre.

Goiânia, 15 de julho de 2015.

44	 http://negrobelchior.cartacapital.com.br/2014/02/27/educacao-sitiada-
escolas-a-servico-da-militarizacao-das-cidades/



MAIS UMA IMORALIDADE PÚBLICA LEGALIZADA

“Serviço público. Benefícios legais [reparem: legais!] elevam 
ganhos no MP e no TJ” (O Popular, 5 jul. 2015, p. 1, manchete). No 
resumo da matéria, o jornal relata: 

A folha de maio indica que magistrados, procu-
radores e promotores obtiveram ganhos que ex-
trapolam o teto de R$33.763,00 imposto pela 
Constituição. Os valores contemplam salários 
– abaixo do limite legal estabelecido – acrescidos 
de benefícios extras. No MP, onde há casos de re-
cebimento até cinco vezes superior ao teto, a dire-
ção disse haver “diferença entre verba remunera-
tória e indenizatória”. Mesmo argumento defende 
a Associação dos Magistrados. (p. 1).

Lendo a íntegra da reportagem (na página 12, inteiramen-
te dedicada ao assunto), fiquei tomado de indignação. O título é 
“Justiça. Benefícios fazem ganhos no TJ e no MP ultrapassarem o 
teto”. Na sequência, uma síntese: 

Dois terços dos magistrados goianos recebem le-
galmente mais do que o limite da Constituição, 
em maio. [Segundo o jornal], somando auxílios, 
gratificações, indenizações, remunerações extras, 
verbas retroativas, abono de permanência e outros 
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benefícios, os pagamentos a magistrados, procu-
radores e promotores do Tribunal de Justiça de 
Goiás (TJ-GO) e do Ministério Público Estadual 
(MP-GO) extrapolam até cinco vezes o teto im-
posto pela Constituição – de R$33.763,00, pago 
aos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF). 
As folhas dos dois órgãos, divulgadas no Portal da 
Transparência, mostram que, em maio, mais da me-
tade dos magistrados, procuradores e promotores 
de Justiça receberam além disto. Os salários em si 
[relata, ainda, a notícia] não ultrapassam o limite – 
variam de R$26,1 mil a R$30,4 mil. No entanto, os 
adicionais e pagamentos retroativos garantidos pe-
los próprios órgãos nos últimos anos e autorizados 
pela Lei Orgânica da Magistratura (Loman) – com 
equivalência no caso do MP – permitem remunera-
ções totais de até R$152 mil, conforme registros do 
mês de maio. Pelo menos 11 tipos de pagamentos 
extras compõem os contracheques. 

Para transmitir a ideia exata do tamanho da falcatrua, legal, 
mas imoral, bastam dois exemplos de remuneração citados pelo jor-
nal. O primeiro é referente ao TJ-GO. Em maio deste ano de 2015, 
o maior salário desse tribunal, o do cargo de desembargador, foi a 
soma de remuneração básica (R$30.471,78); vantagens eventuais 
(R$40.629,04); indenizações (R$13.722,08); decisões judiciais 
(R$24.746,30) e vantagens pessoais (R$8.075,02). O total bruto 
desses rendimentos foi R$117.694,22. O rendimento líquido total, 
com os descontos legais, foi de R$91.982,74.

O segundo exemplo vem do MP-GO. No mesmo mês, o maior 
salário desse ministério, o do promotor de justiça, entrância final em 
Goiânia, foi a soma de remuneração básica (R$28.947,55); inde-
nizações (R$116.463,42); outras remunerações (R$14.929,24) e 
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abono de permanência (R$3.835,55). O total bruto dos rendimen-
tos foi R$164.175,76. O rendimento líquido total, com os descontos 
legais, foi de R$152.107,05.

“Os levantamentos [diz O Popular] não incluem pagamentos 
de diárias e de auxílio-livro, não regulamentado no MP e não 
informado no TJ.” Trata-se de um verdadeiro assalto aos cofres pú-
blicos. Não dá para entender como, em pleno século XXI, possa 
existir no serviço público uma prática tão descaradamente imoral 
e, o que é pior, legalizada. Como confiar nessa Justiça? Ela não tem 
nenhuma moral para julgar os outros. Para os praticantes dessa 
“justiça”, valem as palavras de Jesus: 

 Ai de vocês, doutores da Lei e fariseus hipócri-
tas! Vocês são como sepulcros caiados: por fora 
parecem bonitos, mas por dentro estão cheios de 
ossos de mortos e podridão! Assim também são 
vocês: por fora, parecem justos diante dos outros, 
mas por dentro estão cheios de hipocrisia e injus-
tiça. (Mt, 23: 27-28). 

Uma outra Justiça é possível e necessária! Lutemos por ela!

Goiânia, 22 de julho de 2015.



OBRIGADO, CLEVERLAN, PELA PROPAGANDA

Acabo de ler (em http://digital.dm.com.br/#!/view?e=201507
21&p=21) uma crítica ao meu artigo “Chega de enganar o povo! 
Mais um cara de pau de primeiro escalão”. A crítica, intitulada “Frei 
Marcos Sassatelli, além de vinho tome também juízo”, vem de um 
tal de Cleverlan Antônio do Vale, e é de um nível tão baixo que não 
merece ser tomada em consideração. Condena-se por si mesma. 
Permito-me somente fazer algumas observações críticas. O título 
do artigo, além de ridículo, é uma insinuação desrespeitosa não só à 
minha pessoa (o que pouco importa), mas sobretudo à celebração 
da Eucaristia, que é fonte e cume da vida dos cristãos. O conteú-
do do artigo é simplesmente repugnante, dá nojo. Revela um ser 
humano mesquinho e desprezível. 

O autor, referindo-se à minha pessoa, diz: “Já posso até 
imaginar a sua resposta.” Senhor Cleverlan, não precisa se dar ao 
trabalho de imaginar a minha resposta, porque não vai haver 
nenhuma. É o seu próprio artigo que, pelo nível de baixaria que o 
caracteriza, suscita no leitor a resposta e, indiretamente, se torna a 
melhor propaganda do meu artigo. Muitos, que ainda não o leram, 
terão a curiosidade de lê-lo e poderão assim constatar pessoalmen-
te que o artigo apresenta, com a devida documentação, não só o 
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pensamento do autor (o que é secundário), mas sobretudo o pen-
samento dos educadores e dos servidores da saúde. 

A palavra está com o leitor, que – tenho certeza – sabe muito 
bem distinguir, na mídia, entre aquilo que é lixo e aquilo que real-
mente tem valor. 

Jesus, anunciando a Boa Notícia do Reino de Deus, sem ne-
nhum medo, enfrentou Herodes e o chamou de “raposa”: “Vão 
dizer a essa raposa [...]” (Lc, 13: 32). Companheiros, irmãos, cui-
dado com as raposas de hoje! Elas se vestem com pele de cordeiro. 
Fiquemos sempre de olhos abertos!

Goiânia, 22 de julho de 2015.



FREI HUMBERTO: UM HOMEM DE 
DEUS A SERVIÇO DO POVO 

No dia 24 de julho de 2015, à noite, faleceu em Goiânia, GO, o 
nosso querido irmão Frei Humberto Pereira de Almeida, aos 91 anos 
de idade e 63 de ordenação presbiteral como padre. Ele tinha sido 
hospitalizado no dia 22 de manhã, data do seu aniversário. O corpo 
foi velado – com grande participação do povo, consternado e emo-
cionado – na Igreja São Judas Tadeu, Setor Coimbra. Às 9 horas de 
domingo, foi concelebrada a missa de corpo presente, presidida por 
Frei Edivaldo (Frei Bruno), provincial dos dominicanos, com a par-
ticipação de frades dominicanos de Goiânia e da Cidade de Goiás; 
de Dom Antônio, arcebispo emérito da Arquidiocese de Goiânia; 
e de Dom Eugênio, bispo da Diocese de Goiás. Após a missa, 
 seguiu-se o cortejo fúnebre até o Cemitério Jardim das Palmeiras, 
onde o corpo de Frei Humberto foi sepultado. A missa de sétimo 
dia está marcada para o dia 30 de julho (quinta-feira), às 19 horas, 
na Igreja São Judas Tadeu.

 Frei Humberto nasceu em 22 de julho de 1924, em Santa 
Cruz do Rio Pardo (SP). Jovem ainda, entrou na vida religiosa. Depois 
do ano de noviciado, fez a primeira profissão na Ordem dos Frades 
Pregadores (Dominicanos), em 11 de fevereiro de 1947. Estudou filo-
sofia e teologia em Bolonha, Itália. Ordenou-se padre na mesma ci-
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dade, em 6 de julho de 1952. Frei Humberto era irmão do Frei Celso 
Pereira de Almeida, falecido em maio de 2014.

No dia 6 de julho de 2012, Frei Humberto completou sessen-
ta anos de padre, sempre servindo ao povo com dedicação e amor. 
Comemorou suas bodas de diamante sacerdotais com uma solene 
celebração eucarística, na Comunidade Paroquial São Judas Tadeu, 
Setor Coimbra. Por diversos anos, foi pároco nessa comunidade, onde 
fundou, juntamente com um grupo de casais, o Encasa (Encontro de 
Casais), adquirindo uma vasta experiência na pastoral familiar. 

Após a celebração de suas bodas de diamante, em frente 
ao salão São Domingos, foi descerrada uma placa comemorativa 
que dizia: 

Ao Frei Humberto Pereira de Almeida. O ENCASA, 
ao ensejo da comemoração dos seus 60 anos de 
intensa atividade sacerdotal, manifesta o seu mais 
profundo reconhecimento pela sua fecunda mensa-
gem espiritual, tornando-se um verdadeiro arauto da 
evangelização da família, notadamente na consolida-
ção do ENCONTRO DE CASAIS da Paróquia São 
Judas Tadeu. Goiânia, 6 de julho de 2012.

À época dessa celebração, no artigo “Frei Humberto: sessenta 
anos a serviço do povo de Deus”, eu lembrava que Frei Humberto, 
sempre muito estimado entre seus irmãos dominicanos, desempe-
nhou, durante sua longa caminhada na Ordem, diversas funções de 
coordenação. Dizia também que ele viveu intensamente o carisma 
da Ordem dos Pregadores e dedicou toda a sua vida a serviço da 
Igreja, na Pastoral. 

Frei Humberto foi também presidente da Conferência dos 
Religiosos do Brasil, Regional de Goiânia, por cinco anos, e subse
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cretário da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, Regional 
Centro-Oeste, por onze anos.

Valendo-se de sua rica experiência de vida como religioso do-
minicano e como padre na Pastoral, esse homem de Deus a serviço 
do povo escreveu os livros A Igreja em construção (Max Gráfica e 
Editora Ltda., 2001); O Sacerdócio e sua história (Editora Ave Maria, 
2007); A família no mundo em transformação (Editora Paulus, 
2010); Rezar o rosário: rezando a vida e a história (Gráfica e Editora 
América Ltda., 2010). No último livro, Frei Humberto nos apresenta 
“o sentido profundo do Rosário” e convoca a família dominicana, 
os religiosos e os leigos a meditar sobre os seus mistérios. Faz uma 
proposta a todos os que trabalham na construção da Igreja viva de 
que fazem parte:

A minha proposta é a seguinte: estamos comple-
tando 500 anos da Ordem Dominicana na Amé-
rica, que teve início com a presença e atuação 
profética da primeira Comunidade de Frades em 
Santo Domingo e com a adesão, pouco mais tar-
de, de Frei Bartolomeu de Las Casas. Ordem não 
só de homens, mas também de mulheres pregado-
ras – uma Família Dominicana. [Concluindo diz]: 
Convidamos os nossos irmãos e irmãs para refletir 
os “mistérios” do Rosário na caminhada dos 500 
anos na construção da nossa história. (p. 11-12).

Retomando o que escrevi no artigo citado, destaco três quali-
dades (virtudes) entre as muitas apresentadas por Frei Humberto. A 
primeira era a simplicidade evangélica, da qual emergiam outras qua-
lidades. Além de ser um homem simples, Frei Humberto foi humilde, 
generoso, sensível, emotivo, alegre (mas também sério, quando pre-
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cisava), fraterno e acolhedor. Mostrava-se sempre interessado na vida 
e missão de seus irmãos dominicanos, ficando feliz com o trabalho 
deles. Em sua missão pastoral, estava sempre atento às diferentes si-
tuações de vida em que se encontravam as famílias do seu povo, mos-
trando muito respeito por elas. Frei Humberto era um pai e um irmão 
que sofria com quem sofria, se alegrava com quem se alegrava e sabia 
sempre dizer a palavra certa no momento certo. 

A segunda qualidade desse homem era a fé profunda. Frei 
Humberto foi um homem de uma fé-vida; um homem que realmen-
te acreditava no projeto de Jesus, que é o Reino de Deus, e deu a 
vida por Ele.

A terceira qualidade era a sabedoria de vida. Ele foi um ho-
mem sábio, de uma sabedoria que vinha de Deus, de sua vida de 
fé. Era muito procurado e estimado como conselheiro e orienta-
dor espiritual.

Frei Humberto, você deixou um grande vazio na Igreja e, so-
bretudo, em nossa comunidade religiosa. Sentiremos a falta de sua 
presença física, mas temos certeza, pela fé, de que você completou 
a sua Páscoa, mergulhou no mistério do amor infinito de Deus para 
conosco e continua vivo entre nós, nos animando na caminhada. 
Cremos na comunhão dos santos! 

Frei Humberto, rogue por nós!

Goiânia, 27 de julho de 2015.



SEGUNDO ENCONTRO MUNDIAL 
DE MOVIMENTOS POPULARES 

(EMMP): SEU SIGNIFICADO

Entre os dias 7 e 9 de julho de 2015, aconteceu o 2º Encontro 
Mundial de Movimentos Populares (EMMP), em Santa Cruz de la 
Sierra (Bolívia). O evento reuniu cerca de 1.500 militantes de 40 
países. A delegação brasileira contou com 200 representações de 
diversos movimentos populares do país. 

No primeiro dia do Encontro, após a mística de abertura, 
apresentou-se o painel Mãe Terra, que trouxe significativos dados a 
respeito do controle que as multinacionais têm sobre a alimentação 
da humanidade. No debate, dezenas de líderes camponeses rela-
taram a luta travada em seus países pela soberania alimentar e por 
um planeta sustentável. O destaque foi a importante participação 
das mulheres camponesas e indígenas, que, com muita garra, de-
fendem suas terras e seu povo da gana imperialista. O imperialismo 
expulsa os povos originários de suas terras e impõe cruéis e injustas 
leis de mercado, daí o valor do combate a essa prática.

Depois desse debate, os participantes do Encontro recebe-
ram a visita do presidente indígena da Bolívia, Evo Morales, que deu 
as boas-vindas a todos, ressaltando a importância dos movimentos 
populares na luta contra o imperialismo. 
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No dia seguinte, de manhã, foi a vez do painel Trabalho, que 
reuniu lideranças sindicais de vários países para contar suas expe-
riências de trabalhadores na luta contra a exploração e por direitos.

À tarde do mesmo dia, o tema principal foi A luta pelo teto. 
Movimentos populares do Brasil, Índia, África, Bolívia e Peru rela-
taram suas experiências de luta, cooperativismo e autoconstrução.

No último dia (9 de julho), aconteceu o encontro com o Papa 
Francisco e o presidente Evo Morales, e, depois do discurso do 
papa, encerrou-se o 2º EMMP.45 

Antes de prosseguir nas considerações sobre esse evento, 
quero reafirmar o que, por ocasião do 1º Encontro, escrevi no artigo 
“O significado do Encontro Mundial de Movimentos Populares”: 
trata-se da relevância desses encontros, que representam uma ver-
dadeira revolução na Igreja, uma “revolução evangélica” radical. 

Com essa mesma convicção, faço no presente artigo  
(o primeiro de uma série) algumas considerações sobre o significa-
do do 2º EMMP. Em outros artigos da série (não necessariamente 
na sequência cronológica), destacarei os pontos mais marcantes de 
dois pronunciamentos do Papa Francisco aos participantes desse 2º 
encontro: seu discurso proferido durante o evento e sua declaração 
final sobre ele, a Carta de Santa Cruz. Como já disse no artigo em 
que trato do 1º Encontro, estas falas são luzes para a nossa militân-
cia nas pastorais sociais e ambientais, e nos movimentos populares.

Qual é, pois, o significado do 2º EMMP? O que ele represen-
ta? Em primeiro lugar, o 2º Encontro tem o objetivo de dar continui-
dade ao 1º, realizado em Roma, no Vaticano, de 27 a 29 de outubro 

45	 http://averdade.org.br/2015/07/encontro-mundial-dos-movimentos-
populares-acontece-na-bolivia/
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de 2014. Em segundo lugar, tem também o objetivo de retomar, am-
pliar e aprofundar os temas debatidos no 1º Encontro. O fato de o 
2º Encontro ter sido realizado pouco tempo depois do 1º (ninguém 
imaginava isso) é um sinal de que a revolução na Igreja (a “revolução 
evangélica” radical de que falei) está dando os primeiros passos com 
muita rapidez. É certamente o Espírito Santo (o amor de Deus) que 
está presente e age na história do ser humano e do mundo. 

 O Papa Francisco, em seu discurso aos participantes do 2º 
EMMP, coloca-se no meio deles num plano de igualdade, como um 
irmão que está em plena sintonia com as aspirações desses movi-
mentos. Dirige-se aos irmãos participantes com toda a simplicida-
de, ternura e confiança.

Depois de saudar a todos com um boa-tarde muito carinho-
so, Francisco faz uma saudosa memória do 1º Encontro: 

Há alguns meses, reunimo-nos em Roma e não es-
queço aquele nosso primeiro Encontro. Durante 
este tempo, trouxe-vos no meu coração e nas 
minhas orações. Alegra-me vê-los de novo aqui, 
debatendo os melhores caminhos para superar 
as graves situações de injustiça que padecem os 
excluídos em todo o mundo. Obrigado, senhor 
Presidente Evo Morales, por sustentar tão deci-
didamente este Encontro. Então, em Roma, senti 
algo muito belo: fraternidade, paixão, entrega, 
sede de justiça. Hoje, em Santa Cruz de la Sierra, 
volto a sentir o mesmo. Obrigado! 

Reparem agora o que Francisco diz aos cristãos para incenti-
vá-los a participar ativamente dos movimentos populares:

Pelo Pontifício Conselho “Justiça e Paz”, presi-
dido pelo Cardeal Turkson, soube também que 
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são muitos na Igreja aqueles que se sentem mais 
próximos dos movimentos populares. Muito me 
alegro por isso! Ver a Igreja com as portas abertas 
a todos vocês, [uma Igreja] que se envolve, acom-
panha e consegue sistematizar em cada Diocese, 
em cada Comissão “Justiça e Paz”, uma colabo-
ração real, permanente e comprometida com os 
movimentos populares. Convido-vos a todos, bis-
pos, sacerdotes e leigos, juntamente com as orga-
nizações sociais das periferias urbanas e rurais, a 
aprofundar este encontro.

Quanta clareza e quanta paixão nas palavras de Francisco! Ah, 
se as nossas igrejas (comunidades, paróquias e dioceses) entendes-
sem e vivessem isso! Mas, infelizmente, existe ainda muita indiferen-
ça e omissão por parte da Igreja em relação aos movimentos popu-
lares. Ah, se as nossas Igrejas ouvissem o apelo do Papa Francisco! 
Meditemos, irmãos! As palavras de Francisco nos questionam, nos 
incomodam e nos instigam a mudar de vida, buscando viver cada vez 
mais a radicalidade evangélica na sociedade e no mundo de hoje.

Sempre de coração aberto e com muita ternura, Francisco diz 
ainda: 

Deus permitiu que nos voltássemos a ver hoje. A 
Bíblia lembra-nos que Deus escuta o clamor do 
seu povo e também eu quero voltar a unir a minha 
voz à vossa: terra, teto e trabalho para todos os 
nossos irmãos e irmãs. Disse-o e repito: são di-
reitos sagrados. Vale a pena, vale a pena lutar por 
eles. Que o clamor dos excluídos seja escutado na 
América Latina e em toda a terra. 

Goiânia, 5 de agosto de 2015.



DISCURSO DE FRANCISCO AOS PARTICIPANTES 
DO 2º EMMP: PRECISAMOS E QUEREMOS 

UMA MUDANÇA DE ESTRUTURAS 

Neste segundo artigo sobre o 2º EMMP, destaco o primeiro 
ponto marcante do discurso do Papa Francisco: precisamos e que-
remos uma mudança de estruturas.

Com firmeza, Francisco declara: 

Comecemos por reconhecer que precisamos du
ma mudança. Quero esclarecer, para que não 
haja mal-entendidos, que falo dos problemas co-
muns de todos os latino-americanos e, em geral, 
de toda a humanidade. Problemas que têm uma 
matriz global e que atualmente nenhum Estado 
pode resolver por si mesmo.

Depois deste esclarecimento, Francisco propõe três pergun-
tas aos participantes do Encontro: 

[Primeira]: Reconhecemos que as coisas não andam 
bem num mundo onde há tantos camponeses sem 
terra, tantas famílias sem teto, tantos trabalhadores 
sem direitos, tantas pessoas feridas na sua dignida-
de? [Segunda]: Reconhecemos que as coisas não 
andam bem, quando explodem tantas guerras sem 
sentido e a violência fratricida se apodera até dos 
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nossos bairros? [Terceira]: Reconhecemos que as 
coisas não andam bem, quando o solo, a água, o ar 
e todos os seres da criação estão sob ameaça cons-
tante? Então digamo-lo sem medo: precisamos e 
queremos uma mudança.

Fraternal e carinhosamente, o papa lembra: 

Nas cartas de vocês e nos nossos encontros, rela-
taram-me as múltiplas exclusões e injustiças que 
sofrem em cada atividade laboral, em cada bairro, 
em cada território. São tantas e tão variadas como 
muitas e diferentes são as formas próprias de as 
enfrentar. Mas há um elo invisível que une cada 
uma destas exclusões: conseguimos reconhe-
cê-lo? É que não se trata de questões isoladas. 
Pergunto-me se somos capazes de reconhecer 
que estas realidades destrutivas correspondem a 
um sistema que se tornou global. Reconhecemos 
que este sistema impôs a lógica do lucro a todo 
o custo, sem pensar na exclusão social nem na 
destruição da natureza? Se é assim – insisto –  
digamo-lo sem medo: Queremos uma mudança, 
uma mudança real, uma mudança de estruturas. 
Este sistema é insuportável: não o suportam os 
camponeses, não o suportam os trabalhadores, 
não o suportam as comunidades, não o suportam 
os povos... E nem sequer o suporta a Terra, a irmã 
Mãe Terra, como dizia São Francisco. Queremos 
uma mudança nas nossas vidas, nos nossos bair-
ros, no vilarejo, na nossa realidade mais próxima; 
mas uma mudança que atinja também o mundo 
inteiro, porque hoje a interdependência global 
requer respostas globais para os problemas lo-
cais. A globalização da esperança, que nasce dos 
povos e cresce entre os pobres, deve substituir 
esta globalização da exclusão e da indiferença. 
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Pela coragem de dizer a verdade e pela clareza de suas pa-
lavras, Francisco é realmente um grande profeta do nosso tempo! 
Como um irmão e companheiro de caminhada, ele afirma: 

Hoje quero refletir com vocês sobre a mudan-
ça que queremos e precisamos. Como sabem, 
recentemente escrevi sobre os problemas da 
mudança climática. Mas, desta vez, quero falar 
duma mudança noutro sentido. Uma mudança 
positiva, uma mudança que nos faça bem, uma 
mudança – poderíamos dizer – redentora. Porque 
é dela que precisamos. Sei que vocês buscam 
uma mudança, e não apenas vocês: nos diferen-
tes encontros, nas várias viagens, verifiquei que há 
uma expectativa, uma busca forte, um anseio de 
mudança em todos os povos do mundo. Mesmo 
dentro da minoria cada vez mais reduzida que 
pensa sair beneficiada deste sistema, reina a in-
satisfação e sobretudo a tristeza. Muitos esperam 
uma mudança que os liberte desta tristeza indivi-
dualista que escraviza. O tempo, irmãos e irmãs, o 
tempo parece exaurir-se; já não nos contentamos 
com lutar entre nós, mas chegamos até a ter o 
assanhamento de lutar contra a nossa casa. Hoje, 
a comunidade científica aceita aquilo que os po-
bres já há muito denunciam: produzem-se danos 
talvez irreversíveis no ecossistema. Castiga-se a 
terra, os povos e as pessoas de forma violenta. E 
por trás de tanto sofrimento, tanta morte e des-
truição, sente-se o cheiro daquilo que Basílio de 
Cesareia  chamava “o esterco do Diabo”: reina a 
ambição desenfreada de dinheiro. O serviço ao 
bem comum fica em segundo plano. Quando o 
capital se torna um ídolo e dirige as opções dos 
seres humanos, quando a avidez do dinheiro do-
mina todo o sistema socioeconômico, arruína a 
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sociedade, condena o ser humano, transforma-o 
em escravo, destrói a fraternidade inter-humana, 
faz lutar povo contra povo e até, como vemos, 
põe em risco esta nossa casa comum. Não quero 
alongar-me na descrição dos efeitos malignos 
desta  ditadura sutil: vocês os conhecem! Mas 
também não basta assinalar as causas estruturais 
do drama social e ambiental contemporâneo. 
Sofremos de um certo excesso de diagnóstico, 
que às vezes nos leva a um pessimismo ilusório ou 
a rejubilar com o negativo. Ao ver a crônica dos 
crimes de cada dia, pensamos que não haja nada 
que se possa fazer, além de cuidar de nós mesmos 
e do pequeno círculo da família e dos amigos.

Identificando-se com os trabalhadores explorados e oprimi-
dos, o papa indaga: 

Que posso fazer eu, recolhedor de papelão, ca-
tador de lixo, limpador, reciclador, frente a tantos 
problemas, se mal ganho para comer? Que posso 
fazer eu, artesão, vendedor ambulante, carrega-
dor, trabalhador irregular, se não tenho sequer di-
reitos trabalhistas? Que posso fazer eu, campone-
sa, indígena, pescador, que dificilmente consigo 
resistir à propagação das grandes corporações? 
Que posso fazer eu, a partir da minha comunida-
de, do meu barraco, do meu povoado, da minha 
favela, quando sou diariamente discriminado e 
marginalizado? Que pode fazer aquele estudante, 
aquele jovem, aquele militante, aquele missioná-
rio que atravessa as favelas e os paradeiros com o 
coração cheio de sonhos, mas quase sem nenhu-
ma solução para os meus problemas?
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E o próprio Francisco, que confia plenamente nos trabalha-
dores, responde: “Muito! Podem fazer muito. Vocês, os mais humil-
des, os explorados, os pobres e excluídos, podem e fazem muito.”

Em sua opção pelos pobres, que, na realidade, é uma entra-
nhável solidariedade para com eles, o papa conclui: 

Atrevo-me a dizer que o futuro da humanidade 
está, em grande medida, nas mãos de vocês, na 
capacidade de vocês se organizarem e promove-
rem alternativas criativas na busca diária dos “3 T” 
(trabalho, teto, terra), e também na participação 
de vocês como protagonistas nos grandes proces-
sos de mudança nacionais, regionais e mundiais. 
Não se acanhem!

Como aponta o discurso de Francisco e como já disse antes, 
estamos diante de uma revolução evangélica. Na qualidade de pro-
fetas da vida, participemos dessa revolução!

Goiânia, 12 de agosto de 2015.



DISCURSO DE FRANCISCO AOS 
PARTICIPANTES DO 2º EMMP: VOCÊS 

SÃO SEMEADORES DE MUDANÇA 

Neste terceiro artigo sobre o 2º EMMP, destaco o segundo 
ponto marcante do discurso do Papa Francisco aos participantes do 
Encontro: vocês são semeadores de mudança.

Com simplicidade e ternura de irmão, Francisco diz:

Aqui, na Bolívia, ouvi uma frase de que gosto mui-
to: “processo de mudança”. A mudança concebi-
da não como algo que um dia chegará porque se 
impôs esta ou aquela opção política ou porque 
se estabeleceu esta ou aquela estrutura social. 
Sabemos, amargamente, que uma mudança de 
estruturas que não seja acompanhada por uma 
conversão sincera das atitudes e do coração, acaba 
a longo ou curto prazo por burocratizar-se, corrom-
per-se e sucumbir. Por isso gosto tanto da imagem 
do processo, onde a paixão por semear, por regar 
serenamente o que outros verão florescer, substitui 
a ansiedade de ocupar todos os espaços de poder 
disponíveis e de ver resultados imediatos. Cada um 
de nós é apenas uma parte de um todo complexo 
e diversificado interagindo no tempo: povos que lu-
tam por uma afirmação, por um destino, por viver 
com dignidade, por “viver bem”. 
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É a sociedade do bem viver e do bem conviver.
Confiando nos movimentos populares, Francisco declara: 

Vocês, a partir dos movimentos populares, assu-
miram as tarefas comuns motivados pelo amor 
fraterno, que se rebela contra a injustiça social. 
Quando olhamos o rosto dos que sofrem, o rosto 
do camponês ameaçado, do trabalhador excluí-
do, do indígena oprimido, da família sem teto, do 
imigrante perseguido, do jovem desempregado, 
da criança explorada, da mãe que perdeu o seu 
filho num tiroteio porque o bairro foi tomado pelo 
narcotráfico, do pai que perdeu a sua filha porque 
foi sujeita à escravidão; quando recordamos estes 
“rostos e nomes”, estremecem-nos as entranhas 
diante de tanto sofrimento e comovemo-nos…

Com sentimentos de compaixão, ou seja, de partilha da dor 
dos irmãos, o papa lembra as razões dessa comoção e afirma: 

Porque “vimos e ouvimos” não a fria estatística, 
mas as feridas da humanidade dolorida, as nossas 
feridas, a nossa carne. Isto é muito diferente da 
teorização abstrata ou da indignação elegante. Isto 
nos comove, nos move e procuramos o outro para 
nos movermos juntos. Esta emoção feita ação co-
munitária é incompreensível apenas com a razão: 
tem um algo mais de sentido que só os povos en-
tendem e que confere a sua mística particular aos 
verdadeiros movimentos populares.

Como irmão e companheiro de caminhada, Francisco reco-
nhece: 

Vocês vivem, cada dia, imersos na crueza da tor-
menta humana. Falaram-me das suas causas, par-
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tilharam comigo as suas lutas. E agradeço-lhes. 
Queridos irmãos, muitas vezes trabalharam no 
insignificante, no que aparece ao seu alcance, na 
realidade injusta que lhes foi imposta e a que não 
se resignam, opondo uma resistência ativa ao sis-
tema idólatra que exclui, degrada e mata.

Reparem as palavras do papa: “sistema idólatra que exclui, 
degrada e mata.” Meditemos nisso!

Com muito realismo, Francisco diz: 

Vi vocês trabalharem incansavelmente pela terra 
e a agricultura camponesa, pelos vossos territó-
rios e comunidades, pela dignificação da econo-
mia popular, pela integração urbana das vossas 
favelas e agrupamentos, pela autoconstrução de 
moradias e o desenvolvimento das infraestrutu-
ras do bairro e em muitas atividades comunitárias 
que tendem à reafirmação de algo tão elementar 
e inegavelmente necessário como o direito aos “3 
T”: terra, teto e trabalho. Este apego ao bairro, à 
terra, ao território, à profissão, à corporação, este 
reconhecer-se no rosto do outro, esta proximi-
dade no dia a dia, com as suas misérias e os seus 
heroísmos quotidianos, é o que permite realizar o 
mandamento do amor, não a partir de ideias ou 
conceitos, mas a partir do genuíno encontro entre 
pessoas, porque não se amam os conceitos nem 
as ideias; amam-se as pessoas. A entrega, a ver-
dadeira entrega, nasce do amor pelos homens e 
mulheres, crianças e idosos, vilarejos e comuni-
dades... Rostos e nomes que enchem o coração. 
A partir destas sementes de esperança, semea-
das pacientemente nas periferias esquecidas do 
planeta, destes rebentos de ternura que lutam 
por subsistir na escuridão da exclusão, cresce-
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rão grandes árvores, surgirão bosques densos de 
esperança para oxigenar este mundo. Vejo, com 
alegria, que vocês trabalham no que aparece ao 
vosso alcance, cuidando dos rebentos; mas, ao 
mesmo tempo, com uma perspectiva mais ampla, 
protegendo o arvoredo. Trabalham numa pers-
pectiva que não só aborda a realidade setorial, 
que cada um de vocês representa e na qual feliz-
mente está enraizado, mas procura também resol-
ver, na sua raiz, os problemas gerais de pobreza, 
desigualdade e exclusão.

Em seguida, Francisco parabeniza os participantes dos mo-
vimentos populares, mostrando a confiança que tem em suas 
lutas: “Felicito-os por isso. É imprescindível que, a par da reivin-
dicação dos seus legítimos direitos, os povos e as suas organiza-
ções sociais construam uma alternativa humana à globalização da 
exclusão.” Com profunda convicção, ele reconhece: “Vocês são 
semeadores de mudança.”

Por fim, faz uma oração: “Que Deus lhes dê coragem, alegria, 
perseverança e paixão para continuarem a semear. Podem ter a cer-
teza de que, mais cedo ou mais tarde, vamos ver os frutos.” E, diri-
gindo-se às lideranças, ele pede: 

Sejam criativos e nunca percam o apego às coisas 
próximas, porque o pai da mentira sabe usurpar pa-
lavras nobres, promover modas intelectuais e ado-
tar posições ideológicas, mas, se vocês construírem 
sobre bases sólidas, sobre as necessidades reais e a 
experiência viva dos seus irmãos, dos camponeses 
e indígenas, dos trabalhadores excluídos e famílias 
marginalizadas, com certeza não se equivocarão. 
[Concluindo, diz]: A Igreja não pode nem deve ser 
alheia a este processo no anúncio do Evangelho. 
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Muitos sacerdotes e agentes pastorais realizam 
uma tarefa imensa acompanhando e promovendo 
os excluídos em todo o mundo, ao lado de coope-
rativas, dando impulso a empreendimentos, cons-
truindo casas, trabalhando abnegadamente nas 
áreas da saúde, esporte e educação. Estou conven-
cido de que a cooperação amistosa com os movi-
mentos populares pode robustecer estes esforços 
e fortalecer os processos de mudança. 

Será que nós, cristãos, estamos convencidos disso? Enfim, 
vejamos mais um pedido, feito no encerramento do tópico “Vocês 
são semeadores de mudança”:

No coração, tenhamos sempre a Virgem Maria, 
uma jovem humilde duma pequena aldeia per-
dida na periferia dum grande império, uma mãe 
sem teto, que soube transformar um curral de ani-
mais na casa de Jesus com uns pobres paninhos 
e uma montanha de ternura. Maria é sinal de es-
perança para os povos que sofrem dores de parto 
até que brote a justiça. Rezo à Virgem do Carmo, 
padroeira da Bolívia, para fazer com que este nos-
so Encontro [reparem: este “nosso” Encontro] 
seja fermento de mudança.

É o que todos nós desejamos.

Goiânia, 12 de agosto de 2015.



DESIGUALDADE E PROPRIEDADE: É HORA 
DE DESPERTAR: SOBRE A AGENDA-LIVRO 

LATINO-AMERICANA MUNDIAL 2016

É hora de mudar de rumo: o rumo das três 
últimas décadas já se evidenciou como 

insustentável, e está nos levando à exploração 
social e à crise planetária.

(Pedro Casaldáliga e José Maria Vigil).

Com a edição de 2016, a agenda-livro Latino-Americana 
Mundial cumpre suas bodas de prata: 25 anos. Fazendo uma breve 
memória sobre ela, constatamos que é 

o livro latino-americano mais difundido, cada 
ano, dentro e fora do continente. [É] sinal de co-
munhão continental e mundial entre as pessoas 
e as comunidades que vibram e se comprome-
tem com as Grandes Causas da Pátria Grande, 
como resposta aos desafios da Pátria Maior. [É] 
um anuário de esperança dos pobres do mundo 
a partir da perspectiva latino-americana; um ma-
nual companheiro para ir criando a “outra mun-
dialidade”; uma síntese da memória histórica da 
militância e do martírio de Nossa América; uma 
antologia de solidariedade e criatividade; uma fer-
ramenta pedagógica para a educação, a comuni-
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cação, a ação social e a pastoral popular. (Latino-
‑Americana Mundial 2016, p. 1).

A agenda-livro Latino-Americana Mundial foi pensada não só 
para uso pessoal, mas também e sobretudo para ser 

um instrumento pedagógico para comunicado-
res, educadores populares, agentes de pastoral, 
animadores de grupos e militantes. [Os textos são 
breves] e apresentados sob a concepção pedagó-
gica de “página-cartaz”, pensada e diagramada de 
forma que, diretamente fotocopiada, possa ser 
entregue como “material de trabalho” na escola, 
na reunião de grupo, na alfabetização de adultos 
ou exposta no mural. E também para os textos se-
rem transcritos no boletim da associação de bair-
ro ou na revista local.

A obra é “macroecumênica”: 

parte-se desse mundo de referências, crenças, va-
lores e utopias comuns aos povos e aos homens 
e mulheres de boa vontade, que nós cristãos 
chamamos de “Reino”, a Utopia de Jesus. [...] É 
uma obra coletiva, patrimônio latino-americano, 
anuário antológico da memória e da esperança do 
Continente. (p. 9). 

Por convicção histórica, ela segue o método ver (analisar), jul-
gar (interpretar) e agir (libertar). 

A agenda-livro Latino-Americana Mundial 2016 aborda o 
tema Desigualdade e propriedade, que vem se fazendo

cada dia mais atual. Economistas teóricos, pen-
sadores renomados, instituições sociais, obser-
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vadores e formadores de opinião, concordam em 
suas conclusões: desde algumas décadas atrás, a 
desigualdade social do mundo está chegando a 
máximos desconhecidos, e está se aproximando 
de limites perigosos. (p. 8).

Por um lado, o tema tratado é “de plena atualidade e suma-
mente urgente. Por outro lado, a partir do que poderíamos chamar 
de amplos setores laicos da teologia da libertação”, ele reveste-se 
de um “caráter transversal quase transcendental” que lhe foi dado 
pelos “revolucionários de todos os tempos: é um tema da tradição 
revolucionária” (p. 8).

A temática da desigualdade remete, inevitavelmente, à igual-
dade. Na sociedade humana, preocupar-se com a igualdade, ainda 
que na esfera econômica,

é assumir uma preocupação global, é perguntar-
-se pela possibilidade infraestrutural primeira 
para todos aqueles outros valores fundamentais 
pelos quais lutamos: a justiça, a superação da 
pobreza e da exploração, os direitos humanos, a 
liberdade... (p. 8). 

A humanidade é submetida hoje à maior desigualdade de sua 
história: 

85 pessoas têm uma riqueza equivalente ao pa-
trimônio da metade mais pobre da humanidade, 
e o 1% mais rico da população, que neste ano de 
2016 superará seu próprio recorde patrimonial, 
ultrapassa a barreira psicológica de 50% da ri-
queza mundial, estabelecendo-se com metade 
da riqueza do mundo (e continua crescendo); a 



364

outra metade é dividida entre todo o restante dos 
humanos, 99% da população mundial. (p. 10).

Esses dados devem nos encher de indignação e nos levar a 
tomar atitudes concretas. Como diz o Papa Francisco em seus dis-
cursos aos movimentos populares, já citados anteriormente, “este 
sistema não se aguenta mais.” A humanidade precisa de “uma mu-
dança de estruturas”, e, para isso, terá de opor “uma resistência ati-
va ao sistema idólatra, que exclui, degrada e mata.” 

Nas páginas pré-textuais da Latino-Americana Mundial 2016, 
Pedro Casaldáliga e José Maria Vigil, citando um canto da missa sal-
vadorenha, declaram com convicção: “Quando o pobre acreditar 
no pobre, poderemos cantar ‘Liberdade’ ” (p. 10). Hoje isso signi-
fica: 

Quando deixarmos de colocar nos Congressos 
e Parlamentos, com nosso voto, a elite mais rica 
e seus representantes, quando acreditarmos nos 
pobres e na opção pelos pobres e votarmos de 
forma coerente, nossa democracia sequestrada fi-
cará livre, e estaremos caminhando rumo à socie-
dade igualitária e justa que tanto a Humanidade 
como o planeta merecemos, Utopia pela qual vale 
a pena lutar e sonhar. (p. 11).

A Comissão Dominicana de Justiça e Paz do Brasil, responsá-
vel pela edição brasileira da agenda-livro Latino-Americana Mundial, 
acredita nessa utopia e convida toda a sociedade a fazer o mesmo.

Diferentemente do ocorrido nos anos anteriores, a Comissão 
não promoverá, em Goiânia, um lançamento específico da edição 
2016 da agenda. Em vez disso, aproveitará diferentes eventos so-
ciais, acadêmicos e eclesiais para fazer breves apresentações da 
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agenda, ampliando as possibilidades de contato com o impresso. O 
leitor poderá adquirir a Latino-Americana Mundial 2016 durante es-
ses eventos ou na secretaria da Paróquia São Judas Tadeu, no Setor 
Coimbra, Goiânia.

Goiânia, 26 de agosto de 2015.



GRITO DOS EXCLUÍDOS 2015

Sonho que se sonha só é ilusão; sonho que se 
sonha junto é solução.

(Dom Helder Câmara).

O tema geral do Grito dos Excluídos, que chega à sua 21ª edi-
ção em 2015, é Vida em primeiro lugar, e o lema, “Que país é este, 
que mata gente, que a mídia mente e nos consome?”.

O objetivo geral do Grito nesse ano é

valorizar a vida e anunciar a esperança de um 
mundo melhor, construindo ações a fim de for-
talecer e mobilizar pessoas para atuar nas lutas 
populares e denunciar as injustiças e os males 
causados por esse modelo econômico neoliberal 
e excludente, ocupando ruas e praças por liber-
dade e direitos. (Jornal Grito dos/as Excluídos/as, 
ano 21, n. 62, abr. 2015).

Os objetivos específicos são:

	− Defender a vida humana em todas as suas 
dimensões, dando voz aos excluídos/as para 
garantir seus direitos e construir alternativas a 
este sistema capitalista.
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	− Construir espaços e ações participativas a 
fim de fortalecer, organizar e mobilizar os/as 
excluídos/as a lutar por uma nova sociedade, 
denunciando as injustiças cometidas pelo 
atual modelo econômico e a criminalização 
dos movimentos e das lutas populares.

	− Exigir do Estado a garantia de acesso aos direitos 
básicos, como educação, saúde, transporte, se-
gurança, alimentação saudável, água potável, 
energia, saneamento e moradia. Lutar contra 
a privatização dos bens naturais e dos serviços 
públicos.

	− Continuar cobrando do Estado uma auditoria 
pública da dívida interna e externa, que a cada 
ano causa um rombo maior no orçamento 
geral da União.

No âmbito nacional, os eixos temáticos da luta do Grito dos 
Excluídos de 2015 são: a unidade dos trabalhadores e de todos os 
excluídos (oprimidos, explorados e descartados); a democratização 
dos meios de comunicação, que estão concentrados nas mãos de 
poucas famílias e servem para a alienação e manipulação da socie-
dade em benefício dos interesses dos poderosos; a defesa dos di-
reitos básicos (terra, teto, trabalho, soberania alimentar, dignidade 
humana, educação, saúde, seguridade, transporte público, sanea-
mento e água); o combate às diferentes formas de violência; a fun-
ção do Estado; a participação política; a ocupação das ruas, praças 
e espaços públicos. Outros eixos básicos poderão ser destacados 
regional e localmente.

Desses eixos de discussão é possível concluir que ainda é 
tempo de grandes utopias. Nessa direção, diz Pedro Casaldáliga: 



368

“Podem nos tirar tudo, menos a fiel esperança!”.(Jornal Grito dos/as 
Excluídos/as, ano 21, n. 62, abr. 2015).

No dia 7 de setembro de 2015, o Dia da Cidadania, ocorrerá 
em várias cidades brasileiras a manifestação do Grito dos Excluídos, 
do qual todos deveriam participar. A presença de cada um fará 
muita diferença. Em Goiânia, antes do Grito, já ocorreu, no dia 20 
de agosto, o Ato Público pela Democracia, organizado pela Frente 
Popular. Por sugestão e iniciativa do Núcleo Alto da Poeira (Região 
Noroeste), da CRB Regional, o Grito dos Excluídos, nessa capital, 
será um pouco diferente dos anteriores: numa roda de conversa, 
os participantes vão debater, com a colaboração de assessores, 
quatro temas que afetam mais diretamente a vida da população: a 
privatização de serviços públicos; o  financiamento de campanhas 
eleitorais; a redução da maioridade penal; e a influência da mídia na 
formação da opinião pública. Também será discutida a construção, 
o objetivo e a agenda da Frente Popular. A propósito, no dia 24 de 
agosto,  na reunião de avaliação do Ato Público pela Democracia, o 
indicativo foi a potencialização da atividade do Grito dos Excluídos.

As comunidades, os movimentos populares e todas as pessoas 
interessadas da Região Noroeste (e também das outras regiões de 
Goiânia) estão convidados a participar ativamente da referida roda de 
conversa. O evento transcorrerá na Escola Municipal Maria da Terra 
(Rua BF, 1A, Qd. 25, Área 4, Bairro Floresta), das 9h às 11h30.

Goiânia, 2 de setembro de 2015.



RETOMANDO OS PONTOS MARCANTES 
DO DISCURSO DE FRANCISCO AOS 

PARTICIPANTES DO 2º EMMP: PÔR A 
ECONOMIA A SERVIÇO DOS POVOS

Depois de mais de um mês de interrupção (finalmente con-
segui tirar férias, após três anos e alguns meses de trabalho ininter-
rupto), reinicio hoje os meus escritos. Começo com a retomada dos 
pontos principais do discurso de Francisco no 2º EMMP. Este é meu 
quarto artigo sobre o tema, e nele destaco o terceiro ponto marcante 
do discurso do papa: “pôr a economia a serviço dos povos”, a primei-
ra grande tarefa proposta por Francisco aos movimentos populares.

Demonstrando sempre proximidade e empatia com esses 
movimentos, ele afirma: 

Por último, gostaria que refletíssemos juntos so-
bre algumas tarefas importantes neste momento 
histórico, pois queremos uma mudança positiva 
em benefício de todos os nossos irmãos e irmãs. 
Disto estamos certos! Queremos uma mudan-
ça que se enriqueça com o trabalho conjunto de 
governos, movimentos populares e outras forças 
sociais. Sabemos isto também! 
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Mas, com muito realismo, ele reconhece: 

Não é tão fácil definir o conteúdo da mudança, ou 
seja, o programa social que reflita este projeto de 
fraternidade e justiça que esperamos. Neste sen-
tido, não esperem uma receita deste Papa. Nem o 
Papa nem a Igreja têm o monopólio da interpreta-
ção da realidade social e da proposta de soluções 
para os problemas contemporâneos. Atrever-me-
‑ia a dizer que não existe uma receita. A história é 
construída pelas gerações que se vão sucedendo 
no horizonte de povos que avançam individuando 
o próprio caminho e respeitando os valores que 
Deus colocou no coração.

No entanto, como um irmão que deseja contribuir para a luta 
dos movimentos populares, Francisco diz: “Gostaria de lhes pro-
por três grandes tarefas que requerem a decisiva contribuição do 
conjunto dos movimentos populares.” A primeira, afirma ele, é “pôr 
a economia a serviço dos povos”; a segunda é unir os “povos no 
caminho da paz e da justiça”; a terceira, talvez a mais importante, 
segundo ele, é “defender a Mãe Terra.” 

Neste artigo nos ateremos à primeira tarefa. O papa, com cla-
reza e objetividade, afirma: 

Os seres humanos e a natureza não devem estar a 
serviço do dinheiro. Digamos NÃO a uma econo-
mia de exclusão e desigualdade, onde o dinheiro 
reina em vez de servir. Esta economia mata. Esta 
economia exclui. Esta economia destrói a Mãe 
Terra. A economia não deveria ser um mecanismo 
de acumulação, mas a condigna administração da 
casa comum. Isto implica cuidar zelosamente da 
casa e distribuir adequadamente os bens entre 
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todos. A sua finalidade não é unicamente garan-
tir o alimento ou um “decoroso sustento”. Não 
é sequer, embora fosse já um grande passo, ga-
rantir o acesso aos “3 T” [terra, teto e trabalho] 
pelos quais vocês combatem. Uma economia 
verdadeiramente comunitária – poder-se-ia dizer, 
uma economia de inspiração cristã – deve garantir 
aos povos dignidade, “bem-estar e civilização em 
seus múltiplos aspectos” [expressão transcrita da 
Encíclica Mater et magistra, de São João XXIII, 3]. 
Isto envolve os “3T”, mas também acesso à edu-
cação, à saúde, à inovação, às manifestações ar-
tísticas e culturais, à comunicação, ao esporte e à 
recreação. Uma economia justa deve criar as con-
dições para que cada pessoa possa gozar duma 
infância sem privações, desenvolver os seus ta-
lentos durante a juventude, trabalhar com plenos 
direitos durante os anos de atividade e ter acesso 
a uma digna aposentadoria na velhice. É uma eco-
nomia onde o ser humano, em harmonia com a 
natureza, estrutura todo o sistema de produção 
e distribuição de tal modo que as capacidades e 
necessidades de cada um encontrem um apoio 
adequado no ser social. Vocês – e outros povos 
também – resumem este anseio duma maneira 
simples e bela: “viver bem”.

Acreditando, pois, na capacidade que o ser humano tem de 
mudar a realidade e na força transformadora dos movimentos po-
pulares, o papa diz: 

Esta economia é não apenas desejável e necessá-
ria, mas também possível. Não é uma utopia [algo 
irrealizável], nem uma fantasia. É uma perspectiva 
extremamente realista. Podemos consegui-la. Os 
recursos disponíveis no mundo, fruto do trabalho 
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intergeracional dos povos e dos dons da criação, 
são mais que suficientes para o desenvolvimento 
integral de “todos os homens e do homem todo” 
[expressão transcrita da Encíclica Populorum Pro
gressio, do Beato Paulo VI, 14]. Mas o problema é 
outro. Existe um sistema com outros objetivos. Um 
sistema que, apesar de acelerar irresponsavelmente 
os ritmos da produção, apesar de implementar mé-
todos na indústria e na agricultura que sacrificam 
a Mãe Terra na era da “produtividade”, continua a 
negar a milhares de milhões de irmãos os mais ele-
mentares direitos econômicos, sociais e culturais. 
Este sistema atenta contra o projeto de Jesus. A 
justa distribuição dos frutos da terra e do trabalho 
humano não é mera filantropia. É um dever moral. 
Para os cristãos, o encargo é ainda mais forte: é um 
mandamento. Trata-se de devolver aos pobres e às 
pessoas o que lhes pertence. O destino universal 
dos bens não é um adorno retórico da doutrina 
social da Igreja. É uma realidade anterior à proprie-
dade privada. A propriedade, sobretudo quando 
afeta os recursos naturais, deve estar sempre em 
função das necessidades das pessoas. E estas ne-
cessidades não se limitam ao consumo. Não basta 
deixar cair algumas gotas, quando os pobres agitam 
este copo que, por si só, nunca derrama. Os planos 
de assistência que acodem a certas emergências 
deveriam ser pensados apenas como respostas 
transitórias. Nunca poderão substituir a verdadeira 
inclusão: a inclusão que dá o trabalho digno, livre, 
criativo, participativo e solidário.

Pergunto: Será que as pastorais sociais e ambientais da nossa 
Igreja encaram os planos (as obras) de assistência como “respostas 
transitórias”? Será que participam, ativa e conscientemente, das lu-
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tas de todas as forças sociais organizadas que levam à “verdadeira 
inclusão”? Como cidadãos e cristãos, meditemos nisso!

Na sequência do discurso, o papa reconhece: 

Neste caminho, os movimentos populares têm um 
papel essencial [reparem: papel essencial], não 
apenas exigindo e reclamando, mas fundamental-
mente criando. Vocês são poetas sociais: criadores 
de trabalho, construtores de casas, produtores de 
alimentos, sobretudo para os descartados pelo 
mercado global. [Mais uma vez, reparem: descarta-
dos pelo mercado global]. Conheci de perto [relata 
em seguida] várias experiências, onde os trabalha-
dores, unidos em cooperativas e outras formas de 
organização comunitária, conseguiram criar traba-
lho onde só havia sobras da economia idólatra. As 
empresas recuperadas, as feiras francas e as coope-
rativas de catadores de papel são exemplos desta 
economia popular que surge da exclusão e que 
pouco a pouco, com esforço e paciência, adota for-
mas solidárias que a dignificam. Quão diferente é 
isto do fato de os descartados pelo mercado formal 
serem explorados como escravos!

Reparem novamente: Francisco fala de uma “economia po-
pular, que surge da exclusão”. Todas as suas palavras são de um rea-
lismo contundente, por isso nos questionam, nos incomodam e nos 
impelem a tomar atitudes concretas. 

Enfim, com muita esperança, ele afirma: 

Os governos que assumem como própria a tarefa 
de colocar a economia a serviço das pessoas devem 
promover o fortalecimento, melhoria, coordenação 
e expansão destas formas de economia popular e 
produção comunitária. Isto implica melhorar os 
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processos de trabalho, prover adequadas infraes-
truturas e garantir plenos direitos aos trabalhadores 
deste setor alternativo. Quando Estado e organiza-
ções sociais assumem, juntos, a missão dos “3T”, 
ativam-se os princípios de solidariedade e subsi-
diariedade que permitem construir o bem comum 
numa democracia plena e participativa. 

Ah, se os nossos governantes tivessem essa consciência!
Em síntese, Francisco, por um lado, fala que a economia do 

sistema dominante é uma “economia de exclusão e desigualdade”, 
uma “economia idólatra”; uma economia que mata, que exclui e que 
“destrói a Mãe Terra”. Por isso ele nos pede para dizer não a ela. Por 
outro lado, com o coração aberto e cheio de esperança, fala de uma 
“economia popular que surge da exclusão e que pouco a pouco, com 
esforço e paciência, adota formas solidárias que a dignificam”; de uma 
“economia popular e produção comunitária”; de uma “economia ver-
dadeiramente comunitária” e “de inspiração cristã”; de uma “econo-
mia justa” e que esteja “a serviço das pessoas”.

As palavras do papa revelam que sua posição em relação à 
economia é claramente anticapitalista e profética, radicalmente hu-
mana e profundamente evangélica. E nós, cidadãos e cristãos, de 
que lado estamos? Qual é a nossa posição?

Goiânia, 28 de outubro de 2015.



DISCURSO DE FRANCISCO AOS PARTICIPANTES 
DO 2º EMMP: UNIR OS NOSSOS POVOS 

NO CAMINHO DA PAZ E DA JUSTIÇA

Neste quinto artigo sobre o 2º EMMP, destaco o quarto pon-
to marcante do discurso do Papa Francisco: “unir os nossos povos 
no caminho da paz e da justiça.” Essa foi a segunda grande tarefa 
proposta por ele aos movimentos populares, conforme dito no ar-
tigo anterior.

Iniciando esse tópico, ele diz: 

Os povos do mundo querem ser artífices do seu 
próprio destino. Querem caminhar em paz para 
a justiça. Não querem tutelas nem interferências, 
onde o mais forte subordina o mais fraco. Querem 
que a sua cultura, o seu idioma, os seus processos 
sociais e tradições religiosas sejam respeitados. 
Nenhum poder efetivamente constituído tem di-
reito de privar os países pobres do pleno exercício 
da sua soberania e, quando o fazem, vemos novas 
formas de colonialismo que afetam seriamente 
as possibilidades de paz e justiça, porque [citan-
do o Compêndio da doutrina social da Igreja, do 
Pontifício Conselho de Justiça e Paz, 157], “a paz 
funda-se não só no respeito pelos direitos do ser 
humano, mas também no respeito pelos direitos 
dos povos, sobretudo o direito à independência.” 
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Os povos da América Latina alcançaram, com um 
parto doloroso, a sua independência política e, 
desde então, viveram já quase dois séculos duma 
história dramática e cheia de contradições, procu-
rando conquistar uma independência plena. Nos 
últimos anos, depois de tantos mal-entendidos, 
muitos países latino-americanos viram crescer a 
fraternidade entre os seus povos. Os governos da 
região juntaram seus esforços para fazer respei-
tar a sua soberania, a de cada país e a da região 
como um todo, que, de forma muito bela, como 
faziam os nossos antepassados, chamam a “Pátria 
Grande”.

O papa faz, em seguida, um pedido aos participantes do En-
contro: 

Peço-vos, irmãos e irmãs dos movimentos popu-
lares, que cuidem e façam crescer esta unidade. 
É necessário manter a unidade contra toda ten-
tativa de divisão, para que a região cresça em paz 
e justiça. Apesar destes avanços, [reconhece ele] 
ainda subsistem fatores que atentam contra este 
desenvolvimento humano equitativo e limitam a 
soberania dos países da “Pátria Grande” e doutras 
latitudes do Planeta. O novo colonialismo assume 
variadas fisionomias. Às vezes, é o poder anônimo 
do ídolo dinheiro: corporações, credores, alguns 
tratados denominados “de livre comércio” e a im-
posição de medidas de “austeridade” que sempre 
apertam o cinto dos trabalhadores e dos pobres. 
Os bispos latino-americanos denunciam-no mui-
to claramente, no Documento de Aparecida (66), 
quando afirmam que “as instituições financeiras e 
as empresas transnacionais se fortalecem a ponto 
de subordinar as economias locais, sobretudo de-
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bilitando os Estados, que aparecem cada vez mais 
impotentes para levar adiante projetos de desen-
volvimento a serviço de suas populações.”

Como um verdadeiro profeta, Francisco denuncia: 

Noutras ocasiões, sob o nobre disfarce da luta 
contra a corrupção, o narcotráfico ou o terroris-
mo – graves males dos nossos tempos que reque-
rem uma ação internacional coordenada –, vemos 
que se impõem aos Estados medidas que pouco 
têm a ver com a resolução de tais problemáticas e 
muitas vezes tornam as coisas piores. Da mesma 
forma, a concentração monopolista dos meios 
de comunicação social, que pretende impor pa-
drões alienantes de consumo e certa uniformida-
de cultural, é outra das formas que adota o novo 
colonialismo. É o colonialismo ideológico. Como 
dizem os bispos da África, muitas vezes se preten-
de converter os países pobres em “peças de um 
mecanismo, partes de uma engrenagem gigante” 
[o trecho entre aspas é da Exortação apostólica 
pós-sinodal Ecclesia in Africa, de João Paulo II, 
52]. Temos de reconhecer [conclui o papa] que 
nenhum dos graves problemas da humanidade 
pode ser resolvido sem a interação dos Estados 
e dos povos em nível internacional. Qualquer ato 
de envergadura realizado numa parte do Planeta 
repercute-se no todo em termos econômicos, 
ecológicos, sociais e culturais. Até o crime e a 
violência se globalizaram. Por isso, nenhum gover-
no pode atuar à margem duma responsabilidade 
comum. Se queremos realmente uma mudança 
positiva, temos de assumir humildemente a nossa 
interdependência. Mas interação não é sinónimo 
de imposição, não é subordinação de uns em fun-
ção dos interesses dos outros. O  colonialismo, 
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novo e velho, que reduz os países pobres a meros 
fornecedores de matérias-primas e mão de obra 
barata, gera violência, miséria, emigrações força-
das e todos os males que vêm juntos... precisa-
mente porque, ao pôr a periferia em função do 
centro, nega-lhe o direito a um desenvolvimento 
integral. Isto é desigualdade, e a desigualdade 
gera violência que nenhum recurso policial, mili-
tar ou dos serviços secretos será capaz de deter.

Quanta clareza e quanta sabedoria nas palavras do papa! 
Meditemos nelas! Diante dessa realidade desumana e antievangé-
lica, Francisco convida-nos a tomar uma posição clara, sem meios-
-termos e sem ambiguidades: 

Digamos NÃO às velhas e novas formas de colo-
nialismo. Digamos SIM ao encontro entre povos 
e culturas. Bem-aventurados os que trabalham 
pela paz. Aqui quero deter-me num tema impor-
tante. É que alguém poderá, com direito, dizer: 
“Quando o Papa fala de colonialismo, esquece-se 
de certas ações da Igreja.” Com pesar, lhes digo: 
Cometeram-se muitos e graves pecados contra 
os povos nativos da América, em nome de Deus. 
Reconheceram-no os meus antecessores, afir-
mou-o o CELAM e quero reafirmá-lo eu também. 
Como São João Paulo II, [diz citando a Bula escri-
ta por esse papa, Incarnationis mysterium, 11] peço 
que a Igreja “se ajoelhe diante de Deus e implo-
re o perdão pelos pecados passados e presentes 
dos seus filhos.” [E afirma]: Digo-vos que quero 
ser muito claro, como foi São João Paulo II: Peço 
humildemente perdão, não só pelas ofensas da 
própria Igreja, mas também pelos crimes contra 
os povos nativos durante a chamada conquista da 
América. Peço-vos também a todos, crentes e não 
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crentes, que se recordem de tantos bispos, sacer-
dotes e leigos que pregaram e pregam a Boa Nova 
de Jesus com coragem e mansidão, respeito e em 
paz; que, na sua passagem por esta vida, deixa-
ram impressionantes obras de promoção humana 
e de amor, pondo-se muitas vezes ao lado dos 
povos indígenas ou acompanhando os próprios 
movimentos populares mesmo até ao martírio. A 
Igreja, os seus filhos e filhas, fazem parte da iden-
tidade dos povos na América Latina. Identidade 
que alguns poderes, tanto aqui como noutros 
países, se empenham por apagar, talvez porque a 
nossa fé é revolucionária, porque a nossa fé desa-
fia a tirania do ídolo dinheiro.

Irmãos, reparem a radicalidade evangélica dessas palavras: 
“a nossa fé é revolucionária”, “a nossa fé desafia a tirania do ídolo 
dinheiro”! O papa nos provoca e nos faz refletir como cidadãos e 
cristãos, impelindo-nos a tomar atitudes firmes.

Com muita dor no coração, Francisco reconhece: 

Hoje vemos, com horror, como no Médio Oriente 
e noutros lugares do mundo se persegue, tortura, 
assassina a muitos irmãos nossos pela sua fé em 
Jesus. Isto também devemos denunciar: dentro 
desta terceira guerra mundial em parcelas que 
vivemos, há uma espécie de genocídio em curso 
que deve cessar.

Mais uma vez, irmãos, reparem as palavras: “terceira guerra mun-
dial em parcelas”! Não dá para sermos indiferentes diante dessa 
realidade.

O papa termina essa parte de seu discurso expressando sua 
solidariedade de irmão aos povos indígenas: 
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Aos irmãos e irmãs do movimento indígena lati-
no-americano, deixem-me expressar a minha mais 
profunda estima e felicitá-los por procurarem a 
conjugação dos seus povos e culturas segundo 
uma forma de convivência, a que eu chamo po-
liédrica, onde as partes conservam a sua identi-
dade construindo, juntas, uma pluralidade que 
não atenta contra a unidade, mas fortalece-a. A 
procura desta interculturalidade, que conjuga a 
reafirmação dos direitos dos povos nativos com o 
respeito à integridade territorial dos Estados, enri-
quece-nos e fortalece-nos a todos.

Quanta sensibilidade e quanta ternura nas palavras e nas ati-
tudes do nosso irmão Francisco! Quanta sintonia com os desafios 
do mundo de hoje! E nós cristãos? Em nossas pastorais sociais e 
ambientais, temos essa mesma sensibilidade, essa mesma ternura e 
essa mesma sintonia? Pensemos nisso!

Goiânia, 4 de novembro de 2015.



DISCURSO DE FRANCISCO AOS PARTICIPANTES 
DO 2º EMMP: DEFENDER A MÃE TERRA

Louvado sejas, meu Senhor, pela nossa Irmã, a 
Mãe Terra, que nos sustenta e governa e produz 
variados frutos com flores coloridas e verduras.

(Oração franciscana: Cântico das criaturas).

Neste quinto artigo sobre o 2º EMMP, destaco o quarto e úl-
timo ponto marcante do discurso do Papa Francisco: “defender a 
Mãe Terra”. Trata-se da terceira grande tarefa proposta por ele aos 
movimentos populares, talvez a mais importante a ser assumida 
hoje, segundo ele afirma. 

O Papa Francisco inicia essa seção dizendo: 

A casa comum de todos nós está sendo saqueada, 
devastada, vexada impunemente. A covardia em 
defendê-la é um pecado grave. Vemos, com cres-
cente decepção, sucederem-se, uma após outra, 
reuniões de cúpula internacionais sem qualquer 
resultado importante. Existe um claro, definitivo 
e inadiável imperativo ético de atuar que não está 
sendo cumprido. Não se pode permitir que certos 
interesses – que são globais, mas não universais – se 
imponham, submetendo Estados e organismos in-
ternacionais, e continuem a destruir a criação.
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Nesse ponto, Francisco faz um apelo à responsabilidade: 

Os povos e os seus movimentos são chamados a 
clamar, mobilizar-se, exigir – pacífica, mas tenaz-
mente – a adoção urgente de medidas apropriadas. 
[E um pedido]: Peço-lhes, em nome de Deus, que 
defendam a Mãe Terra. Sobre este assunto, expres-
sei-me devidamente na Carta Encíclica Laudato si. 
Para concluir, quero dizer-lhes novamente: O futu-
ro da humanidade não está unicamente nas mãos 
dos grandes dirigentes, das grandes potências e 
das elites. Está fundamentalmente nas mãos dos 
povos; na sua capacidade de se organizar e tam-
bém nas suas mãos que regem, com humildade e 
convicção, este processo de mudança.

Reparem na confiança que Francisco deposita na capacidade de or-
ganização dos povos e na competência dos movimentos populares 
para conduzir o processo de mudança!

Enfim, demonstrando muita empatia com os movimentos 
populares, o papa manifesta sua solidariedade a eles: 

Estou com vocês. Digamos juntos do fundo do 
coração: nenhuma família sem teto, nenhum cam-
ponês sem terra, nenhum trabalhador sem direitos, 
nenhum povo sem soberania, nenhuma pessoa 
sem dignidade, nenhuma criança sem infância, 
nenhum jovem sem possibilidades, nenhum idoso 
sem uma veneranda velhice.

E de coração aberto, como um verdadeiro irmão, incentiva os 
movimentos populares, dizendo: 

Continuem com a luta de vocês e, por favor, cui-
dem bem da Mãe Terra. Rezo por vocês, rezo 
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com vocês e quero pedir a Deus nosso Pai que 
os acompanhe e abençoe, que os cumule do seu 
amor e os defenda no caminho concedendo-lhes, 
em abundância, aquela força que nos mantém de 
pé: esta força é a esperança, a esperança que não 
decepciona. Obrigado! E peço-lhes, por favor, 
que rezem por mim.

O discurso de Francisco certamente não agrada aos deten-
tores do poder econômico, às vezes, nem mesmo àqueles que se 
dizem católicos. É um discurso claramente anticapitalista. O papa 
chama o capitalismo de “sistema idólatra que exclui, degrada e 
mata”; de “sistema que impõe a lógica do lucro a todo custo, sem 
pensar na exclusão social nem na destruição da natureza” (a Mãe 
Terra); de “sistema insuportável” e “ditadura sutil”.

A propósito, na encíclica Laudato si’ – LS (1-2), Francisco nos 
convida a escutar os clamores da nossa irmã, a Mãe Terra, violenta-
da e devastada, e a nos comprometer com sua defesa.

A nossa casa comum se pode comparar ora a uma 
irmã, com quem partilhamos a existência, ora a 
uma boa mãe, que nos acolhe nos seus braços. 
[...] Esta irmã [a Mãe Terra] clama contra o mal 
que lhe provocamos por causa do uso irresponsá-
vel e do abuso dos bens que Deus nela colocou. 
Crescemos pensando que éramos seus proprie-
tários e dominadores, autorizados a saqueá-la. 
A violência, que está no coração humano ferido 
pelo pecado, vislumbra-se nos sintomas de doen-
ça que notamos no solo, na água, no ar e nos seres 
vivos. Por isso, entre os pobres mais abandonados 
e maltratados, conta-se a nossa terra oprimida e 
devastada, que “geme e sofre as dores do parto” 
(Rm,  8: 22). Esquecemo-nos de que nós mes-
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mos somos terra (cf. Gn, 2: 7). O nosso corpo é 
constituído pelos elementos do planeta; o seu ar 
permite-nos respirar, e a sua água vivifica-nos e 
restaura-nos. 

Precisamos com urgência mudar o nosso comportamento e 
as estruturas do sistema em que vivemos. Qual é a contribuição que 
a Igreja, com suas pastorais sociais e ambientais, pode dar para essa 
mudança? Como cidadãos e cristãos, pensemos nisso!

Goiânia, 11 de novembro de 2015.



CARTA DE SANTA CRUZ, DO 2º 
EMMP (PRIMEIRA PARTE)

A Carta de Santa Cruz, do 2º EMMP (juntamente com a Carta 
dos excluídos aos excluídos, ou Declaração final do Encontro Mundial 
de Movimentos Populares, relativa ao 1º EMMP, em Roma), servirá de 
base para o trabalho dos movimentos populares em seus respectivos 
países. Como a do primeiro Encontro, a Carta está em plena sintonia 
com o discurso do Papa Francisco e é também uma fonte inspiradora 
para as pastorais sociais e ambientais da Igreja de hoje.

Pretendo agora, com alguns comentários e questionamentos, 
destacar, numa série de três artigos, os dez pontos tratados pela 
Carta, que inicia dizendo: 

As organizações sociais reunidas no Segundo En-
contro Mundial dos Movimentos Populares, em 
Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, durante os dias 7, 
8 e 9 de julho de 2015, concordamos com o Papa 
Francisco em que as problemáticas social e ambien-
tal emergem como duas faces da mesma moeda. 
Um sistema incapaz de garantir terra, teto e traba-
lho para todos, que mina a paz entre as pessoas e 
ameaça a própria subsistência da Mãe Terra, não 
pode seguir regendo o destino do planeta. 
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Quanta clareza e quanta firmeza nas palavras dos participantes 
do 2º EMMP! Eles sentem-se fortalecidos com a proximidade, 
a solidariedade e o apoio do Papa Francisco, que é hoje o grande 
animador e incentivador das lutas dos movimentos populares. E 
nós? E as pastorais sociais e ambientais da nossa Igreja? Não po-
demos ser omissos ou indiferentes diante do testemunho do nosso 
irmão Francisco. Seu envolvimento com as lutas sociais é um sinal 
dos tempos. É, como já disse, uma “revolução evangélica”.

A Carta aponta o caminho da mudança: 

Devemos superar um modelo social, político, eco-
nômico e cultural onde o mercado e o dinheiro se 
converteram nos reguladores das relações huma-
nas em todos os níveis. Nosso grito, o grito dos 
mais excluídos e marginalizados, obriga que os 
poderosos compreendam que não se pode seguir 
dessa forma. Os pobres do mundo se levantaram 
contra a exclusão social que sofrem cotidiana-
mente. Não queremos explorar, nem ser explo-
rados. Não queremos excluir, nem ser excluídos. 
Queremos construir um modo de vida no qual a 
dignidade esteja acima de todas as coisas.

Para alcançar esse objetivo, os participantes do Encontro as-
sumem os seguintes compromissos, que são um programa de luta 
e de vida:

1.	 Impulsionar e aprofundar o processo de 
mudança. Reafirmamos nosso compromis-
so com os processos de transformação e li-
bertação como resultado da ação dos povos 
organizados, que a partir de suas memórias 
coletivas tomam a história em suas mãos e 
decidem transformá-la, para dar vida às es-
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peranças e às utopias que nos convocam a 
revolucionar as estruturas mais profundas de 
opressão, dominação, colonização e explora-
ção. (Grifo do autor).

Será que nós, como cidadãos e cristãos, estamos conven-
cidos de que “os processos de transformação e libertação” são o 
“resultado da ação dos povos organizados”, que “tomam a história 
em suas mãos e decidem transformá-la”? Será que queremos real-
mente “dar vida às esperanças e às utopias que nos convocam a re-
volucionar as estruturas mais profundas de opressão, dominação, 
colonização e exploração”? Meditemos nisso!

2.	 Viver bem, em harmonia com a Mãe Ter-
ra. Seguiremos lutando para defender e 
proteger a Mãe Terra, promovendo a “eco-
logia integral” de que fala o Papa Francisco. 
Somos fiéis à filosofia ancestral do “bem 
viver”, nova ordem de vida que propõe har-
monia e equilíbrio nas relações entre os se-
res humanos e entre estes e a natureza. A 
terra não nos pertence, nós pertencemos à 
terra. Devemos dela cuidar e trabalhá-la em 
benefício de todos. Queremos leis ambien-
tais em todos os países em função do cuida-
do dos bens comuns. Exigimos a reparação 
histórica e um marco jurídico que resguar-
de os direitos dos povos indígenas em nível 
nacional e internacional, promovendo um 
diálogo sincero a fim de superar os diver-
sos e múltiplos conflitos que atravessam os 
povos indígenas, originários, camponeses e 
afrodescendentes. (Grifo do autor).
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Que determinação e que profundidade humana encontra-
mos nas palavras dos participantes do Encontro! Que nível de cons-
ciência ecológica e que senso de responsabilidade! É um testemu-
nho de vida para todos nós! É um motivo de muita esperança!

3.	 Defender o trabalho digno. Compromete-
mo-nos a lutar na defesa do trabalho como di-
reito humano. Pela criação de fontes de traba-
lho digno, pelo desenho e implementação de 
políticas que restituam todos os direitos traba-
lhistas eliminados pelo capitalismo neoliberal, 
tais como os sistemas de seguridade social, a 
aposentadoria e o direito de sindicalização. 
Rechaçamos a precarização, a terceirização e 
buscamos que se supere a informalidade atra-
vés da inclusão, nunca com perseguição ou 
repressão. Levantamos também a causa dos 
migrantes, deslocados e refugiados. Instamos 
aos governos dos países ricos a que derroguem 
todas as normas que promovem tratamento 
discriminatório contra eles e que estabeleçam 
formas de regulação que eliminem o trabalho 
escravo, o tráfico de pessoas e a exploração in-
fantil. Impulsionaremos formas alternativas de 
economia, tanto em áreas urbanas como em 
zonas rurais. Queremos uma economia popu-
lar e social comunitária que resguarde a vida 
das comunidades e na qual prevaleça a solida-
riedade acima do lucro. Para isso é necessário 
que os governos fortaleçam os esforços que 
emergem das bases sociais. (Grifo do autor).

Esses compromissos, assim como todos os outros assumidos 
na Carta de Santa Cruz, são o caminho que farão acontecer a mu-
dança. Ah, se os nossos políticos e governantes seguissem esse ca-
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minho! Reparem na clareza e na força da declaração: “Queremos 
uma economia popular e social comunitária que resguarde a vida das 
comunidades e na qual prevaleça a solidariedade acima do lucro.” 
Lutemos para que essa economia se torne realidade! Vamos eleger, 
com urgência, políticos e governantes que estejam realmente com-
prometidos com esse projeto!

Goiânia, 18 de novembro de 2015.



CARTA DE SANTA CRUZ, DO 2º 
EMMP (SEGUNDA PARTE)

Neste artigo dou continuidade ao anterior, destacando, com 
alguns comentários e questionamentos, outros pontos da Carta de 
Santa Cruz.

4.	 Melhorar nossos bairros e construir mora-
dias dignas. Denunciamos a especulação e a 
mercantilização dos terrenos e bens urbanos. 
Rechaçamos os despejos forçados, o êxodo 
e o crescimento dos bairros marginalizados. 
Rechaçamos qualquer tipo de perseguição 
judicial contra aqueles que lutam por uma 
casa para sua família, porque entendemos 
a moradia como um direito humano básico, 
o qual deve ter caráter universal. Exigimos 
políticas públicas participativas que garantam 
o direito à moradia, a integração urbana de 
bairros marginalizados e o acesso integral ao 
habitat para edificar casas com segurança e 
dignidade. (Grifo do autor).

Será que nós e as pastorais sociais e ambientais da Igreja esta-
mos assumindo, em nome de nossa cidadania e de nossa fé, essas 
bandeiras de luta como prioridades? Pensemos nisso!
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5.	 Defender a Terra e a soberania alimen-
tar.  Promovemos a reforma agrária integral 
para distribuir a terra de maneira justa e equi-
tativa. Chamamos a atenção dos povos para o 
surgimento de novas formas de acumulação 
e especulação da terra e do território como 
mercadorias vinculadas ao agronegócio, o 
que promove a monocultura destruindo a 
biodiversidade, consumindo e contaminan-
do a água, deslocando populações campo-
nesas e utilizando agrotóxicos que contami-
nam os alimentos. Reafirmamos nossa luta 
pela eliminação definitiva da fome, pela defe-
sa da soberania alimentar e pela produção de 
alimentos saudáveis. Rechaçamos também 
enfaticamente a propriedade privada de se-
mentes por grandes grupos agroindustriais, 
assim como a introdução de produtos trans-
gênicos substituindo os nativos, pois des-
troem a reprodução da vida e da biodiversi-
dade, criam dependência alimentar e causam 
efeitos irreversíveis sobre a saúde humana e o 
meio ambiente. Reafirmamos, nesse sentido, 
a defesa dos conhecimentos tradicionais dos 
povos indígenas em relação à agricultura sus-
tentável. (Grifo do autor).

Quanta clareza e quanta objetividade nessas palavras! Qual é 
o nosso posicionamento diante da realidade apresentada? As pas-
torais sociais e ambientais da Igreja estão realmente preocupadas 
com essa realidade? Será que não está na hora de fazermos uma 
profunda revisão de vida?

6.	 Construir a paz e a cultura do encontro. 
Comprometemo-nos, a partir da vocação pa-
cífica de nossos povos, a intensificar as ações 
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coletivas que garantam a paz entre todas as 
pessoas, povos, religiões, etnias e culturas. 
Reafirmamos a pluralidade de nossas iden-
tidades culturais e tradicionais, que devem 
conviver harmoniosamente sem que umas se 
sobreponham a outras. Levantamo-nos contra 
a discriminação de nossa luta, pois estão cri-
minalizando nossos costumes. Condenamos 
qualquer tipo de agressão militar e nos mo-
bilizamos pelo cessar imediato de todas as 
guerras e ações desestabilizadoras ou golpes 
de Estado, que atentam contra a democracia 
e a vontade dos povos livres. Rechaçamos o 
imperialismo e as novas formas de colonialis-
mo, sejam militares, financeiras ou midiáticas. 
Pronunciamo-nos contra a impunidade dos 
poderosos e a favor da liberdade dos lutadores 
sociais. (Grifo do autor).

Companheiros e irmãos, essas palavras nos questionam e nos 
fazem refletir. Não sejamos, mais uma vez, indiferentes ou omissos! 
Está na hora de sair do nosso comodismo e, unidos e organizados, 
assumir a luta pelos direitos humanos e por uma sociedade mais 
igualitária, mais justa e mais evangélica. Está na hora de enfrentar, 
com firmeza, os desafios da nossa realidade, que, para nós, são os 
apelos de Deus.

Goiânia, 25 de novembro de 2015.



CARTA DE SANTA CRUZ, DO 2º 
EMMP (TERCEIRA PARTE)

Neste artigo, para finalizar a série proposta, comento e ques-
tiono os últimos pontos da Carta de Santa Cruz.

7.	 Combater a discriminação. Comprome-
temo-nos a lutar contra qualquer forma de 
discriminação entre os seres humanos, seja 
por diferenças étnicas, cor de pele, gênero, 
origem, idade, religião ou orientação sexual. 
Todas e todos, mulheres e homens, devemos 
ter os mesmos direitos. Condenamos o ma-
chismo, qualquer forma de violência contra 
a mulher, em particular os feminicídios, e gri-
tamos: nenhuma a menos!. (Grifo do autor).

Pensemos: As pastorais sociais e ambientais da Igreja e todos 
nós temos consciência dessa realidade e da necessidade de nos 
comprometermos, lutando contra todas as formas de discrimina-
ção, em particular contra o machismo? 

8.	 Promover a liberdade de expressão. Pro-
movemos o desenvolvimento de meios de 
comunicação alternativos, populares e co-
munitários, frente ao avanço dos monopólios 
midiáticos que ocultam a verdade. O acesso 
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à informação e a liberdade de expressão são 
direitos dos povos e fundamento de qualquer 
sociedade que se pretenda democrática, livre 
e soberana. O protesto é também uma forma 
legítima de expressão popular. É um direito e 
aqueles que o exercem não devem ser perse-
guidos. (Grifo do autor).

A liberdade de expressão e o acesso à informação têm um 
papel fundamental na luta para a transformação da sociedade. As 
pastorais sociais e ambientais da Igreja e todos nós estamos conven-
cidos da necessidade de promover “o desenvolvimento de meios 
de comunicação alternativos, populares e comunitários, frente ao 
avanço dos monopólios midiáticos que ocultam a verdade”? Esses 
meios de comunicação alternativos são, sobretudo hoje, o caminho 
para nos libertar da dominação ideológica e cultural exercida pelo 
sistema dominante, que, por ocultar as outras, é a pior das domina-
ções. Desses meios, pode surgir o projeto de uma nova sociedade. 
Não temos o direito de esmorecer! A esperança nunca morre!

9.	 Colocar a ciência e a tecnologia a servi-
ço dos povos. Comprometemo-nos a lutar 
para que a ciência e o conhecimento sejam 
utilizados a serviço do bem-estar dos povos. 
Ciência e conhecimento são conquistas de 
toda a humanidade e não podem estar a ser-
viço do lucro, exploração, manipulação ou 
acumulação de riquezas por parte de alguns 
grupos. Persuadimos a que as universidades 
se encham de povo e seus conhecimentos 
sejam orientados a resolver os problemas 
estruturais mais que a gerar riquezas para as 
grandes corporações. Devemos denunciar 
e controlar as multinacionais farmacêuticas 
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que, por um lado, lucram com a expropria-
ção de conhecimentos milenares dos povos 
originários e, por outro, especulam e geram 
lucros com a saúde de milhões de pessoas, 
colocando o negócio na frente da vida.

Colocar a ciência e a tecnologia a serviço dos povos e da vida 
é uma necessidade urgente. A ciência e a tecnologia não são neu-
tras. Elas acontecem e se desenvolvem dentro de um projeto de so-
ciedade e a serviço dele. As pastorais sociais e ambientais da Igreja 
e todos nós temos consciência disso? Chegou a hora de olharmos 
para essa realidade com responsabilidade. Não podemos ser ingê-
nuos nem omissos. Temos que tomar atitudes concretas.

10.	 Rechaçamos o consumismo e defende-
mos a solidariedade como projeto de vida. 
Defendemos a solidariedade como projeto de 
vida pessoal e coletivo. Comprometemo-nos 
a lutar contra o individualismo, a ambição, a 
inveja e a ganância que se aninham em nos-
sa sociedade e muitas vezes em nós mesmos. 
Trabalharemos incansavelmente para erradi-
car o consumismo e a cultura do desperdí-
cio. Seguiremos trabalhando para construir 
pontes entre os povos, [e para que elas] nos 
permitam derrubar os muros da exclusão e da 
exploração!.

Companheiros e irmãos, são esses os pontos que a Carta 
de Santa Cruz coloca em destaque. Ela é realmente um programa 
de vida para todos nós, principalmente para as pastorais sociais e 
ambientais da Igreja. Ela nos apresenta, com muita clareza e com 
muito realismo, os maiores desafios do mundo de hoje, que, para 
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quem tem fé, são os apelos de Deus. Ela nos anima e nos renova a 
esperança. Sejamos próximos aos movimentos populares e solidá-
rios para com eles! Por sua experiência, eles nos mostram, com pro-
postas concretas, o caminho que precisamos percorrer para fazer 
acontecer um novo projeto de sociedade e de mundo, um projeto 
profundamente humano e evangélico. Vamos à luta! Parabéns aos 
movimentos populares!

Goiânia, 2 de dezembro de 2015.



CARTA DO 2º EMMP AOS PREFEITOS 
(PRIMEIRA PARTE)

No dia 21 de julho de 2015, o Papa Francisco reuniu-se em 
Roma com cerca de cem prefeitos das maiores cidades do mundo, 
entre as quais São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, 
Curitiba, Porto Alegre e Goiânia. Como porta-voz dos movimen-
tos populares, Francisco entregou aos prefeitos, nessa reunião, uma 
carta redigida pelo Comitê Organizador do 2º EMMP, realizado em 
Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 7 a 9 de julho de 2015. A carta, 
endereçada especialmente aos prefeitos, foi lida durante o seu en-
contro com o papa. 

Que gesto bonito e significativo! Ele mostra claramente que 
Francisco se identifica com os movimentos populares e assume sua 
causa: um novo projeto de sociedade e de mundo.

Dirigida aos “Estimados prefeitos das grandes cidades do 
mundo”, a carta inicia fazendo, com muito realismo, algumas cons-
tatações sobre a situação desumana em que vive a maioria do povo. 
Dizem os movimentos populares: 

Hoje, em cada urbe, duas cidades coexistem... 
Coexistem, mas não convivem. Uma cidade amas-
sa a outra. Os expulsos do campo, os descartados 
pelo mercado de trabalho, somos lançados à pe-
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riferia como resíduos humanos, à mercê das pio-
res formas de precariedade e exploração. Nesse 
contexto de alta vulnerabilidade que afeta milhões 
de pessoas, a escravidão moderna se expande de 
maneira escandalosa. É um negócio em que o san-
gue é posto por nós pobres, mas o dinheiro, este 
se acumula em bancos do norte. A resposta dos 
Estados costuma ser reducionista. Em ocasiões 
se perseguem cruelmente os imigrantes, inclusi-
ve sob o pretexto de protegê-los. O muro entre 
EUA e México, os náufragos do Mediterrâneo 
ou a violência contra trabalhadores informais são 
exemplos de uma hipocrisia criminosa que deve 
acabar. A escravidão moderna não é um problema 
meramente policial, mas sim a consequência de 
um sistema excludente. Para frear esse crime aber-
rante, não é preciso gastar mais em vigias, nem em 
sistemas biométricos. Muitas vezes, as polícias são 
elas mesmas parte das estruturas criminosas. Não 
precisamos dar a elas mais poder. 

São palavras fortes que penetram fundo no nosso coração, 
nos incomodam e nos questionam a todos!

Em seguida, a carta, de maneira categórica e contundente, 
afirma: 

Para mudar essas realidades destrutivas – além 
de castigar peixes grandes e seus cúmplices –, é 
necessário escutar os pobres que se organizam 
e lutam por sua dignidade. O poder tem que 
ser dado aos pobres. Escravidão e exclusão são 
duas caras de uma mesma moeda. Há escravos 
porque há excluídos! 
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As pastorais sociais e ambientais da Igreja e todos nós estamos real-
mente convencidos de que “é necessário escutar os pobres” e de 
que “o poder tem que ser dado” a eles?

Para viabilizar as mudanças estruturais desejadas, os mo-
vimentos populares indicam o caminho: “Queremos fazer com 
que cheguem 10 propostas para construir cidades sem escravos 
[e sem] excluídos.” As propostas são muito claras e não precisam 
de explicações. 

1.	 Poder e participação ao povo. O poder po-
lítico deve escutar o clamor dos pobres que, 
mesmo sendo a maioria, quase nunca têm 
acesso a cargos públicos. Os funcionários, 
como indica o Papa, vivem e refletem de uma 
perspectiva do conforto, de um desenvolvi-
mento e de uma qualidade de vida que não 
estão ao alcance da maioria. Assim, nossas de-
mocracias costumam ser meramente formais. 
A participação das organizações populares 
é fundamental para revitalizá-las. Propomos 
criar mecanismos permanentes de consulta e 
orçamento participativo, conselhos populares 
por setor (moradia, trabalho etc.) e outras 
formas de democracia direta. O protesto é 
um direito e não deve ser reprimido. O Papa 
reconhece que o futuro da humanidade está 
em grande medida nas mãos dos pobres 
organizados. Está na hora de os Estados tam- 
bém reconhecerem isso.

2.	 Priorizar as periferias. O Papa indica que 
os excluídos, na hora da atuação concreta, 
ficam frequentemente em último lugar. Isso é 
evidente quando se analisam os orçamentos 
municipais. A inclusão deve ser uma priorida-
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de política e orçamentária. É urgente investir 
nas periferias, especialmente nos assenta-
mentos informais (favelas), onde vive um ter-
ço da humanidade. O Papa afirma: nem erra-
dicação, nem marginalização; é preciso seguir 
na linha da integração urbana. Nesse sentido, 
fazemos nossa a sua proposta de que todos os 
bairros tenham uma infraestrutura adequada 
e segurança na posse. Negar direitos básicos 
como a água potável é um crime, seja qual for 
a situação legal do assentamento. Propomos 
sua regularização e a criação de milhões de 
postos de trabalho mediante cooperativas 
de vizinhos, no contexto do planejamento 
urbano participativo para o desenvolvimento 
de infraestrutura social, a abertura de ruas, a 
implantação de luminárias, redes hídricas e 
de esgoto, deságues, aprimoramento habi
tacional, manutenção de praças, limpeza de 
córregos e construção de espaços comu
nitários.

3.	 Teto para todos. É um escândalo que haja 
famílias sem moradia quando há tantas casas 
sem famílias. Para garantir o direito ao teto, é 
preciso frear a especulação imobiliária, que 
gera lucros, mas não lares. Deve-se proteger 
o inquilino e evitar a cobrança de aluguéis 
com valores abusivos. Não se pode permitir 
o despejo de famílias, muito menos sem uma 
alternativa habitacional. Quando o traba
lhador não tem teto, fica exposto a todo tipo 
de exploradores. Propomos a criação de mi
lhões de postos de trabalho com programas 
de autoconstrução, provimento de lotes com 
serviços e terra de propriedade comunitária, 
além [da reutilização de] edifícios abandona-
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dos para moradia. Isso pode ser financiado 
com impostos a imóveis ociosos. Nem uma 
família sem teto! 

Meditemos sobre essas propostas! Reparem no que a carta 
(retomando as palavras do Papa Francisco) diz a respeito do direi-
to à moradia: “Não se pode permitir o despejo de famílias, muito 
menos sem uma alternativa habitacional.” Entretanto, na contra-
mão dessa diretriz, os despejos são frequentes durante as chama-
das reintegrações de posse. Motivadas pela ganância da especula-
ção imobiliária e praticadas pelo poder público em conluio com os 
“coronéis urbanos”, as ações  de reintegração, em sua maioria, são 
verdadeiros crimes legalizados, que clamam por justiça diante de 
Deus. Como exemplo, basta lembrar a bárbara reintegração de pos-
se da Ocupação “Sonho Real” (cerca de catorze mil pessoas despe-
jadas), no Parque Oeste Industrial, em Goiânia.

As pastorais sociais e ambientais da Igreja e todos nós, cida-
dãos e cristãos, precisamos cobrar dos nossos prefeitos a execução 
urgente das propostas feitas pelos movimentos populares.46

Goiânia, 9 de dezembro de 2015.

46	 Antes de prosseguir com a segunda parte deste artigo, atenho-me, no pró-
ximo texto, ao movimento Secundaristas em Luta, que, neste momento, 
encontra-se em mobilização por uma educação pública de qualidade.



EM SOLIDARIEDADE AO MOVIMENTO 
SECUNDARISTAS EM LUTA

Pessoalmente (sobretudo como professor aposentado de Fi-
losofia da UFG) e em nome da Comissão Dominicana de Justiça e 
Paz do Brasil, uno-me a todos os movimentos populares, sindicatos, 
associações de trabalhadores da educação e outras entidades da so-
ciedade civil de Goiás para manifestar publicamente minha irrestrita 
solidariedade aos jovens estudantes do movimento Secundaristas em 
Luta, que, a exemplo  dos secundaristas de São Paulo, estão em luta 
pela defesa da educação pública de qualidade em Goiás.

Das 22 (até o dia 18 de dezembro de 2015) escolas esta-
duais ocupadas em Goiânia e no estado de Goiás pelo Movimento 
Secundaristas em Luta, visitei duas na terça-feira passada, dia 15. 
Vendo com que garra os jovens estudantes secundaristas lutam, 
com que amor prestam os mais diversos serviços na limpeza e na 
cozinha, com que responsabilidade organizam as reuniões e com 
que maturidade dão suas valiosas contribuições para a discussão 
da educação pública, fiquei profundamente edificado. Isso é moti-
vo de muita esperança. Parabéns, jovens estudantes secundaristas! 
Continuem unidos na luta! A causa de vocês é justa. Vocês já são 
vitoriosos. Deus está do lado de vocês!
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Em primeiro lugar, defendo a sua luta reafirmando tudo o que 
escrevi nos artigos “Não à terceirização ou à militarização da educa-
ção pública” e “Chega de enganar o povo...”, ambos publicados neste 
volume. Nestes últimos tempos, o governo de Goiás, para suavizar 
o peso da palavra “terceirização” (privatização disfarçada, mesmo 
que parcial), usa o eufemismo “parceria com a iniciativa privada” – 
palavras aparentemente mais agradáveis. Graças a Deus, o povo não é 
bobo e sabe que a realidade implícita nas duas expressões é a mesma.

Em segundo lugar, pessoalmente e em nome da Comissão 
Dominicana de Justiça e Paz do Brasil, minha solidariedade se tra-
duz em repudiar veementemente:

1) A concepção de projeto político-pedagógico do gover-
no de Goiás, que, a meu ver, é propositalmente equivocada. Um 
autêntico projeto político-pedagógico – um projeto que liberta, 
humaniza e educa, em vez de adestrar – é necessariamente um 
projeto unificado e coordenado por uma equipe de educadores 
(administrativos e docentes). Todos que trabalham nas escolas 
públicas devem ser educadores. É dever do Estado criar as condi-
ções objetivas para que o sejam.

Não podemos permitir que, em nome de uma falsa eficiência 
administrativa, as escolas públicas sejam invadidas pela cultura do 
sistema capitalista neoliberal. Essa cultura, conforme disse o Papa 
Francisco, grande crítico do neoliberalismo, fundamenta-se numa 
“economia de exclusão e desigualdade”, numa “economia idólatra”, 
numa economia que mata, que exclui e que “destrói a Mãe Terra”. 
Francisco nos pede para dizer NÃO a essa economia, a esse sistema 
que “não se aguenta mais” e que, portanto, precisa ser mudado. 
“Temos que voltar a colocar a dignidade humana no centro, e que, 
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sobre esse alicerce, se construam as estruturas sociais alternativas 
de que precisamos”, diz Francisco no 2º EMMP.

2) A conduta autoritária, ditatorial e fascista do governo de 
Goiás em sua pretensão de implantar as chamadas organizações 
sociais nas escolas públicas. Cito um exemplo ilustrativo: os profes-
sores das faculdades de Educação, estaduais e federais, são contra 
esse projeto, mas o parecer desses professores, para o governo de 
Goiás, não tem nenhuma importância. O que deve prevalecer é a 
vontade do governador. Parece que a ditadura civil-militar em Goiás 
ainda não acabou.

3) A desvalorização dos trabalhadores da educação estadual 
e do concurso público, que, como tudo indica, caso as organizações 
sociais sejam implantadas nas escolas públicas, acabará aos poucos.

Jovens estudantes do movimento Secundaristas em Luta, 
continuem firmes na defesa da educação pública de qualidade para 
todos. Contem com a nossa solidariedade e o nosso apoio.

Goiânia, 18 de dezembro de 2015.



CARTA DO 2º EMMP AOS PREFEITOS 
(SEGUNDA PARTE)

Neste artigo dou continuidade à apresentação das dez pro-
postas da Carta do 2º Encontro Mundial de Movimentos Populares 
aos prefeitos, que Francisco fez sua. Como já disse na primeira parte, 
elas são tão claras que não precisam de explicações, mas de ser co-
locadas em prática. Continuemos a partir da quarta proposta.

4.	 Hospitalidade com imigrantes e refugia-
dos. Pretender combater o tráfico [de pes-
soas] e adotar uma política de desprezo aos 
migrantes é uma grande hipocrisia. Os trafi-
cantes de pessoas se nutrem da xenofobia ins-
titucional de alguns Estados. As cidades que 
pretendam erradicar o trabalho escravo devem 
receber com amor os migrantes, prover-lhes 
documentação, oportunidades de trabalho 
e direitos plenos. Propomos a regularização 
migratória de todos. Nenhuma pessoa é ilegal. 
Ser migrante não é um crime. Criminosas são 
as causas que os obrigam a migrar. 

5.	 Transporte público digno e ecológico. A 
utilização individualista do automóvel des-
trói a convivência e o meio ambiente: deve 
ser restringida. [No entanto], a alternativa 
pública costuma ser uma verdadeira tortu-
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ra. Propomos a utilização de ciclovias, fortes 
investimentos em metrô, trens e [outras] for-
mas de transporte coletivo, integrando o trans-
porte informal. Reivindicamos sua gratuidade 
ou tarifas sociais diferenciadas. 

6.	 Dignificar o setor informal. Perseguir os ven-
dedores, artesãos, feirantes, recicladores, etc. 
é roubar o pão dos pobres. Hoje a economia 
popular emprega 1.500 milhões de excluídos. 
O espaço público é seu principal meio de pro-
dução: tirá-lo deles é lançá-los à desesperança 
e isso implica em violência. A penalização des-
sas atividades só favorece organizações crimi-
nosas, porque estas assim as monopolizam 
em cumplicidade com as polícias. Propomos 
institucionalizar a economia popular. Criar, 
com participação popular, regulamentos in-
clusivos do espaço público que garantam a 
convivência harmônica e o trabalho digno para 
nossos companheiros. Fomentar as empresas 
recuperadas e os polos produtivos populares 
como alternativa ao trabalho escravo. Os bens 
de falências e os ativos confiscados em proces-
sos judiciais devem ser socialmente reutilizados 
para criar trabalho. As compras públicas deve-
riam potencializar a economia popular, não o 
capitalismo de amigos. 

7.	 Ecologia integral e popular. Os catadores 
são os maiores recicladores do mundo, mas 
em muitas cidades são perseguidos. Em ou-
tras, sua luta tem conquistado sistemas de re-
ciclagem mistos que lhes conferem condições 
de trabalho dignas. Propomos multiplicar e 
aprofundar as políticas de reciclagem com 
inclusão. A gestão de resíduos não deve ser 
um econegócio, mas sim uma oportunidade 
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para incluir os recicladores e criar milhões de 
cooperativas verdes. Sem catadores não há 
lixo [a ser reciclado]! Eles demonstram que 
uma verdadeira proposta ecológica se con-
verte sempre em proposta social. 

8.	 Integração campo-cidade. Nos municípios 
rurais deve-se favorecer a agricultura campo-
nesa, indígena e agroecológica. Lembremos 
– como diz o Papa Francisco – que a reforma 
agrária é uma obrigação moral. Os proble-
mas da cidade nunca se resolverão se a ex-
pulsão de camponeses continuar. O tráfico 
de pessoas também se alimenta do desen-
raizamento rural. Para cada desenraizado, 
há um novo pobre urbano e possivelmente 
novo explorado. Os alimentos que produzi-
mos podem contribuir a uma dieta saudável 
para as crianças das cidades, malnutridas por 
escassez ou pela má alimentação. Propomos 
redes de distribuição e compras públicas 
para garantir renda aos camponeses e levar, 
sem intermediários, alimentos de qualidade 
às periferias urbanas. 

9.	 Cultura popular ecológica. Devemos frear 
o consumismo, o machismo e a objetificação 
da mulher, que são promovidos pelos meios 
de comunicação, fomentando o tráfico de 
mulheres. A cultura popular é o melhor antí-
doto. Propomos: apoiar os meios de comuni-
cação populares, rádios, televisões e revistas 
comunitárias, que expressam uma cultura 
solidária. Proteger os espaços culturais au-
togeridos, que se desenvolvem em prédios 
abandonados e [cujos membros] correm o 
risco de serem despejados. Fechar ruas cen-
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trais para espaços de arte popular (domingos 
e feriados). 

10.	 Os únicos privilegiados devem ser crianças 
e idosos. Como destacou o Papa, falar em 
crianças de rua é um eufemismo criminoso: 
são crianças abandonadas! Os jovens pobres, 
ao invés de amados, são vistos como perigosos 
e se tornam vítimas do gatilho fácil. Quanto 
aos idosos, estes são deixados para que mor-
ram. Propomos garantir espaços comunitários 
de contenção e criar milhões de postos de 
trabalho para o cuidado de crianças e idosos. 
Também, criar creches nas periferias urbanas, 
como reivindicam as mulheres trabalhadoras. 
Nenhuma criança sem infância, nenhum jo
vem sem oportunidades, nenhum idoso sem 
uma velhice venerável!.

A carta termina, pois, com um pedido, que é um caloroso apelo: 

Estimados prefeitos. Mais além das propostas 
que esperamos que analisem, pedimos a vocês 
vocação de serviço, coragem e comprometimen-
to orçamentário com os excluídos. Lembrem-se: 
Sem exclusão não há tráfico de pessoas! Também 
lhes rogamos que leiam a nossa carta de Santa 
Cruz e o discurso do Papa perante os Movimentos 
Populares. Muito obrigado!

Reparem no que os movimentos populares pedem aos prefei-
tos: “vocação de serviço, coragem e comprometimento orçamentá-
rio com os excluídos.” Ah, se os nossos prefeitos fossem realmente 
imbuídos dessas três qualidades! Como as nossas cidades seriam 
diferentes, sobretudo as grandes cidades, em que a maioria do nos-
so povo vive em situação desumana! 
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A carta retrata muito bem essa situação e, em suas propostas, 
aponta o caminho para uma verdadeira mudança de estruturas. Por 
sua profundidade humana e evangélica, nós, cidadãos e cristãos, e 
especialmente as pastorais sociais e ambientais da Igreja, também 
deveríamos fazer dela uma pauta de reivindicações aos prefeitos.

Tendo presente a realidade de cada país ou região e adaptan-
do o conteúdo da carta a essa realidade, o documento vale para os 
prefeitos do mundo inteiro. Hoje, os grandes problemas sociais e 
ambientais, mesmo que repercutam de maneira diferente nos diver-
sos países ou regiões do planeta, tornam-se cada vez mais mundiais 
e precisam ser enfrentados local e globalmente. Enfim, a carta de-
veria ser livro de cabeceira dos prefeitos de todas os municípios do 
mundo, grandes ou pequenos.

Companheiros e irmãos, deixemos de ser indiferentes, saia-
mos do nosso comodismo e vamos à luta! Feliz Natal a todos!

Goiânia, 19 de dezembro de 2015.
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três volumes e intitulada Entre valores e desvalores: uma voz crítica. 
Este volume (v. 3) reúne os artigos publicados entre 2014 e 2015.   

Blog do autor: http://freimarcos.blogspot.com.br  
E-mail: mpsassatelli@uol.com.br
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